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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 146, DE 2011(*)

Aprova o texto do Acordo de Coope-
ração Científica e Tecnológica entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Socialista do 
Vietnã, celebrado em Hanói, no dia 10 de 
julho de 2008.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Coo-

peração Científica e Tecnológica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Repú-
blica Socialista do Vietnã, celebrado em Hanói, no dia 
10 de julho de 2008. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 9 de junho de 2011. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 30-
11-2010.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 147, DE 2011(*)

Aprova o texto do Primeiro Protoco-
lo Adicional ao Acordo de Alcance Parcial 
Agropecuário nº 3, que protocoliza o Acordo 
de Constituição do Comitê Veterinário Per-
manente do Cone Sul ao amparo do Tratado 
de Montevidéu de 1980, assinado entre os 
Governos da República Argentina, da Repú-

blica Federativa do Brasil, da República do 
Paraguai, da República Oriental do Uruguai, 
da República da Bolívia e da República do 
Chile, em Montevidéu, em 8 de agosto de 2006.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Primeiro Protocolo 

Adicional ao Acordo de Alcance Parcial Agropecuário nº 
3, que protocoliza o Acordo de Constituição do Comitê 
Veterinário Permanente do Cone Sul ao amparo do Tra-
tado de Montevidéu de 1980, assinado entre os Gover-
nos da República Argentina, da República Federativa do 
Brasil, da República do Paraguai, da República Oriental 
do Uruguai, da República da Bolívia e da República do 
Chile, em Montevidéu, em 8 de agosto de 2006. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar 
em revisão do referido Protocolo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 9 de junho de 2011. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.

(*) O texto do Protocolo acima citado está publicado no DSF de 
30-11-2010.

	

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 148, DE 2011(*)

Aprova o texto do Acordo sobre Transfe-
rência de Pessoas Condenadas dos Estados 
Partes do Mercosul com a República da Bolívia 
e a República do Chile, assinado na cidade de 
Belo Horizonte, em 16 de dezembro de 2004.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre 

Transferência de Pessoas Condenadas dos Estados 
Partes do Mercosul com a República da Bolívia e a 
República do Chile, assinado na cidade de Belo Hori-
zonte, em 16 de dezembro de 2004. 

SENADO FEDERAL
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Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 9 de junho de 2011. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 18-
2-2011.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 149, DE 2011(*)

Aprova o texto do Acordo Bilateral 
sobre Serviços Aéreos entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
do Estado de Israel, celebrado em Brasília, 
no dia 22 de julho de 2009.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo Bilateral 

sobre Serviços Aéreos entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo do Estado de Isra-
el, celebrado em Brasília, no dia 22 de julho de 2009. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 9 de junho de 2011. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 18-
2-2011.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 150, DE 2011(*)

Aprova o texto do Protocolo Adicional 
ao Acordo-Quadro sobre Meio Ambiente do 
MERCOSUL em Matéria de Cooperação e As-
sistência frente a Emergências Ambientais, 
adotado pela Decisão nº 14/04 do Conselho 
do Mercado Comum, em 7 de julho de 2004.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Protocolo Adicional 

ao Acordo-Quadro sobre Meio Ambiente do Mercosul 
em Matéria de Cooperação e Assistência frente a Emer-
gências Ambientais, adotado pela Decisão nº 14/04 do 
Conselho do Mercado Comum, em 7 de julho de 2004. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão do referido Protocolo Adicional ao 
Acordo-Quadro, bem como quaisquer ajustes com-
plementares que, nos termos do inciso I do art. 49 da 
Constituição Federal, acarretem encargos ou compro-
missos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 14 de junho de 2011. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.

(*) O texto do Protocolo acima citado está publicado no DSF 
de 30-11-2010.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 151, DE 2011(*)

Aprova o texto do Tratado de Transfe-
rência de Pessoas Condenadas e Execução 
de Penas Impostas por Julgamentos entre 
a República Federativa do Brasil e o Reino 
dos Países Baixos, assinado em Haia, no 
dia 23 de janeiro de 2009.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Tratado de Trans-

ferência de Pessoas Condenadas e Execução de Penas 
Impostas por Julgamentos entre a República Federa-
tiva do Brasil e o Reino dos Países Baixos, assinado 
em Haia, no dia 23 de janeiro de 2009. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Tratado, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
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art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 9 de junho de 2011. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.

(*) O texto do Tratado acima citado está publicado no DSF de 29-
4-2011.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 4, DE 2011

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex-
terno, no valor total de até € 85.000.000,00 
(oitenta e cinco milhões de euros), com um 
consórcio formado pelos bancos BNP Pa-
ribas S.A. e Hapoalim B.M.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É a República Federativa do Brasil autori-

zada a contratar operação de crédito externo, no valor 
total de até € 85.000.000,00 (oitenta e cinco milhões 
de euros), com um consórcio formado pelos bancos 
BNP Paribas S.A. e Hapoalim B.M.

§ 1º Os recursos dessa operação de crédito des-
tinam-se ao financiamento do “Projeto AM-X”.

§ 2º O exercício da autorização prevista no caput 
é condicionado a que o Ministério da Fazenda ateste o 
cumprimento substancial das condições especiais pré-
vias ao primeiro desembolso do contrato de emprésti-
mo, mediante manifestação prévia do BNP Paribas S.A.

Art. 2º As condições financeiras básicas da ope-
ração de crédito são as seguintes:

I – devedor: República Federativa do Brasil;
II – credor: consórcio formado pelos bancos BNP Pa-

ribas S.A. e Hapoalim B.M.;
III – valor total: até € 85.000.000,00 (oitenta e cinco 

milhões de euros);
IV – prazo de desembolso: até março de 2015;
V – amortização: cada tranche será amortizada em 

parcela única, 6 (seis) meses após a consolida-
ção da tranche, sendo que cada uma das tran-
ches deverá agregar os desembolsos efetuados 
no período de 6 (seis) meses;

VI – juros: Euribor acrescido de spread de 0,775% (sete-
centos e setenta e cinco milésimos por cento), pa-
gos em 20 de maio e em 20 de novembro de cada 
ano, juntamente com o pagamento do principal;

VII – comissão de compromisso: até 0,50% a.a. (cinquenta 
centésimos por cento ao ano), calculados sobre o 
saldo devedor não desembolsado do empréstimo;

VIII – comissão de estruturação: 0,75% (setenta e 
cinco centésimos por cento) sobre o valor do 
financiamento;

IX – despesas gerais e taxas legais: até € 50.000,00 
(cinquenta mil euros);

X – juros de mora: 1% a.a. (um por cento ao ano), 
acima dos juros;

XI – prêmio de seguro: € 331.500,00 (trezentos e trin-
ta e um mil e quinhentos euros), pagos à vista 
ao BNP Paribas S.A., referentes ao prêmio de 
seguro da ASHRA.

Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal, dos encargos financeiros e dos desembolsos po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura 
do contrato de empréstimo.

Art. 3º A autorização concedida por esta Resolu-
ção deverá ser exercida no prazo de 540 (quinhentos 
e quarenta) dias, contado da data de sua publicação.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal,  9 de junho de 2011. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 5, DE 2011

Autoriza o Município de Curitiba – PR a 
contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com a Agência Francesa 
de Desenvolvimento (AFD), no valor total de 
até € 36.150.000,00 (trinta e seis milhões e 
cento e cinquenta mil euros).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de Curitiba – PR autorizado 

a contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com a Agência Francesa de Desenvolvimento 
(AFD), no valor total de até € 36.150.000,00 (trinta e 
seis milhões e cento e cinquenta mil euros).

Parágrafo único. Os recursos advindos da opera-
ção de crédito externo referida no caput destinam-se 
ao financiamento parcial do “Programa de Recupera-
ção Ambiental e Ampliação da Capacidade da Rede 
Integrada de Transporte”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Município de Curitiba – PR;
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II – credor: Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até € 36.150.000,00 (trinta e seis milhões 

e cento e cinquenta mil euros);
V – prazo de carência: 5 (cinco) anos, contado a partir 

da vigência do contrato;
VI – amortização: 30 (trinta) parcelas semestrais e 

consecutivas, de valores tanto quanto possível 
iguais, vencendo-se a primeira após transcorri-
dos 5 (cinco) anos;

VII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas 
datas de pagamento da amortização e cal-
culados sobre o saldo devedor periódico do 
empréstimo, a uma taxa semestral baseada 
na Euribor;

VIII – juros de mora: 3,5% a.a. (três inteiros e cinco 
décimos por cento ao ano) acrescidos aos juros 
devidos e ainda não pagos;

IX – comissão à vista (front-end fee): € 27.000,00 
(vinte e sete mil euros), a ser paga até a data do 
primeiro desembolso;

X – despesas contratuais: até € 10.000,00 (dez mil euros);
XI – opções de fixação de taxa de juros: a referida taxa 

pode ser alterada para uma taxa fixa equivalen-
te à Euribor de 6 (seis) meses, determinada na 
data de assinatura do contrato, acrescida pela 
variação da taxa de maturidade constante em 10 
(dez) anos de um bônus do Estado francês (CNO-
-TEC index 10 years) entre a data de assinatura 
do contrato e a data de fixação da taxa de juros.

Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal, dos encargos financeiros e dos desembolsos 
previstos poderão ser alteradas em função da data de 
assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Município de Curitiba na operação de crédito exter-
no referida nesta Resolução.

§ 1º A autorização prevista no caput é condicio-
nada a que o Município de Curitiba celebre contrato 
com a União para a concessão de contragarantias, 
sob a forma de vinculação das receitas previstas nos 
arts. 156, 158 e 159, em conformidade com o § 4º do 
art. 167, todos da Constituição Federal, e de outras 
garantias em direito admitidas, podendo o Governo 
Federal reter os recursos necessários para cobertura 
dos compromissos honrados diretamente das contas 
centralizadoras da arrecadação do Município de Curi-
tiba ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura dos instrumentos 
contratuais, o Município de Curitiba comprovará, junto 
ao Ministério da Fazenda, o cumprimento das condições 
para o primeiro desembolso, conforme estipulado no 
contrato de empréstimo, e a adimplência do Município 

e de todos os seus órgãos e entidades quanto aos pa-
gamentos e prestações de contas de que trata o art. 
10 da Resolução nº 48, de 2007, do Senado Federal.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício desta 
autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) dias, 
contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 9 de junho de 2011. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 6, DE 2011

Autoriza o Município de São Bernardo 
do Campo – SP a contratar operação de cré-
dito externo, com garantia da União, com o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), no valor total de até US$ 21.600.000,00 
(vinte e um milhões e seiscentos mil dóla-
res norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de São Bernardo do Campo 

– SP autorizado a contratar operação de crédito exter-
no, com garantia da União, com o Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento (BID), no valor total de até 
US$ 21.600.000,00 (vinte e um milhões e seiscentos 
mil dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de 
crédito destinam-se ao financiamento do “Programa de 
Modernização e Humanização da Saúde”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Município de São Bernardo do Campo 
– SP;

II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to (BID);

III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 21.600.000,00 (vinte e um milhões 

e seiscentos mil dólares norte-americanos);
V – prazo de desembolso: 4 (quatro) anos e 6 (seis) 

meses, contado a partir da data de vigência do 
contrato;

VI – modalidade: empréstimo do mecanismo unimo-
netário com taxa de juros baseada na Libor;

VII – amortização: parcelas semestrais, consecutivas 
e, na medida do possível, iguais, vencendo-se a 
primeira 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses após 
a data de vigência do contrato e a última até 25 
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(vinte e cinco) anos após essa data, sendo que 
os pagamentos deverão ocorrer em 15 de abril 
e em 15 de outubro de cada ano;

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas da-
tas de pagamento da amortização e calculados 
sobre o saldo devedor periódico do empréstimo, a 
uma taxa anual para cada trimestre determinada 
pelo BID e composta pela a) taxa de juros Libor 
trimestral para o dólar norte-americano; b) mais 
ou menos uma margem de custo relacionada 
aos empréstimos do BID que financiam os em-
préstimos do mecanismo unimonetário com taxa 
de juros baseada na Libor; e c) mais a margem 
para empréstimos do capital ordinário;

IX – comissão de compromisso: a ser estabelecida 
periodicamente pelo Banco e calculada sobre o 
saldo não desembolsado do financiamento, exi-
gida juntamente com os juros, entrando em vigor 
60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato, 
sendo que em caso algum poderá exceder ao 
percentual de 0,75% a.a. (setenta e cinco cen-
tésimos por cento ao ano);

X – despesas com inspeção e supervisão gerais: por 
decisão de política atual, o Banco não cobrará 
montante para atender despesas com inspeção 
e supervisão gerais, sendo que, por revisão peri-
ódica de suas políticas, notificará ao mutuário um 
valor devido em um semestre determinado, que 
não poderá ser superior a 1% (um por cento) do 
financiamento, dividido pelo número de semestres 
compreendido no prazo original de desembolsos;

XI – outras informações: o mutuário poderá, com o 
consentimento por escrito do fiador, e desde 
que sejam respeitados os termos e condições 
estabelecidos na cláusula 3.04 do contrato de 
empréstimo, solicitar ao Banco a conversão para 
uma taxa de juros fixa, de parte ou da totalidade 
dos saldos devedores sujeitos à taxa de juros 
baseada na Libor, e uma nova conversão de 
parte ou da totalidade dos saldos devedores do 
empréstimo calculados a uma taxa de juros fixa 
para a taxa de juros baseada na Libor.

§ 1º Os prazos e montantes mínimos para as 
conversões estão estabelecidos na cláusula 3.04 do 
contrato de empréstimo (normas gerais).

§ 2º Os custos decorrentes da realização das 
opções de conversão serão repassados pelo Banco 
ao mutuário.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Município de São Bernardo do Campo – SP na con-

tratação da operação de crédito externo referida nesta 
Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput 
é condicionado a que o Município de São Bernardo do 
Campo – SP celebre contrato com a União para a con-
cessão de contragarantias, sob a forma de vinculação 
das receitas de que tratam os arts. 156, 158 e 159, 
todos da Constituição Federal, e de outras garantias 
em direito admitidas, podendo o Governo Federal re-
querer as transferências de recursos necessários para 
cobertura dos compromissos honrados diretamente das 
contas centralizadoras da arrecadação do Município 
ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Minis-
tério da Fazenda verificará e atestará a adimplência do 
Município de São Bernardo do Campo – SP quanto aos 
pagamentos e prestações de contas de que trata o art. 
10 da Resolução nº 48, de 2007, do Senado Federal.

§ 3º Antes da formalização dos instrumentos con-
tratuais, o Ministério da Fazenda verificará se foram 
cumpridas as condições prévias ao primeiro desem-
bolso: a entrada em vigor do regulamento operacional 
do programa nos termos acordados com o Banco; e 
a constituição formal, por meio de decreto municipal, 
da Unidade Coordenadora do Programa.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício desta 
autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) dias, 
contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 9 de junho de 2011. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL Nº 24, DE 2011

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 
7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a 
Medida Provisória nº 530, de 25 de abril de 2011, 
que “Institui, no âmbito do Ministério da Educação, o 
plano especial de recuperação da rede física escolar 
pública, com a finalidade de prestar assistência finan-
ceira para recuperação das redes físicas das escolas 
públicas estaduais, do Distrito Federal e municipais 
afetadas por desastres”, tem sua vigência prorrogada 
pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 14 de junho de 2011. – Se-
nador José Sarney, Presidente da Mesa do Congres-
so Nacional.
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL Nº 25, DE 2011

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 
7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a 
Medida Provisória nº 531, de 25 de abril de 2011, 

que “Abre crédito extraordinário, em favor do Ministé-

rio da Educação, no valor de R$ 74.000.000,00, para 

os fins que especifica”, tem sua vigência prorrogada 

pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 14 de junho de 2011. – Se-

nador José Sarney, Presidente da Mesa do Congres-

so Nacional.
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Ata da 99ª Sessão, Deliberativa Ordinária 
em 14 de junho de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney, dA SRA. Marta Suplicy, e dos Srs. Paulo Davim, 
Ciro Nogueira e Jayme Campos

(Inicia-se a sessão às 14 horas, e encer-
ra-se às 20 horas e 18 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O Senado Federal recebeu os seguintes ex-
pedientes de Ministros de Estado:

– Ofício nº 274, de 25 de maio de 2011, do Minis-
tro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança 
Institucional da Presidência da República, em 
resposta ao Requerimento nº 91, de 2011, de 
informações, da Senadora Vanessa Grazziotin;

– Aviso nº 133, de 31 de maio de 2011, da Ministra 
de Estado do Meio Ambiente, em resposta ao 
Requerimento nº 43, de 2011, de informações, 
do Senador Alvaro Dias;

– Ofício nº 301, de 1º de junho de 2011, do Minis-
tro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança 
Institucional da Presidência da República, em 
resposta ao Requerimento nº 20, de 2011, de 
informações, do Senador Alvaro Dias;

– Ofício nº 272, de 2 de junho de 2011, da Ministra 
de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
em resposta ao Requerimento nº 37, de 2011, de 
informações, do Senador Alvaro Dias;

– Ofício nº 271, de 2 de junho de 2011, da Ministra 
de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
em resposta ao Requerimento nº 229, de 2011, 
de informações, do Senador Randolfe Rodrigues;

– Aviso nº 1.226, de 1º de junho de 2011, do Ministro 
de Estado da Justiça, em resposta ao Requeri-
mento nº 931, de 2010, de informações, do Se-
nador Mário Couto;

– Ofício nº 134, de 3 de junho de 2011, da Ministra 
de Estado do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome, em resposta ao Requerimento nº 15, de 
2011, de informações, do Senador Alvaro Dias;

– Ofício nº 807, de 3 de junho de 2011, do Ministro 
de Estado Chefe da Secretaria de Portos, em 
resposta ao Requerimento nº 24, de 2011, de 
informações, do Senador Alvaro Dias;

– Aviso nº 94, de 3 de junho de 2011, do Ministro de 
Estado de Minas e Energia, que solicita dilatação 
do prazo para encaminhamento das informações 
em resposta ao Requerimento nº 896, de 2009, 
do Senador Alvaro Dias;

– Aviso nº 93, de 3 de junho de 2011, do Ministro de 
Estado de Minas e Energia, que solicita dilatação 
do prazo para encaminhamento das informações 
em resposta ao Requerimento nº 898, de 2009, 
do Senador Alvaro Dias;

– Aviso nº 89, de 3 de junho de 2011, do Ministro de 
Estado de Minas e Energia, que solicita dilatação 

do prazo para encaminhamento das informações 
em resposta ao Requerimento nº 204, de 2011, 
de informações, do Senador Ricardo Ferraço;

– Aviso nº 95, de 3 de junho de 2011, do Ministro de 
Estado de Minas e Energia, que solicita dilatação 
do prazo para encaminhamento das informações 
em resposta ao Requerimento nº 223, de 2011, 
da Senadora Vanessa Grazziotin;

– Aviso nº 148, de 2 de junho de 2011, do Ministro 
de Estado da Fazenda, em resposta ao Reque-
rimento nº 39, de 2011, de informações, do Se-
nador Alvaro Dias;

– Ofício nº 133, de 3 de junho de 2011, do Ministro 
de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presi-
dência da República, em resposta ao Requeri-
mento nº 19, de 2011, de informações, do Se-
nador Alvaro Dias;

– Aviso nº 60, de 3 de junho de 2011, do Presiden-
te do Banco Central do Brasil, em resposta ao 
Requerimento nº 29, de 2011, de informações, 
do Senador Alvaro Dias;

– Aviso nº 58, de 3 de junho de 2011, do Presiden-
te do Banco Central do Brasil, em resposta ao 
Requerimento nº 279, de 2011, de informações, 
do Senador Itamar Franco; 

– Aviso nº 59, de 3 de junho de 2011, do Presiden-
te do Banco Central do Brasil, em resposta ao 
Requerimento nº 348, de 2011, de informações, 
do Senador Aloysio Nunes Ferreira;

– Ofício nº 192, de 1º de junho de 2011, da Ministra 
de Estado da Pesca e Aquicultura, em resposta 
ao Requerimento nº 930, de 2010, de informa-
ções, do Senador Mário Couto;

– Ofício nº 1.127, de 1º de junho de 2011, da Minis-
tra de Estado Chefe da Secretaria de Políticas 
para as Mulheres, em resposta ao Requerimen-
to nº 23, de 2011, de informações, do Senador 
Alvaro Dias;

– Ofício nº 363, de 6 de junho de 2011, do Ministro 
de Estado da Ciência e Tecnologia, em resposta 
ao Requerimento nº 14, de 2011, de informações, 
do Senador Alvaro Dias;

– Aviso nº 1.235, de 6 de junho de 2011, do Ministro 
de Estado da Justiça, em resposta ao Requeri-
mento nº 304, de 2011, de informações, do Se-
nador Aloysio Nunes Ferreira;

– Aviso nº 1.236, de 6 de junho de 2011, do Ministro 
de Estado da Justiça, em resposta ao Requeri-
mento nº 38, de 2011, de informações, do Se-
nador Alvaro Dias;

– Ofício nº 59, de 7 de junho de 2011, do Ministro 
de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Co-
mércio Exterior, em resposta ao Requerimento 
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nº 261, de 2011, de informações, do Senador 
Itamar Franco;

– Ofício nº 318, de 6 de junho de 2011, do Advogado-
-Geral da União, em resposta ao Requerimen-
to nº 30, de 2011, de informações, do Senador 
Alvaro Dias;

– Ofício nº 63, de 23 de maio de 2011, da Ministra 
de Estado da Cultura, em resposta ao Requeri-
mento nº 9, de 2011, de informações, do Sena-
dor Alvaro Dias;

– Ofício nº 4.176, de 31 de maio de 2011, do Minis-
tro de Estado das Cidades, em resposta ao Re-
querimento nº 28, de 2011, de informações, do 
Senador Alvaro Dias; e

– Aviso nº 445, de 7 de junho de 2011, do Ministro 
de Estado da Saúde, que solicita dilatação do 

prazo para encaminhamento das informações 
em resposta ao Requerimento nº 34, de 2011, 
do Senador Alvaro Dias.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos Requerentes; as referentes ao Requerimento nº 
14, de 2011, tendo em vista o grande volume da docu-
mentação, encontram-se à disposição na Secretaria-
-Geral da Mesa. 

Os Requerimentos 896 e 898, de 2009, 204 e 
223, de 2011, ficarão na Secretaria-Geral da Mesa 
aguardando as informações solicitadas. Os demais 
requerimentos vão ao arquivo.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Sobre a mesa projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:



23368  Quarta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  15  23369 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 326, DE 2011

Altera o Código de Defesa do Consumi-
dor para vedar ao fornecedor a possibilidade 
de efetuar cobrança de custos de cobrança.

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art. 39 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:

“Art. 39. .................................................  
...............................................................
XIV – efetuar cobrança de custos, taxas 

ou despesas pela emissão de carnê, boleto 
bancário ou qualquer outro meio de cobrança, 
salvo se a possibilidade estiver prevista em lei.

......................................................” (NR)

Art. 2º O inciso XII do art. 51 da Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 51. .................................................  
...............................................................
XII – obriguem o consumidor a ressarcir 

os custos de cobrança de sua obrigação;
......................................................” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação

A despeito do disposto no art. 51, XII, da Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor – CDC), verificamos que alguns fornecedores 
efetuam cobrança dos custos de cobrança ao consumidor. 

Com efeito, a redação atual do referido dispositivo 
possibilita a interpretação de que a cobrança dos custos da 
cobrança é possível, desde que igual direito seja conferido 
ao consumidor, o que abrangeria a cobrança dos custos 
de carnês e boletos bancários. Evidentemente, essa não 
é a interpretação dos órgãos de defesa do consumidor.

A questão ainda gera controvérsias, sendo ne-
cessário buscar a proteção dos órgãos de defesa do 
consumidor e até mesmo do Poder Judiciário. Essa 
situação é muito ruim, porque o volume de demandas 
administrativas e judiciais já é elevado, o que prejudica 
o célere andamento dos processos.

Entendemos que é necessário mudar essa situação.
Entendemos que o fornecedor somente pode 

impor ao consumidor a cobrança de custos ou despe-
sas de cobrança em situações em que o consumidor 
descumprir obrigações assumidas, como no caso de 
inadimplência. Nesses casos, é justo que o consumi-
dor arque com os custos do seu descumprimento. Em 
situações ordinárias, porém, entendemos que não deve 

o consumidor arcar com custos adicionais ao preço da 
mercadoria ou serviço contratado.

Propomos estabelecer, de forma explícita, que a 
cobrança de carnês, boletos para pagamento ou qual-
quer meio de cobrança é vedada, mediante inclusão de 
inciso no art. 39 do CDC. A ressalva é feita apenas para 
os casos em que a lei, expressamente, faculta ao forne-
cedor a cobrança, como no caso de honorários e despe-
sas judiciais, tal como previsto na legislação processual. 

Além disso, propomos também alterar a redação 
do inciso XII do art. 51 do CDC, para que dúvidas não 
pairem a respeito da impossibilidade de cobrança de 
custos ordinários de cobrança.

Estamos certos, pela conveniência da medida ora 
proposta, e em face das razões aqui expostas, que, 
com o indispensável apoio dos eminentes Pares, será 
esta proposição aprovada. 

É o que se coloca à deliberação. – Senador Ciro 
Nogueira.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumidor 
e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I 
Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

 Art. 1° O presente código estabelece normas de 
proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 
170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas 
Disposições Transitórias.
....................................................................................

Seção IV 
Das Práticas Abusivas

 Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou 
serviços, dentre outras práticas abusivas: (Redação 
dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)

 I – condicionar o fornecimento de produto ou de 
serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, 
bem como, sem justa causa, a limites quantitativos;

 II – recusar atendimento às demandas dos consumi-
dores, na exata medida de suas disponibilidades de esto-
que, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes;

 III – enviar ou entregar ao consumidor, sem solicita-
ção prévia, qualquer produto, ou fornecer qualquer serviço;
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 IV – prevalecer-se da fraqueza ou ignorância 
do consumidor, tendo em vista sua idade, saúde, co-
nhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus 
produtos ou serviços;

 V – exigir do consumidor vantagem manifesta-
mente excessiva;

 VI – executar serviços sem a prévia elaboração de 
orçamento e autorização expressa do consumidor, ressal-
vadas as decorrentes de práticas anteriores entre as partes;

 VII – repassar informação depreciativa, referente a 
ato praticado pelo consumidor no exercício de seus direitos;

 VIII – colocar, no mercado de consumo, qualquer 
produto ou serviço em desacordo com as normas expe-
didas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
específicas não existirem, pela Associação Brasileira 
de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada 
pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização 
e Qualidade Industrial (Conmetro);

 IX – recusar a venda de bens ou a prestação de 
serviços, diretamente a quem se disponha a adquiri-los 
mediante pronto pagamento, ressalvados os casos de 
intermediação regulados em leis especiais; (Redação 
dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)

 X – elevar sem justa causa o preço de produtos 
ou serviços. (Incluído pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)

 XI – Dispositivo incluído pela MPV nº 1.890-67, 
de 22.10.1999, transformado em inciso XIII, quando 
da converão na Lei nº 9.870, de 23.11.1999

 XII – deixar de estipular prazo para o cumpri-
mento de sua obrigação ou deixar a fixação de seu 
termo inicial a seu exclusivo critério.(Incluído pela Lei 
nº 9.008, de 21.3.1995)

 XIII – aplicar fórmula ou índice de reajuste diver-
so do legal ou contratualmente estabelecido. (Incluído 
pela Lei nº 9.870, de 23.11.1999)

 Parágrafo único. Os serviços prestados e os pro-
dutos remetidos ou entregues ao consumidor, na hipó-
tese prevista no inciso III, equiparam-se às amostras 
grátis, inexistindo obrigação de pagamento.
....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Cláusulas Abusivas

 Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, 
as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de 
produtos e serviços que:

 I – impossibilitem, exonerem ou atenuem a res-
ponsabilidade do fornecedor por vícios de qualquer 
natureza dos produtos e serviços ou impliquem re-
núncia ou disposição de direitos. Nas relações de 
consumo entre o fornecedor e o consumidor pessoa 
jurídica, a indenização poderá ser limitada, em situa-
ções justificáveis;

 II – subtraiam ao consumidor a opção de reembol-
so da quantia já paga, nos casos previstos neste código;

 III – transfiram responsabilidades a terceiros;
 IV – estabeleçam obrigações consideradas iní-

quas, abusivas, que coloquem o consumidor em des-
vantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a 
boa-fé ou a eqüidade;

 V – (Vetado);
 VI – estabeleçam inversão do ônus da prova em 

prejuízo do consumidor;
 VII – determinem a utilização compulsória de 

arbitragem;
 VIII – imponham representante para concluir ou 

realizar outro negócio jurídico pelo consumidor
 IX – deixem ao fornecedor a opção de concluir 

ou não o contrato, embora obrigando o consumidor;
 X – permitam ao fornecedor, direta ou indireta-

mente, variação do preço de maneira unilateral;
 XI – autorizem o fornecedor a cancelar o contrato 

unilateralmente, sem que igual direito seja conferido 
ao consumidor;

 XII – obriguem o consumidor a ressarcir os custos 
de cobrança de sua obrigação, sem que igual direito 
lhe seja conferido contra o fornecedor;

 XIII – autorizem o fornecedor a modificar uni-
lateralmente o conteúdo ou a qualidade do contrato, 
após sua celebração;

 XIV – infrinjam ou possibilitem a violação de 
normas ambientais;

 XV – estejam em desacordo com o sistema de 
proteção ao consumidor;

 XVI – possibilitem a renúncia do direito de inde-
nização por benfeitorias necessárias.

 § 1º Presume-se exagerada, entre outros casos, 
a vontade que:

 I – ofende os princípios fundamentais do sistema 
jurídico a que pertence;

 II – restringe direitos ou obrigações fundamen-
tais inerentes à natureza do contrato, de tal modo a 
ameaçar seu objeto ou equilíbrio contratual;

 III – se mostra excessivamente onerosa para o 
consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo 
do contrato, o interesse das partes e outras circuns-
tâncias peculiares ao caso.

 § 2° A nulidade de uma cláusula contratual abu-
siva não invalida o contrato, exceto quando de sua au-
sência, apesar dos esforços de integração, decorrer 
ônus excessivo a qualquer das partes.

 § 3° (Vetado).
 § 4° É facultado a qualquer consumidor ou enti-

dade que o represente requerer ao Ministério Público 
que ajuíze a competente ação para ser declarada a 
nulidade de cláusula contratual que contrarie o dispos-
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to neste código ou de qualquer forma não assegure o 
justo equilíbrio entre direitos e obrigações das partes.
....................................................................................

Brasília, 11 de setembro de 1990; 169° da In-
dependência e 102° da República. – FERNANDO 
COLLOR – Bernardo Cabral – Zélia M. Cardoso de 
Mello – Ozires Silva.

(Á Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle, em 
decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 327, DE 2011

Altera a Lei nº 1.521, de 26 de dezem-
bro de 1951, que altera dispositivos da le-
gislação vigente sobre crimes contra a eco-
nomia popular, para tipificar a exigência 
indevida de cheque-caução ou similar por 
prestador de serviço de saúde contratado.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 1.521, de 26 de dezem-

bro de 1951, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso XII:

“Art. 2º....................................................
...............................................................
XII – exigir cheque-caução, nota promis-

sória ou qualquer outra garantia financeira 
como condição para a prestação de procedi-
mentos ou de serviços médico-hospitalares 
cobertos contratualmente por plano de assis-
tência à saúde, incluindo hospitais e clínicas 
cooperadas, credenciadas ou referenciadas 
pela operadora do plano. 

......................................................” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A temática relativa à exigência de cheque-caução 
ou depósito de qualquer natureza para alguém, coberto 
por plano de saúde, ser atendido em hospital ou clínica 
contratada, cooperada, credenciada ou referenciada por 
operadoras desses planos tem gerado vários debates. 

Há aqueles que defendem a sua ilegalidade, am-
parando-se nas normas de defesa do consumidor, nota-
damente no art. 1º da Resolução Normativa nº 44, de 24 
de julho de 2003, da Agência Nacional de Saúde Suple-
mentar, que proíbe, “em qualquer situação, a exigência, 
por parte dos prestadores de serviços contratados, cre-
denciados, cooperados ou referenciados das operadoras 
de planos de assistência à saúde e seguradoras espe-

cializadas em saúde, de caução, depósito de qualquer 
natureza, nota promissória ou quaisquer outros títulos de 
crédito, no ato ou anteriormente à prestação do serviço.”

Essa norma, no entanto, tem sido frequentemen-
te desconsiderada pelos prestadores de serviço con-
tratados, credenciados, cooperados ou referenciados 
de operadoras de planos de assistência à saúde, que 
continuam exigindo de pacientes, titulares e benefici-
ários de plano de saúde, garantias para a internação 
e a realização de procedimentos médico-hospitalares.

Existem julgados reconhecendo a ilegalidade da 
exigência do cheque-caução por entender que o paciente 
apõe sua assinatura em um momento de extrema fragili-
dade emocional. Por essa razão, o documento não seria 
reflexo de uma manifestação de vontade livre e consciente.

Em sentido contrário, os hospitais defendem a 
manutenção da caução, haja vista que são instituições 
privadas e não podem prestar serviços de assistência 
médica gratuitamente, função típica do Estado. O che-
que– caução seria uma garantia para recebimento das 
operadoras dos planos de saúde, de valores gastos 
com despesas decorrentes da internação do paciente 
no estabelecimento hospitalar. 

Entretanto, em tese, os consumidores que se 
apresentam como titulares de um plano de saúde fa-
zem jus à cobertura contratada, para si e seus depen-
dentes, dos serviços de assistência médico-hospitalar, 
devendo os custos serem suportados pela operadora. 
A exigência de uma garantia pode causar dissabores a 
esses consumidores, porque muitos deles possuem a 
plena expectativa de direito de que estão acobertados 
pelos planos de saúde contratados, motivo pelo qual 
consideram aquela exigência descabida. 

Dessa forma, propomos a tipificação da conduta 
praticada por alguns hospitais ou clínicas, prestadores 
de serviços contratados, credenciados, cooperados ou 
referenciados das operadoras de planos de assistên-
cia à saúde e seguradoras especializadas em saúde, 
que têm exigido cheque-caução, nota promissória ou 
qualquer outro título de crédito, garantia ou depósito de 
qualquer natureza, no ato ou anteriormente à prestação 
dos procedimentos ou serviços médico-hospitalares 
cobertos contratualmente.

Contamos com o apoio dos ilustres Pares para a 
aprovação deste projeto, que, certamente, protegerá 
os pacientes e aperfeiçoará a lei de economia popular, 
ao tipificar como crime contra a economia popular a 
exigência de garantia para realização de um serviço 
médico-hospitalar legalmente contratado junto a opera-
doras de plano de saúde por parte de hospital, clínica 
ou outros prestadores. – Senador Humberto Costa.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 1.521, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1951

Altera dispositivos da legislação vigente 
sobre crimes contra a economia popular.

O Presidente da República: Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Serão punidos, na forma desta Lei, os cri-
mes e as contravenções contra a economia popular, 
Esta Lei regulará o seu julgamento.

Art. 2º. São crimes desta natureza:
I – recusar individualmente em estabelecimento 

comercial a prestação de serviços essenciais à subsis-
tência; sonegar mercadoria ou recusar vendê-la a quem 
esteja em condições de comprar a pronto pagamento;

II – favorecer ou preferir comprador ou freguês 
em detrimento de outro, ressalvados os sistemas de 
entrega ao consumo por intermédio de distribuidores 
ou revendedores;

III – expor à venda ou vender mercadoria ou 
produto alimentício, cujo fabrico haja desatendido a 
determinações oficiais, quanto ao peso e composição;

IV – negar ou deixar o fornecedor de serviços 
essenciais de entregar ao freguês a nota relativa à 
prestação de serviço, desde que a importância exce-
da de quinze cruzeiros, e com a indicação do preço, 
do nome e endereço do estabelecimento, do nome da 
firma ou responsável, da data e local da transação e 
do nome e residência do freguês;

V – misturar gêneros e mercadorias de espécies 
diferentes, expô-los à venda ou vendê-los, como puros; 
misturar gêneros e mercadorias de qualidades desi-
guais para expô-los à venda ou vendê-los por preço 
marcado para os de mais alto custo;

VI – transgredir tabelas oficiais de gêneros e mer-
cadorias, ou de serviços essenciais, bem como expor 
à venda ou oferecer ao público ou vender tais gêne-
ros, mercadorias ou serviços, por preço superior ao 
tabelado, assim como não manter afixadas, em lugar 
visível e de fácil leitura, as tabelas de preços aprova-
das pelos órgãos competentes;

VII – negar ou deixar o vendedor de fornecer nota 
ou caderno de venda de gêneros de primeira necessi-
dade, seja à vista ou a prazo, e cuja importância exceda 
de dez cruzeiros, ou de especificar na nota ou caderno 
– que serão isentos de selo – o preço da mercadoria 
vendida, o nome e o endereço do estabelecimento, a 
firma ou o responsável, a data e local da transação e 
o nome e residência do freguês;

VIII – celebrar ajuste para impor determinado pre-
ço de revenda ou exigir do comprador que não compre 
de outro vendedor;

IX – obter ou tentar obter ganhos ilícitos em detri-
mento do povo ou de número indeterminado de pesso-

as mediante especulações ou processos fraudulentos 
(“bola de neve”, “cadeias”, “pichardismo” e quaisquer 
outros equivalentes);

X – violar contrato de venda a prestações, fraudan-
do sorteios ou deixando de entregar a coisa vendida, 
sem devolução das prestações pagas, ou descontar 
destas, nas vendas com reserva de domínio, quando o 
contrato for rescindido por culpa do comprador, quantia 
maior do que a correspondente à depreciação do objeto.

XI – fraudar pesos ou medidas padronizados em 
lei ou regulamentos; possuí-los ou detê-los, para efeitos 
de comércio, sabendo estarem fraudados.

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e multa, de dois mil a cinqüenta mil cruzeiros.

Parágrafo único. Na configuração dos crimes previs-
tos nesta Lei, bem como na de qualquer outro de defesa 
da economia popular, sua guarda e seu emprego conside-
rar-se-ão como de primeira necessidade ou necessários 
ao consumo do povo, os gêneros, artigos, mercadorias e 
qualquer outra espécie de coisas ou bens indispensáveis 
à subsistência do indivíduo em condições higiênicas e ao 
exercício normal de suas atividades. Estão compreendi-
dos nesta definição os artigos destinados à alimentação, 
ao vestuário e à iluminação, os terapêuticos ou sanitários, 
o combustível, a habitação e os materiais de construção.

(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle; e de 
Constituição, Justiça e Cidadania em decisão 
terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 328, DE 2011

Altera a Lei n.º 9.496, de 1997, que 
“Estabelece critérios para a consolidação, 
a assunção e o refinanciamento, pela União, 
da dívida pública mobiliária e outras que 
especifica, de responsabilidade dos Esta-
dos e do Distrito Federal.

O Congresso Nacional resolve:
Art. 1º A Lei n.º 9.496, de 1997, passa a vigorar 

acrescida dos seguintes artigos:

“Art. 1º – A. Todos os contratos firmados 
pelos Estados e o Distrito Federal com a União 
poderão ter refinanciadas as suas condições.

§ 1º O refinanciamento poderá abranger 
não só as condições financeiras como o prazo 
de pagamento, ampliando-o em até dez anos.

§ 2º O refinanciamento terá como prazo 
limite para a sua concretização até 30 de maio 
de 2012.”(AC)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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Justificação

O recrudescimento da inflação, com a aceleração 
do IGP-DI (principal indexador da dívida dos estados 
para com a União) torna essencial a rediscução do en-
dividamento dos diversos entes da federação. De fato, 
em sendo o Senado Federal a Casa que representa 
a federação, bem como a detentora da competência 
constitucional para se tratar das questões inerentes 
ao endividamento, a presente proposição legislativa 
tem como objetivo permitir que se consiga fazer um 
novo pacto federativo. As renegociações das dívidas 
dos estados foram feitas em um contexto econômico 
diverso do atual, no fim da década de 1990. 

Portanto, faz-se necessário que o marco legal que 
tratou destas renegociações seja reformulado. Para tal 
reformulação, o passo inicial é modificar a Lei n 9.496, 
de 1997. Marco legal fundador dos processos de finan-
ciamento das dívidas estaduais. Não é mais possível 
se aceitar que os termos de pagamento das dívidas 
estaduais comprometam crescentemente a capacidade 
financeira dos estados. Somente com a reformulação 
deste marco legal, os estados terão a capacidade de 
atender as demandas da sociedade.

De fato, somente atacando o problema da dívida 
é que se poderá minorar a crise nos demais entes da 
federação. Ressalte-se que não se trata de calote, mas 
de refinanciamento, com alteração das condições finan-
ceiras. É preciso enfatizar que, até mesmo nos Estados 
Unidos, o Governo Federal tem auxiliado os governos 
estaduais para impedir a virtual falência dos mesmos. 
Dessa maneira, fica caracterizada a extrema urgência 
do supracitado projeto. –  Senador Ataídes Oliveira.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.496, DE 11 DE SETEMBRO DE 1997

Estabelece critérios para a consolidação, a assun-
ção e o refinanciamento, pela União, da dívida pública 
mobiliária e outras que especifica, de responsabilidade 
dos Estados e do Distrito Federal.

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; e de Assuntos Econômicos, ca-
bendo à última a decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 329, DE 2011 

Altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezem-
bro de 2003, para autorizar o porte de arma 
fora de serviço e de caráter nacional para 
os agentes penitenciários federais.

O Congresso Nacional decreta:
Art.1º O art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro 

de 2003, que dispõe sobre registro, posse e comercia-
lização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 

Nacional de Armas – Sinarm, define crimes e dá outras 
providências, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 6º ....................................................
...............................................................
§ 1º As pessoas previstas nos incisos I, 

II, III, V e VI do caput deste artigo e, ainda, os 
integrantes da Carreira de Agente Penitenciário 
Federal, terão direito de portar arma de fogo 
de propriedade particular ou fornecida pela 
respectiva corporação ou instituição, mesmo 
fora de serviço, nos termos do regulamento 
desta Lei, com validade em âmbito nacional, 
exceto para aquelas constantes do inciso III.

...............................................................

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

O inciso VII, primeira parte, do art. 6º do Estatuto 
do Desarmamento já garante aos agentes e guardas 
prisionais o porte de armas de fogo em serviço. En-
tretanto, no caso dos agentes penitenciários federais, 
cremos que o direito de porte de arma deveria ser es-
tendido para fora do serviço e, além disso, deveria ter 
âmbito nacional.

Os agentes penitenciários federais são respon-
sáveis pela guarda dos mais perigosos delinquentes, a 
maioria chefes de organizações criminosas. Essa pecu-
liaridade os expõem a permanente situação de perigo, 
devido à capilaridade das organizações criminosas. 

Não basta, portanto, que tenham o direito de 
portar arma durante o serviço. Necessário que esse 
direito seja estendido da forma como proposta neste 
projeto, que inequivocamente contribui para o aperfei-
çoamento da legislação.

Pelo exposto, peço aos ilustres Senadores e 
Senadoras que votem pela sua aprovação. – Senador 
Humberto Costa.

LEGISLAÇÃO CITADA

Lei nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003

Dispõe sobre registro, posse e comercia-
lização de armas de fogo e munição, sobre o 
Sistema Nacional de Armas – Sinarm, define 
crimes e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art. 6º É proibido o porte de arma de fogo em 
todo o território nacional, salvo para os casos previstos 
em legislação própria e para:

 I – os integrantes das Forças Armadas;
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 II – os integrantes de órgãos referidos nos incisos 
do caput do art. 144 da Constituição Federal;

 III – os integrantes das guardas municipais das 
capitais dos Estados e dos Municípios com mais de 
500.000 (quinhentos mil) habitantes, nas condições 
estabelecidas no regulamento desta Lei;

 IV – os integrantes das guardas municipais dos 
Municípios com mais de 50.000 (cinqüenta mil) e me-
nos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em 
serviço; (Redação dada pela Lei nº 10.867, de 2004)

 V – os agentes operacionais da Agência Brasi-
leira de Inteligência e os agentes do Departamento de 
Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da 
Presidência da República;

 VI – os integrantes dos órgãos policiais referidos 
no art. 51, IV, e no art. 52, XIII, da Constituição Federal;

 VII – os integrantes do quadro efetivo dos agen-
tes e guardas prisionais, os integrantes das escoltas 
de presos e as guardas portuárias;

 VIII – as empresas de segurança privada e de 
transporte de valores constituídas, nos termos desta Lei;

 IX – para os integrantes das entidades de des-
porto legalmente constituídas, cujas atividades espor-
tivas demandem o uso de armas de fogo, na forma do 
regulamento desta Lei, observando-se, no que couber, 
a legislação ambiental.

 X – integrantes das Carreiras de Auditoria da 
Receita Federal do Brasil e de Auditoria-Fiscal do Tra-
balho, cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. 
(Redação dada pela Lei nº 11.501, de 2007)

 § 1º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V 
e VI do caput deste artigo terão direito de portar arma 
de fogo de propriedade particular ou fornecida pela 
respectiva corporação ou instituição, mesmo fora de 
serviço, nos termos do regulamento desta Lei, com 
validade em âmbito nacional para aquelas constan-
tes dos incisos I, II, V e VI. (Redação dada pela Lei nº 
11.706, de 2008)

 § 1º-A (Revogado pela Lei nº 11.706, de 2008)
 § 2º A autorização para o porte de arma de fogo 

aos integrantes das instituições descritas nos incisos 
V, VI, VII e X do caput deste artigo está condicionada 
à comprovação do requisito a que se refere o inciso III 
do caput do art. 4º desta Lei nas condições estabele-
cidas no regulamento desta Lei. (Redação dada pela 
Lei nº 11.706, de 2008)

 § 3º A autorização para o porte de arma de fogo 
das guardas municipais está condicionada à formação 
funcional de seus integrantes em estabelecimentos de 
ensino de atividade policial e à existência de mecanis-
mos de fiscalização e de controle interno, nas condições 
estabelecidas no regulamento desta Lei, observada a 

supervisão do Comando do Exército. (Redação dada 
pela Lei nº 10.867, de 2004)

 § 4º Os integrantes das Forças Armadas, das 
polícias federais e estaduais e do Distrito Federal, bem 
como os militares dos Estados e do Distrito Federal, ao 
exercerem o direito descrito no art. 4º, ficam dispensa-
dos do cumprimento do disposto nos incisos I, II e III 
do mesmo artigo, na forma do regulamento desta Lei.

 § 5º Aos residentes em áreas rurais, maiores de 
25 (vinte e cinco) anos que comprovem depender do 
emprego de arma de fogo para prover sua subsistência 
alimentar familiar será concedido pela Polícia Federal o 
porte de arma de fogo, na categoria caçador para sub-
sistência, de uma arma de uso permitido, de tiro simples, 
com 1 (um) ou 2 (dois) canos, de alma lisa e de calibre 
igual ou inferior a 16 (dezesseis), desde que o interes-
sado comprove a efetiva necessidade em requerimento 
ao qual deverão ser anexados os seguintes documentos: 
(Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008)

 I – documento de identificação pessoal; (Incluído 
pela Lei nº 11.706, de 2008)

 II – comprovante de residência em área rural; e 
(Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)

 III – atestado de bons antecedentes. (Incluído 
pela Lei nº 11.706, de 2008)

 § 6º O caçador para subsistência que der outro 
uso à sua arma de fogo, independentemente de ou-
tras tipificações penais, responderá, conforme o caso, 
por porte ilegal ou por disparo de arma de fogo de uso 
permitido. (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008)

 § 7º Aos integrantes das guardas municipais dos 
Municípios que integram regiões metropolitanas será 
autorizado porte de arma de fogo, quando em serviço. 
(Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)

(Às Comissões de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional; e de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, cabendo à última a decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 330, DE 2011 

Dispõe sobre a parceria de produção 
integrada agropecuária, estabelece condi-
ções, obrigações e responsabilidades nas 
relações contratuais entre produtores inte-
grados e agroindústrias integradoras, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei tipifica os contratos de parceria 

de produção integrada agropecuária, estabelece obri-
gações e responsabilidades gerais para os produtores 
integrados e as agroindústrias integradoras, institui me-
canismos de transparência na relação contratual e as 
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Comissões para Acompanhamento e Desenvolvimento 
da Integração e Solução de Controvérsias – CADISC, 
e dá outras providências.

Parágrafo único. A parceria de produção integrada 
agropecuária entre cooperativas agropecuárias e seus 
associados ou entre cooperativas entre si associadas 
constitui ato cooperativo, regulado por legislação es-
pecífica aplicável às sociedades cooperativas.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei entende-se por:
I – integração agroindustrial ou integração: o sis-

tema de parceria integrada entre produtores agrícolas 
e agroindústrias integradoras, visando planejar e re-
alizar a produção de matéria-prima, bens intermediá-
rios ou de consumo final, e cujas responsabilidades e 
obrigações recíprocas são estabelecidas em contratos 
de integração;

II – produtor agropecuário integrado ou produtor 
integrado: produtor agropecuário, pessoa física ou ju-
rídica, que individualmente ou de forma associativa, 
com ou sem a cooperação laboral de prepostos, vin-
cula-se à integradora por meio de contrato de parce-
ria integrada, com o fornecimento de bens e serviços, 
para produção de matéria-prima, bens intermediários 
ou de consumo final;

III – agroindústria integradora: pessoa física ou ju-
rídica que se vincula ao produtor agropecuário por meio 
de contrato de parceria integrada, com o fornecimento 
de bens e serviços, para produção de matéria-prima, 
de bens intermediários ou de consumo final utilizados 
em seu processo industrial ou comercial;

IV – contrato de integração: o contrato de parce-
ria para produção integrada, firmado entre o produtor 
integrado e a integradora que estabelece a finalidade, 
a participação econômica de cada parte na constitui-
ção da parceria e na partilha do objeto do contrato, 
as respectivas atribuições no processo produtivo, os 
compromissos financeiros, os deveres sociais, os re-
quisitos sanitários, as responsabilidades ambientais, 
entre outras que regulem o relacionamento entre os 
sujeitos do contrato;

§ 1º Para os efeitos desta Lei, equiparam-se à 
agroindústria integradora os comerciantes e exporta-
dores que, para obterem matéria-prima, bens de con-
sumo intermediário ou final, celebram contratos de 
integração com produtores agropecuários.

§ 2º A simples obrigação do pagamento do preço 
estipulado contra a entrega dos produtos agropecuários 
não caracteriza um contrato de integração.

§ 3º A integração, relação civil definida nos ter-
mos desta lei, não configura prestação de serviço ou 
relação de emprego entre integradora e integrado, seus 
prepostos ou empregados.

Art. 3º É princípio orientador na aplicação e in-
terpretação dessa lei que a relação de integração ca-
racteriza-se pela conjugação de recursos e esforços 
e pela distribuição dos resultados.

Art. 4º O contrato de integração, sob pena de 
nulidade, parcial ou total, deve ser escrito de forma 
direta e precisa, em português simples e com letras 
uniformes de fácil visualização, e dispor sobre as se-
guintes questões, sem prejuízo de outras que as partes 
considerem mutuamente aceitáveis:

I – as características gerais do sistema de inte-
gração e as exigências técnicas e legais;

II – as responsabilidades e obrigações da inte-
gradora e do integrado no sistema de produção agro-
pecuário;

III – os parâmetros técnicos e econômicos indica-
dos ou anuídos pela agroindústria integradora para o 
estudo de viabilidade econômica e financeira do projeto;

IV – as fórmulas para o cálculo da eficiência da 
criação animal ou do cultivo vegetal, com explicação 
detalhada dos parâmetros empregados e da metodo-
logia de obtenção dos resultados;

V – as formas e os prazos de distribuição dos 
resultados entre os partícipes da relação contratual, 
devendo ser estabelecido multa à agroindústria na hipó-
tese de atraso no repasse da quota parte do integrado.

VI – os custos financeiros e administrativos dos 
insumos fornecidos em adiantamento pela integradora;

VII – as condições para o acesso às áreas de 
produção agropecuária por preposto da integradora e 
das áreas industriais diretamente afetas ao objeto do 
contrato, pelo integrado ou seu preposto;

VIII – as responsabilidades quanto ao pagamento 
de taxas e impostos inerentes ao sistema de produção 
integrada e as obrigações previdenciárias da agroin-
dústria integradora e dos produtores integrados;

IX – as obrigações da integradora e do integra-
do no atendimento às exigências sanitárias legais, a 
prevenção e o controle sanitário dos rebanhos e das 
culturas agrícolas, e as ações emergenciais em caso 
de surto de doença ou praga;

X – as obrigações da integradora e do integra-
do no atendimento às exigências legais de proteção 
ambiental;

XI – a obrigatoriedade ou não de seguro da pro-
dução, os custos para as partes contratantes e a ex-
tensão de sua cobertura;

XII – a definição de prazo para aviso prévio de 
rescisão do contrato de produção integrada, que deve 
levar em consideração o ciclo produtivo da atividade e 
o montante dos investimentos realizados;

XIII – as sanções para os casos de inadimple-
mento ou rescisão unilateral do contrato.
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Parágrafo Único: Cláusula relativa à solução de 
litígios judicialmente deverá indicar o fórum de justi-
ça da localidade onde se situa o empreendimento do 
produtor integrado.

Art. 5º Cada unidade da agroindústria integradora 
e os produtores a ela integrados deve constituir Co-
missão de Acompanhamento e Desenvolvimento da 
Integração e de Solução de Controvérsias – CADISC, 
de composição paritária da agroindústria e seus in-
tegrados, com os seguintes objetivos, entre outros a 
serem estabelecidos em seu regulamento.

I – elaborar estudos e análises econômicas, so-
ciais e tecnológicas das cadeias produtivas ou de seg-
mentos das cadeias;

II – acompanhar e avaliar os padrões mínimos de 
qualidade exigidos para os insumos recebidos pelos 
integrados e a evolução dos parâmetros de qualidade 
dos produtos requeridos pela integradora;

III – estabelecer o sistema de acompanhamento e 
avaliação do cumprimento dos encargos e obrigações 
pelos contratantes;

IV – promover estudos e avaliações dos aspectos 
jurídicos, sociais, econômicos, sanitários e ambientais 
do contrato de integração;

V – formular o Plano de Modernização Tecnológi-
ca da Integração, estabelecer o prazo necessário para 
sua implantação e definir, no que couber, a participação 
dos Integrados e da Integradora no financiamento dos 
bens e ações previstas, ressalvadas as adequações 
eventualmente exigidas pelo poder público;

VI – servir de fórum para a conciliação e solução 
das controvérsias entre os produtores integrados e a 
agroindústria integradora.

§ 1º A CADISC deverá constituir-se por regula-
mento próprio como entidade de direito civil, sem per-
sonalidade jurídica, nem constituição de patrimônio 
físico e pessoal permanente.

§ 2º Toda e qualquer despesa da CADISC deverá 
ser aprovada pelas partes, por demanda específica.

Art. 6º A agroindústria integradora deverá orga-
nizar Relatório de Informações da Produção Integra-
da (RIPI) relativo a cada ciclo produtivo do produtor 
integrado. 

§ 1º O RIPI deverá conter informações mínimas 
sobre os insumos fornecidos pela integradora, os in-
dicadores fitotécnicos e zootécnicos da produção in-
tegrada, as quantidades produzidas, os índices de 
produtividade e os preços usados nos cálculos dos 
resultados financeiros, os valores de quota parte do 
produtor integrado, entre outros a serem definidos 
pela CADISC.

§ 2º O RIPI deverá ser consolidado até a data 
do acerto financeiro entre Integradora e Integrado e 
fornecido ao integrado.

§ 3º Toda e qualquer informação relativas à pro-
dução do integrado solicitadas por terceiros, só serão 
fornecidas pela integradora mediante autorização es-
crita do integrado.

Art. 7º Para os devidos fins e efeitos todos os bens 
fornecidos pela agroindústria integradora ao produtor 
integrado em decorrência das necessidades da produ-
ção serão tidos como de propriedade da integradora, 
inclusive aqueles que estiverem em processo de desen-
volvimento a cargo do integrado, incluídos os animais, 
as sementes e plantas em fase de desenvolvimento, 
podendo ser estabelecidas normas que permitam o 
consumo próprio familiar.

Art. 8º A agroindústria integradora deverá elaborar 
e atualizar trimestralmente Documento de Informação 
Pré-Contratual (DIPC), para fornecer ao interessado 
em aderir ao sistema de integração, contendo obriga-
toriamente as seguintes informações:

I – razão social, forma societária, CNPJ e ende-
reço da integradora;

II – descrição do sistema de produção integrada e 
das atividades a serem desempenhadas pelo integrado;

III – informações quanto aos requisitos sanitá-
rios e ambientais e os riscos econômicos inerentes 
à atividade;

IV – estimativa dos investimentos em instalações 
zootécnicas ou áreas de cultivo e dos custos fixos e 
variáveis do integrado na operação de produção;

V – estimativa da quota parte do integrado por ci-
clo de criação de animais ou safra agrícola, utilizando-se 
para o cálculo preços e índices de eficiência produtiva 
médios nos doze meses anteriores;

VI – alternativas de financiamento agropecuário 
de instituição financeira ou da agroindústria integradora 
e as garantias da integradora para o cumprimento do 
contrato durante o período do financiamento;

VII – Os parâmetros técnicos e econômicos indi-
cados pela integradora para uso no estudo de viabilida-
de econômico-financeira do projeto de financiamento 
do empreendimento.

Art. 9º Compete ao produtor integrado atender as 
exigências da legislação ambiental para o empreendi-
mento ou atividade desenvolvida em sua propriedade 
rural, e o planejamento e a implementação de medidas 
de prevenção dos potenciais impactos ambientais nega-
tivos, a mitigação e a recuperação de danos ambientais.

§ 1º Nas atividades agropecuárias de integra-
ção em que haja suprimento de insumos e a tecno-
logia empregada seja definida e supervisionada pela 
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agroindústria integradora, são responsabilidades con-
correntes da integradora e dos integrados as ações 
relativas à proteção ambiental, e a recuperação de 
danos ao meio ambiente ocorridos em decorrência 
do empreendimento.

§ 2º A responsabilidade de recuperação de da-
nos de que trata o parágrafo anterior deixa de ser con-
corrente quando o parceiro integrado adotar conduta 
contrária ou diversa às recomendações técnicas for-
necidas pela integradora.

§ 3º Compete à agroindústria integradora, nas 
relações de integração em que haja suprimento de in-
sumos e a tecnologia empregada seja por ela definida 
e supervisionada:

I – fornecer projeto técnico de instalações zootéc-
nicas, das áreas de produção agrícola e das obras com-
plementares, em conformidade com as exigências da 
legislação ambiental, e supervisionar sua implantação;

II – auxiliar o integrado no planejamento de medi-
das de prevenção, controle e mitigação dos potenciais 
impactos ambientais negativos e prestar apoio técnico 
na sua implementação;

III – fazer, em conjunto com o integrado, plano 
de manejo de outros resíduos da atividade e a dispo-
sição final dos animais mortos e supervisionar sua 
implementação; 

Art. 10. Compete ao produtor integrado e à agroin-
dústria integradora, concorrentemente, zelar pelo cumpri-
mento da legislação fito e zoosanitária, planejar medidas 
de prevenção e controle de pragas e doenças, realizar 
o monitoramento da saúde animal e vegetal, executar 
ações emergenciais em caso de surto epidemiológico.

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A agricultura modernizou-se deixando de ser ati-
vidade eminentemente primária, voltada para a sub-
sistência, passando a ser um dos setores que mais se 
vincula direta ou indiretamente às demais atividades 
produtivas, de transformação ou comercialização, inse-
rindo-se, pois, no mercado. Ao longo desse processo, 
o agronegócio brasileiro desenvolveu novos, criativos 
e eficientes mecanismos contratuais, entre os quase 
podemos destacar os contratos de integração.

A característica principal do sistema de inte-
gração é o contrato celebrado entre a agroindústria 
e o produtor rural, no qual este se responsabiliza por 
executar parte do processo produtivo, repassando à 
agroindústria matéria prima que será processada e 
transformada no produto final.

No caso, por exemplo, da integração para a pro-
dução de frangos, os produtores rurais recebem da 
agroindústria os pintos de um dia, além de ração, me-
dicamentos e assistência técnica. Os produtores rurais 
entram com a mão de obra e com a capacidade admi-
nistrativa para criar os frangos até o ponto de abate.

Apesar de ser, hoje, adotado em larga escala, os 
contratos de integração não estão oficialmente previs-
tos na legislação brasileira. São contratos bem mais 
complexos que os contratos simples de comercializa-
ção encontrados no Código Civil ou que os contratos 
de parceria agrícola previstos no Estatuto da Terra.

Como não há previsão legal, os contratos de inte-
gração ora são caracterizados como operação de com-
pra e venda, ora como parceria agrícola. Mas nenhuma 
dessas formas contratuais traduz com fidedignidade a 
relação existente entre a agroindústria integradora e o 
produtor rural integrado.

Dessa forma, o presente Projeto de Lei tem por 
objetivo instituir no arcabouço jurídico brasileiro a fi-
gura do contrato de integração. A finalidade maior é, 
na verdade, conferir certas garantias ao elo mais fraco 
da relação, que é o produtor rural. Por essas razões, 
conto com o apoio dos nobres colegas para a aprova-
ção da proposta. – Senadora Ana Amélia.

(Às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania; e de Agricultura e Reforma Agrária, 
cabendo à última decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 331, DE 2011

Altera a redação do art. 16 da Lei nº 
12.414, de 9 de junho de 2011, que discipli-
na a formação e consulta a banco de da-
dos com informações de adimplemento, de 
pessoas naturais ou de pessoas jurídicas, 
para formação de histórico de crédito, de 
forma a excluir a responsabilidade solidária 
do consulente quanto aos danos materiais 
e morais causados ao cadastrado por ino-
bservância .

O Congresso Nacional decreta
Art. 1º. O artigo 16 da Lei nº 12.414, de 2011 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 16. O banco de dados e a fonte são 
responsáveis objetiva e solidariamente pelos 
danos materiais e morais que causarem ao 
cadastrado.”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação
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Justificação

Foi oportuna e de grande relevância a instituição 
da Lei 12.414 de 2011, que disciplina a criação do cha-
mado cadastro positivo, que objetiva a formação de um 
banco de dados sobre o histórico de adimplemento de 
pessoas naturais ou de pessoas jurídicas. De fato, o 
cadastro positivo favorecerá hábitos de adimplência e 
estimulará uma análise de risco mais acurada na con-
cessão de empréstimos, de forma a permitir a redução 
do custo dos financiamentos, ou seja, da taxa de juros 
para o tomador de empréstimos.

Entretanto, a despeito da sua importância, a Lei 
do Cadastro Positivo merece ser aperfeiçoada. No 
seu artigo 16 esse diploma legal cria responsabilida-
de objetiva e nela faz incorrer o consulente, como tal 
entendido a pessoa natural ou jurídica que acesse 
informações em bancos de dados para fins de con-
cessão de crédito ou realização de venda a prazo ou 
outras transações comerciais e empresariais que lhe 
impliquem risco financeiro.

A responsabilidade objetiva, que independe de 
culpa, somente pode ser estendida ao banco de dados 
e à fonte das informações e jamais àquele que faz uso 
das mesmas para definir se concede ou não o crédito, 
o qual, diga-se, poderá ser negado sem qualquer jus-
tificativa com base em informações obtidas em banco 
de dados, vez que a negativa consiste em direito po-
testativo do concedente do crédito.

Deste modo, o presente projeto de lei corrige a 
distorção apontada ao prever que a responsabilidade 
objetiva e solidária pelos danos materiais e morais 

causados ao cadastrado por inobservância das dispo-
sições legais se restrinja ao banco de dados e à fonte, 
excluindo o consulente como hoje está previsto na Lei.

São essas as considerações que apresento aos 
meus ilustres pares, no intuito de ver aprovado este 
projeto. – Senador Armando Monteiro.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 12.414, DE 9 DE JUNHO DE 2011.

Disciplina a formação e consulta a bancos 
de dados com informações de adimplemento, 
de pessoas naturais ou de pessoas jurídicas, 
para formação de histórico de crédito.

A Presidenta da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei disciplina a formação e consulta a 
bancos de dados com informações de adimplemento, 
de pessoas naturais ou de pessoas jurídicas, para for-
mação de histórico de crédito, sem prejuízo do disposto 
na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código 
de Proteção e Defesa do Consumidor. 

Art. 16. O banco de dados, a fonte e o consulente 
são responsáveis objetiva e solidariamente pelos da-
nos materiais e morais que causarem ao cadastrado. 

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; e de Assuntos Econômicos; e 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle, cabendo à última a 
decisão terminativa)
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 333, DE 2011

Dá nova redação ao inciso II do art. 3º 
da Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997 e 
ao inciso III do art. 2º da Medida Provisória 
nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1º O inciso II do art. 3º da Lei nº 9.496, de 11 de 

setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 3º .................................................... 	
........................................................................

II – atualização monetária: calculada e de-
bitada mensalmente com base na variação do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA), ou outro índice que vier a substituí-lo.

Art. 2º O inciso III do art. 2º da Medida Provisória 
nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

Art. 2º .................................................... 	
........................................................................

III – atualização monetária: calculada e 
debitada mensalmente com base na variação 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo, ou outro índice que vier a substituí-lo.

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.
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Justificação

A retomada do crescimento da economia, em 
taxas sustentáveis ao redor dos 5% ao ano, desper-
tou para os Estados a crucial necessidade de ampliar 
seus investimentos, medida indispensável ao aumen-
to da oferta de produtos e serviços tanto no mercado 
interno como externo.

As restrições aos investimentos dos Estados e 
dos Municípios são ainda maiores do que as da União, 
pois as finanças estaduais e municipais vergam sob o 
peso de um enorme endividamento que cresce como 
bola de neve em decorrência das condições altamente 
desvantajosas dos contratos de financiamento firmados 
com fundamento da Lei nº 9.496, de 11 de setembro 
de 1997 e da Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de 
agosto de 2001.

Desde a assinatura dos primeiros contratos, a 
partir de 1996, a dívida tem crescido exponencialmen-
te, como decorrência das elevadas taxas de juros, que 
chegam até a 9% ao ano, associadas a um perverso 
indexador dos saldos remanescentes.

Em 1998, a dívida consolidada dos Estados so-
mava R$ 93,24 bilhões. Entre 1998 e 2008 os Estados 
pagaram R$ 96,62 bilhões, porém o saldo devedor 
elevou-se para R$ 320,25 bilhões em dezembro do 
ano passado. Trata-se de uma dívida impagável.

Ao longo dos anos, desde que ingressou no Pro-
grama de Reestruturação e Ajuste Fiscal, meu Estado, 
o Amazonas, vem cumprindo fielmente as metas acor-
dadas, inclusive limitação de despesa com pessoal, 
resultado primário e metas de arrecadação.

Da mesma forma, vem pagando religiosamente 
as parcelas do financiamento de sua dívida. Porém 
quanto mais paga, mais deve. E o mesmo, acredito, 
vem ocorrendo com os outros Estados.

Algo precisa ser feito para evitar um colapso nas 
finanças estaduais a médio prazo, tal como ocorreu 
com os credores do Sistema Financeiro da Habitação.

O movimento em favor de um refinanciamento da 
dívida dos Estados e dos Municípios com a União vem 
crescendo de forma consistente nos últimos meses. 
Recentemente, os nove governadores da Amazônia 
Legal reuniram-se em Belém para discutir esse tema, 
assim como a prometida e nunca alcançada Reforma 
Tributária.

Especialmente em relação ao endividamento, foi 
consensual a decisão de solicitar ao Governo Fede-
ral uma alternativa não só para viabilizar as finanças 
estaduais como permitir que os Estados voltem a in-
vestir, criando empregos e renda para seus cidadãos. 

Os cinco Governadores do PT também se uniram 
na defesa de uma mudança nas regras de refinancia-
mento da dívida estadual. Em nota distribuída após um 

encontro realizado em Brasília, os governadores soli-
citaram ao Governo quer reorganize o perfil da dívida 
dos Estados com a União, de molde a promover uma 
redução razoável dos repasses dos juros e amortiza-
ções que são feitos mensalmente.

A mesma providência foi solicitada ao Ministro 
da Fazenda, Guido Mantega, pelos Governadores do 
Sul e do Sudeste.

Tramita no Senado o Projeto de Lei nº 392, de 
2007, de autoria da senadora Lúcia Vânia, que autoriza 
os Estados a abaterem 20% da dívida para aplicá-los 
em investimentos. Nas discussões que se travaram na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Senado vários 
senadores, inclusive integrantes da base do Governo, 
manifestaram-se a favor da proposição, refletindo a 
angústia com o agravamento da crise financeira dos 
Estados.

As alternativas que estão sobre a mesa, espe-
cialmente a relativa à destinação de 20% das presta-
ções mensais da dívida para o financiamento de um 
programa de investimentos nos Estados, pressupõem 
uma renegociação do Programa de Apoio à Reestru-
turação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, vedada pelo 
art. 35 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

O Governo Federal vem resistindo a essa mudan-
ça. Ainda recentemente, falando perante a Comissão 
de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados, 
o Secretário do Tesouro, Arno Agustin, foi taxativo ao 
afirmar que o Governo continuará obedecendo à Lei 
de Responsabilidade Fiscal e não alterará os contratos 
de negociação da dívida dos Estados com a União.

Essa mesma posição foi assumida pelo próprio 
Ministro da Fazenda, no encontro com os Governado-
res do Sul e do Sudeste.

No entanto, a curto prazo, poderemos contribuir 
para uma sensível redução do custo do endividamen-
to dos Estados e dos Municípios. Refiro-me à substi-
tuição do indexador: ao invés do IGP-DI poderia ser 
utilizado o IPCA.

Como sabemos, o IGP-DI é fortemente afetado 
por variações na taxa de câmbio e pelas oscilações 
dos preços das commodities no mercado internacional, 
movimentos que não dizem respeito diretamente às 
finanças estaduais. A utilização desse índice provoca 
evidente distorção embutida nos fatores de reajuste 
tanto do principal como do custo total da dívida.

Já o IPCA, que mede a variação dos preços a 
nível de consumidor e baliza o sistema de metas de 
inflação parece mais adequado. Ele é mais estável, 
mais aderente à Selic e menos colado ao câmbio e aos 
preços das commodities no mercado externo.

Se os contratos tivessem utilizado o IPCA como 
indexador, o estoque da dívida acumulada de 1998 
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até o final de 2009 estaria 24% menor, ou seja, na-
quele período, os Estados teriam disponíveis R$ 74,4 
bilhões para investir.

Nos últimos doze meses o IGP-DI registrou uma 
taxa acumulada de 10,84%, contra 6,51% do IPCA.

A alternativa IPCA teria a vantagem de dispensar 
um refinanciamento da dívida e, portanto, uma alteração 
na Lei de Responsabilidade Fiscal, cuja intocabilidade 
o Governo encara como um tabu.

Por essas razões, proponho, através deste pro-
jeto, mudar a redação do inciso II do art. 3º da Lei nº 
9.496, de 11 de setembro de 1997 e do inciso III do art. 
2º da Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto 
de 2001, para promover a troca do índice. Para tan-
to, solicito o apoio de todos os senadores. – Senador 
Eduardo Braga.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.496, DE 11 DE SETEMBRO DE 1997

Estabelece critérios para a consolidação, 
a assunção e o refinanciamento, pela União, 
da dívida pública mobiliária e outras que es-
pecifica, de responsabilidade dos Estados e 
do Distrito Federal.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art. 1º Fica a União, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados 
autorizada, até 31 de março de 1998 a: 

 Art. 1º Fica a União, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, 
autorizada, até 31 de maio de 2000, a: (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2192-70, de 2001)

 I – assumir a dívida pública mobiliária dos es-
tados e do Distrito Federal, bem como, ao exclusivo 
critério do Poder Executivo Federal, outras obrigações 
decorrentes de operações de crédito interno e exter-
no, ou de natureza contratual, relativas a despesas 
de investimentos, líquidas e certas, exigíveis até 31 
de dezembro de 1994;

 II – assumir os empréstimos tomados pelos es-
tados e pelo Distrito Federal junto à Caixa Econômi-
ca Federal, com amparo na Resolução no 70, de 5 de 
dezembro de 1995, do Senado Federal; 

 II – assumir os empréstimos tomados pelos Es-
tados e pelo Distrito Federal junto à Caixa Econômica 
Federal, com amparo na Resolução no 70, de 5 de de-
zembro de 1995, do Senado Federal, bem como, ao 
exclusivo critério do Poder Executivo Federal, outras 
dívidas cujo refinanciamento pela União, nos termos 
desta Lei, tenha sido autorizado pelo Senado Federal 

até 30 de junho de 1999; (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2192-70, de 2001)

 III – compensar, ao exclusivo critério do Minis-
tério da Fazenda, os créditos então assumidos com 
eventuais créditos de natureza contratual, líquidos, 
certos e exigíveis, detidos pelas unidades da Federa-
ção contra a União;

 IV – refinanciar os créditos decorrentes da assun-
ção a que se refere o inciso I, juntamente com créditos 
titulados pela União contra as unidades da Federação, 
estes a exclusivo critério do Ministério da Fazenda. 

 IV – assumir a dívida pública mobiliária emitida 
por Estados e pelo Distrito Federal, após 13 de dezem-
bro de 1995, para pagamento de precatórios judiciais, 
nos termos do art. 33 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias; (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2192-70, de 2001)

 V – refinanciar os créditos decorrentes da as-
sunção a que se referem os incisos I e IV, juntamente 
com créditos titulados pela União contra as Unidades 
da Federação, estes a exclusivo critério do Ministério 
da Fazenda; (Incluído pela Medida Provisória nº 2192-
70, de 2001)

 § 1º As dívidas de que trata o inciso I são aque-
las constituídas até 31 de março de 1996 e as que, 
constituídas após essa data, consubstanciam simples 
rolagem de dívidas anteriores. 

 § 2º Não serão abrangidas pela assunção a que 
se referem os incisos I e II, nem pelo refinanciamento 
a que se refere o inciso IV: 

 § 2º Não serão abrangidas pela assunção a que 
se referem os incisos I, II e IV, nem pelo refinancia-
mento a que se refere o inciso V: (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2192-70, de 2001)

 a) as obrigações originárias de contratos de na-
tureza mercantil, excetuadas as compreendidas nas 
disposições do inciso I;

 b) as obrigações decorrentes de operações com 
organismos financeiros internacionais, excetuadas as 
compreendidas nas disposições do inciso I;

 c) as obrigações já refinanciadas pela União, ex-
cetuadas as compreendidas nas disposições do inciso I.

 d) a dívida mobiliária em poder do próprio ente 
emissor, mesmo que por intermédio de fundo de liqui-
dez, ou que tenha sido colocada em mercado após 31 
de dezembro de 1998. (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2192-70, de 2001)

 § 3º As operações autorizadas neste artigo de-
penderão do estabelecimento, pelas unidades da Fe-
deração, de Programa de Reestruturação e de Ajuste 
Fiscal, acordado com o Governo Federal. 

 § 3º As operações autorizadas neste artigo vin-
cular-se-ão ao estabelecimento, pelas Unidades da Fe-
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deração, de Programa de Reestruturação e de Ajuste 
Fiscal, acordado com o Governo Federal. (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 2192-70, de 2001)

 § 4º O prazo previsto no caput poderá ser prorro-
gado por até noventa dias, por decisão fundamentada 
do Ministro de Estado da Fazenda, desde que:

 a) tenha sido firmado protocolo entre os Gover-
nos Federal e Estadual, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados;

 b) o estado tenha obtido as autorizações legis-
lativas necessárias para celebração dos contratos pre-
vistos no protocolo a que se refere a alínea anterior.

 § 5º Atendidas às exigências do § 4º, poderá o 
Ministro de Estado da Fazenda, para viabilizar a efe-
tiva assunção a que se refere o inciso I deste artigo, 
autorizar a celebração de contratos de promessa de 
assunção das referidas obrigações. (Incluído pela Me-
dida Provisória nº 2192-70, de 2001)

 § 6º O crédito correspondente à assunção a 
que se refere o inciso II, na parte relativa a fundos de 
contingências de bancos estaduais, constituídos no 
âmbito do programa de redução da presença do se-
tor público estadual na atividade financeira bancária, 
poderá, a critério do Ministro de Estado da Fazenda, 
ser incorporado ao saldo devedor dos contratos de re-
estruturação de dívidas, celebrados nos termos desta 
Lei, quando da utilização dos recursos depositados nos 
respectivos fundos. (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2192-70, de 2001)

 § 7º A eventual diferença entre a assunção a 
que se refere o § 6º e o saldo apresentado nos res-
pectivos fundos poderá, a critério do Ministro de Esta-
do da Fazenda, ser incorporada, em até doze meses, 
com remuneração até à data da incorporação pela 
variação da taxa média ajustada nos financiamentos 
diários apurados no Sistema Especial de Liquidação 
e de Custódia (SELIC) divulgada pelo Banco Central 
do Brasil, ao saldo devedor dos contratos de reestru-
turação de dívidas, celebrados nos termos desta Lei. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2192-70, de 2001)

 Art. 2º O Programa de Reestruturação e de Ajuste 
Fiscal, além dos objetivos específicos para cada uni-
dade da Federação, conterá, obrigatoriamente, metas 
ou compromissos quanto a:

 I – dívida financeira em relação à receita líquida 
real – RLR;

 II – resultado primário, entendido como a dife-
rença entre as receitas e despesas não financeiras;

 III – despesas com funcionalismo público;
 IV – arrecadação de receitas próprias;
 V – privatização, permissão ou concessão de 

serviços públicos, reforma administrativa e patrimonial;
 VI – despesas de investimento em relação à RLR.

 Parágrafo único. Entende-se como receita líquida 
real, para os efeitos desta Lei, a receita realizada nos 
doze meses anteriores ao mês imediatamente anterior 
àquele em que se estiver apurando, excluídas as recei-
tas provenientes de operações de crédito, de alienação 
de bens, de transferências voluntárias ou de doações 
recebidas com o fim específico de atender despesas de 
capital e, no caso dos estados, as transferências aos 
municípios por participações constitucionais e legais.

 Art. 3º Os contratos de refinanciamento de que 
trata esta Lei serão pagos em até 360 (trezentos e 
sessenta) prestações mensais e sucessivas, calcula-
das com base na Tabela Price, vencendo-se a primei-
ra trinta dias após a data da assinatura do contrato e 
as seguintes em igual dia dos meses subseqüentes, 
observadas as seguintes condições: 

 I – juros: calculados e debitados mensalmente, 
à taxa mínima de seis por cento ao ano, sobre o saldo 
devedor previamente atualizado;

 II – atualização monetária: calculada e debitada 
mensalmente com base na variação do Índice Geral 
de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), calcula-
do pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que 
vier a substituí-lo.

 § 1º Para apuração do valor a ser refinanciado 
relativo à dívida mobiliária, as condições financeiras 
básicas estabelecidas no caput poderão retroagir até 
31 de março de 1996. 

 § 1º Para apuração do valor refinanciado relativo 
à dívida mobiliária, com exceção da referida no inciso 
IV do art. 1º, as condições financeiras básicas estabe-
lecidas no caput poderão retroagir até 30 de setem-
bro de 1997. (Redação dada pela Medida Provisória 
nº 2192-70, de 2001)

 § 2º Para a apuração do valor a ser refinanciado 
relativo às demais obrigações, as condições financei-
ras básicas estabelecidas no caput poderão retroagir 
até 120 (cento e vinte) dias anteriores à celebração do 
contrato de refinanciamento, observada, como limite, a 
data da aprovação do protocolo pelo Senado Federal.

 § 3º A parcela a ser amortizada na forma do art. 7º 
poderá ser atualizada de acordo com o disposto no § 1º.

 § 4º Nas hipóteses dos parágrafos anteriores, 
caberá à União arcar com os eventuais custos decor-
rentes de sua aplicação.

 § 5º Enquanto a dívida financeira da unidade da 
Federação for superior à sua RLR anual, o contrato 
de refinanciamento deverá prever que a unidade da 
Federação:

 a) não poderá emitir novos títulos públicos no 
mercado interno, exceto nos casos previstos no art. 33 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;
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 b) somente poderá contrair novas dívidas, inclu-
sive empréstimos externos junto a organismos finan-
ceiros internacionais, se cumprir as metas relativas à 
dívida financeira na trajetória estabelecida no programa;

 c) não poderá atribuir a suas instituições finan-
ceiras a administração de títulos estaduais e munici-
pais junto a centrais de custódia de títulos e valores 
mobiliários.

 § 6º A não observância das metas e compromis-
sos estabelecidos no Programa implicará, durante o 
período em que durar o descumprimento, sem prejuízo 
das demais cominações pactuadas nos contratos de 
financiamento, a substituição dos encargos financeiros 
mencionados neste artigo pelo custo médio de captação 
da dívida mobiliária federal, acrescido de um por cento 
ao ano, e na elevação em quatro pontos percentuais 
do comprometimento estabelecido com base no art. 5º. 

 § 6º O não-estabelecimento do Programa no 
prazo fixado nos contratos de refinanciamento, ou o 
descumprimento das metas e compromissos nele defini-
dos, implicarão, enquanto não estabelecido o Programa 
ou durante o período em que durar o descumprimento, 
conforme o caso, sem prejuízo das demais cominações 
pactuadas nos contratos de refinanciamento, a subs-
tituição dos encargos financeiros mencionados neste 
artigo pelo custo médio de captação da dívida mobili-
ária federal, acrescido de um por cento, e a elevação 
em quatro pontos percentuais do comprometimento 
estabelecido com base no art. 5º. (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2192-70, de 2001)

 § 7º A aplicação do disposto no § 6º, no que se 
refere ao descumprimento das metas e compromissos 
definidos no Programa, poderá ser revista pelo Ministro 
de Estado da Fazenda, à vista de justificativa funda-
mentada pelo Estado. (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2192-70, de 2001)

 § 8º O montante relativo às prestações acumula-
das entre a data de assinatura do contrato de refinan-
ciamento e a de sua eficácia poderá ser parcelado em 
até trinta e seis prestações mensais e consecutivas, 
pelo Sistema de Amortização Constante – SAC, com 
encargos equivalentes à taxa SELIC, vencendo-se a 
primeira na primeira data de vencimento das presta-
ções do contrato de refinanciamento que ocorrer após 
a eficácia do contrato e as demais, nas mesmas datas 
subseqüentes, limitada a última prestação a 30 de no-
vembro de 2002. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2192-70, de 2001)

 § 9º As prestações a que se refere o § 8º não 
estão sujeitas ao limite de comprometimento a que 
se refere o art. 5º. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2192-70, de 2001)

 § 10. A possibilidade de parcelamento de que tra-
ta o § 8º somente se aplica aos contratos que tenham 
sido firmados até 31 de dezembro de 1998. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2192-70, de 2001)

 Art. 4º Os contratos de refinanciamento deverão 
contar com adequadas garantias que incluirão, obri-
gatoriamente, a vinculação de receitas próprias e dos 
recursos de que tratam os arts. 155, 157 e 159, incisos 
I, “a”, e II, da Constituição.

 Art. 5º Os contratos de refinanciamento poderão 
estabelecer limite máximo de comprometimento da 
RLR para efeito de atendimento das obrigações cor-
respondentes ao serviço da dívida refinanciada nos 
termos desta Lei.

 Art. 6º Para fins de aplicação do limite estabeleci-
do no art. 5º, poderão ser deduzidos do limite apurado 
as despesas efetivamente realizadas no mês anterior 
pelo refinanciado, correspondentes aos serviços das 
seguintes obrigações: 

 Art. 6º Para fins de aplicação do limite estabeleci-
do no art. 5º, poderão ser deduzidas do limite apurado 
as despesas efetivamente realizadas no mês anterior 
pelo refinanciado, correspondentes aos serviços das 
seguintes obrigações: (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2192-70, de 2001)

 Art. 6º-A. Poderão, também, ser deduzidos das 
prestações os valores efetivamente desembolsados 
pelos Estados, entre a data de assinatura do contrato 
de refinanciamento e a data do início de sua eficácia, 
referentes ao pagamento de dívidas objeto do refi-
nanciamento previsto nesta Lei. (Incluído pela Lei nº 
9.814 de 1999).

 I – dívidas refinanciadas com base na Lei nº 
7.976, de 20 de dezembro de 1989;

 II – dívida externa contratada até 30 de setem-
bro de 1991;

 III – dívidas refinanciadas com base no art. 58 
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e na Lei nº 

8.620, de 5 de janeiro de 1993;
 IV – dívidas parceladas junto ao Fundo de Ga-

rantia do Tempo de Serviço – FGTS, cuja formalização 
tenha ocorrido até 31 de março de 1996;

 V – comissão do agente, incidente sobre o pa-
gamento da prestação decorrente da Lei nº 8.727, de 
5 de novembro de 1993;

 VI – dívida relativa ao crédito imobiliário refinan-
ciado ao amparo da Lei nº 8.727, de 1993, e efetiva-
mente assumido pelo estado, deduzidas as receitas 
auferidas com essas operações.

 VII – dívidas de que tratam os incisos I e II, de 
entidades da Administração indireta, que sejam for-
malmente assumidas pelo Estado até 31 de dezembro 
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de 1997; (Incluído pela Medida Provisória nº 2192-70, 
de 2001)

 VIII – de instituições financeiras estaduais para 
com o Banco Central do Brasil, que sejam formalmente 
assumidas pelo Estado até 15 de julho de 1998. (In-
cluído pela Medida Provisória nº 2192-70, de 2001)

 § 1º Poderão, ainda, ser deduzidas as despe-
sas referentes a principal, juros e demais encargos 
das operações decorrentes da Lei nº 8.727, de 1993, 
realizadas no mês, excetuada comissão do agente.

 § 2º Os valores que ultrapassarem o limite terão 
seu pagamento postergado, sobre eles incidindo os 
encargos financeiros dos contratos de refinanciamen-
to, para o momento em que os serviços das mesmas 
dívidas comprometer valor inferior ao limite.

 § 3º O limite de comprometimento estabelecido 
na forma deste artigo será mantido até que os valores 
postergados na forma do parágrafo anterior estejam to-
talmente liquidados e a dívida financeira total da unidade 
da Federação seja igual ou inferior a sua RLR anual. 

 § 3º O limite de comprometimento estabelecido 
na forma deste artigo, a partir de 1º de junho de 1999, 
será mantido até que os valores postergados na forma 
do § 2º estejam totalmente liquidados. (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2192-70, de 2001)

 § 4º Estabelecido nos contratos de refinancia-
mento o limite de comprometimento, este não poderá 
ser reduzido nem ser aplicado a outras dívidas que não 
estejam relacionadas no caput deste artigo.

 § 5º Eventual saldo devedor resultante da aplica-
ção do disposto neste artigo poderá ser renegociado 
nas mesmas condições previstas nesta Lei, em até 120 
(cento e vinte) meses, a partir do vencimento da última 
prestação do contrato de refinanciamento.

 § 6º No caso do parágrafo anterior, as prestações 
não poderão ser inferiores ao valor da última prestação 
do refinanciamento.

 Art. 7º Fica a União autorizada a receber das 
Unidades da Federação bens, direitos e ações, para 
fins de amortização extraordinária dos contratos de 
refinanciamento celebrados na forma desta Lei.

 Art. 7º-A. O pagamento do saldo devedor re-
manescente em 30 de novembro de 1998 nas contas 
gráficas abertas nos termos dos contratos de refinan-
ciamento celebrados ao amparo desta Lei, a critério 
do Ministério da Fazenda, poderá ser prorrogado para 
30 de novembro de 2000, ficando a União autoriza-
da, neste ato, a cobrar, sobre essa parcela, encargos 
equivalentes ao custo médio de captação da dívida 
mobiliária interna do Governo Federal. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2192-70, de 2001)

 § 1º A critério do Ministério da Fazenda, o saldo 
devedor remanescente da conta gráfica de que tra-

ta o caput poderá ser parcelado em até trinta e seis 
prestações mensais e consecutivas, pelo Sistema de 
Amortização Constante – SAC, com encargos equiva-
lentes à taxa SELIC, vencendo-se a primeira na pri-
meira data de vencimento das prestações do contrato 
de refinanciamento que ocorrer após a formalização 
do parcelamento previsto neste parágrafo e as demais, 
nas datas subseqüentes, limitada a última prestação a 
30 de novembro de 2002. (Incluído pela Medida Provi-
sória nº 2192-70, de 2001)

 § 2º Os recursos gerados pela alienação dos 
bens, direitos e ações entregues pelas Unidades da 
Federação à União para fins de amortização extraordi-
nária dos contratos de refinanciamento celebrados na 
forma desta Lei serão, obrigatoriamente, destinados à 
amortização ou liquidação do parcelamento previsto 
no § 1º. (Incluído pela Medida Provisória nº 2192-70, 
de 2001)

 § 3º As prestações a que se refere o § 1º não 
estão sujeitas ao limite de comprometimento a que 
se refere o art. 5º. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2192-70, de 2001)

 § 4º O disposto neste artigo não exclui as san-
ções decorrentes do descumprimento de quaisquer 
outras obrigações previstas contratualmente. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2192-70, de 2001)

 Art. 7º-B. Aplica-se ao valor correspondente à 
amortização extraordinária (conta gráfica) gerado por 
ocasião da eficácia do contrato relativo ao refinancia-
mento da dívida referida no inciso IV do art. 1º, ob-
servados os percentuais e condições já definidos nos 
contratos de refinanciamento firmados com cada Uni-
dade da Federação, o disposto no art. 7º-A. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2192-70, de 2001)

 Art. 8º Para efeito da amortização extraordinária 
dos contratos de refinanciamento celebrados na for-
ma desta Lei, poderão ser utilizados pelos estados os 
créditos não repassados pela União, relativos à atua-
lização monetária do IPI-Exportação.

 Parágrafo único. A utilização da prerrogativa de 
que trata o caput fica condicionada à adoção, pelos 
estados, das seguintes providências:

 a) obtenção da competente autorização legis-
lativa;

 b) repasse, aos respectivos municípios, da im-
portância correspondente aos 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor do crédito utilizado, conforme esta-
belecido no § 3º do art. 159 da Constituição Federal.

 Art. 9º A União poderá contratar com instituição 
financeira pública federal os serviços de agente finan-
ceiro para celebração, acompanhamento e controle dos 
contratos de refinanciamento de que trata esta Lei, cuja 



23390  Quarta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011

remuneração será, nos termos dos contratos de refi-
nanciamento, custeada pelas unidades da Federação.

 Art. 10. O Ministro de Estado da Fazenda enca-
minhará às Comissões de Finanças da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal cópias dos contratos 
de refinanciamento disciplinados nesta Lei.

 Art. 11. A União poderá securitizar as obrigações 
assumidas ou emitir títulos do Tesouro Nacional, com 
forma de colocação, prazo de resgate e juros estabele-
cidos em ato do Ministro de Estado da Fazenda, ouvido 
o Ministério do Planejamento e Orçamento, com vistas 
à obtenção dos recursos necessários à execução do 
disposto nesta Lei.

 Art. 12. A receita proveniente do pagamento dos 
refinanciamentos concedidos aos estados e ao Distri-
to Federal, nos termos desta Lei, será integralmente 
utilizada para abatimento de dívida pública de respon-
sabilidade do Tesouro Nacional.

 Art. 13. O § 4º do art. 4º da Lei nº 5.655, de 20 
de maio de 1971, com a redação dada pela Lei nº 
8.631, de 4 de março de 1993, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 4° ...................................................

§ 4º A Eletrobrás destinará os recursos da 
RGR aos fins estipulados neste artigo, inclusive 
à concessão de financiamento às empresas 
concessionárias, para expansão e melhoria 
dos serviços públicos de energia elétrica e 
para reativação do programa de conservação 
de energia elétrica, mediante projetos espe-
cíficos, podendo, ainda, aplicar tais recursos 
na aquisição de ações do capital social de 
empresas concessionárias sob controle dos 
Governos Estaduais, com o objetivo de pro-
mover a respectiva desestatização.”

 Art. 14. Ficam convalidados os atos praticados 
com base na Medida Provisória no 1.560-8, de 12 de 
agosto de 1997.

 Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Brasília, 11 de setembro de 1997; 176º da Inde-
pendência e 109º da República. – Fernando Henrique 
Cardoso – Pedro Malan.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.9.1997.

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.185-35, DE 24 DE 
AGOSTO DE 2001

Estabelece critérios para a consolidação, 
a assunção e o refinanciamento, pela União, 
da dívida pública mobiliária e outras que es-
pecifica, de responsabilidade dos Municípios.

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a se-
guinte Medida Provisória, com força de lei:

 Art. 1º Fica a União autorizada, até 15 de junho 
de 2000, a assumir as seguintes obrigações de res-
ponsabilidade dos Municípios:

 I – dívida junto a instituições financeiras nacionais 
ou estrangeiras, cujos contratos tenham sido firmados 
até 31 de janeiro de 1999, inclusive a decorrente de 
transformação de operações de antecipação de receita 
orçamentária em dívida fundada;

 II – dívida junto a instituições financeiras nacio-
nais ou estrangeiras, decorrente de cessão de crédito 
firmada até 31 de janeiro de 1999;

 III – dívida mobiliária interna constituída até 12 
de dezembro de 1995 ou que, constituída após essa 
data, consubstancia simples rolagem de dívida mobi-
liária anterior;

 IV – dívida mobiliária externa constituída até 12 
de dezembro de 1995 ou que, constituída após essa 
data, consubstancia simples rolagem de dívida mobi-
liária anterior;

 V – dívida relativa a operações de antecipação 
de receita orçamentária, contraída até 31 de janeiro 
de 1999; e

 VI – dívida relativa a operações de crédito ce-
lebradas com instituições financeiras na qualidade de 
agente financeiro da União, dos Estados ou de fundos e 
programas governamentais, regularmente constituídos.

 § 1º Para efeito dos incisos I, III, V e VI, serão 
consideradas apenas as operações registradas, até 31 
de janeiro de 1999, no Banco Central do Brasil.

 § 2º Poderão ser ainda objeto de assunção pela 
União as dívidas de entidades integrantes da adminis-
tração pública municipal indireta, enquadráveis nos 
incisos I a VI do caput e que sejam previamente as-
sumidas pelo Município.

 § 3º O serviço das dívidas mencionadas nos 
incisos I, II, V e VI do caput deste artigo, não pago e 
com vencimento ou qualquer forma de exigibilidade que 
tenha ocorrido entre 31 de janeiro de 1999 e a data de 
assinatura do contrato de refinanciamento poderá ser 
refinanciado pela União, observadas as condições es-
tabelecidas nesta Medida Provisória, exceto quanto a:

 I – prazo: em até cento e oitenta meses, com 
prestações mensais e consecutivas, vencendo-se a 
primeira na data de assinatura do contrato de refinan-
ciamento e, as demais, nas datas de vencimento esti-
puladas para o restante das dívidas refinanciadas ao 
amparo desta Medida Provisória;

 II – encargos: equivalentes ao custo médio de 
captação da dívida mobiliária interna do Governo Fe-
deral (taxa SELIC), acrescidos, em caso de inadimple-
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mento, de juros moratórios de um por cento ao ano, 
sobre o saldo devedor previamente atualizado;

 III – extra-limite das demais dívidas refinanciadas 
na forma desta Medida Provisória e da Lei nº 8.727, 
de 5 de novembro de 1993; e

 IV – amortização mensal mínima de R$ 1.000,00 
(mil reais), adicionalmente ao previsto no § 1º do art. 2º.

 § 4º Não serão abrangidas pela assunção a que 
se refere este artigo nem pelo refinanciamento a que 
se refere o art. 2º:

 I – as dívidas renegociadas com base nas Leis nºs 
7.976, de 27 de dezembro de 1989, e 8.727, de 1993;

 II – as dívidas relativas à divida externa objeto 
de renegociação no âmbito do Plano Brasileiro de Fi-
nanciamento da Dívida Externa (BIB, BEA, DMLP e 
Clube de Paris);

 III – as parcelas das dívidas referidas nos incisos 
I, II, III, V e VI do caput deste artigo que não tenham 
sido desembolsadas pela instituição financeira até 31 
de janeiro de 1999; e

 IV – as dívidas externas junto a organismos in-
ternacionais multilaterais ou agências governamentais 
de crédito estrangeiras.

 § 5º A assunção de que trata este artigo será 
precedida da aplicação de deságio sobre o saldo de-
vedor das obrigações, conforme estabelecido pelo 
Poder Executivo.

 § 6º Poderá ainda a União, nos respectivos ven-
cimentos, fornecer os recursos necessários ao paga-
mento da dívida de que trata o inciso IV do caput deste 
artigo, incorporando o valor pago ao saldo devedor do 
refinanciamento.

 Art. 2º As dívidas assumidas pela União serão re-
financiadas aos Municípios, observando-se o seguinte:

 I – prazo: até trezentas e sessenta prestações 
mensais e sucessivas, calculadas com base na Tabela 
Price, vencendo-se a primeira em até trinta dias após 
a assinatura do contrato e as seguintes em iguais dias 
dos meses subseqüentes;

 II – juros: calculados e debitados mensalmente, 
à taxa de nove por cento ao ano, sobre o saldo deve-
dor previamente atualizado;

 III – atualização monetária: calculada e debitada 
mensalmente com base na variação do Índice Geral 
de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), calcula-
do pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que 
vier a substituí-lo;

 IV – garantias adequadas que incluirão, obriga-
toriamente, a vinculação de receitas próprias e dos 
recursos de que tratam os arts. 156, 158 e 159, inciso 
I, “b”, e § 3º, da Constituição, e a Lei Complementar nº 
87, de 13 de setembro de 1996;

 V – limite de comprometimento de treze por cento 
da Receita Líquida Real – RLR, para efeito de atendi-
mento das obrigações correspondentes ao serviço da 
dívida refinanciada;

 VI – em caso de descumprimento das obriga-
ções pactuadas, sem prejuízo das demais comina-
ções contratuais, os encargos referidos nos incisos II 
e III serão substituídos pela taxa média ajustada dos 
financiamentos diários apurados no Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia (SELIC), divulgada pelo 
Banco Central do Brasil, acrescida de um por cento 
ao ano, elevando-se em quatro pontos percentuais o 
limite de comprometimento estabelecido no inciso V; 

 VII – em caso de impontualidade no pagamen-
to, sem prejuízo da aplicação do disposto no inciso 
VI, o valor da prestação será atualizado pela taxa 
média ajustada dos financiamentos diários apurados 
no SELIC, divulgada pelo Banco Central do Brasil, e 
acrescido de juros de mora de um por cento ao ano, 
calculados pro rata die; e

 VIII – repasse aos Municípios dos deságios apli-
cados às obrigações assumidas pela União.

 § 1º Para o estabelecimento do prazo, será ob-
servado o mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para o 
valor inicial das amortizações mensais do contrato de 
refinanciamento.

 § 2º A elevação do limite de comprometimento 
será aplicada a partir da prestação subseqüente ao 
descumprimento.

 § 3º Os acréscimos a que se refere o inciso VII não 
estão sujeitos ao limite de comprometimento da RLR.

 § 4º A taxa de juros poderá ser reduzida para:
 I – sete inteiros e cinco décimos por cento, se o 

Município amortizar extraordinariamente valor equiva-
lente a dez por cento do saldo devedor atualizado da 
dívida assumida e refinanciada pela União; e

 II – seis por cento, se o Município amortizar ex-
traordinariamente valor equivalente a vinte por cento 
do saldo devedor atualizado da dívida assumida e re-
financiada pela União.

 § 5º A redução a que se refere o § 4º será aplicada 
a partir da data da integralização do correspondente 
percentual de amortização extraordinária.

 § 6º Não se aplicam à amortização extraordinária 
de que trata o § 4º deste artigo:

 I – o disposto no art. 5º; e
 II – o limite de comprometimento da RLR.
 § 7º As dívidas de responsabilidade dos Muni-

cípios junto à União, exceto as relativas a impostos e 
contribuições, contraídas até 31 de janeiro de 1999, 
poderão ser refinanciadas na forma desta Medida 
Provisória.
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 Art. 3º A critério do Município, a dívida poderá ser 
refinanciada a taxas inferiores à prevista no inciso II do 
art. 2º, desde que efetuada amortização extraordinária, 
no prazo de trinta meses, contados da data de assi-
natura dos respectivos contratos de refinanciamento.

 § 1º As taxas de que tratam o caput serão de:
 I – sete inteiros e cinco décimos por cento, se 

o Município comprometer-se a amortizar extraordina-
riamente valor equivalente a dez por cento do saldo 
devedor atualizado da dívida assumida e refinanciada 
pela União; e

 II – seis por cento, se o Município comprometer-
-se a amortizar extraordinariamente valor equivalente a 
vinte por cento do saldo devedor atualizado da dívida 
assumida e refinanciada pela União.

 § 2º Findo o prazo estabelecido no caput e não 
sendo realizada integralmente a amortização extra-
ordinária, o saldo devedor será recalculado, desde a 
data da assinatura do contrato, alterando-se a taxa 
de juros para:

 I – nove por cento, se o Município se compro-
meteu na forma do inciso I do § 1º;

 II – nove por cento, se o Município se compro-
meteu na forma do inciso II do § 1º e a amortização 
extraordinária não tiver atingido dez por cento do saldo 
devedor atualizado;

 III – sete e meio por cento, se o Município se 
comprometeu na forma do inciso II do § 1º e a amor-
tização extraordinária tiver atingido dez por cento do 
saldo devedor atualizado.

 Art. 4º Os títulos públicos emitidos após 12 de 
dezembro de 1995, para pagamento de precatórios ju-
diciais, nos termos do art. 33 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, poderão ser objeto da 
assunção e do refinanciamento a que se referem os 
arts. 1º, 2º e 3º, observando-se, nesta hipótese, que a 
prestação mensal do contrato de refinanciamento cor-
responderá, no mínimo, à prestação que seria devida 
relativamente a esses títulos, calculada pela Tabela 
Price, para o prazo de cento e vinte meses.

 Parágrafo único. Não será abrangida pela assun-
ção e pelo refinanciamento a que se refere o caput 
a dívida mobiliária em poder do próprio ente emissor, 
mesmo que por intermédio de fundo de liquidez, ou 
que tenha sido colocada em mercado após 31 de de-
zembro de 1998.

 Art. 5º Para fins de aplicação do limite estabele-
cido no inciso V do art. 2º, poderão ser deduzidas do 
limite apurado as despesas efetivamente realizadas 
no mês anterior pelo Município, correspondentes aos 
serviços das seguintes obrigações por ele tituladas:

 I – dívida refinanciada com base na Lei nº 7.976, 
de 1989;

 II – dívida externa contratada até 31 de janeiro 
de 1999, mesmo aquela objeto de reestruturação no 
âmbito do Plano Brasileiro de Financiamento da Dívida 
Externa (BIB, BEA, DMLP e Clube de Paris);

 III – parcelamento de dívidas firmadas com base 
no art. 58 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e na 
Lei nº 8.620, de 5 de janeiro de 1993;

 IV – dívidas parceladas junto ao Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço – FGTS, cuja formalização 
tenha ocorrido até 31 de janeiro de 1999;

 V – comissão do agente, incidente sobre o pa-
gamento da prestação decorrente da Lei nº 8.727, de 
1993; e

 VI – dívida relativa a crédito imobiliário refinan-
ciado ao amparo da Lei nº 8.727, de 1993, e efetiva-
mente assumido pelo Município, deduzidas as receitas 
auferidas com essas operações.

 § 1º Poderão, ainda, ser deduzidas as despe-
sas referentes a principal, juros e demais encargos 
das operações decorrentes da Lei nº 8.727, de 1993, 
realizadas no mês, excetuada a comissão do agente.

 § 2º Os valores relativos à redução da prestação 
pela aplicação do limite a que se refere este artigo ou 
pela dedução a que se refere o art. 6º terão seu paga-
mento postergado, sobre eles incidindo os encargos 
financeiros dos contratos de refinanciamento, para o 
momento em que o serviço da dívida comprometer 
valor inferior ao limite.

 § 3º O limite de treze por cento estabelecido no 
art. 2º é aplicável somente para as dívidas refinancia-
das nos termos desta Medida Provisória.

 § 4º Eventual saldo devedor resultante da apli-
cação do limite de comprometimento estabelecido na 
forma deste artigo, poderá ser refinanciado nas mesmas 
condições previstas nesta Medida Provisória, em até 
cento e vinte meses, a partir do vencimento da última 
prestação do contrato de refinanciamento.

 § 5º No caso previsto no § 4º, as prestações não 
poderão ser inferiores ao valor da última prestação do 
refinanciamento.

 Art. 6º O montante efetivamente desembolsado 
pelo Município relativamente ao serviço das dívidas 
mencionadas nos incisos I, II, III e IV do art. 1º, venci-
das entre 31 de janeiro de 1999 e a data de assinatura 
do contrato de refinanciamento, poderá ser deduzido 
das prestações calculadas com base na Tabela Price, 
limitada a dedução mensal a cinqüenta por cento do 
valor da primeira prestação.

 Art. 7º Para os fins desta Medida Provisória, en-
tende-se como RLR a receita realizada nos doze meses 
anteriores ao mês imediatamente anterior àquele em 
que ela estiver sendo apurada, observado o seguinte:
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 I – serão excluídas as receitas provenientes de 
operações de crédito, de anulação de restos a pagar, 
de alienação de bens, de transferências vinculadas a 
qualquer título, de transferências voluntárias ou do-
ações recebidas com o fim específico de atender a 
despesas de capital; e

 II – serão computadas as receitas oriundas do 
produto da arrecadação do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Presta-
ções de Serviços de Transportes Interestadual e Inter-
municipal e de Comunicação destinado à concessão 
de quaisquer favores fiscais ou financeiros, inclusive na 
forma de empréstimos ou financiamentos, ainda que 
por meio de fundos, instituições financeiras ou outras 
entidades controladas pelo poder público, concedidas 
com base no referido imposto e que resulte em redução 
ou eliminação, direta ou indireta, do respectivo ônus.

 Parágrafo único. O superávit financeiro das au-
tarquias e fundações, excluídas as de caráter previden-
ciário, será considerado como receita realizada para 
fins de cálculo da RLR.

 Art. 8º O contrato de refinanciamento de dívidas 
deverá prever que o Município: 

 I – somente poderá emitir novos títulos da dívida 
pública mobiliária municipal interna ou externa, após a 
integral liquidação da dívida objeto do refinanciamento 
previsto nesta Medida Provisória; e

 II – somente poderá contrair novas dívidas, in-
clusive operações de Antecipação de Receita Orça-
mentária, se a dívida financeira total do Município for 
inferior à sua RLR anual.

 Parágrafo único. Excluem-se das vedações a 
que se refere o inciso II:

 I – a contratação de operações de crédito insti-
tuídas por programas federais, destinadas à moderni-
zação e ao aparelhamento da máquina administrativa 
dos Municípios;

 II – os empréstimos ou financiamentos junto a 
organismos financeiros multilaterais e a instituições de 
fomento e cooperação ligadas a governos estrangeiros, 
que tenham avaliação positiva da agência financiadora, 
e ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social – BNDES, desde que contratados dentro do 
prazo de três anos contados de 30 de junho de 1999 
e destinados exclusivamente à complementação de 
programas em andamento.(Vide Medida Provisória nº 
75, de 24.10.2002) (Vide Medida Provisória nº 94, de 
26.12.2002) (Vide Lei nº 10.690, de 16.6.2003)

 § 1º Excluem-se das vedações a que se refere 
o inciso II do caput deste artigo: (Redação dada pela 
Lei nº 11.131, de 2005)

 I – a contratação de operações de crédito insti-
tuídas por programas federais, destinadas à moderni-

zação e ao aparelhamento da máquina administrativa 
dos Municípios; (Redação dada pela Lei nº 11.131, 
de 2005)

 II – os empréstimos ou financiamentos em orga-
nismos financeiros multilaterais e em instituições de 
fomento e cooperação ligadas a governos estrangeiros 
que tenham avaliação positiva da agência financiadora, 
no Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social – BNDES e na Caixa Econômica Federal, des-
de que contratados dentro do prazo de 7 (sete) anos 
contados de 30 de junho de 1999 e destinados exclu-
sivamente à complementação de programas em anda-
mento; e (Redação dada pela Lei nº 11.131, de 2005)

 II – os empréstimos ou financiamentos em orga-
nismos financeiros multilaterais e em instituições de 
fomento e cooperação ligadas a governos estrangeiros 
que tenham avaliação positiva da agência financiadora, 
no Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social – BNDES e na Caixa Econômica Federal, desde 
que contratados no prazo de 9 (nove) anos contados 
a partir de 30 de junho de 1999 e destinados exclusi-
vamente à complementação de programas em anda-
mento; (Redação dada pela Lei nº 11.452, de 2007)

 II – os empréstimos ou financiamentos em or-
ganismos financeiros multilaterais e em instituições 
de fomento e cooperação ligadas a governos estran-
geiros que tenham avaliação positiva da agência fi-
nanciadora, no Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES e na Caixa Econômica 
Federal, desde que contratados no prazo de 2 (dois) 
anos contado a partir da publicação da Lei de conver-
são da Medida Provisória no 445, de 6 de novembro 
de 2008, e destinados exclusivamente à complemen-
tação de programas em andamento; (Redação dada 
pela Lei nº 11.922, de 2009)

 III – as operações de crédito destinadas à im-
plantação de projeto de melhoria em sistemas de ilu-
minação pública, no âmbito do Programa Nacional de 
Iluminação Pública Eficiente – Reluz. (Incluído pela Lei 
nº 11.131, de 2005)

 IV – as operações de crédito destinadas ao fi-
nanciamento de infraestrutura para a realização da 
Copa do Mundo FIFA 2014 e dos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016, autorizadas pelo Conselho 
Monetário Nacional. (Incluído pela Medida Provisória 
nº 496, de 2010).

IV – as operações de crédito destinadas ao finan-
ciamento de infraestrutura para a realização da Copa 
do Mundo Fifa 2014 e dos Jogos Olímpicos e Parao-
límpicos de 2016, autorizadas pelo Conselho Monetário 
Nacional; (Redação dada pela Lei nº 12.348, de 2010)

 V – (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.348, de 
2010)
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 § 2º Os efeitos da exclusão a que se refere o in-
ciso III do § 1º deste artigo retroagem a 29 de junho de 
2000. (Incluído pela Lei nº 11.131, de 2005)

 Art. 9º O limite de comprometimento da RLR de 
que trata o inciso V do art. 2º será elevado em dois 
pontos percentuais para os Municípios que, a partir 
de 1º de janeiro de 2000:

 I – não tenham adequado suas despesas com 
pessoal aos limites estabelecidos na legislação em vigor;

 II – não tenham implantado contribuição previdenci-
ária para os servidores ativos e inativos, com alíquota mé-
dia de, no mínimo, onze por cento da remuneração total; e

 III – não tenham limitado suas despesas com apo-
sentados e pensionistas, na forma da legislação em vigor.

 Art. 10. Somente por lei poderão ser autoriza-
das novas composições ou prorrogações das dívidas 
refinanciadas com base nesta Medida Provisória, ou, 
ainda, alteração a qualquer título das condições de 
refinanciamento ora estabelecidas. (Revogado pela 
Lei nº 10.890, de 2004)

 Art. 11. A União assumirá as obrigações decor-
rentes desta Medida Provisória mediante emissão de 
títulos do Tesouro Nacional, com características a se-
rem definidas pelo Poder Executivo.

 Art. 12. A receita proveniente dos pagamentos 
dos refinanciamentos concedidos aos Municípios, nos 
termos desta Medida Provisória, será integralmente 
utilizada para abatimento da dívida pública de respon-
sabilidade do Tesouro Nacional.

 Art. 13. Fica o Banco do Brasil S.A. designado 
agente financeiro da União para o fim de celebração, 
acompanhamento e controle dos contratos de assun-
ção e de refinanciamento de que trata esta Medida 
Provisória, cabendo ao devedor o pagamento da con-
cernente remuneração.

 Art. 14. Fica a União autorizada a realizar, por 
intermédio da Caixa Econômica Federal, operações 
de crédito com os Municípios, destinadas a programas 
de fortalecimento e modernização da máquina admi-
nistrativa municipal, utilizando para esse fim recursos 
provenientes de contratos de empréstimo junto a or-
ganismos financeiros internacionais.

 Art. 15. Fica facultado ao Conselho Curador do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, na 
hipótese de assunção pela União de obrigações rela-
tivas a repasses do FGTS, nos termos desta Medida 
Provisória, autorizar os agentes financeiros a promo-
ver o retorno dos recursos repassados, nas condições 
originalmente estabelecidas, desde que sejam consti-
tuídas garantias suficientes.

 Art. 16. Ficam convalidados os atos praticados 
com base na Medida Provisória no 2.185-34, de 27 de 
julho de 2001.

 Art. 17. Esta Medida Provisória entra em vigor 
na data de sua publicação.

 Brasília, 24 de agosto de 2001; 180o da Inde-
pendência e 113º da República. – Fernando Henrique 
Cardoso – Pedro Malan.

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 27.8.2001

(À Comissão de Assuntos Econômicos, 
em decisão terminativa.)

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
Nº 26, DE 2011

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a 
criar conta garantidora, com recursos de até 
R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de re-
ais), para garantir o adimplemento das obri-
gações assumidas no contrato de venda de 
ações de emissão do Banco do Estado do 
Rio de Janeiro S.A. (em liquidação) – BERJ.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º Fica o Estado do Rio de Janeiro autoriza-

do a criar conta garantidora, denominada “Conta B1”, 
no valor de até R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões 
de reais), com recursos provenientes dos depósitos da 
operação de crédito autorizada pela Resolução nº 61, 
de 1997, do Senado Federal, denominada “Conta B”, 
para garantia das obrigações assumidas por aquele 
Estado no contrato de venda de ações ordinárias e 
preferenciais de emissão do Banco do Estado do Rio 
de Janeiro S.A (em liquidação) – BERJ.

Parágrafo único. O acesso à “Conta B1” será au-
torizado exclusivamente ao BERJ, ou a seu adquirente 
ou sucessores, devendo ser observadas as mesmas 
condições previstas para o acesso à “Conta B”.

Art. 2º Os recursos remanescentes na “Conta B1”, 
após decorridos os prazos prescricionais ou a liquida-
ção de todas as obrigações por ela cobertas, serão 
revertidos à “Conta B”, vinculando-se, novamente, à 
finalidade prevista no art. 4º da Resolução nº 61, de 
1997, do Senado Federal.

Art. 3º Permanecem em vigor todas as disposições 
da Resolução nº 61, de 1997, do Senado Federal, no 
que não contrariarem a presente Resolução.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
da sua publicação.

Justificação

O Banco do Estado do Rio de Janeiro (BANERJ) 
sofreu intervenção em dezembro de 1994 e entrou em 
liquidação em 1996, quando foi cindido em duas institui-
ções, o Banco do Estado do Rio de Janeiro (BERJ) e o 
Banco BANERJ S.A. Em 1997, o Banco BANERJ S.A. 
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foi vendido em leilão ao Banco Itaú S. A., tendo o BERJ 
remanescido com o Estado, em liquidação ordinária.

Por ocasião da venda do BANERJ S.A., o Senado 
Federal autorizou, através da Resolução 61, de 1997, 
que o Estado do Rio de Janeiro tomasse empréstimo de 
cerca de R$ 3 bilhões junto à Caixa Econômica Federal 
(CEF), com a finalidade de criar dois fundos garanti-
dores da operação. Uma parte desse valor constituiu 
a chamada “conta A”, para a garantia do passivo pre-
videnciário, e outra parte constituiu a chamada “conta 
B”, para a garantia de passivos trabalhistas, cíveis e 
de outras naturezas.

Passados mais de 12 anos da venda do BANERJ, 
o Estado do Rio de Janeiro logrou realizar, no último 
dia 20 de maio, leilão de sua participação acionária 
no BERJ, que foi comprado pelo Banco Bradesco S. 
A. Da mesa forma que na venda do BANERJ, se fez 
necessária a constituição de um fundo garantidor para 
passivos ocultos, de natureza trabalhista, cível e de 
outras. O Estado realizou uma auditoria nos passivos 
ainda remanescentes do BANERJ e verificou que o 
saldo depositado na “conta B” é muito superior ao valor 
das obrigações ainda remanescentes. Por esse motivo, 
o Estado previu a transferência de R$ 200 milhões da 
“conta B” para uma nova conta garantidora dos passi-
vos do BERJ, denominada “conta B1”.

Tendo em vista que a Resolução nº 61, de 1997, 
do Senado Federal, autorizou que o valor do emprés-
timo fosse usado como garantia para os passivos do 
BANERJ, se faz necessária uma nova autorização 
senatorial para que R$ 200 milhões do saldo hoje 
existente na “conta B” sejam utilizados como garantia 
de passivos do BERJ, na nova “conta B1”. Com isso, 
o Senado Federal permitirá que os recursos da ope-
ração de crédito autorizada em 1997 sejam utilizados 
não apenas para a privatização de uma parte do antigo 
BANERJ, mas para o Banco por inteiro.

Essa solução atende ao interesse do Estado do 
Rio de Janeiro de receber o valor de venda do BERJ 
e não ser mais obrigado a manter uma instituição fi-
nanceira em liquidação, com todos os riscos inerentes, 
bem como ao interesse nacional de encerrar a liquida-
ção ordinária de mais um banco público.

Por essas razões, solicito o apoio de meus pares 
ao Projeto de Resolução que ora proponho. – Senador 
Francisco Donelles.

LEGISLAÇÃO CITADA

RESOLUÇÃO Nº 61, DE 1997

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a 
contratar e conceder contragarantia a opera-
ção de crédito junto à Caixa Econômica Fede-

ral – CEF, com garantia da União, no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Rio de Janeiro autorizado, 

nos termos das Resoluções nos 70, de 1995, e 12, de 
1997, ambas do Senado Federal, a contratar e conce-
der contragarantia à operação de crédito junto à Caixa 
Econômica Federal – CEF, destinada ao financiamento, 
a título de ajuste prévio, de obrigações decorrentes da 
liquidação extrajudicial da Previ-Banerj, para com os 
participantes e pensionistas desta e eventuais obriga-
ções pecuniárias de responsabilidade do Banco do Es-
tado do Rio de Janeiro S.A. – BANERJ, assumidas pelo 
Estado, no valor de R$ 3.088.974.812,31 (três bilhões, 
oitenta e oito milhões, novecentos e setenta e quatro 
mil, oitocentos e doze reais e trinta e um centavos).

Art. 2º É a União autorizada, nos termos da Reso-
lução nº 96, de 1989, do Senado Federal, a conceder 
garantia à operação de crédito autorizada no artigo 
anterior desta resolução.

Art. 3º A operação de crédito terá as seguintes 
características:

a) mutuante: Caixa Econômica Federal – CEF;
b) mutuário: Estado do Rio de Janeiro;
c) garantidor: República Federativa do Brasil;
d) finalidade: financiamento, a título de ajuste 

prévio, de obrigações decorrentes da liquidação extra-
judicial da Previ-Banerj, para com os participantes e 
pensionistas desta, e eventuais obrigações pecuniárias 
de responsabilidade do Banerj, assumidas pelo Estado;

e) valor: R$ 3.088.974.812,31 (três bilhões, oitenta 
e oito milhões, novecentos e setenta e quatro mil, oito-
centos e doze reais e trinta e um centavos), sendo R$ 
2.146.675.717,03 (dois bilhões, cento e quarenta e seis 
milhões, quinhentos e setenta e cinco mil, setecentos 
e dezessete reais e três centavos) para a constituição 
de reserva monetária para garantir o cumprimento das 
obrigações da Previ-Banerj, bem como das obrigações 
referentes às aposentadorias e pensões de responsa-
bilidade do Banerj e R$ 942.399.095,28 (novecentos 
e quarenta e dois milhões, trezentos e noventa e nove 
mil, noventa e cinco reais e vinte e oito centavos) para 
a constituição de reserva monetária para garantir o 
cumprimento das obrigações trabalhistas, fiscais e 
outras decorrentes de ações judiciais de responsabi-
lidade do Banerj;

f) encargos financeiros:
– sobre o saldo devedor do empréstimo incidirão, 

até 31 de dezembro de 1997 ou até a data prevista na 
Cláusula Quinta do contrato firmado, entre a CEF e o 
Estado, o que ocorrer primeiro, encargos financeiros 
de 2,0921% a.m. (dois inteiros novecentos e vinte um 
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décimos de milésimos por cento ao mês), correspon-
dentes ao custo médio de captação mensal da CEF, 
acrescido de 0,5% (cinco décimos por cento);

– os encargos financeiros retromencionados se-
rão revistos trimestralmente, com base na variação do 
custo médio de captação da CEF, calculados e incor-
porados mensalmente ao saldo devedor;

– sobre o saldo devedor incidirá, ainda, comissão 
de abertura de crédito, correspondente a 0,10% a.a. 
(um décimo por cento ao ano), calculada e incorpora-
da mensalmente, pro rata temporis, ao saldo devedor;

– a partir de 1º de janeiro de 1998 ou da data 
prevista na referida Cláusula Quinta, o que ocorrer pri-
meiro, o saldo devedor será atualizado, mensalmente, 
pela variação do Índice Geral de Preços – Disponibi-
lidade Interna (IGP-DI), ou por outro índice que vier 
a substituí-lo;

– a partir de 1º de janeiro de 1998 ou da data 
prevista na citada Cláusula Quinta, o que ocorrer pri-
meiro, até a liquidação total do empréstimo, sobre o 
saldo devedor atualizado, incidirão encargos financeiros 
de 7,5% a.a. (sete inteiros e cinco décimos por cento 
ao ano), calculados e pagos pro rata temporis, junto a 
amortização mensal do principal;

g) forma de pagamento: o empréstimo será pago 
pelo Estado em prestações mensais e sucessivas, 
tantas quantas forem necessárias, conforme o que 

determina a Cláusula Sétima do contrato celebrado 
entre a CEF e o Estado;

h) contragarantia: receitas próprias do Estado e 
quotas a que se referem os arts. 155, 157 e 159, inciso 
I, alínea a, e inciso II, da Constituição Federal.

Art. 4º Deverá o Poder Executivo do Estado do 
Rio de Janeiro constituir depósitos garantidores com 
os recursos do empréstimo a que se refere o art. 1º, 
na CEF, que será o agente fiduciário da importância 
mutuada, depósitos esses garantidores que, juntamen-
te com os rendimentos, se destinarão exclusivamente 
ao atendimento das obrigações estabelecidas nesta 
resolução.

Art. 5º A autorização concedida por esta resolução 
deverá ser exercida no prazo de duzentos e setenta 
dias contado da sua publicação.

Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data da 
sua publicação.

Senado Federal, 24 de junho de 1997.– Senador 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente.

(À Comissão de Assuntos Econômicos)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O requerimento que acaba de ser lido será 
encaminhado à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 719, DE 2011

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 256, I, do Regimento 

Interno, a retirada do Projeto de Lei do Senado nº 336, 
de 2009, de minha autoria.

Sala das Sessões, 7 de junho de 2011. – Sena-

dor João Vicente Claudino.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/

PT – SP) – A Presidência defere o requerimento que 

acaba de ser lido, nos termos do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
vão à publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão despachados à Mesa para decisão, nos termos 
do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 724, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que seja encaminhado 
Voto de Congratulações à Rádio Encruzilhadense AM, 
pelo transcurso dos 27 anos de sua fundação, que 
ocorreu em 1º-6-2011.

A homenagem do Senado Federal, que é exten-
siva aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser en-
caminhada ao Senhor Amilcar da Cruz, no seguinte 
endereço: Praça Silvestre Correa, 77 – Encruzilhada 
do Sul – RS – CEP: 96610-000.

Sala das Sessões, de junho de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP.

REQUERIMENTO Nº 725, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que seja encaminhado 
Voto de Congratulações à Rádio Cultura de Arvorezi-
nha FM, pelo transcurso dos 19 anos de sua fundação, 
que ocorreu em 2-6-2011.

A homenagem do Senado Federal, que é ex-
tensiva aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser 
encaminhada ao Senhor Aniceto Pastório Paganin, no 
seguinte endereço: Av. Barão do Triunfo, 584 – 2º an-
dar – Arvorezinha – RS – CEP: 95995-000.

Sala das Sessões, de junho de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP.

REQUERIMENTO Nº 726, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que seja encaminhado 
Voto de Congratulações à Rádio Pop Rock Serra 95,3 
FM, pelo transcurso dos 22 anos de sua fundação que 
ocorreu em 2-6-2011.

A homenagem do Senado Federal, que é ex-
tensiva aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser 
encaminhada ao Senhor Mauro Borba, no seguinte 
endereço: Av. Borges de Medeiros, 2.070 sala 41 – 
Gramado – RS – CEP: 95670-000.

Sala das Sessões, de junho de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP.

REQUERIMENTO Nº 727, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, que seja encaminhado Voto 
de Congratulações à Rádio Cotrisel AM, pelo transcurso 
dos 31 anos de sua fundação, que ocorrerá em 11-6-2011.

A homenagem do Senado Federal, que é ex-
tensiva aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser 
encaminhada ao Senhor Fernando Crapez Osório, no 
seguinte endereço: BR 392 Km 232 – São Sepé – RS 
– CEP: 97340-000.

Sala das Sessões, de junho de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP.

REQUERIMENTO Nº 728, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, que seja encaminhado Voto 
de Congratulações à Rádio Pelotense AM, pelo transcurso 
dos 86 anos de sua fundação, que ocorreu em 6-6-2011.

A homenagem do Senado Federal, que é ex-
tensiva aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser 
encaminhada ao Senhor Paulo Luiz Barcellos de Góz, 
no seguinte endereço: Rua Andrade Neves, 2316 – Pe-
lotas – RS – CEP 96010-080.

Sala das Sessões, de junho de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP.

REQUERIMENTO Nº 729, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, que seja encaminhado Voto 
de Congratulações à Rádio Caiçara AM, pelo transcurso 
dos 45 anos de sua fundação, que ocorreu em 1°-6-2011.

A homenagem do Senado Federal, que é extensi-
va aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser enca-
minhada ao Senhor José Ângelo Pizzutti, no seguinte 
endereço: Rua Orfanatrófio, 711 – Bairro Cristal – Porto 
Alegre – RS – CEP 90840-441.

Sala das Sessões, de junho de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP.

REQUERIMENTO Nº 730, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, que seja encaminhado Voto 
de Congratulações à Rádio Clube AM, pelo transcurso 
dos 61 anos de sua fundação, que ocorreu em 5-6-2011.

A homenagem do Senado Federal, que é exten-
siva aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser en-
caminhada ao Senhor Pedro Dias, no seguinte ende-
reço: Av. Júlio de Castilhos, 232 – 1º andar – Canela 
– RS – CEP 95680-000.

Sala das Sessões, de junho de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência encaminhará os votos de con-
gratulações solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Os pareceres lidos vão à publicação.

A Presidência recebeu os Ofícios nº 75, 76 e 77, 
de 2011, do Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que comunica a apreciação, em 
caráter terminativo, do Projeto de Lei da Câmara nº 9, 
de 2011 e dos Projetos de Lei do Senado nºs 265 e 
91, de 2011, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

Ofício nº 75/11-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 8 de junho de 2011

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 

Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 09, 
de 2011, que “Dispõe sobre a criação das Funções 
Comissionadas do FNDE – FCFNE; cria, no âmbito 
do Poder Executivo Federal, cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS, a 
serem alocados no Ministério da Educação, no Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE e 
na Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior – CAPES; altera o Anexo II da Lei nº 
11.526, de 4 de outubro de 2007; e dá outras providên-
cias”, de autoria da Presidente da República.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente – Senador Eunício Oliveira, Pre-
sidente da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.
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Ofício nº 76/11-Presidência/CCJ

Brasília, 8 de junho de 2011

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 265, 
de 2011, que “Altera o art. 91 da Lei nº 9.504, de 30 
de setembro de 1997, para vedar  transferência de do-
micílio eleitoral por Prefeitos e Vice-Prefeitos durante 
o exercício do mandato”, de autoria do Senador José 
Sarney e outros Senhores Senadores.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente – Senador Eunício Oliveira, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Ofício nº 77/11-Presidência/CCJ

Brasília, 8 de junho de 2011

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 

2º, combinado com o art. 284, do Regimento Interno 
desta Casa, comunico a Vossa Excelência que, em 
Reunião Ordinária realizada nesta data, esta Comis-
são, em turno suplementar, adotou definitivamente o 
Substitutivo do Senador Luiz Henrique ao Projeto de 
Lei do Senado nº 91, de 2011, que “Altera o art. 2º do 
Decreto nº 2.784, de 18 de junho de 1913, para resta-
belecer o fuso horário do Estado do Acre.”, de autoria 
do Senador Pedro Taques.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente – Senador Eunício Oliveira, Pre-
sidente da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Com referência aos Ofícios nºs 75, 76 e 77, 
de 2011, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composi-
ção da Casa, para que as matérias sejam apreciadas 
pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do 
Regimento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 181 e 
182, de 2011, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Econômicos, comunicando a deliberação pela preju-

dicialidade dos Projetos de Lei do Senado nºs 84, de 

2003; e 435, de 2009, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 181/2011/CAE

Brasília, 7 de junho de 2011

Senhor Presidente,

Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-

lência que esta Comissão aprovou a Declaração de 

Prejudicialidade, em reunião realizada nesta data, ao 

Projeto de Lei do Senado nº 84 de 2003, que “altera o 

inciso I, do artigo 2º da Lei nº 9.311, de 24 de outubro 

de 1996, que “institui a Contribuição Provisória sobre 

Movimentação ou Transmissão de Valores e de Cré-

ditos e Direitos de Natureza Financeira – CPMF, e dá 

outras providências”.
Atenciosamente, – Senador Delcídio do Amaral, 

Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. nº 182/2011/CAE

Brasília, 7 de junho de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Interno 

do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que 
esta Comissão aprovou a Declaração de Prejudicialida-
de, em reunião realizada nesta data, ao Projeto de Lei 
do Senado nº 435 de 2009, que “altera a Lei nº 9.779, 
de 19 de janeiro de 1999, e a Lei nº 11.116, de 18 de 
maio de 2005, para estabelecer a incidência de Taxa 
Selic na hipótese de ressarcimento do saldo acumulado 
de créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados, 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social”.

Atenciosamente, –Senador Delcídio do Amaral, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – As matérias serão incluídas em Ordem 
do Dia oportunamente, a fim de serem declaradas 
prejudicadas, nos termos do § 1º do art. 334 do Re-
gimento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Sobre a mesa propostas de emendas à Cons-
tituição que passo a ler.

São lidas as seguintes:
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senadora Marta...

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Eu pediria minha inscrição para uma comunicação 
inadiável. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Mozarildo, primeiro inscrito para uma 
comunicação inadiável. 

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Pela ordem, SRA. Presidente, de igual forma, peço 
também a palavra para uma comunicação inadiável. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Ricardo Ferraço, para uma comuni-
cação inadiável, é o segundo inscrito. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – As propostas de emendas à Constituição que 

acabam de ser lidas estão sujeitas às disposições cons-

tantes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Senador Geovani Borges, para uma comunicação 
inadiável.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Para uma comunicação inadiável, o Senador 
Geovani Borges.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Paulo 
Davim, pela Liderança do PV.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Paulo Davim, pela Liderança.

Como primeiro orador inscrito do dia, Senador 
Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – SRA. Presidente, Senadora Marta Suplicy, 
eu vim aqui, em primeiro lugar, Srs. Senadores, Srªs 
Senadoras, porque creio que a Presidenta Dilma fez, 
essa semana, um gesto extremamente positivo na 
política brasileira. 

Uma simples carta dela ao ex-Presidente Fer-
nando Henrique Cardoso, para mim, representou um 
fato fundamental. Ela conseguiu, com essa carta, abrir 
uma porta entre PT e PSDB de uma maneira que pode 
trazer vantagens extremamente positivas para o Brasil, 
Senador Ricardo.

Venho insistindo aqui que deveríamos acertar 
cinco, seis pontos em que disséssemos: aqui não há 
discussão partidária, aqui é do interesse nacional, aqui 
temos posições suprapartidárias. Um desses temas 
pode ser a própria campanha pela erradicação da mi-
séria, que a Presidenta lançou, mas nós podemos, sim, 
trazer para cá a ideia do futuro da economia brasileira, 
porque a economia brasileira está bem, mas ela não 
vai bem. Ela está bem no presente, conjunturalmente, 
mas ela não vai bem estruturalmente.

Vamos precisar resolver uma porção de entraves, 
de entulhos, que podem ameaçar, daqui a vinte, trin-
ta, quarenta anos, o bom funcionamento da economia 
brasileira, tais como o desenvolvimento científico e 
tecnológico, sem o que não vamos ganhar o mercado 
dos produtos que de fato geram valor. Vamos continuar 
sem ciência e tecnologia, condenados a exportar ferro, 
a exportar soja, a exportar bens primários. Temos o 
problema da educação. Temos que resolver o proble-
ma da educação, mas não apenas para melhorar um 
pouquinho, como a gente vem melhorando, mas para 
dar um grande salto de qualidade, fazendo uma ver-
dadeira revolução. Precisamos ter pontos em comum. 
No mais, a gente briga, mas alguns pontos teríamos 
que definir suprapartidariamente, como, aliás, muitas 
democracias fazem.

A carta da Presidenta teve essa vantagem, abriu 
a porta. A gentileza como ela escreve ao ex-Presidente 

Fernando Henrique Cardoso é um fato muito raro no 
Partido dos Trabalhadores. Como fui, por quinze anos, 
do Partido dos Trabalhadores, eu lembro como tive difi-
culdades em conseguir alguns gestos, por exemplo, na 
hora do Plano Real. Aquilo era para ser um programa 
suprapartidário. Não foi. Em outros momentos também: 
a própria criação do Bolsa Escola, quando o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, pegando a ideia do Dis-
trito Federal, do Governo do PT no Distrito Federal, 
trouxe para o plano federal, mas não conseguíamos.

A Presidenta fez o gesto. Eu acho que está na hora 
de a oposição também começar a fazer algum tipo de 
gesto, algum tipo de gesto que permita a convivência.

Lembro-me de uma noite, até madrugada, em que 
o candidato à Presidência recém-derrotado, Lula, em 
98, em novembro, junto comigo, fomos ao Palácio da 
Alvorada e conversamos com o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. Conversamos até muito tarde, ou 
muito cedo, se quiserem, na madrugada. Eu imaginava 
que dali iria surgir a possibilidade de uma convivência 
entre o PT e o Governo Fernando Henrique Cardoso. 
Não houve possibilidade, até por uma razão de que 
hoje eu tenho consciência: é porque tem que ter alguém 
embaixo que faça o trabalho da costura.

Os grandes líderes abrem as portas, mas quem 
constrói o caminho não são os grandes líderes; são 
aqueles assessores em quem ele confia. Não havia 
nem no Governo Fernando Henrique nem no PT pes-
soas que pudessem, de fato, dar continuidade a esse 
diálogo. Hoje, é fácil encontrar essas pessoas que le-
vem esse diálogo adiante, sem excluir os outros par-
tidos, obviamente, sem excluir o PMDB, que faz parte 
da base desde o princípio e tem, inclusive, o Vice-
-Presidente. Mas esse diálogo, Senador Mozarildo, a 
gente tem de fazer; e é até para salvar a credibilidade 
desta Casa termos aqui pontos em comum que unam 
oposição e Governo.

Eu tenho impressão, por exemplo, que um des-
ses pontos pode ser hoje mesmo, à noite, quando 
formos votar aqui a medida provisória que autoriza o 
Governo a contratar professores substitutos para as 
universidades brasileiras. Essa medida provisória tem 
hoje o limite. Se não for aprovada hoje, cai. Se ela cair, 
professores serão demitidos, alunos ficarão sem aulas, 
acontecerá um verdadeiro caos.

Compartilho da preocupação de muitos, na univer-
sidade, da própria Andes, o sindicato dos professores 
das universidades, que emitiu uma nota contra, com o 
argumento – correto até – de que precisamos contra-
tar professores concursados, permanentes, definitivos, 
com estabilidade. E esses professores são substitutos. 
Mas sempre, Senador Lindbergh, há momentos em 
que precisamos de professores substitutos. E este é 
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um dos momentos. O Governo conseguiu ampliar o 
número de alunos graças a esses professores. E não 
podemos correr o risco de atrapalhar o funcionamen-
to das universidades, o emprego desses professores.

Conversei, hoje de manhã, com diversos Líderes 
do Senado, com diversos Senadores da oposição, e 
senti da parte deles o desejo de votarem a favor, de 
não criarem nenhum problema, mesmo que venham 
aqui, talvez até corretamente, denunciar o fato de que 
a medida provisória chega na última hora – o que é 
lamentável – e de que não estamos contratando pro-
fessores permanentes, e, sim, substitutos. Eu acho 
que a oposição presta até um serviço ao denunciar 
isso. Mas temos de trabalhar para que essa medida 
provisória não caia.

Votei contra a medida provisória há quinze dias, 
porque era uma medida provisória que misturava alhos 
e bugalhos, que ninguém entendia. Eu não entendia 
o que ela trazia. Essa, não. Essa é uma medida pro-
visória enxuta, com um único tema, com uma única 
proposta, e alguns podem discutir se isso poderia ou 
não ser feito através de projeto de lei, mas foi feito por 
medida provisória, a favor da sobrevivência e do en-
caminhamento das universidades brasileiras.

Quem sabe a gente não tem, de um lado, o gesto 
da Presidenta em direção ao ex-Presidente Fernando 
Henrique e, de outro lado, a compreensão de que, 
neste momento, a contratação desses professores é 
uma questão suprapartidária, mesmo reconhecendo 
a insatisfação da Associação Nacional dos Docentes, 
que o professor deveria ser contratado permanentemen-
te, e não como substituto por essa medida provisória.

Era isso, Srª Presidente, que eu tinha a falar em 
menos que os dez minutos que a senhora me deu, 
corretamente, de acordo com o Regimento, para dizer 
da minha satisfação ao ver essa carta da Presidente 
Dilma, sentindo que, de repente, a ideia de construir-
mos aqui um conjunto de pontos suprapartidários a 
serviço do Brasil pode se tornar possível.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Cristovam Buarque.
Com a palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti 

para uma comunicação inadiável.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 

Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – SRA. Presidente, Senadora Marta Suplicy, Srªs 
e Srs. Senadores, realmente, hoje, este horário que eu 
vou usar se justifica. É uma comunicação realmente 
inadiável que eu quero fazer, não só ao Senado, mas 
especialmente ao povo de Roraima.

Senadora Marta, nós estamos, desde março, em 
Roraima, com o TRE sem funcionar, porque o quórum 

está incompleto – quer dizer, sem funcionar para julgar 
causas de cassação. E nós vínhamos fazendo gestões, 
porque isso não é uma indicação política, é uma indi-
cação de advogados pela OAB, para compor a vaga 
que cabe aos advogados do Tribunal Regional Eleitoral.

Pois bem, desde então que estamos incompletos. 
E, por estar incompleto, o TRE de Roraima decidiu que 
não julgaria casos de cassação. 

Ontem, finalmente, e hoje saiu publicado no 
Diário da União, a Presidente Dilma reconduziu os 
advogados Stélio Dener de Souza Cruz e Jorge da 
Silva Fraxe para o cargo de Juiz Titular do Tribunal 
Regional Eleitoral de Roraima.

Quero dizer que isso tem vários aspectos.
Primeiro, já havia, no seio da sociedade de Ro-

raima, até certa suspeita de conivência entre o Poder 
Executivo Federal e o Poder Executivo do Estado de 
Roraima, para que não houvesse o quórum e, portan-
to, o TRE não funcionasse.

Isso deixava também o Tribunal Regional Eleito-
ral, perante a sociedade, em uma situação delicada, 
porque havia mil e uma especulações.

Mas eu dizia sempre, Senador Ferraço, que essa 
não era uma questão específica só de Roraima, em-
bora muita gente espalhasse que havia algo obscuro 
por trás dessa não nomeação, tanto que, só na página 
em que saiu a nomeação dos juízes de Roraima, saiu 
também a nomeação de um juiz para o Rio de Janeiro, 
de outro para o Espírito Santo, de outro para Sergipe e 
de outro para São Paulo. Portanto, não era realmente 
só o Estado de Roraima que estava nessa situação.

Isso chama a atenção, Senador Geovani, para 
um fato muito importante: a nomeação de um juiz para 
o Tribunal Regional Eleitoral depende da nomeação da 
Presidente da República. Ora, a OAB indica; o TRE faz 
uma análise da indicação e encaminha ao TSE; o TSE 
faz outra análise e remete ao Ministério da Justiça, que 
finalmente faz a análise final e manda para a Casa Civil, 
para que a Presidente nomeie. E aí, no meio de tanta 
burocracia que existe e que é natural na Presidência 
da República, esses casos se misturam com outros 
casos de indicação política, de reivindicação de outra 
forma. Então, acho que, quando se tratar de um caso 
como este, que é do Poder Judiciário – nesta página, 
há nomeação de juízes do Tribunal Regional Eleitoral, 
de juízes para o Tribunal Regional do Trabalho –, tem 
que haver um tratamento diferenciado, não porque o 
Poder Judiciário seja melhor ou tenha prioridade sobre 
os outros poderes – são iguais –, mas porque aqui a 
decisão do Poder Executivo interfere na ação do Po-
der Judiciário.

Finalmente, pedindo a transcrição, Senadora 
Marta, da matéria a que me refiro do Diário Oficial 
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da União, quero dizer ao povo de Roraima que, ago-
ra, realmente estamos com a situação recomposta. O 
TRE voltará a julgar os casos pendentes, inclusive o 
caso de um processo que cassou o atual Governador, 
que entrou com embargo declaratório e conseguiu uma 
liminar no TSE, que está pendente de julgamento. En-
tão, agora, o TRE tem condições de julgar esse caso 
e mais alguns que estão pendentes.

Quero agradecer a V. Exª e pedir a transcrição, 
portanto, do documento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Será feita, conforme o Regimento, Senador 
Mozarildo.

Com a palavra o Senador Geovani Borges, por 
cessão do Senador Mozarildo Cavalcanti, como ora-
dor inscrito.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidente, Senadora Marta Suplicy, Srªs 
e Srs. Senadores, na última semana, intensificou-se 
o que se pode chamar de uma vistoria nos pátios dos 
Departamentos de Trânsito em todo o Brasil. 

O quadro constatado é o mesmo de norte a sul: de-
pósitos superlotados, onde carros avaliados em até R$500 
mil dividem espaço com outros que não valem quase nada, 
todos empilhados e até com plantas crescendo dentro 
deles – essa é cena das mais comuns. Não podem ser 
leiloados, porque foram levados aos depósitos estaduais 
por decisão da Justiça e ali acabam se perdendo por dé-
cadas nos depósitos, piorando a superlotação. Vejam os 
senhores que é um processo em que a judicialização se 
sobrepõe ao bom senso e à objetividade da ação.

Os carros vão se acumulando, um por cima do 
outro literalmente, como é o caso de Sorocaba, no in-
terior paulista, onde, de fato, os carros são acomoda-
dos superpostos para que possam caber no depósito. 
Nos pátios de Fortaleza, chegam mais de cem veículos 
por semana; em Curitiba, são cem por dia, detidos no 
Detran do Paraná. Na capital de Goiás, a realidade do 
abandono é tamanha que até um corpo foi encontrado 
pelos funcionários do Detran num Fiat Uno, durante 
uma vistoria de rotina. No Rio Grande do Sul, apesar 
dos constantes leilões ocorridos nos últimos três anos, 
a situação da superlotação dos pátios continua crítica. 
No Espírito Santo, em pouco mais de um ano, quase 
dobrou o número de veículos nos dezoito pátios creden-
ciados pelo Detran. Recentemente, um incêndio atingiu 
um dos depósitos credenciados e pelo menos quinhen-
tos carros e cerca de cinquenta motos viraram sucata. 

E assim lá ficam os carros por anos a fio, expos-
tos ao sol e à chuva, a incêndios, a roubos e depre-
dações, amontoados, cercados pelo mato que cresce 
fora e dentro deles. Só que cabe ao Departamento de 
Trânsito zelar adequadamente pelos bens apreendidos. 

A lei é clara: quando o veículo é apreendido, a 
guarda passa a ser de competência do Detran e, como 
depositário do bem, o órgão deve tomar todos os cui-
dados para que o veículo não seja depredado. 

Não é apenas o aspecto da superlotação que 
desejo abordar neste meu breve pronunciamento, nem 
mesmo quero fixar minha crítica nessa situação de des-
leixo e abandono. Chamam minha atenção ‑ isto, sim, 

venho indagar ‑ os motivos pelos quais isso acontece, 
trazendo prejuízos de toda a sorte. 

A maioria dos carros está ali porque a soma das dívi-
das ultrapassa o valor do bem. Um dos principais motivos 
para a apreensão do veículo é a falta de pagamento do 
licenciamento. Há ainda casos que não prevêem o reco-
lhimento, mas, como o condutor não resolveu a situação 
até o final da operação policial, o veículo é guinchado. O 
procedimento não é uniforme e, em cada blitz, no caso 
do meu Estado, ou em cada posto permanente da Polí-
cia Rodoviária, os agentes da lei procedem de um jeito. 

As taxas formam um capítulo a parte. Para re-
aver o veículo apreendido, o motorista precisa arcar 
com taxa de rebocamento, algo em torno de R$70,00, 
dependendo do Estado, acréscimo por quilômetro ro-
dado, estada do veículo no pátio do Detran por dia, o 
valor da multa, que varia de acordo com cada caso, e 
o valor da própria pendência motivadora da apreensão. 
Dirigir com o licenciamento vencido, por exemplo, acar-
reta multa de R$191,54 e prevê o reboque imediato. 

Após quitar todas as dívidas, para a liberação do 
veículo, o proprietário deve se dirigir à Circunscrição 
Regional de Trânsito ou Posto de Atendimento Veicu-
lar mais próximo e solicitar a carta de liberação. Com 
a carta em mãos, o proprietário deve apresentá-la no 
pátio, junto com os documentos pessoais e os compro-
vantes de pagamento das taxas. E o calvário principal: 
o motorista só pode retirar se pagar tudo de uma vez. 
Ora, vejam bem os senhores como é um caso sobre o 
qual precisa ser tentada uma nova experiência. 

A indústria de multa por controladores de veloci-
dade, instalada em quase todo o País, não tem dado 
trégua ao cidadão. Há situações abusivas e até ques-
tionáveis, mas o pior é não permitir o parcelamento. 

Tudo que qualquer governo restitui ao cidadão é 
parcelado ou tem um tempo considerável para se con-
cretizar, como, por exemplo, a devolução do Imposto de 
Renda. Por que ao cidadão não é dada a mesma chance? 
Da maneira como está, o recolhimento do carro deixa de 
ser meramente educador e passa a ser cruel, punitivo 
ao extremo. Coisas feitas para não serem resolvidas.

Há muito, a sociedade indaga o porquê da vincu-
lação entre a quitação do pagamento de multas e a ex-
pedição do documento de licenciamento. A pessoa paga 
o IPVA, paga o seguro obrigatório, mas, se não pagar 
na integralidade e de uma só vez as multas de trânsito, 
não tem direito a receber seu documento verde que é 
o de porte obrigatório. Fizeram uma vinculação cruel!

Observe-se que antigamente as multas podiam 
ser abatidas no processo de alienação do veículo. Mas 
vá lá! Tudo bem que seja obrigatório pagar as multas 
ainda no tempo do uso pessoal do veículo, mas tirar a 
oportunidade do parcelamento é condenar o infrator a 
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uma situação da qual ele não pode sair, a uma situação 
de falta de dinheiro mesmo. Não é possível acreditar que 
todo mundo que tem dívidas com o Detran o tenha por 
má-fé, pelo prazer de ficar devendo. Poucas coisas tiram 
tanto o sono e a paz de um cidadão quanto a dívida.

Em última instância, é preciso lembrar que aqueles 
carros que estão ali, virando sucata, podiam ser real-
mente úteis no deslocamento de pessoas nas pequenas 
localidades, para ações de saúde, de transporte escolar, 
de cidadania. Mas não! Ficam ali, perdendo-se no tempo.

Então vejam que é uma questão que precisa ser 
repensada do ponto de vista prático. Se não está funcio-
nando nesse modelo, não é possível que não se possa 
pensar num outro jeito de resolver, a não ser que a inten-
ção seja mesmo esta: deixar ali o veículo sem qualquer 
intenção de devolvê-lo ao dono ou dar-lhe uso prático.

Se resta provado que os proprietários não estão 
retirando os veículos, porque não dão conta de pagar 
de uma vez só as taxas, multas e impostos que se 
acumulam, não seria mais inteligente permitir algum 
tipo de parcelamento a fim de resolver a pendência? 
Será que é mesmo melhor deixar como está para ver 
como é que fica? Pragmatismo, senhores, é o que se 
espera de toda gestão. Resolver as coisas 

É do que se precisa.

(A SRA. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Já vou concluir, Srª Presidente.

Fica, pois, este clamor modesto, mas que vem 
com a intenção de somar numa semana em que se 
observa em algumas cidades mais uma leva às hastas 
públicas de veículos apreendidos e não retirados pelos 
donos. Veículos esses que normalmente representam 
todo o patrimônio de um trabalhador. Pensemos nisso!

Era o que tinha a registrar na tarde de hoje.
Agradeço a V. Exª e concluo o meu pronuncia-

mento.
Aproveito a oportunidade, porque tem alguém 

muito especial que está me assistindo neste momen-
to, que é a minha esposa Jucileide. Mando um beijo 
muito grande para ela.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Ela está presente aqui, Senador?

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Não. Ela está lá no Amapá, ligada na Sky.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Parabéns. Parabéns pela menção. Foi bonito.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Foi Dia dos Namorados no domingo. Estou, desta 
maneira, tentando homenageá-la. São vinte e oito anos 
de casados, dois filhos maravilhosos.

Muito obrigado. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Parabenizo V. Exª e a ela que lá está. 

Dou a palavra ao Senador Paulo Davim, pela Li-
derança, como representante do seu Partido. 

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no último dia 12 de junho, não foi apenas 
o Dia dos Namorados, foi também o Dia da Conscien-
tização da Cardiopatia Congênita. A incidência dessas 
patologias é de 8 a 10 por mil crianças nascidas vivas. 
Em torno de 28.846 crianças por ano nascem com algum 
problema anatômico no coração; 6% delas morrem antes 
de completar um ano de vida; 62%, Senador Ferraço, 
dessas crianças não conseguem receber atendimento 
adequado para corrigir essa alteração anatômica no 
coração, ou seja, isso significa dizer que, de cada 100 
crianças que nascem com cardiopatia congênita, ape-
nas 38 recebem algum tipo de atendimento.

Quais seriam os entraves que a gente detecta para 
lidar com esse tipo de problema na saúde pública do Brasil? 

Primeiro, que o Brasil dispõe de apenas 64 cen-
tros especializados para atender, corrigir e acompanhar 
essas patologias. No Brasil, existem 908 cirurgiões car-
díacos dos quais apenas 495 atuam nas cardiopatias 
congênitas. Portanto, já demonstra que é um univer-
so limitado para fazer frente, como falei há pouco, à 
quantidade de crianças que nascem com cardiopatia 
congênita por ano.

Outro problema são os recursos do SUS, que 
não dispõe de recursos para fazer frente a aproxima-
damente 28.846 crianças que nascem por ano, para 
que possa adquirir próteses e órteses e pagar as equi-
pes de cirurgia cardíaca. O Brasil não dispõe de leitos 
hospitalares suficientes para atender a essa demanda; 
não dispõe de programa de suporte de acolhimento e 
acompanhamento da criança e seu acompanhante e 
também não são todos os Municípios que dispõem de 
serviço de ambulatório capaz de atender a essa crian-
ça, diagnosticar esse problema e encaminhá-la. São 
problemas que vivenciamos no Brasil. Por isso esta 
estatística de que 62% das crianças não conseguem 
atendimento adequado a cardiopatias congênitas.

Em Natal, no sábado passado, visitei uma casa 
de acolhimento para crianças com cardiopatia congê-
nita. Essa casa faz parte da Amico, Associação dos 
Amigos do Coração da Criança. Um grupo de médi-
cos cardiologistas, cirurgiões cardíacos, assistentes 
sociais, anestesistas e outros profissionais resolveu 
criar essa associação e oferecer para as crianças do 
Rio Grande do Norte, da capital ou do interior, ser-
viço de cirurgia cardíaca atendendo a cardiopatias 
congênitas, acolhimento adequado, disponibilizando 
a estrutura necessária para cuidar, tratar e corrigir as 
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cardiopatias congênitas das crianças do Rio Grande 
do Norte. Uma iniciativa louvável.

Fui, vi e fiquei encantado com o que vi: a criança 
é tratada como deve ser tratada, com acompanhante, 
um lar de acolhimento para as crianças e seus pais 
que vierem do interior. 

Então, Srª Presidente, para concluir, quero pa-
rabenizar esse grupo de profissionais médicos que 
oferecem para as crianças do Rio Grande do Norte a 
Amico, a Associação dos Amigos do Coração da Crian-
ça. Quero parabenizar seus diretores, o Dr. José Ma-
dson, anestesista, e o Dr. Marcelo Cascudo, cirurgião 
cardíaco, assim como a Drª Deise, assistente social. 
Fica aqui o meu reconhecimento, o meu abraço e o 
desejo de muita sorte para a Associação dos Amigos 
do Coração da Criança do Rio grande do Norte. 

Obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Paulo Davim.
Com a palavra, o Senador Ricardo Ferraço, para 

uma comunicação inadiável.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 

Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não era 
meu propósito abordar o tema que estarei abordando 
a seguir. Meu interesse era tratar de um tema muito 
relevante que diz respeito ao seguinte. 

O País e a cidade de São Paulo foram palco de 
mais uma reunião do grupo C40, que reúne um con-
junto expressivo de cidades e metrópoles mundo afo-
ra que, para além das políticas nacionais, para além 
do Estado nacional, estão adotando um conjunto de 
iniciativas que visam a combinação e a conciliação do 
crescimento com a sustentabilidade e com a qualida-
de de vida. Eu espero retornar ao plenário, retornar à 
tribuna do Senado, para fazer uma abordagem sobre 
a importância e a relevância do poder local e o papel 
das cidades na construção de um modelo que possa 
ser mais equilibrado em relação a tantos e tantos de-
safios que estão presentes na civilização. 

O tema de que tratarei hoje, Senador Pedro Si-
mon, constituiu grande parte dos assuntos tratados 
pelos Senadores que compõem a Comissão de As-
suntos Econômicos. Tem a ver também com aquilo 
que manifestou aqui o Senador Cristovam Buarque.

Hoje, mais uma vez, nós estaremos debatendo; 
mais uma vez, estamos obrigados a discutir e votar 
uma medida provisória, essa que permite a prorroga-
ção para contratação de professores universitários, o 
que é da maior importância. E esse fato tem-se repe-
tido a cada semana. A cada semana, o Senado se vê 
obrigado, se vê inibido, se vê constrangido por não ter 
tempo, e não apenas o tempo, há a questão do mérito.

A revista Veja de domingo traz uma denúncia 
da maior gravidade. Não é a primeira, mas pode ser 
a última. Desta vez, mais um contrabando colocado 
na Câmara, a MP 527. Absolutamente estranha a ori-
gem dessa medida provisória e essa emenda que foi 
colocada na Câmara concedendo um conjunto de be-
nefícios, de incentivos para banqueiros que já foram 
beneficiados pelo Governo Federal para ajustarem as 
suas contas com o Erário. 

Por entender, Senador Pedro Simon, que essa 
emenda que foi incorporada na Câmara, de certa forma, 
foi patrocinada pelo nosso partido, eu acho que o nosso 
partido e a nossa bancada estão na condição moral de 
defender e manifestar a confiança para que a Presiden-
te Dilma, como fez anteriormente, de novo, vete essa 
emenda, que é uma emenda que não honra o Congresso 
Nacional, que não honra o Senado da República.

Na reunião da Bancada do PMDB, vou colocar 
esse tema para que nós possamos ter uma unidade 
em nossa ação política, porque não pode o nosso par-
tido, não podem membros do PMDB patrocinar uma 
emenda que desonra o nosso partido, que desonra 
o Congresso Nacional e que, seguramente, a nossa 
Presidente Dilma vetará a bem da moralidade pública. 

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Muito obrigada, Senador Ricardo Ferraço.
Com a palavra o Senador Pedro Simon, como 

orador inscrito. 
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr.ª Presidente, em primeiro lugar, gostaria de ma-
nifestar ao querido orador que me antecedeu a minha 
integral solidariedade ao seu pronunciamento.

Não sei se V. Ex.ª leu, Sr.ª Presidente, a Veja de 
hoje, mas é muito duro o que está escrito ali. É muito 
duro mesmo. Esse Parlamentar já tem um passado 
meio interrogativo, porque houve, uma vez, uma man-
chete da Presidente onde ele dizia que, se não fosse 
reconduzido um homem dele numa empresa hidrelé-
trica, ele publicaria um dossiê contando tudo. E a Pre-
sidente disse: pode contar o que quiser, mas ninguém 
que você indicar vai ser nomeado no meu Governo.

Agora aparece na Veja essa notícia. Eu acho, 
Srª Presidente – e por intermédio de V. Exª dirijo-me à 
Presidente -, que devemos manifestar-nos numa res-
posta à Veja, porque o que está ali escrito é realmente 
impressionante. Quer dizer, ele diz que foi a pedido da 
Advocacia-Geral da União. A Advocacia-Geral da União 
diz que é mentira, que não foi. Ele diz que foi o Líder Jucá 
que pediu para ele. O Senador Romero Jucá diz que 
não foi. No entanto, é uma coisa que é um escândalo.
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Aqueles célebres estornos financeiros dos ban-
cos que deram um prejuízo enorme, ele transforma 
todo aquele prejuízo em lucro. Se não me engano, há 
um diretor do Banco Nacional que sai da falência com 
R$5 bilhões, através da emenda que ele apresentou, 
dizendo que fazia em nome do Governo.

Concordo com o nobre Senador: a Presidente tem 
que vetá-la. E o PMDB tem que exigir o veto, já que a 
autoria da emenda é de um Deputado, infelizmente, 
deste Partido. Concordo inteiramente com V. Exª.

Mas, Srª Presidente, venho à tribuna numa situ-
ação que se está tornando muito delicada na minha 
opinião. O Presidente Fernando Henrique Cardoso já 
disse que se equivocou, mas ele, Presidente, mandou 
para esta Casa, com relação ao sigilo, praticamente 
transformando em sigilo eterno. Nunca. O Presidente 
Lula é estranho, mas também mandou para esta Casa 
uma medida provisória no mesmo sentido: sigilo eterno. 

O Presidente Fernando Henrique, anteontem, 
deu uma declaração dizendo que houve um equívoco 
no Governo dele e que não devia ter feito aquilo e não 
queria ter feito. E lamenta que, no Governo Lula, nos 
seus oito anos, não tenha retificado.

A Câmara alterou o projeto do Lula, a medida do 
Lula, e tomou uma decisão: não existe documento se-
creto eterno – 25 anos mais 25 anos, 50 anos. Depois de 
50 anos, o documento pode vir a se tornar público. Foi 
aprovado na Câmara, veio para esta Casa. Nesta Casa 
foi aprovado em duas comissões. E as duas comissões, 
por unanimidade, aprovaram uma decisão que veio da 
Câmara. Pessoas, lideranças entraram com requeri-
mento solicitando urgência para que ele fosse votado. 

Eis quando o Líder do Governo, Senador Jucá, 
disse que deveria também passar pela Comissão de 
Relações Exteriores. E foi para a Comissão de Rela-
ções Exteriores. E aí aparece a tese, que está sendo 
discutida agora, de que esses documentos secretos 
devem permanecer secretos, que não faz bem para o 
Brasil publicá-los, que a História do Brasil tem fatos, 
tem coisas. Foram buscar até a figura de Rio Branco 
que não é interessante publicar. 

Ora, Srª Presidente, sinceramente não dá para 
entender. Absolutamente não dá para entender. Se há 
um país que é pacifista em todo o sentido é o Brasil. Se 
há um país que entrou em ditadura como a de Vargas 
e saiu da ditadura como a de Vargas, entrou na ditadu-
ra militar de 25 anos e saiu da ditadura militar de uma 
maneira pacífica, sem vítimas e sem sangue, é o Brasil. 

Na Argentina, lá estão dois ex-presidentes com oi-
tenta e tantos anos de idade condenados à prisão perpé-
tua. Agora, no Uruguai, a mesma coisa. No Brasil não se 
fala nisso, nem se quer falar, não se está discutindo isso. 

Agora, vamos aprovar a Comissão da Verdade, que 
tem como objetivo não buscar vindita, não colher, não rei-
vindicar a resposta, apenas saber a verdade. Imita muito 
o que foi feito lá na África do Sul pelo seu grande líder 
quando assumiu a Presidência e fez um levantamento de 
toda a história, de tudo o que tinha acontecido nos dolo-
rosos anos da África do Sul. E tudo veio a claro. Muitos 
senhores brancos que fizeram horrores vieram e confes-
saram o que fizeram, mas não foram punidos. Mandela 
resolveu fazer um perdão generalizado, porque ele dizia 
que, se fosse fazer vindita, não pararia jamais, não ter-
minaria com o extermínio do racismo, porque viriam os 
negros e praticariam excessos e assim não parariam. Foi 
excepcional, mas todo mundo soube a verdade.

Sou a favor da Comissão da Verdade e não dis-
cuto. Deve ser aprovada. 

Mas agora aqui eu faço um apelo com todo o res-
peito aos ex-Presidentes da República. Dois deles es-
tão nesta Casa e os dois reivindicam essa tese de que 
é melhor deixar, esquecer, não publicar, o que não é o 
melhor. Não é o melhor. Nós não temos por que não 
publicar. Nós não temos por que não conhecer a verda-
de, não saber a verdade, principalmente, repito, quando 
não se está querendo fazer justiça, cobrar daqueles o 
que fizeram. Isso não se quer; se quer saber a verdade.

Reparem que terminamos de receber um docu-
mento da ONU que o Estadão está publicando em 
edição extraordinária:

A ONU apela para que o Brasil inicie de 
forma imediata uma investigação em torno da 
tortura e violações... Para as Nações Unidas, 
a devolução [e nós recebemos] das caixas 
com informações sobre a existência de pelo 
menos 242 centros de tortura no Brasil pelo 
Conselho Mundial da Igreja deve ser aprovei-
tada para rever a posição do País em relação 
a como lidar com o seu passado. A ONU não 
esconde sua insatisfação com a decisão da 
Presidente Dilma Rousseff de manter fecha-
dos os arquivos nacionais. 

Em primeiro lugar, não há decisão alguma da 
Presidente Dilma. O assunto está aqui para o Sena-
do decidir.

Foi aprovado por unanimidade, na Câmara, foi 
aprovado por unanimidade em duas comissões e agora 
precisa vir para o plenário.

Isso foi feito hoje e volto a repetir: eu não sou da-
queles que querem fazer revisão no sentido de cobrar 
para que paguem aqueles, seja o que eles fizeram ou 
para denegrir a imagem de seja quem for. O que que-
ro, repito, é só uma coisa: que sejam publicados os 
documentos. Que eles sejam publicados.



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  15  23515 

Duvido que alguma coisa vá denegrir a imagem 
de Rio Branco, duvido que alguma coisa vá alterar a 
nossa realidade.

Agora, os Estados Unidos terminaram de pu-
blicar todos os fatos secretos, todos os documentos 
secretos da Guerra do Vietnam, deixando mal quatro 
Ex-Presidentes: Eisenhower, Kennedy, Johnson. Fica-
ram em uma posição assim, porque aconteceram fatos 
deles na Guerra do Vietnam, pois a Guerra do Vietnam 
avassalou os Estados Unidos, a primeira guerra que 
os Estados Unidos perderam. No entanto está aqui 
publicado. Os Estados Unidos publicaram todos os 
documentos da Guerra do Vietnam, que ocorreu não 
faz cinquenta anos, pelo amor de Deus, inclusive do-
cumentos que implicam e deixa em situação delicada 
Eisenhower, Kennedy e Lindon Johnson. 

Ora, meus irmãos, não publicar, proibir de publi-
car? O projeto passou pela unanimidade da Câmara, 
passou pela unanimidade de duas comissões e, de 
repente, um cidadão, um Senador, por mais ilustre que 
seja, diz “não é para publicar” e para, está em uma ga-
veta e não há de sair?! 

Não. Eu estou a favor da Imprensa, que, por una-
nimidade, está dizendo que devemos concordar com 
a emenda da Câmara. Vinte e cinco anos e mais vinte 
e cinco, cinquenta anos. Cinquenta anos depois não 
há por que haver documento secreto. 

Era isso que queria dizer, Srª Presidente, espe-
rando que as lideranças, a Mesa...

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Pedro Simon.

Passo a Presidência para o Senador Paulo Davim.

A SRA. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Paulo Davim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 
RN) – Registro a presença, nas galerias desta Casa, 
da Rede Integrada de Atendimento às Mulheres e do 
grupo Mulheres da Paz, do Município de Valparaíso e 
do Novo Gama, que estão aqui a convite da Senadora 
Lúcia Vânia. Quero dar boas vindas e dizer que é um 
prazer para todos nós termos a presença de vocês.

A SRA. MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 
RN) – Pela ordem, Senadora Marta Suplicy.

A SRA. MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Gostaria de fazer uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 
RN) – Pois não, Senadora Marta Suplicy. V. Exª terá o 
tempo regimental.

A SRA. MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) – 
Venho a esta tribuna para comentar os resultados muito 
significativos da política econômica do Governo Dilma. 
Estamos conseguindo um ideal de equilíbrio na políti-
ca econômica no momento em que não abrimos mão 
da geração de empregos, do crescimento econômico 
e também de combater o mal terrível que é a inflação.

O resultado do PIB divulgado na sexta-feira pas-
sada mostra que a economia brasileira cresceu 1.3%, 
no primeiro trimestre, contra o último trimestre do ano 
passado. Isso não é nada pouco, é bastante. Significa 
que, neste início de ano, alcançamos um crescimento 
inicial de 2.6%, ou seja, para alcançarmos os 4.5% pre-
vistos para 2011, precisamos agora crescer somente 
1.9% nos nove meses restantes. Quer dizer, 1.9% é óbvio 
que vamos conseguir, se já conseguimos no inicial 2.6%. 

Mas o que deve chamar mais a atenção no cres-
cimento do PIB é como ele ocorreu. Crescemos com 
um ritmo maior de investimento e menor de consumo. O 
investimento acelerou no trimestre, com 1.2%, ao pas-
so que o consumo só 0.6%. Ou seja, estamos com um 
ciclo virtuoso de crescimento em que nós ampliamos a 
capacidade produtiva, sem gerar pressão inflacionária. É 
essa combinação que possibilita nosso desenvolvimen-
to inclusivo, com emprego e renda melhor distribuída.

Mesmo os dados anunciados da produção in-
dustrial de abril, que recuaram 2,1% em março, não 
vão comprometer esse quadro, porque a produção de 
bens de consumo também caiu. Mas se trata de se-
tores, como veículos automotores e eletrônicos, que 
foram muito consumidos na época, Essa foi a política 
usada para que nós continuássemos a crescer. Então, 
estava sendo o esperado.

Como disse antes, uma eventual desaceleração 
de atividade não vai comprometer esse bom resultado 
e, principalmente, não vai trazer conseqüências nega-
tivas para a vida das pessoas. 

O mercado de trabalho – e isso é extremamente 
importante – ilustra isso. A taxa de desemprego recuou 
6,4% da força de trabalho brasileiro em abril. É uma 
mínima recorde para esse mês na série histórica. En-
tão, sabemos que já foram criados 800 mil empregos, 
só nos primeiros quatro meses do ano.

Vamos, então, ao setor público. Quero registrar o 
excelente desempenho apresentado pela União ao final 
dos primeiros quatro meses de 2011. Foram economi-
zados R$ 41,5 bilhões, superando em muito a meta do 
superávit primário, de R$ 22,9 bilhões, previsto para 
esse período. Com isso, o Governo consolida uma 
trajetória virtuosa também para as contas públicas. 
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Esse excelente resultado fiscal vem do melhor 
aumento das receitas tributárias e previdenciárias em 
relação às despesas.

No que se refere às despesas, elas cresceram 
19,8 bilhões. E vale destacar que, desse incremento, 
2,1 bilhões foram para o desembolso do PAC, e 7,9 
bilhões ao aumento dos gastos da Previdência Social, 
resultante da maior inclusão de pessoas no sistema e 
de reajuste no valor dos benefícios.

No curto prazo, entretanto, nossos olhos têm 
de se voltar para a inflação. E as notícias são muito 
animadoras. Os dados do IPCA e do IGP-DI de maio, 
divulgados esta semana, comprovam como o Gover-
no estava certo no seu diagnóstico de inflação e nas 
medidas adotadas para controlá-la. 

O IPCA fechou maio em forte desaceleração. O 
recuo do preço do etanol em 11,3% e o fim da alta da 
gasolina, tudo isso marcou o controle que estamos 
tendo da inflação brasileira. 

O Governo não está inativo, está trabalhando. As 
medidas tomadas foram exitosas.

Vou pedir para que seja transcrito o restante do 
meu discurso na área econômica para os Anais.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONCUNCIA-
MENTO DA SRA. SENADORA MARTA SUPLICY

A SRA. MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente,
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 
RN) – Muito obrigado, Senadora Marta.

Eu passo a palavra, no horário de liderança, ao 
Senador Humberto Costa, que disporá do tempo re-
gimental.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho à tribuna na tarde de hoje para 
falar da extrema satisfação com que recebemos ontem, 
para um debate com a bancada do Bloco de Apoio ao 
Governo, a Ministra Tereza Campello, do Desenvolvi-
mento Social e Combate à Fome.

A Ministra atendeu ao nosso convite para falar 
mais detidamente sobre o Plano Brasil sem Miséria, 
que materializa um dos grandes desafios do Governo 
da Presidenta Dilma de acabar com a pobreza extre-
ma em nosso País.

É fato que o Brasil tirou 28 milhões de pessoas 
da pobreza e alçou 36 milhões à classe média nos últi-
mos anos. E que este feito extraordinário na história do 
País não apenas reduziu o abismo de desigualdades 
sociais, como também ampliou o mercado interno, for-
talecendo a economia e acelerando nosso crescimento.

Porém, infelizmente, também é fato que 16 mi-
lhões de pessoas ainda vivem em condição de extrema 
pobreza no Brasil. Dezesseis milhões de pessoas ain-
da são obrigadas a sobreviver com uma renda familiar 
per capita inferior a R$70,00 e muitas vezes fora do 
alcance de qualquer política ou serviço público.

Mais da metade deste contingente está na região 
Nordeste – 9.600 milhões de pessoas – e 47% dos que 
vivem abaixo da linha de extrema pobreza estão no 
campo, onde o acesso aos serviços públicos é ainda 
mais complicado que nas cidades.

Acabar com a miséria é talvez um dos maiores 
desafios que se pode assumir num País como o Bra-
sil, historicamente marcado pela desigualdade social 
e culturalmente forjado com base em teorias fatalistas 
criadas para legitimar e perpetuar a dominação dos 
pobres pelos ricos.

Para encarar tamanho desafio, o Brasil sem Mi-
séria traça um roteiro igualmente desafiador, com ob-
jetivos mais amplos e estratégias inovadoras de abor-
dagem do problema.

Elevar a renda per capita é apenas um dos obje-
tivos do plano. Igualmente importantes e complemen-
tares são os outros dois objetivos: ampliar o acesso 
aos serviços públicos, às ações de cidadania e ao 
bem-estar social; e aumentar as oportunidades de 
ocupação e renda de quem vive na extrema pobreza, 
por meio de ações de inclusão produtiva, tanto nas 
cidades como no campo.

Com a ajuda de governos estaduais e prefeituras, 
o Governo Federal está traçando três grandes mapas 
para permitir que esses objetivos se concretizem: o 
Mapa da Pobreza, o Mapa de Oportunidades e o Mapa 
de Carências de Oferta de Serviços Públicos. Os ma-
pas serão fundamentais para orientar a implementação 
dos três eixos do Plano: garantia de renda, acesso a 
serviços públicos e inclusão produtiva.

Desde sua concepção, o Plano enxerga os pobres 
como eles devem ser enxergados – e aqui resgato as 
palavras da Presidenta Dilma no ato de lançamento 
do programa: “A população pobre tem de ser enxer-
gada como construtora de futuro, integrada por seres 
capazes de construir sua própria riqueza, capazes de 
construir sua própria dignidade”.

E como essa população está quase sempre a 
léguas de distância das redes de serviços públicos, o 
Plano inverteu a estratégia de abordagem: em vez de 
esperar que os pobres corram atrás do Estado, o Es-
tado é que vai buscá-los onde eles estiverem.

Mais uma vez, faço minhas as palavras da Presi-
denta Dilma: “Nós vamos identificar quem não recebe o 
Bolsa Família, para que receba. Nós vamos identificar 
os idosos que não recebem aposentadoria, para que 
passem a receber. E também vamos atrás de quem 
não tem acesso à água, de quem não tem acesso à 
luz elétrica, de quem não tem uma unidade básica de 
saúde, de quem não tem acesso a uma maternidade, 
para que passe a ter”.

Oitocentas mil novas famílias serão incluídas no 
Bolsa Família até 2013. Também serão expandidos os 
programas Saúde da Família, Previdência Rural, Brasil 
Alfabetizado, Brasil Sorridente, Rede Cegonha e Mais 
Educação, entre outros.

Nas regiões urbanas, será intensificada a oferta 
de cursos de qualificação profissional,...

(A SRA. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Vou 
concluir, Presidenta. Além de medidas de intermedia-
ção de emprego, microcrédito e incentivo à economia 
popular e solidária.

Nas zonas rurais, a prioridade será aumentar a 
produção do agricultor com a oferta de assistência téc-
nica, água, sementes e programas de fomento a fundo 
perdido para aquisição de insumos e equipamentos.

Erradicar a miséria é um compromisso do Governo 
Dilma, mas também deve ser um compromisso de Es-
tados e Municípios e, sobretudo, de cada um de nós. A 
parceria é a chave para o sucesso dessa empreitada.

Por isso, faço aqui um apelo aos prefeitos do 
meu Estado de Pernambuco: estejam atentos a to-
das as formas de participar do Brasil Sem Miséria, 
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de contribuir para sua realização e levar aos pobres 
as oportunidades que estão sendo criadas. Só assim 
poderemos nos orgulhar, em um dia mais próximo do 
que imaginamos, de sermos um país verdadeiramente 
rico, um país sem miséria.

Muito obrigado, Srª Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores.

Durante o discurso do Sr. Humberto Cos-
ta, o Sr. Paulo Davim deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pela Sra. Marta Suplicy, 
1ª Vice-Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Humberto Costa.

Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy, em 
permuta com a Senadora Ana Amélia.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidenta, Senadora Marta Suplicy, Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores, eu me deparei, nesses 
dias, na livraria com um livro para uma pessoa muito 
querida e observei A Riqueza do Mundo, o último livro 
de Lya Luft. E, ao ler A Riqueza do Mundo, observo 
que se trata de um texto que pode ser considerado 
uma exaltação, uma justificativa para o programa Bra-
sil sem Miséria, há pouco analisado pelo nosso Líder 
Humberto Costa. 

Ainda ontem, tivemos oportunidade de dialogar 
com a Ministra Tereza Campello, do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, a principal responsável, ao 
lado da Presidenta Dilma Rousseff, para levar adiante 
essa proposta de erradicar a condição de todos aque-
les em pobreza extrema, assim consideradas todas 
aquelas pessoas que vivem com renda familiar per 
capita abaixo de R$70,00 por mês. Eu, então, resolvi 
dar de presente ontem este livro tão belo de Lia Luft, A 
Riqueza do Mundo, para a Ministra Tereza Campello, 
assim como espero dar esse outro exemplar para a 
Presidenta Dilma Rousseff, porque aqueles que estão 
nos ouvindo vão poder perceber a riqueza deste texto 
da Lia Luft, A Riqueza do Mundo: 

Já escrevi que, lendo ou escutando no-
tícias sobre cifras de bilhões e trilhões, recor-
do tempos em que para mim tais números se 
referiam a estrelas. E pouco significavam para 
a menina sonhadora que achava que o irmão-
zinho morto ainda bebê, antes de ela nascer, 
espiava acomodado numa delas.

Hoje, quase simultaneamente com notí-
cias sobre a inimaginável riqueza nesta terra 
(a monetária, não da natureza, da arte, da ci-
ência, do espírito humano criativo e ardente), 
vejo reportagens sobre a também inimaginá-

vel desgraça humana – como a que descrevi 
acima, e mais.

Há quem diga que dou esperança; há 
quem proteste que sou pessimista. Eu digo que 
os maiores otimistas são aqueles que, apesar 
do que vivem ou observam, continuam apos-
tando na vida, trabalhando, cultivando afetos 
e tendo projetos.

Porém às vezes escrevo com dor. Como 
hoje. Acabo de assistir a uma reportagem so-
bre crianças que vivem do lixo, como seus 
pais e às vezes seus avós. São centenas, são 
milhares, e possivelmente pelo planeta todo 
serão milhões.

A reportagem era uma história de terror, 
mas verdadeira: uma jovem de menos e vinte 
anos trazia numa carretinha feita de madeiras 
velhas seus três filhos, de quatro, dois e um 
ano. Chegavam no lixão, e a maiorzinha, já 
treinada, saía a catar coisas úteis, sobretudo 
comida. Logo estavam os três comendo, e a 
mãe, indagada, explicou com simplicidade: “a 
gente tem de sobreviver, né?”.

O relato desta quase adolescente e de 
outras era parecido: todas com filhos peque-
nos, duas de novo grávidas, e, como diziam, 
vivendo a sua sina como sua mãe antes de-
las, e a avó. 

Uma chorou dizendo que tinha estudado 
até a oitava série, mas que tinha estudado até 
a 8ª série, mas aí precisou ajudar em casa, e 
foi catar lixo como outras mulheres da família. 
“Minha sina”, repetiu e olhou a filha a quem 
amamentava. 

“E essa aí?”, Perguntou a jornalista. 
“Essa aí, bom, detende, tomara que não, 

mas Deus é quem sabe. Se ele quiser...”
Os diálogos foram mais ou menos assim, 

repito de memória, não gravei. Mas gravei a 
tristeza, a resignação, a imagem das crianças 
seminuas, contentes comendo lixo. Sentadas 
sobre o lixo. Uma cuidando do irmãozinho me-
nor, que escalava a montanha de lixo. 

Como suas mães, acreditava que Deus 
queria isso.

Alguém ao meu lado comentou: 
Espera aí, e os bilhões que se fala a toda 

hora em notícias sobre a economia mundial, 
são usados para salvar bancos? Por que não 
para salvar vidas? A riqueza do mundo não é 
para manter vivas e dignas as pessoas?
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Eu não tinha uma boa resposta, e disso 
me envergonhei. Quem perguntava era mui-
to jovem.

Podia dizer – e disse – que, apesar dos 
humanos, o mundo continua. Doenças são ven-
cidas, outras aparecem. O triste é que muitas 
são frutos de falta de higiene, por abandono, 
sobretudo, de parte dos governos.

Em algumas coisas, muitas, melhoramos: 
temos várias vacinas, mal ou pessimamente 
existe atendimento para doentes despossu-
ídos, hospitais e ensino públicos ainda que 
atrasados e ruins, alguns benefícios como 
aposentadoria embora miserável, estabilida-
de econômica aparente: andamos um pouco 
mais bem equipados do que cem anos atrás.

Mas quem somos afinal?
Que humanidade nos tornamos, que, 

vendo toda a miséria e aflição em tantos lu-
gares, continua comendo, bebendo, vestindo, 
trabalhando e estudando, como se nem fosse 
com ela? Deve ser o nosso jeito de sobreviver, 
não comendo lixo concreto, mas ruminando 
lixo moral e fingindo que está tudo bem. Pois 
se nos sentimos de verdade parte disso, res-
ponsáveis por isso, como continuar uma vida 
cotidiana e banal? O que fazer, como mudar? 
[pergunta Lya Luft.]

Talvez empregando diferentemente a 
riqueza do mundo. E para isso, elegendo re-
presentantes – já que uma democracia é o 
autogoverno do povo através deles – que cui-
dassem dos lixões, dos pobrezinhos, da saúde 
pública, dos leitos que faltam aos milhares, dos 
colégios desprovidos, da fome e da falta de hi-
giene, da desinformação e da falta de escola, 
da seca ou da inundação, para que ninguém 
ficasse tão exposto e vulnerável, tão sem cui-
dado algum. Tão sem nada.

Os deuses não inventaram a indiferen-
ça, a crueldade, o mal do homem causado 
pelo homem. Nem mandaram desviar o olhar 
para não ver o menino metendo avidamente 
na boca restos de um bolo mofado, sua única 
refeição do dia, no mesmo instante em que 
a câmera captou sua irmãzinha num grande 
sorriso inocente atrás de um par de óculos de 
aro cor-de-rosa que acabava de encontrar: e, 
assim, iluminou-se num breve instante aquela 
triste realidade.

Penso novamente na tragédia das inun-
dações e dos deslizamentos de terra em tantos 
lugares ou aqui bem perto, onde o fundamento, 

a base das moradias é terreno traiçoeiro que 
vai escorregar (e as autoridades fingiram não 
ver) ou lixão antigo, podridão que o tempo foi 
disfarçando com terra e algumas plantas. As 
autoridades também sabiam. Elas são os pais 
daquele lixo. Não o produziram diretamente, 
mas ali o deixaram, ou mandaram jogar, e em 
lugar de vigiar, manter higienizado e isolado, 
permitiram que o recado emporcalhado se 
cobrisse de casas, de lares. 

Bairros inteiros de condomínios, edifícios 
de muitos andares foram construídos sobre lixo 
em diversas cidades e bairros. Talvez fosse 
aterro sanitário, mas sem o tempo necessá-
rio para que tudo se higienizasse o suficiente 
para que humanos pudessem morar em cima. 

Produzir lixo é inevitável.
Tratar o lixo de maneira científica, técni-

ca, que o torne inofensivo ao ser humano, é 
dever básico de qualquer autoridade. E acon-
tece em países mais adiantados, onde homens 
encarapitados sobre lixo – ainda que de luvas 
– pareciam algo bizarro e cruel. 

Assim desenvolve o seu pensamento Lya Luft. 
Aqui eu vou pedir, Srª Presidente, que seja trans-

crito na íntegra este texto que assim conclui:

Parte da humanidade conta sua fortuna, 
seja com a alegria da cobiça saciada, seja 
chorando perdas, toma seu bom café da ma-
nhã, enquanto tantos bebem água suja para 
acalmar o estômago, homens desesperados 
procuram as famílias dizimadas, e milhares 
de grávidas apáticas aguardam de olhos fixos 
um futuro vazio.

Nós, todos nós, esse sujeito contempo-
râneo aflito, contraditório e oscilando entre 
glórias e danação, formamos a parte mais 
importante do mundo. 

Nós podemos melhorar o planeta e a vida 
humana que se multiplica nele.

Uma dúvida continua zumbindo em tor-
no de minha cabeça: será que a mosca afinal 
entrou na boca ressequida daquele bebê cuja 
mãe não tinha esperança ou força para seguir 
seu mais antigo, natural e belo instinto, e pro-
teger seu filho – que sendo sua última riqueza, 
era também a riqueza do mundo?

Srª Presidenta, eu vou dar este livro de Lya Luft 
à conterrânea dela, Presidenta Dilma Rousseff, que, 
mineira e gaúcha, certamente verá neste livro o emba-
samento tão bem formulado sobre o que a Presidenta 
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Dilma Rousseff resolveu levar adiante, qual seja, o pro-

pósito principal de erradicar a miséria em nosso País. 

Ainda ontem telefonei para Lya Luft para dizer que 

daria o seu livro tanto para a Ministra Tereza Campello 

quanto para a Presidenta Dilma Roussef, que, certa-

mente, nestes textos de Lia Luft, terá ainda motivos 

maiores para levar adiante o propósito de erradicar a 

pobreza absoluta em nosso País e fazer do Brasil uma 
nação mais justa.

Muito obrigado, Srª Presidenta.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do inciso I, § 2º, art. 
210 do Regimento Interno.)
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A SRª. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Suplicy.

Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro, por per-
muta com o Senador Rodrigo Rollemberg, como ora-
dor inscrito.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senadora Marta Suplicy, que preside esta sessão, 
Senadora Lucia Vânia, Srs. Senadores, eu quero, em 
nome da Senadora Lucia Vânia, saudar as senhoras 
e as senhoritas de Valparaíso e Novo Gama que vie-
ram até aqui para ouvir, daqui a alguns momentos, 
o pronunciamento da Senadora Lucia Vânia sobre o 
movimento Mulheres da Paz. Sejam bem-vindas e pa-
rabéns pelo trabalho de vocês.

Venho hoje à tribuna, Senadora Marta Suplicy, 
para falar de algo que é da maior importância para 
os Estados mineradores, como acontece com o meu 
Estado do Pará, com o Estado de Minas Gerais, com 
o Estado de Mato Grosso, Senador Blairo Maggi, que 
também já entra na fase da mineração.

Esses Estados se veem espoliados, porque, pelas 
riquezas minerais que são retiradas do seu subsolo, não 
recebem a necessária contrapartida, isto é, os Esta-
dos e os Municípios onde esses projetos se encontram 
instalados não recebem os recursos necessários para 
que possam atender as demandas que são criadas na 
área da saúde, da educação, da segurança, da infra-
estrutura, enfim, de todos os segmentos voltados para 
a qualidade de vida da população.

Venho falar, então, da CFEM – Compensação 
Financeira pela Exploração de Recursos Minerais. O 
próprio nome já nos diz do que trata essa compensa-
ção, ou seja, é uma forma de compensar os Estados 
e Municípios com recursos para que eles possam res-
ponder às demandas sociais, já que esses minérios 
são, em sua grande maioria, em aproximadamente 
95% dos casos, exportados, ou seja, sobre os mesmos 
não incidem ICMS e IPI – e isso é correto, porque não 
podemos exportar tributos. 

Ocorre que essa perda de receita dos Estados 
deveria ser compensada pela União segundo a Lei 
Kandir. Nos governos do PSDB, de Fernando Henrique, 
compensava-se algo em torno de 70%, mas não 100% 
– já não era aquilo de que os Estados necessitavam –, 
mas, lamentavelmente, Senador Humberto Costa, nos 
governos do Presidente Lula, essa compensação, que 
era de algo em torno de 70%, passou a ser de apenas 
20%. Portanto, é necessário que os governadores, na 
reforma tributária que se avizinha, fiquem atentos para 
que seja, de uma vez por todas, regulamentada a Lei 
Kandir, o que até hoje não foi possível ser feito.

Mas eu quero dizer que a CFEM, como o próprio 
nome indica, visa compensar os Estados e, principal-
mente, os Municípios, pelos grandes impactos negativos 
envolvidos na atividade mineradora. Vale ressaltar que, 
diferentemente dos reflexos sentidos por um Municí-
pio em razão da exploração petrolífera a 100, 200 ou 
300 quilômetros do litoral, os impactos da exploração 
mineraria são evidentemente tangíveis.

Apesar disso, enquanto os royalties incidentes 
na atividade petrolífera incidem sobre o faturamento 
bruto, em um sistema simples e eficaz, a sistemática 
da cobrança da CFEN se mostra extremamente per-
meável à manipulação, gerando conflitos na justiça e, 
em relação à população dos Municípios, uma grande 
injustiça. 

Há aproximadamente um mês, estive no DNPM 
com o Dr. Marco Antonio Moreira, Diretor de Planeja-
mento e Arrecadação. E quero aqui agradecer ao Dr. 
Marco Antonio, pois a reunião que tivemos lá no DNPM 
foi, para mim, Senador Flexa Ribeiro, muito esclarece-
dora, Senador Mario Couto.

A Vale do Rio Doce lamentavelmente se utiliza 
de artifícios que, se não forem ilegais, são certamente 
imorais, causando grandes prejuízos a Estados e Mu-
nicípios mineradores. E vou falar aqui e agora, Senador 
Mário Couto – nós que somos do Estado do Pará, que 
somos penalizados por essa atitude incorreta da Vale 
–, vou dizer alguns desses artifícios.

Para que se chegue ao valor líquido do minério, 
é retirado o transporte, mas a lei permite a dedução 
de despesas com transporte e seguro antes de apu-
rar o valor do CFEM. O problema é que, no caso do 
transporte, a Vale deixa de apresentar comprovantes 
ou fornecer informações que permitam a verificação 
do que realmente foi gasto. Assim, fica fácil alegar 
grandes despesas com transporte, reduzindo muito o 
valor da CFEM. E é aí que se leva à judicialização da 
questão, Municípios e Estados brigam na justiça para 
terem o valor correto da compensação pela explora-
ção dos recursos minerais, Senadora Marta Suplicy. 
O Estado do Pará, agora, acaba de ingressar também 
como coautor dessas ações. 

Com relação à pelotização, o regulamento da 
CFEM considera a transformação do minério em pe-
lotas, a chamada pelotização, um processo de bene-
ficiamento, simplesmente uma forma de aglomerar 
o minério, sendo que a CFEM se aplique ao produto 
beneficiado. No entanto, a Vale, no intuito de evitar o 
pagamento da CFEM, considera a pelota “um produto 
industrializado”. O interessante é que o IPI não inci-
de sobre a pelota. Assim, a empresa não paga nem a 
CFEM, nem o IPI. 
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Aí vem o caso mais grotesco, Senadora Marta 
Suplicy, para uma empresa do porte da Vale, orgulho 
de todos nós brasileiros, uma multinacional brasilei-
ra: o preço da venda para o mercado interno e para 
o mercado externo deveria, em dólar, ser o mesmo e, 
em reais, também ser o mesmo valor. Os preços que 
a Vale pratica no mercado interno são idênticos aos 
praticados por suas subsidiárias no exterior. Senador 
Mário Couto, preste atenção. Os preços da Vale no mer-
cado interno são idênticos aos que a Vale pratica pela 
venda do produto pelas suas subsidiárias no exterior. 

O que é isso? Para evitar o pagamento devido da 
CFEM no caso das vendas externas, que representam 
o grosso de suas vendas, a Vale utiliza como base de 
cálculo um preço quase 50% menor, praticado por ela 
na venda do minério para as suas empresas no exterior. 
O lucro substancial, verdadeiro, é auferido por essas 
empresas. Com essa manobra, a empresa recolhe um 
valor muito menor da CFEM.

Calcula-se que as perdas do Estado do Pará, em 
razão destas práticas, superem R$1,2 bilhões. 

É interessante compararmos as alíquotas dos 
royalties de mineração praticadas no Brasil com as 
de outros países produtores. No caso do minério de 
ferro, enquanto aplicamos aqui alíquota de 2%, a mes-
ma aplicada na África do Sul, a Rússia tem alíquota de 
4,8%, a Austrália entre 5 e 7,5%, e o Canadá de 15 a 
20%. Ou seja, o Brasil é extremamente benevolente 
com suas mineradoras.

Sr.ª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é triste, 
triste mesmo, constatar que, apesar desta alíquota bai-
xa, que tão pouco compensa a sociedade pela explo-
ração e pelos danos consequentes, uma alíquota que 
permite às empresas auferir lucros tão vultosos. E não 
somos contra o lucro, muito pelo contrário, mas não 
podemos aceitar que a empresa tenha R$20 bilhões 
de lucro e não queira pagar de R$4 bilhões a R$5 bi-
lhões, Senador Jayme Campos, que são devidos aos 
Estados e Municípios mineradores, que o Presidente 
Lula disse que o ex-Presidente da Vale, Roger Agnelli, 
teria que pagar, e o mesmo disse a Presidenta Dilma, 
que teria que ser pago. E espero que o novo Presiden-
te da Vale, Dr. Murilo Ferreira, faça o pagamento que 
é devido aos Estados e Municípios. 

Foi nesse sentido que apresentei o PLS nº 1, 
de 2011, que altera a base de cálculo da CFEM para 

contemplar a receita bruta, não permitindo a dedução 
de despesas com transporte e seguro.

O projeto se encontra na Comissão de Infraestru-
tura, Presidida pela Senadora Lúcia Vânia, para análise 
do Relator, nobre Senador Jorge Viana.

Na semana passada, estive com o Ministro Edi-
son Lobão, conversando sobre o novo marco regulató-
rio da mineração, e tive oportunidade de trocar ideias 
com o Ministro Lobão sobre o PLS nº 1. E tenho cer-
teza absoluta de que vamos avançar no Senado e na 
Câmara Federal.

Quero aqui saudar, Senadora...

(A SRA. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Para terminar, Senadora Marta Suplicy, a descoberta 
de indícios de petróleo e gás em águas profundas no 
Bloco BM-PAMA3, na Bacia Pará-Maranhão, a primeira 
da parceria fechada em abril deste ano entre a Petro-
bras e a chinesa Sinopec. O poço alcançou o indício a 
2,060 mil metros, segundo informações da ANP.

A Bacia Pará-Maranhão, que possui uma área 
sedimentar total de aproximadamente 100 mil quilô-
metros quadrados, será foco da próxima rodada de 
licitações de áreas de petróleo e gás natural pelo Go-
verno Federal, no segundo semestre deste ano, e está 
despertando muito interesse.

Concluindo, Senadora Marta Suplicy, solicito a V. 
Exª que possa inserir nos Anais do Senado, na íntegra, 
o documento que foi conseguido por mim, por meio de 
um acordo de cooperação técnica firmado entre os 
Estados e Municípios mineradores com o DNPM, que 
diz, de forma clara e insofismável, que a Vale está dei-
xando de pagar aos Estados e Municípios aquilo que, 
lamentavelmente, ainda de forma precária, por ser o 
valor líquido... Mesmo assim a ganância da empresa 
não deixa que os recursos cheguem aos Estados, para 
que a sociedade, que recebe o impacto dos projetos, 
possa ter as suas condições de vida melhoradas com 
ofertas de saúde, educação, segurança, infraestrutura, 
que são cobradas dos governos estaduais e municipais.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR .FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Flexa Ribeiro. Será trans-
crito, na íntegra, o pronunciamento.

Com a palavra...
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 

Pela ordem.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Pois não, Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, que-
ria me inscrever para falar pela Liderança da oposição.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não. Mário Couto, Líder da minoria.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Obrigado.

Com a palavra, o Senador Renan Calheiros, como 
Líder do PMDB.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, 
Srªs Senadoras, Srs. Senadores, o tema que me traz 
à tribuna é um dos mais gratificantes de toda a minha 
trajetória de homem público: o Código de Defesa do 
Consumidor. Tenho, Srª Presidenta e Srs. Senadores, 
ligação com o tema por ter sido Ministro da Justiça e 
por ter tido a honra de ajudar a tirar do papel o Código 
que revolucionou as relações de consumo e passou 
a defender a parte mais frágil e sempre mais lesada: 
o consumidor.

O Código existia, fora criado e aprovado pelo 
Congresso Nacional, mas se assemelhava a outras 
leis que eram elogiadas, mas não saíam do papel. 
Ele se ressentia da falta de um agente institucional, 
de uma força política para se afirmar e se fazer res-
peitado no País.

Tive, Srª Presidenta, então, a honra de ser indica-
do pelo meu Partido, o PMDB, para dirigir o Ministério 
da Justiça. A pasta era – e ainda é – muito complexa. 
Lá havia duas secretarias muito relevantes: a Secretaria 
de Direito Econômico e o Departamento de Proteção 
e Defesa do Consumidor, ambas com responsabili-
dades muito além de suas tímidas estruturas físicas 
e funcionais. Mas foi com elas, Srª Presidente, Srs. 
Senadores, e com os poucos Procons de então que o 
Código se popularizou.

O Código de Defesa do Consumidor é a maior 
contribuição do direito privado brasileiro para o mun-
do. É uma legislação de vanguarda e abrangente, que 
definiu responsabilidades e mecanismos eficazes de 
reparação de danos nas relações de consumo. O Bra-
sil é uma das poucas nações a conferir o status de 
código ao assunto, o que, certamente, fortaleceu sua 
aceitação social.

Por isso, nosso Código foi e está sendo ponto 
de partida para vários países que pensam em adotar 
legislações semelhantes.

Muitas ações do Ministério da Justiça no renasci-
mento do Código foram rumorosas, motivos de debate 
na televisão, jornais e rodas de conversas em todo o 
Brasil. A primeira delas, respeitada ainda hoje, aca-
bou com a farra desrespeitosa pela qual as adminis-
tradoras de cartões de crédito enviavam cartões não 
solicitados aos consumidores e por eles passavam a 
cobrar anualidade.

Posteriormente, veio a batalha dos preços nos 
produtos dos supermercados. O Código exigia e ain-
da exige que o preço fosse colocado no produto e não 
apenas nas gôndolas, como era praxe, ou no código 
de barra. Não era um capricho, Srª Presidente. É uma 
exigência legal, e ninguém, obviamente, era contra o 
código de barras que agilizava os procedimentos co-
merciais.

Argumentávamos, então, que o código de barra 
deveria conviver harmonicamente com o preço no pro-
duto, e, enquanto estivéssemos à frente do Ministério, 
a determinação legal era acatada.

Mas o Código do Consumidor não é um instru-
mento que estimula o conflito entre consumidores e 
fornecedores. Ao contrário. A toda iminência de um 
ruído nessa relação, o Código oferece alternativa ci-
vilizada do acordo. E foi por meio dos famosos termos 
de ajustamento de conduta que evitamos muitos con-
flitos e milhares de ações judiciais que podiam estar 
entulhando a Justiça ainda hoje.

Na crise, já encerro, Srª Presidente, cambial de 
1998, quando o dólar explodiu, muitos consumidores 
perderam as condições de honrar prestações de auto-
móveis indexadas à moeda norte-americana.

Estou falando deste assunto para comunicar à 
Casa – está aqui presente o Senador Rodrigo Rollem-
berg, que é Presidente da Comissão de Meio Ambiente 
e Defesa do Consumidor – que, hoje, a comissão insti-
tuída pelo Presidente Sarney entregou vários antepro-
jetos do Código de Consumidor, que não objetivam, Srª 
Presidente, suprimir direitos dos consumidores. Pelo 
contrário, objetivam ampliar esses direitos em função 
das mudanças que estamos atravessando no nosso 
País e no mundo.

Quero, em nome dos Senadores do PMDB, pa-
rabenizar a comissão e parabenizar especialmente o 
Ministro Herman Benjamin que, à frente dessa comis-
são, entregou esses anteprojetos no prazo, e, a partir 
de agora, a bola está com o Senado Federal, que, te-
nho absoluta convicção, a exemplo do que aconteceu 
com outras matérias referentes ao aperfeiçoamento 



23540  Quarta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011

institucional, vai também fazer essas modificações 
providenciais no Código de Defesa do Consumidor. 

Muito obrigado a V. Exª.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Muito obrigada, Senador Renan Calheiros.
Com a palavra, o Senador Rollemberg, como 

orador inscrito.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 

– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, Senadora Marta Suplicy, Srªs 
e Srs. Senadores, quero cumprimentar de forma muito 
especial os nossos visitantes de Valparaíso e do Novo 
Gama – que nos honram com a sua presença aqui na 
Casa –, do Estado da nobre Senadora Lúcia Vânia, 
que também nos honra com a presença em plenário.

Quero, como Presidente da Comissão de Meio 
Ambiente e Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle, cumprimentar a comissão de juristas criada, 
nomeada, pelo Presidente José Sarney, para ofere-
cer propostas de atualização do Código de Defesa do 
Consumidor. Quero cumprimentar de forma especial 
o Ministro Herman Benjamin, Ministro do Superior Tri-
bunal de Justiça, que presidiu essa comissão; a Drª 
Cláudia Lima Marques, o Dr. Leonardo Bessa, o Dr. 
Roberto Pfeiffer, Drª Ada Pellegrini e o Dr. Kazuo Wa-
tanabe, todos reconhecidamente mestres no que se 
refere ao direito do consumidor. Alguns deles deram 
uma contribuição muito significativa na elaboração do 
Código de Defesa do Consumidor atualmente vigente, 
que completou 20 anos recentemente.

O Código de Defesa do Consumidor, como lem-
brou aqui muito bem o Líder Renan Calheiros, foi uma 
grande conquista da população brasileira no que se 
refere aos direitos civis, sendo um marco da legislação 
mundial, das legislações nacionais acerca dos direitos 
do consumidor.

É claro que há 20 anos não tínhamos algumas 
características na economia brasileira de que felizmen-
te o País dispõe hoje em função, em primeiro lugar, 
do aumento extraordinário do crédito, especialmente 
da acessibilidade ao crédito para pessoas de menor 
renda ou para pessoas que melhoraram sua renda, 
ingressando na nova classe média. Com isso tam-
bém, passaram a ter acesso a outros direitos que não 
tinham até então.

Com a ampliação do acesso ao crédito, nós ti-
vemos também o problema de superendividamento. 
Esse tema não estava previsto, não foi bem acolhido 
quando da apreciação e votação do Código de Defesa 
do Consumidor hoje vigente.

Portanto, um dos primeiros anteprojetos apre-
sentados por essa comissão de juristas notáveis, de 

reconhecido conhecimento jurídico, são propostas 
para regulamentar a questão do superendividamento.

A outra questão sobre a qual essa comissão se 
debruçou foi o comércio eletrônico. É claro que, com 
o advento das novas tecnologias, com a ampliação do 
acesso à Internet, com a ampliação da utilização das 
tecnologias de comunicação e informação, nós esta-
mos vivendo um processo de crescimento bastante 
acentuado da utilização dos instrumentos do comér-
cio eletrônico.

No entanto, o Código de Defesa do Consumidor, 
há vinte anos, não previu, nem poderia prever – até 
porque não tínhamos essa utilização em grande esca-
la – a regulamentação do comércio eletrônico, o que 
fez com que essa comissão, indicada pelo Presidente 
José Sarney, também apresentasse um anteprojeto 
para regulamentar o comércio eletrônico. Ainda te-
mos outra sugestão de anteprojeto para disciplinar as 
ações coletivas em relação ao Código de Defesa do 
Consumidor.

Eu quero dizer, Srª Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, que a atualização do Código de Defesa do 
Consumidor, juntamente com as modificações, as atu-
alizações no Código Florestal, são as duas agendas 
mais importantes que serão enfrentadas pela Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle ao longo deste ano. Ouso até dizer 
mais. Esses temas – a revisão do Código Florestal e 
a atualização do Código de Defesa do Consumidor – 
são dois dos temas mais importantes sobre os quais 
o Senado Federal deliberará nos próximos meses.

Nós recebemos hoje esses anteprojetos e ainda 
não tivemos a oportunidade de analisá-los de forma 
mais profunda, mais detalhada, mas já conversei com 
o Ministro Herman Benjamim no sentido de identificar 
uma data, de comum acordo com a Comissão de Meio 
Ambiente e Defesa do Consumidor e com a Comissão 
de Juristas, para que essa comissão possa apresentar 
o resultado dos seus trabalhos, com todo o acúmulo 
de reflexões feitas sobre o tema, para que a Comissão 
de Defesa do Consumidor possa se aprofundar nesse 
tema, realizando audiências públicas conjuntas, ouvin-
do segmentos da sociedade, ouvindo consumidores, 
ouvindo empresários, enfim, ouvindo as diversas re-
presentações da sociedade civil, com todas as suas 
críticas, sugestões e colaborações para o aperfeiço-
amento desses anteprojetos, que se tornarão, aí sim, 
projetos de lei a serem examinados pelas diversas 
comissões do Senado Federal e, posteriormente, pelo 
Senado Federal.

Eu quero aqui cumprimentar o Presidente José 
Sarney pela iniciativa. Quero cumprimentar a Comissão 
de Juristas, presidida pelo Ministro Herman Benjamim, 
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e parabenizá-los por terem realizado esse trabalho no 
tempo definido, apresentando esses anteprojetos, que 
servirão de guia para a discussão da Comissão de 
Defesa do Consumidor, num primeiro momento, mas, 
em seguida, para a discussão de toda a Casa sobre 
a atualização do Código de Defesa do Consumidor.

Tenho convicção de que esta Casa, ao analisar 
as modificações, a reforma do Código Florestal, e ao 
apreciar e aprovar a atualização do Código de Defesa 
do Consumidor, estará prestando um grande serviço, 
uma grande contribuição ao aperfeiçoamento dos ins-
trumentos jurídicos brasileiros que garantam cidadania 
plena à nossa população.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Rollemberg.
Com a palavra a Senadora Lúcia Vânia, em per-

muta com o Senador Wilson Santiago.
Em entendimento com o Senador Mário Couto, 

ela falará antes e ele falará depois, pela Liderança do 
seu partido. 

Com a palavra a Senadora Lúcia Vânia. 

(Manifestação das galerias.)

As mulheres do seu Estado estão aqui para apoiá-
-la, Senadora.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, recebemos, 
com muito entusiasmo, a Prefeita Leda Borges, de Val-
paraíso, que acompanha, neste plenário, uma grande 
caravana que se encontra nas galerias desta Casa.

São mulheres que fazem parte do Projeto “Mu-
lheres da Paz”, que integra o Programa Nacional de 
Segurança Pública com Cidadania do Ministério da 
Justiça, que conta com mais de dez mil mulheres em 
todo o Brasil.

Dentro da Região Integrada de Desenvolvimento 
Econômico do Distrito Federal e Entorno, conhecida 
como Ride, o Mulheres da Paz foi implantado em Valpa-
raíso e Novo Gama. Foram selecionadas mulheres entre 
donas de casa, passadeiras, cozinheiras, que cuidam 
dos seus filhos e exercem liderança em seus bairros.

Essas Mulheres da Paz receberam treinamento e 
passaram a atuar em suas comunidades com grande 
eficiência, identificando os usuários de drogas, inves-
tigando as denúncias de abuso sexual de crianças e 
adolescentes, trabalhando junto às famílias desestru-
turadas, inclusive pelo vício do álcool.

Identificados os problemas, as famílias são enca-
minhadas para a rede de proteção social, com apoio 
dos prefeitos locais. Na sua atuação, propiciaram a 

saudável integração das políticas sociais, como edu-
cação, saúde, trabalho e assistência social.

Também foram realizados seminários visando 
conscientizar a população quanto ao abuso sexual de 
crianças e adolescentes, desencadeando assim ações 
de caráter preventivo.

As Mulheres da Paz recebem do Governo Fede-
ral uma ajuda de custo mensal no valor de R$190,00. 
Essa é uma pequena quantia, mas que se torna su-
ficiente para que elas possam dedicar parte de seu 
tempo à comunidade.

A cada dia, a cada problema resolvido, a cada 
ação preventiva encaminhada, a vitória é comemora-
da por toda a comunidade. Ressalto que essas ações 
não somente dão à comunidade a confiança de uma 
contínua vigilância, como também pressionam as au-
toridades para a efetiva solução dos problemas.

Quando tudo isso transcorria bem e o trabalho 
fluía dia após dia, os prefeitos da região foram sur-
preendidos com a notícia de modificação no Projeto 
Mulheres da Paz.

As mudanças implicavam sua extinção em Mu-
nicípios com menos de duzentos mil habitantes, colo-
cando por terra todo o esforço de consolidação. Além 
disso, todo o esforço para qualificar essas mulheres 
está correndo o risco de se perder.

Essa triste notícia surgiu no mesmo momento 
em que a mídia nacional apontou sérios problemas de 
segurança pública na área conhecida como Entorno 
do Distrito Federal. 

Das 17.156 ocorrências policiais registradas em 
todo o Estado de Goiás pela Polícia Civil em 2010, 
5.022 aconteceram nas cidades do entorno.

Das cinco primeiras cidades em número de la-
trocínio, quatro são desta região: Águas Lindas, Luzi-
ânia, Planaltina e Cidade Ocidental. Dos registros de 
latrocínio do Estado, 41% são da região.

Mas não somente isso. Acontecem na região 39% 
dos roubos a domicílio, 38% dos homicídios dolosos, 
29,4% dos roubos a transeuntes, 29,2% dos roubos a 
estabelecimentos comerciais, 25,8% dos estupros e 
20,3% das tentativas de homicídio.

Enquanto no Brasil o índice de mortes por homi-
cídio é de 24,5 vítimas por cada cem mil habitantes, 
Luziânia tem um índice de 71,04 vítimas e Valparaíso 
75,97 vítimas para cada cem mil habitantes.

Estamos falando, portanto, de uma região de 
graves conflitos sociais e humanos, que vive numa 
verdadeira guerrilha, em situação de explosão popula-
cional, que atingiu o crescimento de 29% nos últimos 
dez anos, segundo o Censo do IBGE de 2010.

O Sr. Demóstenes Torres (Bloco/DEM – GO) – 
Permite-me um aparte, Senadora Lúcia Vânia?
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Con-
cedo um aparte ao Senador Demóstenes.

O Sr. Demóstenes Torres (Bloco/DEM – GO) – 
Senadora Lúcia Vânia, V. Exª faz um pronunciamento 
de muita profundidade e que revela a triste situação do 
entorno do Distrito Federal, especialmente da cidade 
de Valparaíso. A Prefeita Leda me procurou, junto com 
toda a sua comunidade – vereadores, representantes de 
bairros – e procurou a V. Exª, que faz esse feliz discurso, 
mostrando a situação degradante em que se encontra 
o Município. E agora o Governo Federal quer complicar 
ainda mais aquela situação. Lembro que, como V. Exª 
bem aborda, a população do entorno do Distrito Federal 
saltou, de um momento para outro, de cem mil habitantes 
para a casa de um milhão de habitantes em vinte anos e 
que não há aparato que o Estado ou a prefeitura possa 
oferecer para resolver os problemas, principalmente da 
área de segurança pública. E lembro que esse assunto 
foi tratado como prioridade pelo ex-Presidente Fernando 
Henrique Cardoso ‑ quando V. Exª era também ministra 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso ‑, que libe-
rou recursos e nós conseguimos aparelhar a polícia e 
conseguimos, enfim, diminuir a criminalidade. Não vale 
a pena fazer aqui esse retrospecto, porque o tempo é 
muito curto. Agora, é lembrar que o Ministro Tarso Genro, 
há mais ou menos dois anos, um ano e meio, ampliou, 
no Entorno do Distrito Federal, o Pronasci, com todos 
os seus programas. Por quê? Compreendeu ele que, 
embora, isoladamente, as cidades tivessem menos de 
200 mil habitantes, o conglomerado Entorno era um 
conglomerado tão problemático que ele tinha de abrir 
uma exceção para acudir todas aquelas cidades. E foi 
o que, afinal de contas, ele fez. Então, o que V. Exª está 
a clamar ‑ ao que faço coro, elogiando muito o que V. 
Exª está dizendo ‑ é pedir que o atual Ministro da Jus-
tiça não ponha termo nessa cooperação, não meta o 
pé no breque, para acabar com programas tão bem-
-sucedidos, como o Mulheres da Paz. (Palmas) V. Exª 
merece efusivamente esses aplausos que está receben-
do. Nós precisamos que o Ministro ajude a combater a 
violência no Entorno e, ao desativar esses programas, 
ele vai fazer de forma justamente contrária. Então, eu 
me proponho, junto com V. Exª, a procurar o Ministro 
da Justiça, para tentarmos reverter esse problema, por-
que, ao desativar Valparaíso, ele pode querer desativar 
Santo Antônio do Descoberto, Águas Lindas, Luziânia. 
E o problema de segurança do Entorno é gravíssimo. 
O que o Ministro precisa fazer é o contrário: investir ain-
da mais para que a segurança possa ser dada a quem 
habita aqui, no Entorno do Distrito Federal. Parabéns, 
Senadora Lúcia Vânia, V. Exª faz um pronunciamento 
digno da importância de alguém que foi ministra na área 
social e compreende perfeitamente esses problemas, 

inclusive como ajuda para combater a violência e a cri-
minalidade. Parabéns, Senadora. 

A SRA. LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Agra-
deço, Senador Demóstenes. E quero dizer, Senador, 
que os aplausos são para V. Exª. V. Exª foi Secretário 
de Segurança Pública e, sem dúvida nenhuma, mostrou 
competência, agindo nessa região de forma eficiente, 
sendo hoje reconhecido, pela votação que teve para 
o Senado da República, como o grande homem que 
passou pela segurança pública do Estado de Goiás. 
Portanto, receba os nossos cumprimentos. V. Exª terá 
em mim uma companheira para, juntos, trabalharmos 
em função dessa aflitiva situação do Entorno do Dis-
trito Federal. 

Quero aqui, Sr. Presidente, concluir o meu discur-
so dizendo que Goiás espera uma decisão favorável 
do Ministro da Justiça no sentido de fazer prevalecer 
os programas sociais tão importantes daquela região e 
tão bem geridos pela nossa Prefeita Lêda Borges, que 
não tem medido esforços para mostrar a sua compe-
tência, olhando com cuidado a situação de Valparaíso. 
Sabe ela das dificuldades ali encontradas, mas sabe 
também que aquela região é uma região promissora, 
uma região que tem tudo a oferecer para que o nosso 
Estado seja um Estado justo, onde a geração de em-
prego e o compromisso com o social sejam o compro-
misso de todo o Governo Federal.

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

Quero, aqui, neste instante, cumprimentar o Go-
vernador Marconi Perillo, que também não tem medido 
esforços no sentido de dar toda cobertura aos Prefei-
tos da região. Tenho certeza de que, juntamente com 
o Senador Demóstenes, o Governador Marconi Perillo 
estará conosco no Ministério da Justiça, para buscar 
cada vez mais apoio para aquela região.

A todas as mulheres aqui presentes, os nossos 
cumprimentos. Cumprimento-as especialmente por 
estarem aqui defendendo um direito da nossa região. 

Quero estender esses cumprimentos à nossa 
Polícia Militar, ao comando da região, pelo trabalho 
efetivo, pelo carinho e pela participação que tem a 
nossa Polícia Militar em todos os momentos sociais 
daqueles Municípios.

Portanto, receba a nossa confiança, o nosso ca-
rinho e, acima de tudo, o nosso apoio.

Muito obrigada. (Palmas.)

Durante o discurso da Sra. Lúcia Vânia, 
a Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Ciro Nogueira, 4º Secretário.
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O SR. PRESIDENTE (Ciro Nogueira. Bloco/PP – 
PI) – Com a palavra o Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, Senadora Lúcia Vânia, V. Exª esque-
ceu os óculos aqui, mas sei que foi a emoção do seu 
belo pronunciamento .

Mas, Presidente, o Palocci caiu mesmo. Tinha de 
cair, não é, Presidente? A Nação brasileira não suporta 
mais, a Nação já amanhece assustada. Oxalá, toma-
ra que pare por aí no Governo Dilma. Tomara, meu 
Demóstenes Torres, que pare por aí. Quando Lula foi 
chamado pela Dilma, ela disse a ele: “Mas, Lula, olha 
o Palocci. O que eu faço com ele? Está provocando 
escândalo na minha administração”. Aí, o Lula virou 
para ela e disse: “Dilmazinha querida, esse é o pri-
meiro. No meu, aconteceram tantos escândalos. Reza 
pra não acontecer mais nenhum no teu Governo”. É 
o que todos nós esperamos: que não aconteça mais 
nada, que ela possa tirar a corrupção de dentro deste 
Governo que se inicia agora.

Brasileiros e brasileiras, é uma imoralidade per-
manecer com o Pagot na administração do Dnit. Esse 
homem ainda tem a coragem de tentar intimidar o 
Senador, entrando na Comissão de Ética para intimi-
dar o Senador, querendo calar o Senador, para que o 
Senador não viesse mais à tribuna falar da corrupção 
dele. O Dnit é o órgão mais corrupto do Brasil, Presi-
denta! Troque esse homem! Limpe o Dnit! Lave o Dnit 
da roubalheira! Moralize o seu Governo, Presidenta. 
Faça com que aqui a gente possa elogiá-la. É uma 
vergonha nacional! É uma desmoralização perma-
necer com esse homem à frente do Dnit. E o Tribunal 
de Contas da União, a toda hora, mandando para o 
Senado as irregularidades, meu caro Senador Flexa 
Ribeiro, daquele órgão. Ele teve a coragem, Senador 
Flexa Ribeiro, de mandar à Comissão de Ética a mi-
nha cassação! 

A coragem de fazer isso, porque, aqui, eu o cha-
mei de corrupto, de ladrão! E eu vou chamar de que 
um homem que rouba o dinheiro público daqueles que 
pagam seus impostos em dia, o dinheiro para ser apli-
cado em estradas brasileiras?

Quero, nesta tarde de hoje, Sr. Presidente, dizer 
da minha satisfação em ler a carta da Dilma ao Pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso. Presidenta Dil-
ma, receba de um Senador que faz oposição ao seu 
Governo os nossos parabéns pelo reconhecimento 
que deu ao Presidente Fernando Henrique Cardoso.

Diz a Presidenta em sua carta, a carta que Dilma 
escreve para Fernando Henrique Cardoso ‑ parabéns, 
Presidenta, é assim que se deve comportar uma Pre-
sidenta da República deste Brasil querido:

O acadêmico inovador, o político habilido-
so, o ministro-arquiteto de um plano duradouro 
de saída da hiperinflação e o Presidente que 
contribuiu decisivamente para a consolidação 
da estabilidade econômica.

Essa é uma das frases que Dilma fala a Fernando 
Henrique Cardoso. Brilhante, Dilma! Lula nega! Lula 
nunca teve a hombridade de declarar que Fernan-
do Henrique Cardoso fica para a história deste País. 
Vossa Excelência, com um ato singular, reconhece o 
cidadão brasileiro Fernando Henrique Cardoso como 
um dos que colaboraram para a estabilidade econô-
mica deste País. 

Outra frase: 

Esse espírito, no homem público, tradu-
ziu-se na crença do diálogo como força motriz 
da política e foi essencial para a consolidação 
da democracia brasileira em seus oito anos 
de mandato.

Parabéns, Dilma, parabéns! É assim que a Pre-
sidenta da República deve se comportar com seus 
adversários, reconhecer o seu mérito, reconhecer a 
importância de Fernando Henrique Cardoso. Ah, se não 
fosse ele, Brasil! Ah, se nós tivéssemos aquela inflação 
que corroia a cada dia o bolso do cidadão brasileiro...

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – Senador 
Mário Couto, V. Exª me permite um aparte?

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Fora 
do microfone.) – Essa senhora reconhece, o que Lula 
não reconheceu, merecendo deste Senador da oposi-
ção os mais altos elogios. Parabéns, Presidenta Dilma!

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Senador Mário Couto, concederei mais 
dois minutos a V. Exª.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Conceda-me apenas um minuto para ouvir o nobre 
Senador Flexa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Regimentalmente não é permitido, mas 
vou concordar com V. Exª.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – V. 
Exª é um homem muito digno.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Obrigado.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Se-
nador Flexa.

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – Sena-
dor Mário Couto, V. Exª traz, no bojo de seu pronuncia-
mento, correspondência encaminhada pela Presiden-
ta Dilma Rousseff em homenagem aos oitenta anos 
do estadista Fernando Henrique Cardoso. V. Exª tem 
toda razão ao mostrar para a Nação brasileira a dife-
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rença entre a criatura e o criador. O criador se dizia 
onipotente, onipresente, e que tudo o que tinha sido 
feito no Brasil teria sido feito a partir de 2003. Nada 
reconhecia do Brasil de 1500, data de sua descoberta, 
até 2003. A Presidenta Dilma – já tenho repetido aqui 
– tem nos impressionado positivamente em função de 
suas posições e, mais uma vez, merece o registro que 
V. Exª faz por reconhecer a importância do estadista 
Fernando Henrique Cardoso, o que faz por escrito em 
sua correspondência. E quero aqui acrescentar, Sena-
dor Mário Couto, que Fernando Henrique Cardoso foi 
selecionado como um dos cem intelectuais públicos 
mais importantes da atualidade, em uma lista divulgada 
em abril passado pela revista inglesa Prospect. Quer 
dizer, esse homem, reconhecido mundialmente entre 
os cem maiores intelectuais...

(Interrupção no som.)

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 
– MT) – Senador, dois minutos para concluir, porque 
há vários oradores inscritos.

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – Concluo. 
Entre os 100 maiores intelectuais públicos do mundo 
em vida, merece, então, o reconhecimento da Presi-
denta Dilma Rousseff, do Partido dos Trabalhadores. 

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Obri-
gado, Senador Flexa. 

Termino, Presidente, com mais uma frase de Dil-
ma para Fernando Henrique Cardoso. Diz Dilma, em 
sua carta: “Mas quero aqui destacar também o demo-
crata, o espírito do jovem que lutou pelos seus ideais, 
que perduram até os dias de hoje”. Parabéns, Dilma!

Desço desta tribuna, parabenizando-a e pedin-
do uma coisa para Vossa Excelência: tira o corrupto 
do Pagot do Dnit. O povo brasileiro não aguenta mais 
corrupção, Dilma. 

Muito obrigado, Presidente.

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, 
o Sr. Ciro Nogueira, 4º Secretário, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Jayme Campos.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 
– MT) – Cumprimento V. Exª, Senador Mário Couto.

Pela ordem de inscrição, concedo a palavra ao 
nobre Senador Casildo Maldaner, que permutou com 
o ilustre Senador Ataídes.

V. Exª tem dez minutos para fazer uso da palavra.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Pela 

ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 

– MT) – Pela ordem, Senadora Lúcia Vânia.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 

eu gostaria, enquanto o orador chega à tribuna, e já 
chegou, de parabenizar a cidade de Goiás, que está 
sediando o 13º Fica – Festival Internacional de Cine-
ma e Vídeo Ambiental. Este festival é importante para 
o Estado de Goiás, que, neste ano, reúne 83 países, 
que disputam a maior premiação de cinema ambien-
tal do País.

Convido os Srs. Senadores para estarem pre-
sentes durante esta semana. O encerramento será 
no sábado e quero aproveitar a oportunidade para 
cumprimentar o Governador Marconi Perillo, pela re-
alização deste festival.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 
– MT) – Associo-me a V. Exª e também cumprimento 
o Governador Marconi Perillo pela feliz iniciativa de 
promover este grande evento no seu Estado de Goiás. 

Com a palavra o ilustre Senador Casildo Malda-
ner, por dez minutos.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Quero me associar ao que disse a Sena-
dora Lúcia Vânia e também agradecer pela permuta 
que me concedeu o Senador Ataídes, porque tenho, 
depois, uma audiência e ele me cedeu o espaço para 
fazermos a permuta. Agradeço imensamente.

Ao cumprimentá-lo, Senador Ataídes, quero regis-
trar a presença do ex-Governador do Paraná, Pessut, 
que aqui se encontra na tribuna de honra para assistir à 
posse do Senador Sérgio Souza, que vem para o lugar 
da Senadora Gleisi Hoffmann. Mais um companheiro 
de bancada a fazer parte do Senado. 

Também gostaria de registrar a presença do 
Prefeito e do Secretário da Agricultura de Urupema, 
a cidade mais fria de Santa Catarina, aliás, do Sul do 
Brasil – por que não dizer? Fica na região de São Jo-
aquim. O Prefeito se encontra em visita a esta Casa.

Sr. Presidente, nobres Colegas, quero fazer uma 
análise, embora breve – já a tenho feito em outra opor-
tunidade nesta Casa –, sobre a energia alternativa, 
e culmino, inclusive, por enfatizar a necessidade da 
energia limpa, da energia do biodiesel. 

Vou fazer algumas reflexões sobre isso. 
Eu gostaria, hoje, de fazer algumas considerações 

sobre a matriz energética do Brasil. Mais particular-
mente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria de enfatizar a 
necessidade de que, na formação dessa matriz, nosso 
País dê prioridade às energias alternativas e aos bio-
combustíveis, com destaque especial para o biodiesel.

Poucos fatores, Sr. Presidente, desempenham 
um papel tão estratégico no desenvolvimento social e 
econômico de uma nação como o perfil de sua matriz 
energética. Um perfil que, ao contrário do que imagi-
nam os mais conformistas, não nos é imposto pela 
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natureza; um perfil sobre o qual podemos e devemos 
atuar, com base em decisões políticas; um perfil que, 
por isso mesmo, costuma variar enormemente ao lon-
go do tempo. 

No caso do Brasil, basta lembrar que, no início da 
década de 1940 – ou seja, há meros 70 anos –, mais 
de 80% da oferta interna de energia eram supridos por 
lenha e carvão vegetal. Mais de 80% eram fornecidos 
por lenha e carvão vegetal! Vejam como era isso, há 
pouco tempo, cerca de 70 anos, no Brasil. 

A energia restante, menos de 20%, era obtida a 
partir do petróleo, carvão mineral e produtos da cana, 
com uma pequena participação ainda da hidráulica. 

No ano 2000, nossa matriz já era bem mais diver-
sificada. Predominava, é certo – com cerca de 50% da 
oferta interna de energia –, o item representado pelo 
petróleo, gás natural e derivados.

Ao mesmo tempo, porém, tinha crescido a parti-
cipação da energia hidráulica e eletricidade, por conta 
principalmente da decisão política, tomada décadas 
antes, de se investir em grandes usinas hidrelétricas.

Tinha crescido, também, a participação dos produ-
tos da cana, resultado igualmente influenciado por uma 
decisão política – no caso, o deslanchar do Proálcool.

E tinha crescido ainda, Srªs e Srs. Senadores, se 
bem que em menor intensidade, a participação das co-
mumente chamadas “outras fontes de energia”, aí inclu-
ídos o urânio, o biodiesel e as energias eólica e solar.

A participação do carvão mineral e derivados 
manteve-se relativamente estável – na casa dos 6% 
–, enquanto a lenha e o carvão vegetal, antes prepon-
derantes, respondiam agora por pouco mais de 10% 
da oferta de energia.

Vê-se, portanto, Sr. Presidente, que decisões po-
líticas tomadas no tempo oportuno, com descortino e 
coragem, podem influenciar significativamente o perfil 
da matriz energética.

E é por isso, exatamente por isso, que devemos 
fazer uma profunda reflexão sobre o momento atual, 
para verificar se os rumos que estamos trilhando são 
os mais adequados ao desenvolvimento sustentável 
de nosso País. Precisamos pensar sobre isso.

Penso que deve nos preocupar, Sr. Presidente, 
nobres Colegas, essa predominância do petróleo, gás 
natural e derivados, que respondem por praticamente 
metade da nossa oferta interna de energia.

Afinal, se hoje em dia podemos orgulhar-nos, com 
razão, da tão decantada autossuficiência em petróleo 
– e se podemos orgulhar-nos, muito especialmente e 
também com enorme razão, das espetaculares des-
cobertas do pré-sal –, isso tudo não elimina o fato de 
que o mundo se inclina, cada vez mais, pela valoriza-
ção das fontes renováveis de energia.

Sob tais circunstâncias, independentemente da 
justa atenção que devemos continuar dispensando ao 
petróleo – com destaque especialíssimo para o pré-sal, 
esse verdadeiro patrimônio do povo brasileiro –, a ver-
dade é que precisamos voltar os olhos prioritariamente 
para as fontes de energia identificadas com o futuro.

Nesse sentido, devo reconhecer que alguns pas-
sos vêm sendo dados. Em 2005, por exemplo – vale 
dizer: seis nos atrás –, o Governo Federal lançou o 
Plano Nacional de Agroenergia. Sob responsabilida-
de do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento, e mais especificamente da Embrapa, caberia 
a esse plano, abro aspas: “organizar uma proposta de 
pesquisa, desenvolvimento, inovação e transferência 
de tecnologia, com vistas a conferir sustentabilidade, 
competitividade e maior equidade entre os agentes 
das cadeias de agroenergia”. 

Em outras palavras, busca-se, com o plano, es-
timular a produção de fontes de energia ligadas à 
agricultura, como o biodiesel, o álcool combustível, a 
biomassa florestal, o biogás e aquela decorrente da 
utilização de resíduos agropecuários e florestais.

Pois bem, esse é o tipo de iniciativa, caros cole-
gas, que deve ser fortemente apoiado pelo Governo, 
para permitir que os objetivos do plano sejam alcan-
çados e ele não se transforme em simples carta de 
boas intenções, como tantas outras que não conse-
guiram decolar e vagam insepultas pela Esplanada 
dos Ministérios.

Afinal, temos no Brasil uma série de condições 
que tornam a agricultura de energia altamente reco-
mendável, tanto do ponto de vista econômico como, 
principalmente, do ponto de vista ambiental.

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, podemos des-
tinar à produção de biocombustíveis áreas que não 
são, necessariamente, indispensáveis à produção de 
alimentos. Ou seja, não corremos aquele risco que cor-
rem outros países de despir um santo para vestir outro.

Temos também condições climáticas extremamen-
te favoráveis. Como a base de produção da bioenergia 
é a radiação solar e estando nosso território situado, 
em sua maior parte, nos domínios tropical e subtropical 
do Planeta, temos a oportunidade de garantir cultivos 
extensos e múltiplos dentro do mesmo ano. 

Ademais – eu já vou para os finalmentes, Sr. 
Presidente –, e isso é importantíssimo neste mundo 
cada vez mais competitivo, temos toda uma tecnologia 
já desenvolvida, tecnologia que nos coloca, por exem-
plo, como referência mundial na produção de etanol. 

Penso ainda, caros colegas, que, no âmbito dessa 
prioridade concedida aos biocombustíveis, devemos 
dar uma atenção especial ao biodiesel. 
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As vantagens são muitas, a começar pelo fato de 
podermos destinar a plantação de oleaginosas aos so-
los menos nobres, o que reduz os custos de produção. 

O biodiesel também tem risco de explosão muito 
baixo, característica que facilita o transporte e o arma-
zenamento do produto.

Além disso, ele substitui o diesel sem a mínima 
necessidade de adaptação do...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Dois minutos para V. Ex.ª.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Agradeço a V. Exª para ultimar as nossas pon-
derações.

Além disso, ele substitui o diesel sem a mínima 
necessidade de adaptação do motor, seja de máqui-
nas, tratores ou caminhões. Pode até ser misturado ao 
diesel, em qualquer proporção que se queira utilizar.

No que diz respeito à questão social, há de se 
destacar o fato de que ele fortalece a interiorização do 
desenvolvimento, beneficiando os agricultores e con-
tribuindo para o progresso de muitos Municípios mais 
afastados dos grandes centros industriais.

Essas, Sr. Presidente e nobres colegas, e mui-
tas outras que o tempo não me permite elencar são 
as vantagens do biodiesel, uma fonte de energia que, 
sendo renovável, vem ao encontro do sentimento hoje 
predominante no mundo, de que os países devem 
construir matrizes energéticas menos danosas ao 
meio ambiente.

Como disse anteriormente, a matriz energética 
brasileira não vem sendo construída ao sabor do aca-
so. Ela é fruto, acima de tudo, de decisões políticas. 

Espero, Sr. Presidente e nobres colegas, que 
nossos governantes saibam tomar, neste liminar de 
um novo milênio, a decisão política que melhor atenda 
aos interesses do País e de sua população, decisão 
que, em minha opinião, não pode ser outra que não a 
de privilegiar as fontes de energia renováveis, espe-
cialmente os biocombustíveis e as chamadas energias 
alternativas.

São as considerações, Sr. Presidente e nobres 
colegas, que faço nesta tarde sobre um tema que, 
queiramos ou não, é de debate não só aqui, mas no 
mundo inteiro. Inclusive em função do que houve no 
Japão, na Alemanha estão procurando encerrar até a 
formação de energia nuclear, que são boas energias, 
mas muito prejudiciais, muito... 

(Interrupção do som.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – ...que devem oferecer à humanidade. Então, 
para nós nos prevenirmos, temos que pensar no Bra-

sil em alternativas para o bem das pessoas não só no 
presente, mas também no futuro. 

Eram as considerações e agradeço a tolerância 
para que pudesse expor o nosso pensamento e, mais 
uma vez, agradeço a permuta que o Senador Ataídes 
me concedeu. 

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Cumprimento V. Exª, Senador Casildo 
Maldaner. É muito oportuno o pronunciamento de V. Exª.

Concedo a palavra ao ilustre Senador Wilson 
Santiago, em permuta com o Senador Wellington Dias.

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Pois não, Senadora Ana Rita.

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Só uma per-
gunta. Já são 16 horas e 18 minutos. A minha pergun-
ta é se vamos ter a Ordem do Dia. A que horas será?

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Vamos aguardar a presença do Presi-
dente da Casa, Senador José Sarney. A Ordem do Dia 
haverá, com certeza, inclusive há várias matérias para 
ser votadas no dia de hoje.

Com a palavra o Senador Wilson Santiago.
O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, profissionais 
da imprensa, demais senhores e senhoras. 

O noticiário dos últimos dias, Sr. Presidente, di-
vulgou relatório da Comissão Global de Políticas sobre 
Drogas. Essa Comissão, no término de seus trabalhos, 
concluiu, para a nossa infelicidade, que a guerra mun-
dial contra a droga está fracassando.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a pergunta 
que devemos fazer é por que tantos jovens utilizando 
drogas? Qual é o atrativo? É isso que se pergunta. To-
dos os dias, no mundo, não só aqui no Brasil, toma-se 
conhecimento de um pai enterrando um filho em con-
seqüência da droga, seja ela lícita ou ilícita.

Quantos jovens se distanciaram dos problemas 
do dia a dia e procuraram produtos químicos que lhes 
dessem uma fugaz alegria e, depois, se enredam na 
droga, tal qual um poderoso polvo de tentáculos vene-
nosos, fazendo de suas vidas um horror? É isso que 
se tem comprovado ao longo dos dias.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não se-
rão – é mais uma pergunta que se faz –, não serão 
nossos valores que estarão induzindo nossos jovens 
ao consumo nefasto? Diariamente somos abarrotados 
de propagandas que deixam suas mensagens subli-
minares de que bens materiais têm a capacidade de 
acabar com nossas angústias existenciais e que com 
eles alcançaremos a felicidade plena.
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Somos maduros o suficiente, Sr. Presidente, para 
não nos enganar com esse canto de sereia, mas aque-
les que iniciaram suas vidas podem não ser suficiente-
mente fortes para vencer o encanto das propagandas.

Daí ser fácil encontrarmos pessoas que buscam 
nas drogas escape para as suas frustrações ou força 
para os seus atos escabrosos que, com certeza, todos 
nós conhecemos. Em busca de bens materiais e dro-
gas, muitos retiram a vida de outros seres humanos, 
causando sofrimento e dor por onde passam. A droga 
sempre é uma maneira equivocada de ver a realidade 
ou de tentar viver a realidade.

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Se-
nadoras, a luta contra a droga deve envolver diversos 
setores, pois é um problema de segurança pública, é 
um problema de saúde pública, é um problema, enfim, 
de toda a sociedade brasileira.

Os hospitais não conseguem atender de forma 
correta os dependentes químicos. A polícia não con-
segue reduzir o número de traficantes e a sociedade 
não consegue criar atrativos para que os jovens não 
se utilizem da droga.

Tudo isso, Sr. Presidente, é o que temos com-
provado a cada dia, em todo o território nacional. Em 
alguns Estados, em alguns Municípios, de forma mais 
acentuada, mas, enfim, todos vivem a mesma realidade.

Não podemos nos conformar com as avaliações 
de que a guerra contra a droga está sendo perdida. 
Isso nós não podemos admitir.

A sociedade e o governo devem se unir. Todos 
nós somos conscientes disso. Temos o exemplo de que 
esta união pode resolver problemas dessa natureza. A 
consciência do mal que o tabaco, por exemplo, causa à 
saúde humana veio após inúmeras campanhas, além 
de uma legislação contundente que proibiu propagan-
das e passou a exibir os efeitos nocivos do fumo ao 
homem. Foi o que acompanhamos até então.

Há meios de ganhar essa guerra, mas é necessá-
rio o comprometimento de todos, independentemente 
de classe social, de religião, de tendências, enfim, de 
qualquer cidadão deste País.

É necessário que todos nós estejamos juntos, 
com esse objetivo de combater, de orientar e fazer com 
que se amenize, Sr. Presidente, o número excessivo, 
e que tem crescido a cada dia, de consumidores, de 
traficantes, enfim, de pessoas humanas envolvidas 
com a droga neste País. Não podemos silenciar com 
medo de retaliação. É isso, na verdade, que temos 
que enfrentar.

Devemos mostrar aos jovens e a toda sociedade 
brasileira que esta Casa, o Senado Federal, aceita esse 
desafio e terá um importante papel nesta luta contra a 
droga em todo o território nacional.

Já ouvimos aqui, Sr. Presidente, pronunciamentos 
de grandes companheiros, de grandes representantes 
desta Casa e do País, de autoridades não só do Go-
verno, como também da própria sociedade, que têm 
buscado parceiros, que têm procurado a toda hora e 
a todo instante a companhia ou a parceria, Senador 
Jarbas Vasconcelos, para juntos trabalharmos e pro-
curarmos amenizar esses índices alarmantes, que a 
cada dia têm crescido não só em Pernambuco, na Pa-
raíba, mas em todo o território nacional.

O Sr. Paulo Davim (Bloco/PV – RN) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– Então o Senado Federal, como uma Casa de deba-
te, como a Casa das leis, como a Casa que até então 
tem buscado, a toda hora e a todo instante, encontrar 
meios não só de combater a droga, deve contribuir para 
que os meios envolvidos com essa desgraça, digo até, 
Senadora Ana Amélia, para amenizar ou pelo menos 
dar um basta a nível de território nacional...

Não se pode, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, continuar assim, com esse alarmante crescimento 
do uso de drogas, de ver o povo, especificamente os 
mais jovens, sendo abatido, envolvido com uma peste 
que tem incomodado as famílias brasileiras.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador.
O Sr. Paulo Davim (Bloco/PV – RN) – Senador, 

quero parabenizá-lo pela abordagem desse tema, dessa 
temática tão importante, tão atual e que vem afligindo 
toda a sociedade brasileira. Eu acho que temas como 
esse deverão ser debatidos, discutidos, lembrados e 
relembrados todos os dias do Legislativo do Brasil, 
logo agora que se tenta discutir a discriminalização da 
maconha. É um tema, um assunto que precisa de um 
debate, de uma análise com profundidade e com res-
ponsabilidade. Nós travamos uma luta diuturna contra 
as drogas lícitas, como, por exemplo, o cigarro, que fez 
o Brasil gastar, no ano passado, R$338 milhões com 
as doenças provocadas diretamente pelo tabagismo, 
pelo fumo. De repente, vamos promover essa discus-
são da discriminalização da maconha. Portanto, essa 
discussão tem que ser feita com muita responsabili-
dade, com uma visão de futuro, vendo o que se pode 
avançar no sentido de construir um obstáculo às drogas 
no Brasil. Portanto, Sr. Senador, quero parabenizá-lo 
por ter trazido à baila, mais uma vez, esse tema ao 
plenário do Senado.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– Obrigado, Senador Paulo Davim.

Um minuto só, Presidente, para conceder um re-
sumido aparte à ilustre Senadora Ana Amélia.

A SRA. Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Caro Se-
nador Wilson Santiago, eu queria endossar as palavras 
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do seu aparteador, Senador Paulo Davim, que, como 
médico, conhece muito bem o que isso representa. O 
que me anima é exatamente essa posição de discu-
tirmos a matéria com equilíbrio, com competência e 
com muita serenidade. Isso mexe com a Nação bra-
sileira inteira. E queria lembrar até que, no âmbito da 
Comissão de Assuntos Sociais, presidida pelo nosso 
Senador Jayme Campos, apresentei um requerimen-
to já aprovado pela Comissão que convida o ex-Pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso, hoje Presidente 
da Comissão Global sobre Drogas, para prestar a sua 
colaboração, que é valiosa, no debate dessa matéria 
tão candente no momento de hoje. Então, eu tenho a 
convicção de que Fernando Henrique Cardoso não 
se furtará de dar essa valiosa contribuição com os 
conhecimentos que tem, especialmente depois do do-
cumentário que foi apresentado “Quebrando Tabu”. E 
a matéria magistral de Otávio Cabral, da revista Veja 
da semana passada, mostra claramente que é preci-
so serenidade, tranquilidade, para discutir, com toda 
a profundidade, esse assunto. Parabéns a V. Exª por 
abordá-lo na tribuna na tarde de hoje. Muito obrigada, 
Senador Wilson Santiago.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– Senadora Ana Amélia, agradeço o aparte de V. Exª. 

Juntamente com V. Exª, com o Senador Paulo Da-
vim e tantos outros companheiros desta Casa, temos 
que, de fato, trazer este tema para o debate nacional. 
Não podemos concordar com tantas prioridades, como 
combate à inflação, campanhas e programas de ge-
ração de emprego e renda, de melhoria da educação 
e de saúde pública, enfim, temas que são discutidos 
nas duas Casas e que fazem parte do debate de to-
dos os órgãos públicos, sem que se tenha o dever e a 
obrigação, em decorrência dos alarmantes números 
que têm incomodado e preocupado todas as famílias 
brasileiras, de trazer o tema droga para o debate, para 
juntos discutirmos e encontrarmos soluções que, de 
fato, amenizem o consumo e fortaleçam a família e os 
jovens. Dando oportunidade, fazendo com que eles 
substituam a droga por aquilo que constrói não só a 
família, como também a sua própria vida, sem se deixar 
destruir por um produto químico que muito...

(Interrupção do som.)

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– Agradeço a V. Exª pela tolerância e por nos conceder 
mais alguns minutos para concluir o nosso raciocínio.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/

DEM – MT) – Cumprimento V. Exª, Senador Wilson 
Santiago, por trazer à tribuna da Casa essa matéria 
tão importante, pois não podemos nos conformar com 

o aumento lamentável do narcotráfico e, sobretudo, do 
uso de produtos químicos perniciosos ao ser humano.

Para tanto, como bem disse a Senadora Ana 
Amélia, convidamos para vir à Comissão de Assuntos 
Sociais o ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
para também debater conosco esse assunto, essa 
matéria importante para toda a sociedade brasileira, 
para ouvir as opiniões de várias...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Senador Jayme Campos, alerto V. Exª que o som está 
desligado. O som de V. Exª está desligado.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Obrigado, Senador Lindbergh.

Na ordem de inscrição, pela Liderança do PSB, 
convidamos a Senadora Lídice da Mata. 

V. Exª, Senadora, dispõe de cinco minutos.
A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Pela 

Liderança. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, cinco minutos serão suficientes 
para registrar a passagem, no último domingo, dia 12 
de junho – que não é apenas o Dia dos Namorados 
–, do Dia Nacional de Luta contra o Trabalho Infantil. 

Como coordenadora da Frente Parlamentar Mista 
pelos Direitos Humanos das Crianças e dos Adolescen-
tes aqui no Senado, e em parceria com a Organização 
Internacional do Trabalho, OIT, o Fórum Nacional de 
Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e os Fó-
runs Estaduais, mais as Deputadas que compõem a 
nossa Frente na Câmara dos Deputados, Senadores 
e Senadoras, lançamos a Campanha Nacional de Er-
radicação do Trabalho Infantil. 

Este ano a campanha tem como tema Trabalhos 
Perigosos, e o mote Trabalho Infantil. Deixar de estu-
dar é um dos riscos.

Convido a todas as Srªs. e aos Srs. Senadores 
para se juntarem conosco nessa luta contra esse es-
tigma que está presente em nossa sociedade. 

Foram priorizados na campanha quatro das pio-
res formas de trabalho infantil: o trabalho infantil do-
méstico; o trabalho infantil nas ruas; o trabalho infantil 
no lixo e com o lixo; e o trabalho infantil na agricultura, 
especialmente com agrotóxicos. Essas e outras formas 
de trabalho infantil põem em risco a saúde, a vida e a 
segurança das crianças e comprometem sua escola-
rização e o seu pleno desenvolvimento. 

A legislação brasileira proíbe todas as formas 
de trabalho para crianças e adolescentes com idade 
abaixo de 16 anos, exceto a aprendizagem a partir 
dos 14 anos. No entanto, em nosso País cerca de 4,3 
milhões de crianças e adolescentes de 5 a 17 anos de 
idade encontram-se trabalhando atualmente. O Censo 
de 2010 registrou que, desse total, 132 mil crianças 
de 10 a 14 anos são provedoras de suas famílias, ou 
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seja, são responsáveis pelo sustento da unidade fami-
liar, uma situação que nos mostra uma inversão total 
de papéis. Aqueles que devem ser protegidos e terem 
sua vida provida passam a ser provedores de suas 
próprias casas, de suas próprias famílias.

Portanto, Sr. Presidente, juntando-se a essas 
nossas manifestações ocorridas na última sexta-feira 
na Câmara dos Deputados, antecipando a passagem, 
no dia 12, último domingo, do Dia Nacional pela Erradi-
cação do Trabalho Infantil, Senadora Lúcia Vânia, nós 
tivemos a felicidade de, na própria sexta-feira passada, 
votar aqui o Suas, que foi relatado pela senhora e pela 
Senadora Ana Rita, dentre outros Senadores, e que 
justamente significa um avanço na política de assistên-
cia social. V. Exª, que também foi Secretária Nacional 
de Assistência Social e tem bastante intimidade com 
o tema, sabe da importância da aprovação dessa lei 
para as nossas diversas políticas e redes de proteção 
de assistência social no Brasil, dentre outras coisas, 
pela incorporação no Suas do Peti, que é o Programa 
de Erradicação do Trabalho Infantil, já desenvolvido 
com sucesso em nosso País, mas que agora se inten-
sificará a partir da instalação, da aprovação do Suas. 

Amanhã na Bahia vai haver a realização da reunião 
do Conanda Itinerante, com a presença da Ministra dos 
Direitos Humanos, na qual, além dos temas que nós já 
tradicionalmente tratamos, como a questão da explora-
ção sexual infantojuvenil, nós trataremos com detalhe 
da Campanha Nacional de Combate ao Trabalho Infantil. 
Lembrando, Srs. Senadores, eu, que fui constituinte, sei o 
quanto foi difícil nós aprovarmos a proibição do trabalho 
infantil na Constituição brasileira. Tenho certeza aqui de 
que alguns dos Senadores podem ter tido a experiência 
de ter estudado ou de ter trabalhado...

(Interrupção do som.)

A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Fora 
do microfone.) – ...na sua infância. No entanto, duvido, 
Sr. Presidente, de que qualquer das Srªs e Srs. Sena-
dores, nesta Casa, deixe o seu filho trabalhar antes dos 
17, 18 anos de idade. Porque todos nós reconhece-
mos a necessidade de os nossos filhos se dedicarem 
integralmente à tarefa de estudar e de obter conheci-
mentos que lhe propiciem a possibilidade de ingres-
sarem no mercado de trabalho, aí sim, preparados e 
com condições físicas e de saúde indispensáveis para 
a realização de seus desejos profissionais e de seu 
crescimento na vida adulta. 

Portanto, o fim do trabalho infantil é uma meta 
necessária para que o nosso Governo abrace com vi-
gor e que possa incorporá-lo também no Brasil sem 
Miséria, como uma das grandes necessidades...

(Interrupção do som.)

A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. 
Fora do microfone.) – ...da população pobre deste 
nosso País.

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/DEM 

– MT) – Cumprimento V. Exª, Senadora Lídice, pelo 
importante tema que traz hoje à tribuna desta Casa.

Na ordem de inscrição, convido o ilustre Senador 
Ataídes para fazer uso da palavra por 10 minutos. V. 
Exª que muito bem representa o Estado do Tocantins. 
Senador Ataídes Oliveira, com a palavra V. Exª, por 
10 minutos. 

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Meu Presidente, meus Senadores e Senadoras, 
queria registrar, primeiramente, aqui, que no domingo 
foi veiculada no Fantástico uma matéria a respeito dos 
elefantes brancos que nós temos aqui no nosso País, 
o que é do conhecimento de todos nós.

São obras públicas inacabadas como hospitais, 
pontes, estradas e tantas outras. Eu fiquei estarreci-
do diante do que o Fantástico mostrou. Ele mostrou, 
simplesmente, algumas obras: obras que percebo que 
são embargadas judicialmente, outras obras iniciadas 
pela administração anterior e não concluídas pela ges-
tão posterior.

Meu Presidente, eu percebo que a irresponsa-
bilidade e a incompetência pública neste País são um 
problema gravíssimo, o que me fez buscar, inclusive, 
informações sobre o número de obras hoje paralisadas 
em nosso País. E a monta, em valor, dessas obras, que 
acredito que seja algo em torno de trilhões de reais, 
essa importância poderia ser utilizada, competente-
mente, na área da saúde, da educação, da segurança 
em nosso País. Eu queria registrar esse fato doloso 
ao povo brasileiro. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, todos sa-
bemos que o pacto federativo brasileiro é seriamente 
desequilibrado: para a União é destinada a fração maior 
dos recursos da arrecadação dos tributos, enquanto 
aos Estados e, principalmente, aos Municípios cabem 
os encargos e outras atribuições sociais.

Nada mais justo, portanto, que os prefeitos mu-
nicipais venham anualmente a Brasília para trazer ao 
Congresso Nacional e ao Palácio do Planalto suas 
reivindicações. 

Este ano, em maio, realizou-se a XIV Marcha a 
Brasília em Defesa dos Municípios, durante a qual, 
mais uma vez, a Confederação Nacional de Municípios 
apresentou aos Senadores e Deputados sua pauta e 
agenda legislativa.

Tive, meu Presidente, a oportunidade de conver-
sar com mais de 50 prefeitos do meu querido Estado 
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do Tocantins e tive a oportunidade de ouvir as suas 
reivindicações e as suas dificuldades, que são enor-
mes, que são tantas.

É bom lembrar a todos nós, parlamentares, que 
somos representantes das Unidades federadas no 
Congresso, o compromisso que temos de zelar pelos 
interesses dos nossos Estados, mas principalmente 
dos Municípios, onde vivem e trabalham aqueles que 
nos elegem para o mandato que exercemos.

As reivindicações imediatas, os projetos que po-
dem influir nas condições de administração dos Mu-
nicípios e os projetos que são claramente danosos a 
seus interesses constituem, respectivamente, o tema 
das principais reivindicações. Dentre elas destaco 
aquilo que considero prioritário. Proposições legislati-
vas de alto impacto sobre a economia dos Municípios: 
a questão da redistribuição dos royalties do petróleo; 
e a regulamentação da Emenda Constitucional nº 29, 
de 2000, do custeio das ações de saúde;

Quero chamar especialmente a atenção das Srªs 
e Srs. Senadores para a necessidade de derrubar o 
veto presidencial ao art. 64 do PL que se tornou a Lei 
nº 12.351, de 2010, que determinava a distribuição dos 
royalties do petróleo da plataforma continental para 
todos os Estados e Municípios brasileiros.

Tal pleito está fundado nos princípios constitucio-
nais da igualdade entre brasileiros e entre seus Entes 
federados. A exclusividade do recebimento desses re-
cursos somente pelos Estados e Municípios costeiros 
deve ser considerada inconstitucional.

De igual relevância é a regulamentação de Emen-
da Constitucional nº 29. O art. 198 da Constituição Fede-
ral garante aos Entes federados recursos e o equilíbrio 
financeiro necessário ao custeio das ações de saúde 
a eles incumbidas. Somente a Emenda Constitucional 
nº 29 definirá o percentual das receitas que a União 
deve aplicar em saúde, nos moldes do que já existe 
para Estados e Municípios. 

Enquanto não dispusermos desse aporte, os Es-
tados continuarão a arcar com a maior parte desses 
dispêndios, permanecendo sobrecarregados e impos-
sibilitados de atender a outras demandas sociais de 
igual importância para o povo brasileiro.

Da agenda legislativa faço destaque para a refor-
ma tributária, uma reforma que precisa ser feita com 
muita atenção, pois é ponto chave para as Unidades 
federativas que aqui cada um de nós, Senadoras e 
Senadores, representamos neste Parlamento, como 
já destaquei há pouco.

Em dados publicados recentemente, inclusive 
pela imprensa, os Estados e Municípios brasileiros 
haviam pagado cerca de R$198,8 bilhões no ano de 
2010 à União, e, mesmo assim, o saldo das dívidas 

dos Estados subiu para R$439,8 bilhões, isso em ja-
neiro de 2011.

Veja só, Presidente, como está a situação financei-
ra dos nossos queridos Estados. Eu fico a pensar como 
é que os nossos gestores, os nossos governadores se 
encontram diante de uma dívida de tamanha monta.

Diante desta realidade, é preciso então que seja 
discutido, urgentemente, junto com a reforma tribu-
tária, o encontro de contas entre a União, Estados e 
Municípios: a revisão dos critérios de distribuição do 
Fundo de Participação dos Estados, como também 
do FPM, dos Municípios; a renegociação das dívidas 
estaduais com a União. 

Já na chamada pauta negativa, formada por pro-
posições em tramitação no Congresso Nacional con-
sideradas prejudiciais aos Municípios, destaca-se: a 
limitação da carga tributária nacional. 

Os Municípios, Sr. Presidente, são as células da 
cidadania. Neles é que vivem, estudam e trabalham os 
brasileiros. É um equívoco político a miséria financeira 
a que são submetidos os nossos Municípios no Brasil, 
por um pacto federativo desequilibrado e ultrapassado, 
principalmente nesta última década. 

Diante das legítimas, autênticas e necessárias 
reivindicações dos nossos prefeitos, meditemos, mas 
tomemos providências imediatas. 

Nessa linha de entender o que diz, em alto e bom 
som, nossos governadores e prefeitos é que protoco-
lei junto à Mesa Diretora projeto de lei que estabelece 
critério para a consolidação, a assunção e o refinan-
ciamento pela União da dívida pública mobiliária de 
responsabilidade dos Estados e do Distrito Federal.

È interessante, meu Presidente, que hoje, no 
Estadão, a nossa Presidenta coloca que está flexível 
a mudar o indexador da dívida dos nossos Estados. 
Isso me deixou muito contente, prova que o próprio 
Governo, a nossa Presidenta sabe muito bem das di-
ficuldades que atravessam os nossos governadores, 
os nossos prefeitos.

E mais, preparo com atenção um projeto para 
tratar, como deve ser, a revisão dos critérios de distri-
buição do Fundo de Participação dos Estados e tam-
bém o FPM.

Muito obrigado, meu Presidente.

Durante o discurso do Sr. Ataídes Oli-
veira, o Sr. Jayme Campos deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Encontra-se...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Antes de dar a palavra, pela ordem, eu peço 
aos nossos colegas que esperem a posse do novo 
Senador que se encontra na Casa.

Encontra-se, na Casa, o Sr. Sérgio Souza, 1º 
Suplente da Senadora Gleisi Hoffmann, da represen-
tação do Estado do Paraná, convocado em virtude de 
afastamento da titular.

S. Exª encaminhou à Mesa o original do seu di-
ploma, que será publicado na forma regimental, e de-
mais documentos exigidos por lei.

Designo uma comissão formada pelo Senador 
Valdir Raupp e Benedito de Lira para introduzir S. Exª 
ao plenário, para prestar o compromisso regimental.

(O Sr. Sérgio Souza é conduzido ao ple-
nário e presta, perante a Mesa, o compro-
misso.)

(Pausa.)
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Solicito que, todos de pé, ouçamos o compro-
misso constitucional a ser prestado pelo Sr. Sérgio 
Souza, 1º Suplente da Senadora Gleisi Hoffmann.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Prometo guardar a Constituição Federal e as leis do 
meu País, desempenhar, fiel e lealmente, o mandato 
de Senador que o povo me conferiu e sustentar a união 
e a integridade do Brasil. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Na forma do Regimento e com os poderes que 
me são dados pela Constituição da República, declaro 
empossado, no cargo de Senador da República, o Sr. 
Sérgio de Souza que, a partir deste momento, passa 
a integrar os trabalhos desta Casa.

Sobre a mesa, a comunicação de filiação parti-
dária e o nome parlamentar que vai adotar.

São os seguintes o diploma e a comu-
nicação:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O expediente lido vai à publicação.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Muito obrigado, Presidente. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O Senador Renan Calheiros comunicou à Mesa 
que o Sr. Sérgio Souza, Senador, usará da palavra por 
delegação da Liderança do PMDB, por cinco minutos, 
durante o Expediente.

S. Exª tem a palavra.
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, familiares e amigos 

aqui presentes, é com grande honra e satisfação que 

assumo o mandato de Senador da República pelo Es-

tado do Paraná.

Primeiramente, gostaria de agradecer a Deus e 

ressaltar a minha fé em seus desígnios. 

Também agradeço, com todo meu coração, aos 

meus pais, Jorge e Erotildes, pela educação, pelas 

oportunidades e, sobretudo, pela formação moral e 

ética que de ambos recebi.
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À minha esposa, Elide, e meu filho, João Victor, 
serei eternamente grato pela compreensão, carinho e 
amor que me dedicam.

Devo, ainda, enorme gratidão a Orlando Pessuti. 
Afinal, por sua influência e doutrina política partidária, 
ingressei na vida pública. Antes disso, porém, vivi mi-
nha infância e adolescência no interior do Paraná. Sou 
uma pessoa verdadeiramente do meio rural, que, aliás, 
no campo, desde cedo, muito trabalhou.

Apenas aos 19 anos de idade, Srªs e Srs. Sena-
dores, tive a oportunidade de mudar-me para Curitiba, 
onde vim a servir o Exército e, em 1992, iniciei minha 
trajetória política, quando fui trabalhar como assessor 
do então Deputado Estadual Orlando Pessuti, na As-
sembléia Legislativa do Estado do Paraná. Ao seu lado 
permaneci por mais de 12 anos como assessor político.

No ano de 2004, afastei-me do serviço público, 
para dedicar-me à advocacia, com ênfase no direito 
público, administrativo e eleitoral. Mas, em momento 
algum, deixei de militar na política. Sou filiado ao PMDB 
do Paraná há mais de 15 anos, tendo já ocupado o car-
go de Secretário-Geral da Juventude no meu Partido.

Nas eleições de 2002, cheguei a registrar can-
didatura para o cargo de Deputado Estadual, porém, 
em face de um consenso político regional, desisti de 
concorrer àquele pleito.

Desde muito antes da minha filiação ao PMDB, 
em 1996, trabalho intensamente em todos os pleitos 
eleitorais, municipais, estaduais e federais para o meu 
Partido e para aquelas siglas aliadas. Entretanto, foi 
em 2010 que estreei numa campanha política como 
candidato, ainda que na condição de suplente. 

Com a indicação de meu nome pelo então Go-
vernador Orlando Pessuti, fui honrado com a aprova-
ção na convenção do PMDB e posterior chancela pela 
candidata Gleisi Hoffmann. Ao final, fomos exitosos, e 
posso assegurar que pude contribuir para o sucesso.

Para muitos em meu Estado, inaugurei campa-
nha para suplente, tendo efetivamente me apresenta-
do como tal ao eleitorado paranaense. Fiz campanha 
em mais de 150 Municípios, tendo participado de mais 
de 200 reuniões durante o período eleitoral, fazendo 
campanha para os nossos candidatos e também para 
a Presidente Dilma Rousseff.

Durante a campanha, tive o prazer e a honra de 
conhecer ainda mais a política incrível que é Gleisi 
Hoffmann; muito preparada intelectualmente, con-
victa em suas ideias, posicionamentos e, sobretudo, 
determinada em seus propósitos. Uma mulher que já 
era conhecida como grande gestora em meu Estado 
e que se notabilizou com sua atuação em pouco mais 
de quatro meses aqui no Senado.

Será para mim uma grande responsabilidade 
sucedê-la nesta Casa, mas certamente a agora Minis-
tra-Chefe da Casa Civil, Gleisi Hoffmann, continuará 
brilhando e orgulhando os paranaenses e os brasilei-
ros na nova e mais importante missão que recebeu de 
nossa Presidente.

É uma honra assumir temporariamente a cadei-
ra da Senadora Gleisi Hoffmann, num mandato que 
considero dela, acima de tudo, e nada melhor do que 
dar continuidade aos seus projetos e bandeiras, para 
prestar a justa homenagem ao trabalho que ela de-
senvolveu.

Ressalto, também, como compromisso perma-
nente, nesta que é a Casa da Federação, a defesa de 
forma intransigente dos maiores interesses do Paraná, 
procurando, acima de tudo, garantir o bem-estar do povo 
paranaense. E, para tanto, entendo ser fundamental a 
luta pelas causas municipalistas.

(Interrupção do som.)

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Destacaria, além disso, como tema de grande relevância 
para o meu Estado, ao qual certamente me dedicarei, a 
revisão do Código Florestal. Penso que o maior desafio 
é assegurarmos que produzir no campo e preservar o 
meio ambiente não são ações concorrentes.

Como advogado, não poderia deixar de antecipar 
que estarei atento para agilizar, no que for possível, 
a tramitação no Congresso Nacional da Proposta de 
Emenda à Constituição que cria o Tribunal Regional 
Federal da 6ª Região no meu Estado. E, como especia-
lista em Direito Eleitoral, pretendo participar dos deba-
tes em torno da reforma política em curso nesta Casa.

Encerro, Sr. Presidente José Sarney, apresen-
tando meus cumprimentos a V. Exª, estendendo-os 
ao Líder do meu Partido nesta Casa, Senador Renan 
Calheiros, ao Presidente em exercício...

(Interrupção do som.)

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
...do PMDB, Senador Valdir Raupp, ao Líder do Go-
verno, Senador Romero Jucá, aos demais líderes e, 
enfim, a todas as Srªs e Srs. Senadores.

Saibam todos que chego ao Senado Federal hu-
mildemente, com o objetivo de somar, com a disposição 
de aprender, mas, sobretudo, servir à população brasi-
leira. Tratarei todos com respeito e ética, para receber 
dos meus pares exatamente o mesmo.

Por fim, dirijo-me à Presidente Dilma Rousseff 
e ao Vice-Presidente Michel Temer, na condição de 
membro da base de apoio ao Governo, para afirmar 
minha total disposição de atuar no Senado Federal em 
defesa deste projeto político que vem transformando o 
Brasil num País mais desenvolvido e mais justo.
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Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra, o Senador Magno Malta, para 
uma questão de ordem, que tinha pedido.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Não é por uma ques-
tão de ordem, não, Sr. Presidente. É pela ordem do 
Plenário mesmo.

Sr. Presidente, quero fazer um registro impor-
tante, que acho que interessa a V. Exª e a todos pela 
reverência e pelo respeito que V. Exª tem à Assem-
bleia de Deus.

Neste momento, venho da Câmara dos Deputa-
dos; e a Câmara, na manhã deste dia, fez uma sessão 
solene, como o Senado fez na segunda-feira, pelos cem 
anos da história da Assembleia de Deus no Brasil. A 
Assembleia de Deus, a exemplo de outras confissões 
de fé, é formada de “ex” alguma coisa, e a pregação do 
Evangelho fez com que a Assembleia de Deus fosse 
uma agência do reino de Deus muito grande e forte 
neste País, formada de ex-drogados, sofridos, mutila-
dos, bêbados, prostitutas, famílias destruídas, gente 
degradada, desgraçada, que conheceu a vida pela via 
maravilhosa do Evangelho, pregado pela Assembleia 
de Deus, com base nas páginas da Escritura sagrada.

Faço o registro porque tem gente muito mais 
qualificada para falar do assunto do que eu, mas o 
registro é mais importante. V. Exª é um imortal, e me 
orgulho muito de ser amigo de um imortal, porque tam-
bém já fui imortal até 1990, porque eu não tinha onde 
cair morto. Em 1992, elegi-me vereador. Então, eu já 
estava melhor. Mas V. Exª é um intelectual, o que me 
orgulha muito. 

Então, vejam: neste momento, em que se come-
moram os cem anos, há que se estudar, sociologica-
mente, a contribuição da Assembleia de Deus para 
o Brasil. Por quê? Porque, hoje, chama-se gari. Na 
minha época, era varredor de rua. O varredor de rua 
era da Assembleia de Deus. De dia, varria a rua. Você 
ia à igreja de noite, e ele estava de terno, ou tocando 
na banda, ou era chamado de pastor, sentado com os 
outros lá na frente. 

O terno para mim, Sr. Presidente, não é o me-
lhor dos mundos. Mas penso que esse terno, que, na-
queles dias, ainda na minha infância, só o juiz vestia, 
médico, advogado e gerente de banco, mais ninguém, 
os membros da Assembleia de Deus vestiam, o gari, 
o pedreiro. Aquele pedreiro que levanta o muro via o 
cidadão que o contratou deprimido e dizia: “De noite, 
vamos à minha igreja.” E o cidadão vai. Chega lá e 
se depara com o pedreiro sendo chamado de pastor.

Sociologicamente, esse respeito que a Consti-
tuição nos dá, de igualdade, penso que a Assembleia 
de Deus fez na prática; e penso que os intelectuais e 
os sociólogos deveriam estudar essa questão. Chamo 
até a atenção para o ex-presidente Fernando Henrique 
Cardoso, que, aos oitenta anos, em vez de estar falan-
do em legalização de droga – discurso nefasto, muito 
ruim, que ofende a família – poderia estudar essa ques-
tão, essa contribuição sociológica, maravilhosa, dada 
pela Assembleia de Deus ao Brasil nesses cem anos.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Mesa se associa à manifestação de V. Exª, 
em homenagem aos cem anos da Assembleia de Deus. 

Muito obrigado.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Wellington Dias.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
dizer que participei ontem, segunda-feira, dessa bela 
homenagem, mas eu queria pedir dupla permissão a 
V. Exª: primeiro, para fazer uso da palavra e, segundo, 
para comunicar aos Senadores da região Norte e da 
região Nordeste que, por uma iniciativa do Fórum dos 
Governadores, amanhã, às 10 horas, no gabinete de 
V. Exª, trataremos de temas importantes para essas 
regiões. Destaco os esforços que fazem governadores 
do Norte e Nordeste, bem como esta Casa, juntamente 
com a Câmara, para chegarmos a um entendimento 
quanto à votação da regulamentação dos royalties 
do pré-sal.

Eu quero fazer este convite. Isso foi uma iniciativa 
do Governador de Alagoas, Teotônio Vilela, no Fórum 
dos Governadores, juntamente com o Governador do 
meu Estado, Wilson Martins, acatada pelos Governa-
dores do Nordeste e, em seguida, pelos Governadores 
do Norte e alguns do Centro-Oeste.

Quero agradecer a V. Exª por estar contribuin-
do para este momento de busca de entendimento a 
respeito de uma matéria tão importante para o Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – 
[ORDEM DO DIA]
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 

Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Já darei a palavra a V. Exª.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 

Pois não.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Medida Provisória.

Item 1:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 525, DE 2011 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 525, de 2011, que altera a Lei nº 
8.745, de 9 de dezembro de 1993, no tocante 
à contratação de professores.

Transcorre, hoje, a terceira sessão da matéria 
constando da pauta. 

Antes de submeter a matéria ao Plenário, presto 
as seguintes informações: a Medida foi aprovada na 
Câmara dos Deputados em 08 de junho último; o prazo 
de vigência de 60 dias foi prorrogado e termina no dia 
14 de junho. A Medida Provisória foi lida no Senado 
Federal no dia 08.

Prestados esses esclarecimentos, concedo a pa-
lavra à Senadora Ana Rita, Relatora revisora...

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – ... da matéria, para proferir o seu parecer.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Na realidade, é uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Antes, contudo, eu quero dar a palavra ao Se-
nador Flexa Ribeiro, que pediu a palavra pela ordem 
antes de V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, José 
Sarney, perdeu o objetivo o meu pedido pela ordem. 
Eu iria pedir a V. Exª que, ouvido o Colégio de Líderes, 
nós pudéssemos votar, fazendo uma inversão, as au-
toridades para, depois, votarmos a medida provisória.

V. Exª já deu início à Ordem do Dia e já fez a 
leitura. Agora, vamos ouvir o parecer da relatora para 
que possamos iniciar a discussão.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Questão de ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador Demóstenes Torres, 
para uma questão de ordem.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM 
– GO. Para uma questão de ordem. Sem revisão do 
orador.) – A questão de ordem, Sr. Presidente, é com 
fundamento no art. 91 e seu §1º da Lei nº 12.309, de 
2010, que é a Lei de Diretrizes Orçamentárias. O que 
diz a lei, o art. 91 e seu § 1º? Diz a lei:

Art. 91. As proposições legislativas, sob 
a forma de projetos de lei, decretos legislati-
vos ou medidas provisórias que importem ou 
autorizem diminuição da receita ou aumento 
de despesa da União no exercício de 2011 
[que é o caso] deverão estar acompanhadas 
de estimativas desses efeitos, para cada um 
dos exercícios compreendidos no período de 
2011 a 2013, detalhando a memória de cálcu-
lo respectiva e correspondente compensação, 
nos termos das disposições constitucionais e 
legais que regem a matéria.

No parecer distribuído hoje pela manhã pela Se-
nadora Ana Rita, ela afirma categoricamente que está 
demonstrada a adequação financeira e orçamentária 
da MPV sob exame, como preceitua o § 1º do art. 5º 
da Resolução nº 1, de 2002-CN, à vista da consta-
tação de existência de recursos bastantes na peça 
orçamentária para o corrente exercício. Todavia, Sr. 
Presidente, não há – nós procuramos, a Consultoria 
da Casa procurou, e me parece que a Senhora Presi-
dente da República não mandou – a peça que deveria 
estar acompanhando a medida provisória por força da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ou seja, não há nos 
autos que se encontram nas mãos de V. Exª as esti-
mativas dos efeitos do aumento de despesa para cada 
um dos exercícios compreendidos no período de 2011 
a 2013 detalhando a memória de cálculo respectivo e 
correspondente compensação.

Quando há essa omissão, Sr. Presidente, o § 1º 
do mesmo art. 91 diz claro:

Art. 91(...)
§ 1º Os Poderes e o MPU [naturalmente, 

o Senado faz parte dos Poderes, e V. Exª é Pre-
sidente do Congresso] encaminharão, quando 
solicitados pelo Presidente de órgão colegiado 
do Poder Legislativo [que é V. Exª], no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, o impacto or-
çamentário e financeiro relativo à proposição 
legislativa em apreciação pelo órgão colegiado, 
na forma de estimativa da diminuição de receita 
ou do aumento de despesa, ou oferecerão os 
subsídios técnicos para realizá-la.

Então, eu indago a V. Exª, uma vez que a Con-
sultoria da Casa não encontrou esses documentos, 
se os documentos mencionados no art. 91, da Lei nº 
12.309, de 2010, a popular Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias para 2011, se ela traz esses documentos que a 
Consultoria não encontrou

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP. Fazendo soar a campainha. ) – Senador Demós-
tenes, a questão de ordem de V. Exª não envolve uma 
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questão regimental, e sim uma questão de lei, que 
deve ter sido apreciada ou não pela Relatora. Vamos 
ouvir a Relatora, porque a maior parte das suas inda-
gações se dirige justamente à formação do processo. 
Vamos ver se ela deu parecer a favor da adequação 
financeira e como deu. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – V. Exª, então, dará a resposta à questão de or-
dem em seguida?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Em seguida, depois da Relatora, porque é 
uma questão de mérito; vou examinar a questão de 
ordem de V. Exª.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Não, não é de mérito. Mas se estiver lá dentro, 
tudo bem. Agora ninguém achou.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Se V. Exª diz que a matéria não está devida-
mente instruída, a Relatora é quem tem a palavra, para 
dizer se está ou não está instruída. 

Com a palavra a Relatora Ana Rita. 

PARECER Nº 506, DE 2011 – PLEN

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES. Para proferir 
parecer. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
farei a leitura do nosso parecer. Depois poderemos 
fazer os devidos esclarecimentos, conforme o debate 
que vai ocorrer. 

De Plenário, sobre a Medida Provisória 
nº 525, de 14 de fevereiro, de 2011, que altera 
a Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, no 
tocante a contratação de professores.

Relatório
A Medida Provisória (MPV) nº 525, de 

14 de fevereiro de 2011, altera a Lei nº 8.745, 
de 9 de dezembro de 1993, no tocante à con-
tratação de professores. 

Em seu único artigo normativo, a referida 
MPV determina, em síntese:

a) que se considera necessidade tem-
porária de excepcional interesse público “a 
admissão de professor para suprir demandas 
decorrentes da expansão das instituições fe-
derais de ensino, respeitados os limites e con-
dições fixados em ato conjunto dos Ministérios 
do Planejamento, Orçamento e Gestão e da 
Educação”; 

b) que a contratação de professor subs-
tituto poderá ocorrer, também, no caso de 
nomeação de professor “para ocupar cargo 
de direção de reitor, vice-reitor, pró-reitor e 
diretor de campus;

c) que o número total de professores 
substitutos e professores visitantes contrata-
dos “não poderá ultrapassar vinte por cento 
do total de docentes efetivos em exercício na 
instituição federal de ensino”, percentual esse 
que foi elevado dos vigentes dez por cento, 
como hoje estatuído pela Lei citada, em seu 
art. 2º, §2º;

d) que a contratação de professores pelo 
regime excepcional será pelo prazo máximo 
de um ano, podendo ser prorrogada, desde 
que o prazo total do contrato não exceda a 
dois anos;

e) que o valor remuneratório de tais 
contratados será em importância “não supe-
rior ao valor da remuneração fixada para os 
servidores de final de carreira das mesmas 
categorias, nos planos de retribuição ou nos 
quadros de cargos e salários do órgão ou 
entidade contratante”.

Sr. Presidente, à medida provisória foram apre-
sentadas nove emendas, que vieram da Câmara dos 
Deputados. 

O nosso parecer é pela rejeição de todas as 
emendas e consequente aprovação integral do texto 
original da legislação de emergência, acompanhando 
inclusive o parecer emitido na Câmara dos Deputados.

Esse, Sr. Presidente, é o nosso relatório.
Em seguida, vou fazer a análise.
A Medida Provisória nº 525, de 14 de fevereiro 

de 2011, atende aos pressupostos constitucionais de 
urgência e relevância, como determinado pela Cons-
tituição Federal, à altura do art. 62.

Sob essa ótica, portanto, reveste-se de constitu-
cionalidade formal. 

Ainda quanto à sua adequação constitucional, 
não percorre ela matéria defesa ao tratamento pela 
legislação de emergência, relacionada pelo §1º do 
art. 62 da Carta da República, por conta do que é 
de se reconhecer a sua constitucionalidade mate-
rial plena. 

Está, igualmente, demonstrada a adequação 
financeira e orçamentária de medida provisória sob 
exame, como preceitua o §1º do art. 5º da Resolução 
nº 1, de 2002, do Congresso Nacional, à vista da cons-
tatação de existência de recursos bastantes na peça 
orçamentária para o corrente exercício.

No mérito, os objetivos apresentados pela expo-
sição de motivos que acompanhou o envio da medida 
provisória ao Congresso Nacional trazem os elemen-
tos que justificam sua aprovação, que contribuem para 
corroborar nosso entendimento de quão urgente e re-
levante é a matéria.
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Como é enfatizada na exposição de motivos, a 
Medida Provisória nº 525 insere-se no contexto de 
implementação do Programa de Apoio a Planos de 
Reestruturação e Expansão das Universidades Fede-
rais – Reuni, que tem como principal objetivo ampliar 
o acesso e a permanência de estudantes na educa-
ção superior pública. Com esse programa, o Governo 
Federal adotou uma série de medidas para o desen-
volvimento do ensino superior público, criando condi-
ções para que as universidades federais promovam 
a expansão física, acadêmica e pedagógica da rede 
federal de educação superior.

A demanda total de docentes do Reuni é de 
15.755 professores de 3º grau. Os concursos para 
preenchimento dessas vagas estão sendo autoriza-
dos e realizados dentro do cronograma estabelecido. 
Entretanto, as exigências que caracterizam o proces-
so, por vezes, levam a atrasos e demoras no ingres-
so dos servidores. Neste sentido que a alteração da 
Lei nº 8.745, de 1993, vem permitir, em caráter ex-
cepcional, a contratação de docentes para atender 
às demandas da expansão, de forma a viabilizar os 
novos cursos ou cursos abertos nos anos anteriores, 
e cujo percurso acadêmico, neste ano, ingressa em 
sua etapa profissionalizante. A ausência de docentes 
poderia prejudicar a oferta de disciplinas e, conse-
quentemente, aos alunos.

A exposição de motivos ainda destaca que, 
quando o quadro de docentes para a expansão 
estiver completo, ao final dos cinco anos de imple-
mentação, terão sido criados 1.461 novos cursos 
de graduação presencial, 109 mil novas vagas na 
graduação, o que corresponde a cerca de 487 mil 
novas matrículas. Dessa forma, a oferta passará de 
seiscentos, em 2007, para um milhão e oitenta e 
sete matrículas em 2012.

A medida provisória garante a contratação por 
tempo determinado e não substitui, Sr. Presidente, o 
concurso público; pelo contrário, é uma medida sana-
dora, quer dizer, reduz o impacto da falta de docen-
tes enquanto os processos de contratação não são 
concluídos.

O projeto é urgente por impedir que disciplinas 
não fossem oferecidas por falta de docentes e relevan-
te por dar robustez ao processo de fortalecimento das 
universidades pelo Reuni. Por isso, podemos entender 
que a medida provisória é uma ação “emergencial” 
do Governo. Cumpre salientar que os Ministérios da 
Educação, do Planejamento, Orçamento e Gestão e 
a Casa Civil já estão elaborando um projeto de lei, a 
ser encaminhado pelo Governo que disporá sobre a 
criação de cargos efetivos para os docentes, a serem 
preenchidos por concurso público.

Quanto às emendas, posicionamo-nos pela re-
jeição de todas as nove proposições aqui apresenta-
das, adotando, como razão de decidir, as alegações 
constantes no quadro que acompanha o parecer do 
Relator, Deputado Jorge Boeira, que atuou perante a 
Câmara dos Deputados, e assentando esta decisão 
nos mesmos fundamentos.

Para finalizar, Sr. Presidente, vou emitir o meu 
voto.

Em face de todo o exposto, somos pela aprova-
ção integral da Medida Provisória nº 525, de 14 de fe-
vereiro de 2011, em seu texto original, à vista de sua 
constitucionalidade, juridicidade, boa técnica legislativa 
e adequação financeira e orçamentária, e pela rejeição 
das Emendas nºs 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9.

Este é o nosso relatório, Sr. Presidente.
Muito obrigada.

É o seguinte o parecer na íntegra:
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O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O parecer preliminar da Relatora revisora, Se-
nadora Ana Rita, é pelo atendimento dos pressupostos 
constitucionais de relevância e urgência e adequação 
financeira e orçamentária da medida provisória, nos 
termos do art. 8º da Resolução nº 1, de 2003, e, no 
mérito, pela aprovação integração da medida provisó-
ria e rejeição das Emendas de 1 a 9.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pela 
ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Vou responder, antes, a questão de ordem le-
vantada pelo Senador Demóstenes.

O parecer da Senadora da matéria conclui pelos 
pressupostos de relevância e urgência e pela adequa-
ção financeira da matéria. E estou verificando que o 
parecer que veio da Câmara dos Deputados, sobre a 
matéria, diz: “No que concerne aos requisitos de ade-
quação financeira, não se verificam entraves à vota-
ção das providências contidas na medida provisória”. 

E eu não tenho poderes no Regimento para so-
brestar a votação de uma matéria que já está em dis-
cussão. De maneira que o Plenário decidirá sobre os 
argumentos que o Senador Demóstenes trouxe.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Permita-me, V. Exª. Estou dizendo que não du-
vido da Senadora Ana Rita e não duvido da Câmara 
dos Deputados, mas tenho aqui o avulso, que é dis-
tribuído por V. Exª, porque é a consultoria vinculada à 
Presidência, que diz o seguinte:

Embora o diploma legal acima menciona-
do exija para a medida provisória que autoriza 
aumento de despesa da União a estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro para o pre-
sente exercício e os dois subsequentes, com 
o detalhamento da respectiva memória de 
cálculo e correspondente compensação, não 
há qualquer menção a essas informações na 
Exposição de Motivos nº 8/2001 – MEC/MP, 
que acompanha a medida em análise.

Isso é assinado pela Consultora de Orçamento e 
Fiscalização Financeira, A SRA. Raquel Dolabela de 
Lima Vasconcelos.

Então, não é que eu duvide, mas eu gostaria 
que V. Exª suspendesse a sessão para que eu e os 
outros Senadores pudéssemos ver o documento. O 
documento é público e queremos ver o documento – 
se ele existe ou não. A consultora diz que não existe, 
que o documento não está aí, e a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias exige, para a tramitação na Casa, que 
esse documento tenha de estar aí dentro.

Então, eu queria pedir a V. Exª, porque acho que 
V. Exª, democrata que é, cultor da transparência, em 
decorrência do princípio da publicidade, que deixe os 
Srs. Senadores, ao menos, olharem os autos para veri-
ficar, uma vez que a consultora diz que isso não existe, 
que a Lei de Diretrizes Orçamentárias está sendo des-
cumprida. Então, que V. Exª suspenda por 5 minutos a 
sessão para que nós possamos ver se existe ou não 
documento aí dentro. É o mínimo que podemos fazer, 
antes de lavrar um protesto e procurarmos as vias ju-
diciais. Queremos ver se a consultora está falando a 
verdade, se a Senhora Presidenta da República não 
mandou o documento que a lei exige. É isso o que es-
tamos pedindo a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Demóstenes Torres, eu acredito nos 
argumentos que V. Exª está invocando, de que o pro-
cesso não está devidamente instruído.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Exatamente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Agora, eu não tenho poderes, como Presiden-
te da Casa, de interromper a votação de uma matéria, 
uma vez que o Relator concluiu diferentemente. De 
maneira que isso é para ser examinado pelo Plenário 
durante a discussão da matéria.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – V. Exª tem poderes.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – V. Exª tem poderes.

O § 1º do art. 91 da mesma lei diz: 

Os Poderes e o [Ministério Público], enca-
minharão, quando solicitados pelo Presidente 
de órgão colegiado do Poder Legislativo [que 
é V. Exª], no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, o impacto orçamentário e financeiro relati-
vo à proposição legislativa em apreciação pelo 
órgão colegiado [que é o Senado], na forma 
de estimativa da diminuição de receita ou do 
aumento de despesa, [que é o caso, porque 
nós estamos criando cargos], ou oferecerão 
os subsídios técnicos para realizá-la.

Nós estamos autorizando a contratação sem con-
curso. Então, V. Exª tem o poder para fazer isso. Pode 
dizer que não o fará; é diferente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Não, Senador Demóstenes Torres, V. Exª invoca 
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uma lei. Eu estou aqui presidindo e tenho que cumprir 
o Regimento da Casa. Se eu tiver...

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Mas esta Casa é Casa de lei, Sr. Presidente. 
Esta Casa é a Casa do quê?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Se eu tiver o poder de interromper a votação de 
matéria julgando que ela não está instruída, eu estou 
cometendo um ato de autoritarismo que eu não desejo...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 
Presidente, é sobre a matéria.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – ... nesta Casa. De maneira que V. Exª tem a 
palavra sobre a matéria, Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, V. Exª tem, sim, 
poderes regimentais.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – É processo secreto, aí não tem... É processo 
secreto.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, peço ao Senador Demóstenes que me 
permita agora fazer uso da palavra.

Sr. Presidente, V. Exª tem, sim, poderes para 
impugnar a votação. Aliás, nós já houve devolução de 
medida provisória. O Senador Garibaldi Alves, quan-
do Presidente da Casa, devolveu medida provisória 
ao Executivo.

V. Exª tem, no:

XI – impugnar as proposições que lhe 
pareçam contrárias à Constituição, às leis, ou 
a este Regimento, ressalvado ao autor recurso 
para o Plenário, que decidirá após audiência da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania;

XII – declarar prejudicada proposição que 
assim deva ser considerada, na conformidade 
regimental; (...)

XIV – orientar as discussões e fixar os 
pontos sobre que devam versar, podendo, quan-
do conveniente, dividir as proposições para 
fins de votação;”

Portanto, Sr. Presidente, V. Exª tem vários dis-
positivos regimentais que o autorizam a impugnar a 
votação da matéria e, neste caso, há razões de natu-
reza constitucional. 

O art. 63: diz que não será admitido aumento da 
despesa nos projetos de iniciativa exclusiva do Presi-
dente da República. 

E exatamente este é um projeto de iniciativa do 
Presidente da República que não prevê recursos para 

as despesas previstas, combinando com a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, Sr. Presidente, que diz, no art. 17:

“Art. 17. Considera-se obrigatória, de ca-
ráter continuado, a despesa corrente derivada 
de lei, medida provisória ou ato administrativo 
normativo que fixem para o ente a obrigação 
legal de sua execução por um período supe-
rior a dois exercícios.

§1º. Os atos que criarem ou aumentarem 
despesas de que trata o caput deverão ser 
instruídos com a estimativa prevista no inciso 
I do art. 16, e demonstrar a origem dos recur-
sos para o seu custeio.”

É o que exige o Senador Demóstenes, com toda 
razão, razão constitucional, razão regimental, Lei de 
Responsabilidade Fiscal, dando guarida à pretensão 
do Senador de que V. Exª possa impugnar a votação 
dessa medida provisória, que é mais uma afronta à 
Constituição, ao Regimento, à Lei de Responsabili-
dade Fiscal.

Nós pedimos a V. Exª compreensão para que 
defenda esses preceitos que são constitucionais, re-
gimentais, certamente valorizando a instituição do Se-
nado Federal. A devolução de uma medida provisória 
não será um fato inusitado, isolado. Já há precedência 
e V. Exª pode usar desses dispositivos regimentais.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Para contraditar, o Senador Romero Jucá pe-
diu a palavra.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Para 
contraditar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
apenas para registrar que o parecer da consultora é 
um parecer consultivo. O parecer deliberativo, que será 
votado, é o parecer da Relatora, e o parecer da Rela-
tora é claro: existe previsão orçamentária; existem, na 
proposta orçamentária de 2011, recursos para paga-
mento de pessoal, de professores. 

Portanto, não há o que discutir. Alguns professo-
res inclusive estão recebendo mês a mês. Essa medida 
provisória está valendo há quatro meses. Professores 
foram contratados e estão recebendo dentro do orça-
mento recursos, e, portanto, há previsão orçamentária 
para o pagamento.

Não há o que discutir.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO. Fora do microfone.) – Há o que se discutir sim, Sr. 
Presidente, há o que se discutir.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – A 
Oposição quer manter o debate para tentar derrubar 
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a medida provisória, Sr. Presidente, e nós queremos 
votar a medida provisória.

Então, vamos manter a votação.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Eu quero responder à questão de ordem le-
vantada pelo Senador Alvaro Dias.

Todos os dispositivos e argumentos que V. Exª 
apresentou, que constam, são anteriores. Nenhum se 
refere ao poder do Presidente para interferir durante 
a votação.

Anteriormente, antes de o processo tramitar, de 
o projeto tramitar, eu poderia usar desses poderes que 
usou o Senador Garibaldi, mas não durante a votação 
da matéria, quando todos...

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM 
– GO) – Sr. Presidente, pedi uma questão de ordem 
antes de V. Exª. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 
AP) – Peço a V. Exª que não interrompa a Presidência.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM 
– GO) – Sr. Presidente, mas eu pedi antes, a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª não pode dialogar com a Presidência, 
Senador Demóstenes, sabe disso; o Presidente está 
dando uma decisão. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Mas depois eu quero a palavra.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Depois eu lhe dou a palavra.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Ok.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Eu pedi primeiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB–
AP) – Senador Alvaro Dias, portanto, V. Exª invoca 
também questão de mérito da matéria. Os pareceres 
foram dados, e o Plenário é soberano para decidir se 
eles são procedentes ou não são procedentes. O que 
eu não tenho é esse poder de evitar a deliberação do 
Plenário.

Pela ordem, Senador Walter Pereira.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 

Presidente, só para esclarecer: a decisão do Senador 
Garibaldi foi durante a votação da matéria; já está-
vamos em processo de votação, quando se chegou 
à conclusão de que a medida provisória era absolu-
tamente inconveniente, e ela foi devolvida ao Poder 
Executivo. Portanto já há precedente, já há jurispru-
dência a respeito.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Não quero contestar V. Exª, mas quero dizer 
que esse gesto do Senador Garibaldi Alves... 

A matéria voltou à Câmara, na Câmara foi votada 
e a aprovação da medida provisória foi feita.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Pela ordem.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Posso falar depois. Estou aqui esperando, mas... 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem, o Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
primeiro dizer a V. Exª que até as cobranças em rela-
ção a essa matéria podem até ser feitas aí dentro do 
que é o processo normal, até da apreciação de uma 
matéria desse porte, mas quero chamar a atenção dos 
Srs. Senadores, não e pura e simplesmente para o fato 
de votarmos ou não votarmos; nós estamos votando 
uma matéria que tem amparo orçamentário: O Orça-
mento de 2011 já continha previsão para contratação 
de professores, portanto a partir, inclusive, do próprio 
concurso público. O MEC ou qualquer outra estrutura 
que se vale das medidas provisórias para efetuar um 
processo de contratação o faz, inclusive, a partir da 
própria dotação orçamentária que cada Ministério rece-
be. Nesse particular, o orçamento de 2011... Todos nós 
votamos a matéria – V. Exª como Senador, na época 
votei como Deputado Federal e membro da Comissão 
de Orçamento. Portanto nós aprovamos uma matéria 
que dava o lastro a essa operação de contratação via 
o empenho através daquilo previsto no Orçamento da 
União. O que nós estamos fazendo aqui hoje não é 
nada absurdo, nenhuma contratação, mesmo aquelas 
a que o Senador Romero se referiu aqui, que já estão 
em curso, não foram adotadas sem que houvesse a 
devida cobertura orçamentária.

Portanto essa cobertura orçamentária foi lastre-
ada no que nós aprovamos. 

Dessa forma, Sr. Presidente, além de ter saldo a 
partir do número previsto naquela peça orçamentária, 
tanto em recursos quanto em quantidade de contrata-
ção, eu poderia afirmar a V. Exª aqui, peremptoriamen-
te, que além disso, do que está em curso, o MEC pode 
promover novas contratações a partir do que nós apro-
vamos, dando margem para essa contratação, dando 
lastro orçamentário e, óbvio, dando lastro financeiro. 

A medida provisória, quando editada, permitiu 
que o Ministério promovesse as devidas contratações. 
Portanto, no amparo legal.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Se 
alguém questiona a votação dessa matéria, poderia ter 
feito o questionamento inclusive no ato da contratação, 
a partir do ato da edição da medida provisória. Não 
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fez porque sabia que a medida provisória encontrava 
amparo legal, amparo orçamentário para implementar 
as devidas contratações. 

Dessa forma, Sr. Presidente, não há nenhum 
óbice, não há nenhum instrumento que possa neste 
momento ser usado como argumento para inibir ou 
sustar a apreciação dessa matéria, porque ela se en-
contra orçamentariamente correta para continuar sendo 
apreciada e, óbvio, continuar sendo tocados os contra-
tos que já se iniciaram a partir da medida provisória.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Para 
contraditar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Eu peço aos Srs. Senadores... Eu compreendo 
perfeitamente que a obstrução é um direito dos Parla-
mentos. Ele deve ser assegurado. Mas, ao mesmo tem-
po, eu faço um apelo aos Srs. Senadores que isso não 
signifique que sejam interrompidos os nossos trabalhos. 

Então, vamos manter a serenidade 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 

Sr. Presidente, trinta segundos para contribuir. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – A Presidência dará a palavra a todos que a 
pedirem, mas não vamos deixar que os nossos sejam 
tumultuados ou que não sejam continuados. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Gos-
taria de contraditar, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. (Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador Demóstenes Torres 
que pediu a palavra antes.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Sr. Presidente, a palavra está comigo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Eu estou seguindo a ordem. Antes tinha pedido 
a palavra o Senador Demóstenes Torres. É porque V. 
Exª não está aqui na mesa. Antes ele pediu a palavra.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, Srªs Senadores, o que disse o Senador Romero 
Jucá, o que disse o Senador Walter Pinheiro é uma 
obviedade. Qual é a obviedade? Tudo está previsto no 
orçamento. Agora, o que a medida provisória solicita? 

Solicita a medida provisória que ela, medida 
provisória, venha acompanhada de estimativas dos 
efeitos relativos a aumento de despesas ou diminui-
ção de receita. 

E aí veja só o que disse também A SRA. Raquel, 
que é a consultora de orçamento, já mencionada. Diz 
o seguinte: 

Embora haja recursos na peça orça-
mentária para 2011, no grupo de natureza da 
despesa de pessoal e encargos sociais, nas 
diversas unidades orçamentárias do Ministé-

rio da Educação, não há como verificar se as 
dotações serão suficientes para atender ao 
aumento da despesa gerada pela edição da 
MP, posto que o Poder Executivo não enca-
minhou até o momento [até agora] os dados 
relativos ao impacto orçamentário e financeiro 
da medida, conforme assinalado anteriormente.

Então, gostaria de perguntar a V. Exª o seguinte: 
estão aí dentro dos autos esses documentos? Estão 
dentro dos autos, uma vez que nós não podemos olhar 
os autos? Eu quero saber de V. Exª isto: estão ou não 
estão? A consultora disse que não está. E a Senadora 
Ana Rita, Relatora, diz que está. Então, eu quero saber 
se estão ou não estão esses documentos aí dentro. É 
isso que eu quero saber.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Demóstenes, eu não sou relator do 
processo. Eu tenho que seguir aqui...

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – V. Exª é o Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Eu tenho, aqui na presidência, de decidir aqui-
lo que os Senadores preparam e o que os Senadores 
dizem.

V. Exª está discutindo, na verdade, questão de 
mérito.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Não, Senhor, é sobre questão de juridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – É questão de mérito. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Não é de mérito, é de juridicidade.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª diz que a consultora disse isso; a Rela-
tora não levou em consideração.. De maneira que ela 
apresentou dizendo que todos os pressupostos estão...

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Então, eu vou consignar a minha dúvida quanto 
à inserção desse documento aí dentro, para procurar o 
Supremo Tribunal Federal, mais uma vez, porque nem 
os pressupostos...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Ata constará, devidamente, a manifestação 
de V. Exª.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Agradeço V. a Exª.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador Lindbergh, que já 
estava...
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O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. Sem 
revisão do orador.) – Bem rapidamente, tentando para 
contribuir, Senador Demóstenes Torres. 

Esta medida provisória não cria cargos. Ela mo-
difica uma legislação de 1993, dando possibilidade 
de contratação do professor substituto, se o professor 
titular for nomeado para ocupação de cargo de diretor, 
de reitor ou de vice-reitor. E coloca, no seu §2º, que 
a contratação não poderá passar de 20% do total de 
docentes efetivos.

A medida provisória, em si, Senador Demóstenes 
Torres, não cria cargos.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Aumenta de 10% para 20%. Isso é vergonha!

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
A hora da criação dos cargos – e aí falou o Senador 
Walter Pinheiro – é que tinha que está previsto na lei 
de diretrizes orçamentárias, na lei orçamentária. Então, 
temos a convicção de que a medida provisória pode ser 
votada na tarde de hoje. Muito obrigado Sr. Presidente. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 
Presidente, uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra ao Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – In-
voco o art. 48, no XXXIII: “resolver, ouvido o Plenário, 
qualquer caso não previsto neste Regimento.”

Creio, Sr. Presidente, que estamos diante de mais 
uma medida provisória, que pode ser contestada junto 
ao Supremo Tribunal Federal, criando constrangimen-
tos a esta Casa, como constrangimento cria a Medi-
da Provisória, aprovada recentemente, de nº 517 que 
produziu um grande escândalo nacional em que uma 
revista de circulação nacional denunciou que a Medida 
Provisória atendeu interesses de banqueiros falidos do 
País. Exatamente os banqueiros, que são os maiores 
privilegiados dos últimos tempos no Brasil, foram be-
neficiados com uma medida provisória escandalosa, 
aprovada nesta Casa do Senado Federal.

Temos que evitar que esta instituição seja, a cada 
dia, a cada passo, a cada medida provisória aprova-
da, desmoralizada na opinião pública do País. Esse é 
o apelo que formulo a V. Exª: submeter ao Plenário a 
conveniência de devolvermos essa medida provisória 
antes da sua deliberação.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Sr. 
Presidente, o Plenário vai falar na constitucionalidade.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Jucá. O que V. Exª está pedindo, Se-
nador Alvaro Dias, é justamente o que vamos fazer: 
submeter ao Plenário o parecer da Relatora que diz 
que a matéria tem pressupostos de urgência ou que 

não tem pressupostos de urgência. Se o Plenário achar 
que tem, votará a favor; se achar que não tem, votará 
contra. De maneira que, vamos proceder a essa votação.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Sr. Presidente, não sou nenhum voyeur, mas 
gostaria de olhar o processo...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – De-
cisões nas preliminares existem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª pode olhar os avulsos que estão aí, 
Senador!

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Mas os avulsos não estão aqui.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 
AP) – V. Exª pode vir aqui à Mesa e folhear o processo 
durante a discussão. Tem muito tempo para isso... De 
maneira que vou colocar em votação os pressupostos 
de urgência, relevância e adequação financeira da ma-
téria, de acordo com o parecer da Relatora.

Aqueles que concordarem, permaneçam como 
se encontram. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Peço 
para encaminhar a relevância e urgência. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Para discutir relevância e urgência. Para enca-
minhar relevância e urgência.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – 
Para encaminhar, Sr. Presidente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Para encaminhar Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Para 
encaminhar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Nós já estamos em processo de votação. Já 
que V. Exª deseja encaminhar, concedo a palavra por 
cinco minutos para encaminhar a votação.

Eu pediria aos Srs. Senadores que quisessem 
se inscrever para encaminhar endereçassem à Mesa 
sua inscrição.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Pois não...

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Peço à Mesa que faça a minha inscrição: Senador 
Mário Couto. 

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – 
Para encaminhar, Sr. Presidente, Senador Cyro Miranda.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Como estou sem som pediria a V. Exª que res-
tituísse meu tempo.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Sr. 
Presidente, para encaminhar, Senador Flexa Ribeiro.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Posso falar?
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O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pre-
sidente Sarney, para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 
AP) – V. Exª está com a palavra o Senador Demóstenes.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
a suspensão durante votação da matéria aconteceu 
aqui, há duas semanas, a pedido do Líder do Gover-
no, Senador Romero Jucá, na Medida Provisória nº 
517. Então, têm todos os precedentes. V. Exª pediu e 
suspendemos a votação da medida provisória para 
encontrar um entendimento. Então, pedir a suspensão 
para ver o processo, para verificar se a peça está aí 
dentro ou não acho que seria até de muito bom alvitre.

Mas, superada essa fase, vez que o protesto 
está registrado... 

Sr. Presidente, só para dizer que, primeiro, não 
há qualquer urgência nesta matéria. Por que não há 
urgência, Sr. Presidente? O Reuni, que prevê a expan-
são das universidades foi criado no ano de 2007, no 
Decreto nº 6.096, de 24 de abril, com duração prevista 
até 2012. Pior de tudo, Sr. Presidente, o dinheiro co-
locado por nós, pelo Congresso, não foi devidamen-
te aplicado. Lembre V. Exª que, no ano de 2008, dos 
R$167 milhões que foram destinados ao programa, 
só R$38 milhões foram aplicados, ou seja, 22,9%; em 
2009, dos R$586 milhões previstos, só R$189 milhões 
aplicados, 32,1%. Então, daria, Sr. Presidente, com toda 
tranquilidade, para o Ministério da Cultura, se tivesse 
competência, se tivesse organização, ter feito esses 
concursos públicos. Daria até para ter concluído essas 
unidades que, aliás, se transformaram em um verda-
deiro fiasco. Não sou eu quem diz que essas unidades 
se tornaram um fiasco. Está aqui. 

A Diretoria do Sindicato Nacional dos Docentes 
das Instituições de Ensino Superior, a Andes, diz o 
seguinte:

Passada a eleição, a Presidente Dilma 
repete na TV o discurso com seu bordão eleito-
ral sobre educação, mas, contraditoriamente, o 
Governo opera o contingenciamento de recur-
sos e impede a criação de cargos, desautoriza 
o preenchimento de vagas docentes, privatiza 
os hospitais universitários e, para se eximir da 
responsabilidade diante da situação caótica 
[as palavras não são minhas não: caótica!] 
que a falta de professores começa a produzir 
nos campi de norte a sul do País, adota a via 
autoritária da medida provisória para autorizar 
o exercício de atividades docentes regulares e 
previsíveis por substitutos sem concurso pú-
blico e à margem do regimento jurídico único.

Aqui tem dezenas de manifestações de profes-
sores universitários de todo o Brasil, que agora vão se 
ver cercados e ladeados por professores sem a menor 
competência. Quem diz que serão... Um número mí-
nimo de sete mil? São alguns... A grande maioria fala 
em 30 mil professores; outros, em quinze mil. Então, 
esse é o verdadeiro lastro que estamos dando com a 
aprovação desta medida provisória. Nós estamos des-
truindo o sistema universitário brasileiro, porque, como 
bem diz aqui um dos signatários: “a ferramenta prin-
cipal de qualquer ensino é o professor, é a formação 
do professor.” E nós estamos pegando qualquer um.

Na realidade, estamos atendendo os compa-
nheiros. Na realidade não se quer fazer concurso para 
empregar aqueles que apóiam o Governo. E isso sem 
necessidade nenhuma, porque se poderia fazer o con-
curso público. Para se ter uma ideia, talvez, segundo 
os dados dos senhores professores, nem duas cen-
tenas, nos dois últimos anos, foram abertas vagas de 
concurso através deste certame, Sr. Presidente.

De sorte que para encerrar eu digo o seguinte: 
para piorar a situação, o Governo contingenciou R$50 
bilhões do Orçamento da União. Todas as universida-
des estão com o orçamento contingenciado. O Sena-
dor Lindbergh, pessoa a quem respeito, veio aqui dizer 
que não se vai criar nenhum cargo, que ninguém vai 
ocupar cargo. Ora, durante esse período, Senador, 
talvez V. Exª não tenha se detido com muito vagar 
sobre a medida provisória, mas aqui está dito: quem 
está ocupando a função de reitor? Tem um substituto 
que pode ser nomeado... Contratado, melhor dizendo, 
porque é um contrato provisório. Então vão ser pagos 
dois contratos. Aliás, uma nomeação e um contrato. 
Isso não tem impacto?

Então, Sr. Presidente, não há nenhuma urgência.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Alvaro Dias. 
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Sr. 

Presidente, eu gostaria de me inscrever para discutir 
a matéria.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Inscrito para discutir a matéria.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, imagino 
que o constrangimento perpassa a alma de todos os 
Senadores presentes nesta tarde, porque, neste final 
de semana, o Senado Federal foi convocado à res-
ponsabilidade com matéria jornalística que comprova 
a existência de um escândalo embutido em uma medi-
da provisória que chegou ao Senado com pendurica-
lhos, selecionando falcatruas. Banqueiros falidos foram 
premiados com uma medida provisória aprovada no 
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Senado Federal, apesar da sua absoluta e inconteste 
inconstitucionalidade. 

O que justifica nossa presença nesta Casa? Ava-
lizar despropósitos, falcatruas, afronta à Constituição? 
Certamente, não. Não é para isso que buscamos o voto 
e nos elegemos Senadores da República.

Sei que é constrangedor para quem ocupa a tri-
buna nesta hora fazer esse tipo de abordagem. Afinal, 
não nos cabe orientar, não nos cabe aconselhar. Cabe-
-nos cumprir o nosso dever, mas é inevitável que dessa 
forma se pronuncie aqui. Afinal, o que está acontecen-
do? Aprovar uma medida provisória como aquela que 
aprovamos, oferecendo espaço para o escândalo, é o 
comportamento que deseja o povo brasileiro? Aceitar 
a presença de grupos poderosos, organizados, subme-
tendo o Congresso Nacional aos seus interesses, é o 
que devemos aqui admitir, exercitando nosso mandato 
eletivo? Evidentemente, não! 

Medida provisória, além de ser uma afronta a esta 
instituição, além de ser o exercício do poder autoritário 
de quem governa, muitas vezes porque não guarda 
relevância, não guarda relação com os pressupostos 
constitucionais básicos da relevância e da urgência, 
além de tudo isso que é sabido, que é conhecido, que 
é reconhecido, constitui-se em instrumento para a 
desmoralização e para a corrupção por meio do po-
der de pressão exercido por traficantes de influência 
no Congresso Nacional.

Isso estabelece uma desigualdade gritante: aque-
les que possuem representantes poderosos, aqueles 
grupos econômicos que se organizam poderosamente 
e exercem o lobby sobre o Parlamento brasileiro conse-
guem privilégios inusitados, como os banqueiros falidos 
conseguiram. Aqueles que são mais humildes, aque-
les que não são tão organizados, aqueles segmentos 
da sociedade que mais dependem dos governos e do 
Parlamento, esses são prejudicados, são preteridos, 
são colocados em segundo plano, e o princípio da iso-
nomia desaparece.

Sr. Presidente, essa medida provisória é, também, 
absurda sob o ponto de vista da sua admissibilidade. 
Não há por que discutir. O Governo teve quatro anos 
– desde 2007 – para a realização de concurso público 
para o preenchimento dessas vagas de professores.

Aqui, se fala que não há criação de vagas. Ora, 
são 15 mil. No relatório apresentado pela Senadora 
Ana Rita, a demanda total de docentes é de 15.755 
professores. Ora, nós estamos, sim, criando vagas; nós 
estamos criando cargos, mesmo que sejam temporários. 

Aqui se fala, nesse relatório, que o Governo pre-
para a realização de concurso, mas já preparava há 
quatro anos. Quanto tempo mais levará o Governo 

para a realização de concurso, que premia o talento, 
que valoriza a academia?

Essa desorganização, essa esculhambação na 
universidade brasileira está promovendo a fuga de ta-
lentos, antecipando aposentadorias...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Obri-
gado, Presidente.

Antecipando aposentadorias de muitos daqueles 
que poderiam continuar, com a sua inteligência, com a 
sua qualificação técnica, continuar oferecendo contribui-
ção ao desenvolvimento econômico-social e sobretudo 
tecnológico do nosso País, nas nossas universidades.

Por isso, Sr. Presidente, fizemos um apelo, que-
ríamos que essa medida provisória fosse devolvida. 
Seria uma prática de exemplaridade a devolução de 
uma medida provisória que não atende aos pressu-
postos constitucionais e, sobretudo, não atende aos 
princípios éticos que nós devemos valorizar a cada dia 
e a cada ato nosso no Senado Federal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Lindbergh Farias. 
(Pausa.)

Não está presente.
Senador Mário Couto. Para nos honrar com a 

sua palavra.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mais uma tarde va-
mos chegar em casa e dizer às nossas famílias, Sena-
dor Aloysio, que este Senado, que a nossa Pátria está 
vivendo momentos inaceitáveis. Mais uma aberração. 
Mais uma imposição do Governo. Mais uma desmo-
ralização para o Senado Federal.

Eu poderei ir a minha casa, Senador Demóstenes, 
e dizer aos meus filhos que eu cumpri com a minha 
obrigação aqui neste Senado, que eu defendi minha 
Pátria, que eu defendi o certo, Senador Demóstenes, 
como fez V. Exª. V. Exª se esforça, juntamente com o 
Líder do meu Partido, Senador Alvaro Dias, e mostram 
à Nação brasileira o que de fato acontece neste Se-
nado Federal, onde Senadores têm que se curvar às 
ordens do Palácio, mesmo que tenham que desmora-
lizar a sua própria Pátria e o próprio Senado Federal, 
órgão em que trabalham.

Os absurdos acontecem, e a Nação observa a 
toda hora. Observou-se, há poucos dias, minha nobre 
Senadora, o Palocci ir à TV Globo confessar o seu crime. 
O Palocci chegou à TV Globo e disse à Nação brasilei-
ra que jamais confessaria ou jamais diria o nome das 
empresas que foram contratadas pelo seu escritório. 
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E o absurdo, Brasil, é que, na despedida do Pa-
locci, ele foi aplaudido, Brasil! Teve gente que chorou! 
O País assistiu, Brasil. Teve gente que disse: “Triste 
do Palocci, lá vai esse homem tão digno”. Vai embora, 
Agripino. Um absurdo, Agripino! Um homem que acaba 
de confessar um crime, que acaba de levar o dinhei-
ro público daqueles que pagam os seus impostos em 
dia, Agripino, ainda na despedida, é aplaudido de pé. 
É uma vergonha o momento em que passamos nesta 
nação brasileira. 

Ora, Brasil, teremos hoje, povo brasileiro, que as-
sistir, aqui neste Senado Federal, a uma cena terrível. 
Olhem! Observem pela TV Senado o que vai acon-
tecer neste plenário: vão liberar ao Governo, vão dar 
autorização ao Governo para contratar pessoal sem 
concurso público. É verdade, Brasil, vocês vão assis-
tir, por meio da TV Senado, ao absurdo, ao retrocesso 
desta Pátria. Não se pode, Srs. Senadores, não façam 
isso à Pátria amada. Não façam, Senadores. Não mos-
trem a desmoralização deste Senado à Pátria amada! 
Não façam isso! 

É uma tristeza! É uma tristeza, Senadores! Che-
guem nas casas de V. Ex.ªs e olhem para seus filhos, 
mas olhem com a dignidade de terem votado a favor 
da sua Nação!

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Cyro Miranda.
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ainda temos quente 
na memória a triste aprovação, por este Plenário, no 
dia 1º deste mês, da MP 517, de 2010, a então apeli-
dada de “Frankenstein”.

Volto a ela neste momento para informar que o 
maior horror daquela medida passou despercebido 
por nós na sua tramitação relâmpago por esta Casa.

Trata-se de três artigos introduzidos pela Câmara 
dos Deputados – os arts. 46, 47 e 48 –, que, segundo 
denúncia feita pela revista Veja, na edição desta se-
mana, “transformam banqueiros que faliram nos anos 
90 em bilionários”.

O resgate dos falidos é obra que está sendo ar-
quitetada em dois passos.

Segundo a revista, 

essa lei permitiu que as dívidas dos an-
tigos Nacional, Econômico, Mercantil de Per-
nambuco e Banorte com o Erário caíssem de 
43 bilhões de reais para 23,6 bilhões de reais.

Lá vamos nós, novamente, Sr. Presidente, exa-
minar, a toque de caixa, outra daquelas medidas pro-

visórias esdrúxulas, por meio das quais o Governo 
do PT tem legislado abusivamente nos últimos anos. 

Quero relembrar aqui o raciocínio que fiz na se-
mana passada, quando, felizmente, duas dessas medi-
das provisórias abusivas foram rejeitadas pelo Senado.

Tudo começou na Assembleia Nacional Cons-
tituinte, que elaborou a Constituição em vigor. Com 
a intenção de eliminar os mecanismos por meio dos 
quais o regime militar mandava e desmandava no País, 
o Constituinte de 1988 eliminou a figura do decreto-lei. 
Substituindo-o, prudentemente, pela medida provisó-
ria, que deveria servir de instrumento ao governo em 
situações graves, que requerem pronta ação.

Em razão disso, foram estabelecidos como con-
dição imprescindível à sua edição, pelo governo, os 
requisitos cumulativos de relevância e urgência do 
tema a ser tratado. Esses requisitos também revelam 
a prudência dos constituintes, já que, com a instituição 
da media provisória, concedeu-se ao Poder Executivo 
parte da tarefa mais importante do Poder Legislativo, 
que é a de fazer leis.

Temos hoje, outra vez, sob exame do Senado uma 
medida provisória que não é relevante e nem tampouco 
urgente. Não me parece importante para o País criar 
cargos temporários de professor – uma carreira onde 
o mérito é tão crucial que mereceu tratamento cons-
titucional –, colocando em segundo plano o concurso 
público de provas e títulos.

A MP 525 agride o que preconiza o inciso V do 
art. 206 da Constituição Federal, que prevê:

valorização dos profissionais em educa-
ção escolar, garantidos, na forma da lei, planos 
de carreira, com ingresso exclusivamente por 
concurso público de provas e títulos.

No que diz respeito à urgência, essa, sem dúvida, 
não existe! A Exposição de Motivos da Medida Pro-
visória explicita que sua motivação principal é suprir 
uma demanda de mais de quinze mil professores para 
atender o Reuni – Programa de Apoio a Planos de Re-
estruturação e Expansão das Universidades Federais.

Ora, o Reuni foi criado pelo Decreto n° 6.096, em 
24 de abril de 2007, pelo Presidente Lula. Será que o 
Ministro Fernando Haddad, que já era Ministro da Edu-
cação na época, não conseguiu, desde então, prever 
a necessidade de realizar concursos para atender às 
necessidades desse programa?

Além disso, o Presidente Lula aprovou diversas 
leis, entre 2008 e 2010, para atender à demanda por 
docentes, para uma propalada criação de novas uni-
versidades, quando estava, na verdade, apenas am-
pliando universidades já existentes. Criou, dessa forma, 
mais de 36 mil cargos efetivos, dos quais restam vagos 
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quase oito mil. Será que, de lá para cá, não houve tem-
po para realizar concursos públicos e preenche-los?

O que fica patente, a nosso ver, é o uso irres-
ponsável de medidas provisórias, num Governo em 
que tudo é feito na base da improvisação, sem plane-
jamento e sem seriedade, nem ao menos para com a 
carreira universitária.

O Presidente Lula saiu criando – entre aspas – 
“universidades”, sem nenhum planejamento,...

(Interrupção do som.)

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – 
...com finalidades eleitoreiras, e, anos depois, edita uma 
medida provisória para preencher, de forma provisória 
e improvisada, os cargos necessários de professor, 
alegando que isso é urgente e relevante. Urgente, por 
quê? Relevante, para quem?

Considero que, novamente, devemos rejeitar 
esta medida provisória para, mais uma vez, conter o 
abuso. Sem os requisitos de urgência e de relevância, 
ela é plenamente inconstitucional e, portanto, merece 
rejeição pura e simples por esta Casa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Pre-
sidente José Sarney, Srªs Senadoras, Srs. Senadores.

Presidente Sarney, V. Exª é autor de uma PEC 
que todos nós aqui no Senado Federa aguardávamos 
há bastante tempo para que pudéssemos, de uma 
vez por todas, regulamentar a tramitação das MPs no 
Congresso Nacional.

V. Exª se encontra ao lado do Senador Aécio 
Neves, Relator da PEC na CCJ. Todos nós aprovamos 
um acordo que foi firmado entre todas as lideranças 
partidárias para que ela fosse encaminhada, como 
foi, para o plenário e pudesse, então, ser discutida e 
aprovada. Lamentavelmente, esse acordo, depois, não 
foi respeitado pelo Líder do PT, Senador Humberto 
Costa, que achou por bem não concordar, depois do 
acordo feito, com os termos que tinham sido ajusta-
dos, Senador Aloysio Nunes, na própria Comissão de 
Constituição e Justiça.

Então, a primeira participação minha, Senador 
Presidente José Sarney, seria pedir a V. Exª que pu-
déssemos, com a liderança de V. Exª, com o respeito 
que V. Exª tem de todos os seus Pares no Senado 
Federal, com a autoridade que tem de presidir esta 
Casa, que pudéssemos, de uma vez por todas, apro-
var a PEC que teve V. Exª como autor e que acabás-
semos com espetáculos como este, em que estamos 
repetindo aquela quarta-feira de duas semanas atrás, 

que deveríamos esquecer, Senador Cyro Miranda. Não 
há momento mais oportuno. Que o autor da PEC, Pre-
sidente da Casa, e o Relator, Senador Aécio Neves, 
que conversam neste momento, possam, os dois, ter 
um entendimento para que, de uma vez por todas, 
possamos transformar essa PEC, aprovada aqui, e 
encaminhá-la à Câmara Federal a fim de resolver a 
questão da tramitação.

Não é possível, Senador Sarney, ficarmos aqui 
discutindo e votando medidas provisórias no último 
dia de sua vigência. Daqui a três horas e cinquenta 
minutos, Senador João Pedro, essa medida provisória 
vai expirar. E ficamos todos aqui discutindo se tem ur-
gência, se tem relevância, se é constitucional ou não. 
Está claro, absurdamente claro, que as medidas pro-
visórias que aqui chegam, com raras exceções, não 
têm as condições necessárias na legislação. 

Ainda há pouco, Presidente Sarney, o Senador 
Demóstenes Torres arguiu V. Exª sobre a questão da 
retirada de pauta de discussão da medida provisória e 
V. Exª respondeu a ele dizendo que, como Presidente, 
não poderia fazê-lo porque o Regimento do Senado 
não o permitia. Mas o Senador Demóstenes Torres fez 
referência a uma lei, e, pela Constituição, na hierarquia 
dos processos legislativos, que começa com emenda à 
Constituição, leis complementares, leis ordinárias, leis 
delegadas, medidas provisórias, decretos legislativos e 
resoluções, o Regimento do Senado é uma resolução. 
Então, a lei que o Senador Demóstenes Torres arguiu 
tem prevalência sobre a questão regimental.

Então, V. Exª poderia, como fez o Senador Ga-
ribaldi Alves...

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Fora 
do microfone.) – ...ter retirado e ter devolvido à Câmara 
Federal a Medida Provisória nº 525. V. Exª bem o disse. 
O Senador Garibaldi Alves devolveu a medida para a 
Câmara. V. Exª está correto, V. Exª é o guia de todos 
nós e o nosso mentor aqui, no Senado Federal. Então, 
V. Exª está correto, devolver para a Câmara Federal, e 
a Câmara Federal que possa então aprová-la ou não. 

Então, eu pediria a V. Exª que tivesse a mesma 
posição. Vamos devolver a medida provisória para a Câ-
mara Federal, e a Câmara Federal, se quiser, que apro-
ve. Mas não vamos fazer isso no Senado da República.

Ainda, há duas semanas, nós aprovamos a 517. 
E agora nós estamos tendo informações, por meio da 
revista Veja...

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Fora 
do microfone.) – ...por meio da própria... Já concluo e 
agradeço a V. Exª o tempo que me concede além dos 
cinco minutos regimentais. O Senador Aécio Neves 
está dizendo que interferiu e também pediu, mas basta 
a amizade que tenho com o Senador Sarney para S. 
Exª me conceder esses dois e mais dois em seguida, 
para quando esses primeiros dois esgotarem. 

Mas, Presidente José Sarney, agora mesmo, hoje 
eu fiz referência na Comissão de Assuntos Econômi-
cos e encaminhei um requerimento para convidar o 
Presidente da Eletrobras e o Presidente da Aneel. A 
própria Aneel vê irregularidades da Eletrobras na ges-
tão da RGR, que nós aqui aprovamos naquela quarta-
-feira, duas quartas-feiras passadas. A Aneel diz que a 
Eletrobras aplicou R$1,2 bilhão de forma incorreta, e 
nós aprovamos a extensão da RGR, como aprovamos 
a questão do “jabuti”, que foi colocada lá na Câmara 
Federal, que, como já foi dito aqui, permite aos ban-
queiros a utilização do FCVS pelo valor de face e não 
pelo valor de mercado. Isso traz um prejuízo à Nação 
brasileira, pois serão pagos, Senador Benedito de Lira, 
por todos os contribuintes quase R$8,5 bilhões. 

Então, peço que possamos rejeitar a Medida Pro-
visória nº 525, não pelo mérito, mas, sim, por não ter 
urgência, nem relevância e ser inconstitucional.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Agripino, com a palavra.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores. Sr. Presidente, veja 
V.Exª: se esta matéria, que é importante... O Progra-
ma de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão 
das Universidades Federais, o Reuni, é um plano im-
portante? É claro que é importante. A contratação de 
professor para que o sistema educacional de ensino 
superior ande é importante? É claro que é importante. 
Agora, precisa fazer isso por medida provisória? É o 
que dá! Deu nisso, nessa discurseira infernal, que não 
vai chegar a lugar nenhum.

Senador Aécio Neves, V. Exª, que está traba-
lhando na reestruturação do processo de tramitação 
das medidas provisórias, é um atento interlocutor do 
que nós estamos discutindo. Se esta matéria fosse 
objeto de projeto de lei em regime de urgência urgen-
tíssima, seguramente ela teria tramitado por todas as 
comissões, teria recebido as emendas devidas, teria 
passado por um processo de debate amadurecedor, e 
o Presidente Sarney não teria que responder a ques-
tão de ordem nenhuma aqui, porque a matéria teria 
tramitado em regime de urgência, porque a matéria é 
importante, teria sido debatida nas comissões, teria 
sido esclarecida na sua essência, nas suas dúvidas, 

e estaríamos chegando aqui para votar uma matéria 
que, pelo fato de ser importante, seria votada com co-
nhecimento de causa.

O que está ocorrendo aqui? Senador Mozarildo 
Cavalcanti, por que nós estamos nos debatendo em 
discurseira sem fim? Para esclarecer, para tirar dúvidas.

O Senador Demóstenes perguntou: “Cadê os 
documentos sobre a alocação de recursos?” Ficou-
-se em dúvida: Não, está aqui. Não está aqui. Existe. 
Não existe. 

O que é que está me indignando? Nós temos 
um acordo para que só se vote medida provisória de-
pois do terceiro dia de discussão. Hoje é o segundo. 
A matéria é importante? É importante sim. Mas está 
mal encaminhada? Está mal encaminhada. Por conta 
de quê? De vício de origem de encaminhamento de 
medida provisória. 

Senador Cyro, ou consertamos isso, ou os gran-
des temas nacionais não vão ser debatidos. Cadê que 
chega aqui o Código Florestal? Cadê que se está dis-
cutindo aqui a reforma política? Nós estamos aqui nos 
digladiando em torno de uma medida provisória que 
poderia estar chegando aqui em caráter de urgência, 
sob regime de projeto de lei, regime de urgência, de-
batido, aperfeiçoado, para que se ensejasse a votação 
consciente por parte do Congresso Nacional: Câmara 
e Senado. 

Em vez disso, nós estamos debatendo, e o Con-
gresso, pela voz da oposição, numa atitude de legítima 
defesa pela sua afirmação, vai debater no limite máximo 
para que a matéria – se for votada – seja votada com 
os esclarecimentos, como o que mais me preocupa, 
como o que mais me preocupa. Qual seja? De que 
estamos tratando? Estamos tratando de contratação 
de 17 mil professores para o Reuni. Contratação em 
regime de quê? Contratação temporária e excepcional. 

No texto, em algum momento, em algum trecho, 
está citado que esses 17 mil professores serão con-
tratados por concurso público após a contratação ex-
cepcional em regime extraordinário? Em lugar nenhum. 

Qual é o temor que eu tenho? É que se esteja 
querendo aparelhar a universidade. Contratar 17 mil 
pessoas com claro viés ideológico – eu posso supor 
– para instalar nas universidades brasileiras, sem con-
curso público, e, como não há nenhuma exigência de 
realização de concurso público, elas ficarem ad eter-
num. Está certo isso? É claro que está errado.

A minha preocupação – e eu estou aqui para de-
bater essa matéria – é o zelo que eu tenho pela qua-
lidade do ensino público nas universidades.

Há uma medida ou há um destaque que eu vou 
oferecer na hora em que esta matéria for votada. Há 
um destaque da Emenda nº 8, que veio da Câmara, 
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que condiciona, claramente, que a contratação seja 
feita sim, mas a contratação dos 17 mil professores 
perca a validade, em sendo ela...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 
Presidente, um minuto só. Perca a validade, na hora, 
na medida em que não seja marcada, no prazo de seis 
meses após a contratação, a realização do concurso 
público e a criação dos cargos de professor.

Sr. Presidente, essa emenda foi destroçada na 
Câmara, e é o que me preocupa. Se ela foi destroçada, 
se ela foi derrotada é porque ao Governo não interes-
sa a legalização do processo. Ao Governo interessa 
contratar, rapidamente, 17 mil pessoas. E eu tenho o 
direito de supor que o Governo quer é aparelhar a uni-
versidade sem manter a vinculação ou o compromisso 
da criação dos cargos e realização do concurso públi-
co, que é a emenda que vou apresentar.

Por essas razões todas, Senador Ataídes, é que 
nós estamos aqui nos manifestando em defesa da qua-
lidade de ensino e vamos ao limite máximo.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador Aloysio Nunes.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é 
muito difícil para nós, da oposição, e creio que para 
qualquer um dos Srs. Senadores, discutir com pleno 
conhecimento de causa esta medida provisória. Nós 
recebemos – pelo menos nós, da oposição – o texto do 
parecer hoje, no meio da manhã. Nós não temos se-
quer condições de compulsar os autos deste processo 
legislativo para verificar se, efetivamente, a Senhora 
Presidente da República cumpriu o que está prescrito 
no art. 91 da Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ou seja, 
se há ou não há uma previsão orçamentária específi-
ca, levando em conta a despesa que este projeto, se 
aprovado, acarretará. Nós não tivemos condições de 
examiná-lo. 

O que salta aos olhos no exame da matéria é 
que, embora relevante, não é a tal ponto urgente que 
justifique a edição de uma medida provisória. Afinal de 
contas, esse programa não é de hoje. É um progra-
ma de expansão das vagas nas universidades, que, 
contrariamente ao que diz a propaganda petista, não 
se dá mediante a criação de novas universidades, 
mas, sim, mediante a extensão das já existentes. É 
um programa que data de 2008. E o que me espanta, 
Sr. Presidente, do ponto de vista político mais geral é 
que esta matéria é mais um passo do PT no sentido 
do afastamento, no sentido da apostasia das teses 
fundadoras desse partido.

O dogma do concurso público era algo inafastá-
vel para o PT – inafastável –, especialmente em car-
reiras consideradas carreiras de relevância extraordi-
nária, carreiras de Estado, como esta de professores 
da universidade.

E vejam, Srs. Senadores, não se trata apenas da 
contratação em caso de vacância, de licença. A medida 
provisória prevê a contratação temporária de docentes 
para exercer cargo de reitor, de vice-reitor, de pró-reitor, 
de diretor de campi. Tudo isso sem concurso público. 

Não é a primeira apostasia. Na verdade, estamos 
assistindo aqui, no Senado, nesses poucos meses, a 
um verdadeiro strip-tease ideológico do PT. Vai atiran-
do peça por peça da sua roupagem original.

Ainda na semana passada, nós aprovamos aqui, 
contra o nosso voto evidentemente, o Senado aprovou 
a Medida Provisória nº 517, em que, sob pretexto da 
urgência de se acudir o programa Luz para Todos, au-
mentava-se a tarifa de energia elétrica. E, nesta medida 
provisória, existe ali algo que desperta curiosidade de 
todos e que é objeto de um requerimento de convite 
meu a algumas autoridades na Comissão de Assun-
tos Econômicos, que é um verdadeiro presente para 
os ex-banqueiros detentores do controle acionário de 
bancos que foram enquadrados no regime do Proer – 
vejam, o PT que atacou o Proer de todas as formas, 
inclusive perante o Supremo Tribunal Federal. O Proer 
era um programa que visava a dar uma boia de salva-
ção aos depositantes e foi atacado com a selvageria 
que todos nós nos recordamos, com a sanha que to-
dos nós nos recordamos. E agora esse mesmo PT dá 
um presentaço aos banqueiros ou aos ex-banqueiros.

Esta medida provisória vai nesta linha: contra-
tação de professores universitários temporários, para 
exercer cargos de relevo nas universidades, sem que 
tivesse sido aproveitado pelos procedimentos normais, 
mediante a realização de concursos públicos, o gover-
no pudesse atender à necessidade de expansão das 
vagas do ensino universitário federal.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra, o Senador Benedito de Lira.
O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a discussão trava-
da na tarde de hoje já tem o seu norte e é exatamen-
te em função daquilo que estamos há algum tempo 
pleiteando: uma medida, apresentada por V. Exª, que 
é uma emenda à Constituição que estabelece prazos 
equivalentes nas duas Casas do Congresso Nacional. 

Mas a Medida Provisória que nós estamos hoje 
discutindo não é apenas relevante, é da maior impor-
tância porque nós sempre fazemos pleitos ao governo 
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para uma expansão das universidades, expansão da 
universidade federal – isso foi feito –, interiorização da 
universidade, levando os campi universitários para os 
lugares mais distantes dos Estados. No meu Estado, 
por exemplo, Presidente, mais de cinco campi univer-
sitários novos foram criados. 

Como isso vai funcionar? Apenas a estrutura física 
e um letreiro na porta: Aqui, Universidade Federal de 
Alagoas, na sua expansão, na interiorização; Universi-
dade Federal do Maranhão, e assim sucessivamente. 

Não, acho que se criou a possibilidade da expan-
são da universidade. Está criada? Está. Então, teremos 
que dar as condições para que a universidade possa 
continuar exercendo o seu papel importante.

Fazer despesa com educação, como foi traçado 
aqui, não existe porque, no Orçamento da União, pelo 
que entendo, já existe rubrica de pessoal para paga-
mento de pessoal. Então, essa importância não é tanto 
quanto se imagina de ter o documento aqui apenso a 
essa medida provisória, porque ela vai buscar recursos 
para pagamento de pessoal na rubrica do Orçamento, 
que está vigendo agora para 2011. À proporção que 
houver, por exemplo, deficiência na rubrica, virão os 
créditos suplementares para esta Casa a fim de que 
possamos apreciar e dar continuidade à administração.

Daí, Sr. Presidente, entendermos que não é des-
pesa que se faz com a educação, mas, sim, investi-
mento, e deveremos fazer muito mais, maciçamente, 
porque precisa de maior volume de recursos para 
atender às demandas e às necessidades da educação 
nacional, não apenas nas universidades, que é o final 
da carreira de quem começa sua vida de estudante, 
mas investimentos, também, na educação básica do 
País, para que a gente possa ter uma educação de 
qualidade, Sr. Presidente.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador, perdoe-me por interromper sua... Ape-
nas para prorrogar a sessão pelo tempo necessário à 
conclusão da Ordem do Dia.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Pois bem, então, entendo, Sr. Presidente, que 
nós, aqui, no Senado, devemos aprovar essa medida 
provisória sem maiores discussões ou delongas, por-
que, na verdade, tem uma importância significativa 
para aqueles que vão exercer a atividade de magistério. 

Como se pode fazer concurso público para a 
contratação de milhares de professores dentro de um 
espaço de tempo pequeno? Temos que dar tempo ao 
tempo para que as coisas possam acontecer, sem 

solução de continuidade no decorrer do processo da 
continuidade da universidade.

Por isso, gostaria de dizer a V. Exª e aos compa-
nheiros Senadores que o que precisamos fazer, Se-
nador Agripino, e compreendi muito bem quando V. 
Exª fazia a justificativa, é conhecer melhor as medidas 
provisórias que chegam a esta Casa, porque chegam 
realmente como esta, que encerra o seu prazo de vi-
gência hoje. Precisamos, Presidente Agripino, convidar 
as lideranças políticas da Câmara dos Deputados para, 
em uma reunião com as duas Casas, com membros 
também líderes desta Casa, encontrarmos caminho 
para aprovarmos a emenda à Constituição de autoria 
de V. Exª, para que tenhamos tempo suficiente para 
discutirmos e cuidarmos das medidas provisórias que 
cheguem à Casa, ao Senado Federal. 

Por isso, Sr. Presidente, queria dizer a V. Exª que 
a Casa deve aprovar esta medida provisória, porque 
ela é relevante, é importante, é de significativa impor-
tância para a educação nacional.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Encerrada a lista de oradores para encaminhar 
a votação, vamos passar à votação dos pressupostos 
de urgência e relevância e adequação financeira. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que os aprova-
rem permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovados.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Ve-

rificação, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Pedido de verificação devidamente apoiado, 
vamos proceder à verificação. 

O painel já está preparado, e os Senadores já 
podem votar.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Presidente, peço a todos os Senadores do DEM, 
do PSDB, aqueles que não concordam com a medida, 
que não votem por enquanto, Sr. Presidente. Apenas 
aqueles que apoiarem.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Sr. Presidente, o PT e o bloco de apoio ao Governo 
votam “sim”.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Peço aos Srs. Senadores que se encontram 
em outras dependências da Casa que compareçam 
ao plenário. Estamos num processo de verificação e 
votação nominal. 

Senador Gim Argello.
O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF) – Sr. Presiden-

te, a Bancada do PTB vota “sim”. Convidamos todos 
os Senadores que venham ao plenário, porque vamos 
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proceder a esta votação e temos a votação, logo em 
seguida, de autoridades.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Sr. 
Presidente, para encaminhar, o PDT vota “sim”, con-
vidando os Senadores do PDT para virem ao plenário 
votar.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – Sr. 

Presidente, o PP vota “sim” e convoca seus Senadores 
que estiverem em seus gabinetes para virem ao ple-
nário, porque estamos em votação nominal.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 
Presidente, o PSDB está em obstrução, e os colegas 
Senadores sabem qual é o procedimento.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Sr. 
Presidente, a Bancada do Partido dos Trabalhadores 
convoca todos os nossos Senadores e Senadoras. O 
nosso voto é “sim”. É importante que todos nós apro-
vemos esta medida provisória que busca exatamente 
auxiliar o funcionamento das nossas instituições de 
ensino superior.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Os Srs. Senadores que estão fora do plenário, 
em outras dependências da Casa, em seus gabinetes, 
compareçam para concluirmos a votação da Medida Pro-
visória nº 525, que está em processo de votação nominal.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Os Srs. Senadores que desejam discutir o mé-
rito da matéria que encaminhem à Mesa seu pedido 
de inscrição.

Senador Mário Couto, V. Exª já está inscrito.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Não, 

Presidente, eu só queria consultar V. Exª qual o tempo 
que V. Exª, o critério que V. Exª vai usar para esperar 
os Senadores. Não podemos passar a tarde inteira 
aqui esperando os Senadores. V. Exª sempre fez isso e 
sempre determinou um prazo de espera nas votações. 
Gostaria que V. Exª fizesse o mesmo que sempre fez.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Como procedi das outras vezes, vou esperar 
que os Senadores compareçam, que tenham o tem-
po necessário. Depois, então, estabelecerei um tempo 
para encerrar a votação.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Sr. Presidente, caso seja superada essa fase, 
inscrevo-me para discussão. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Demóstenes inscrito para discussão. 

Peço aos Senadores que compareçam ao plená-
rio. Estamos em processo de votação nominal.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Sr. 
Presidente, 38 Srs. Senadores já votaram. É possível 
que o Governo consiga o quórum. Então, vai haver 
discussão do mérito. Quero me inscrever para discutir 
o mérito. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador José Agripino inscrito para discus-
são do mérito.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Que-
ro me inscrever para discutir o mérito. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O Senador Mário Couto já estava inscrito.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Sr. Presidente, já dando quórum, porque temos 
que registrar quem pediu, peço, então, aos Srs. Sena-
dores do DEM que votem “não”. E peço a todos que 
também discordam que acompanhem essa providência.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pe-
dimos também aos Senadores do PSDB o voto “não”. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senadores do PSDB para votar “não”, diz o 
Senador Alvaro Dias, Líder da Bancada. 

Senador João Alberto, V. Exª já votou?
O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria fa-
zer um apelo aos Senadores do PMDB que estão em 
outras dependências da Casa para que, por favor, ve-
nham ao plenário. Nós teremos a votação dessa medida 
provisória, que é muito importante para a educação do 
Brasil, e vamos ter, com certeza, Sr. Presidente, outras 
votações ao longo desta sessão do Senado Federal.

Portanto, eu peço aos Senadores do PMDB que 
venham ao plenário, por favor. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Mesa vai esperar 10 minutos e, em seguida, 
encerrará a votação. (Pausa.)

O Senador Luiz Henrique está-se dirigindo ao 
plenário e pediu que esperássemos. (Pausa.)

S. Exª já chegou e vai votar.
Senador Luiz Henrique, já votou?
Muito obrigado.
Senador Suplicy, já votou?
Vou encerrar a votação.
Uma vez mais, peço aos Srs. Senadores... Sena-

dora Lúcia Vânia, vai votar? A Mesa espera.
Vou encerrar a votação.
Encerrada a votação.
A Senadora Lúcia Vânia ainda está votando. O Se-

nador Antonio Carlos Valadares também está votando.
Se todos os Senadores e Senadoras já votaram, 

vou encerrar a votação.
Encerrada a votação uma vez mais.

(Procede-se à apuração.)



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  15  23575 



23576  Quarta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Votaram SIM 47 Senadores; NÃO, 13.

Foram aprovados os pressupostos de relevância, 
urgência e adequação financeira.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Peço 
para me inscrever para discutir o mérito, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª está inscrito.

Discussão da medida provisória, do mérito, em 
turno único.

Com a palavra, o Senador Ricardo Ferraço, o 
primeiro orador inscrito. (Pausa.)

Não está presente.
A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – 

Sr. Presidente, só para justificar que cheguei aqui e 
não consegui votar. Se estivesse aqui, votaria “Sim”.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senadora Lídice da Mata.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – Sr. 
Presidente, só para registrar também que tentei votar. 
Eu acompanho o meu partido, o PSDB.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Cícero Lucena.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Sr. 
Presidente, apenas para dar um aviso de que teremos 
outras votações nominais. Então, eu pediria a cada 
Senadora e Senador que não se ausentasse do Se-
nado, porque teremos que votar essa matéria hoje. A 
matéria cai hoje. A medida provisória extingue-se hoje. 
Portanto, queria pedir a presença de todos. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O Senador Humberto Costa está com a pala-
vra para discutir a matéria.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna para defender o con-
teúdo desta Medida Provisória, que vai atender a uma 
necessidade concreta do ensino superior brasileiro: a 
contratação, em caráter temporário, de professores 
para atender às necessidades imediatas e urgentes 
das instituições federais de ensino superior. Por si só 
justifica essa finalidade o atendimento dessa necessi-
dade. E como tal nós aqui pedimos aos Srs. Senadores 
e às Srªs Senadoras a sua aprovação.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Obrigado, Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PMN – AC) 
– Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Walter Pinheiro com a palavra.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PMN – AC) – 
Presidente Sarney, na votação anterior, votei com a 
orientação do meu bloco.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Ata registrará o voto de V. Exª.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PMN – AC) – 
Obrigado, Presidente.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, quero aqui dizer muito rapidamente, 
meu caro Humberto, que esta Medida Provisória não 
só responde às questões fundamentais que estavam 
previstas por todos nós no art. 81 da LDO, no § 9º do 
art. 81 da LDO de 2011, quando da dotação inclusive 
para essa reforma administrativa na estrutura, no âm-
bito do Ministério da Educação, meu caro Humberto, 
como também vem preencher uma lacuna que busca 
exatamente promover uma lógica de substituição para 
evitar o dano, para evitar o prejuízo, para evitar inclu-
sive solução de continuidade, na medida em que isso 
poderá sofrer solução de continuidade, o processo de 
sala de aulas, de práticas e da própria condução do 
ensino, na medida em que diversos professores, por 
diversos motivos, são remanejados ou ocupam outras 
esferas. Então, é fundamental que isso seja feito, para 
garantia do funcionamento e principalmente para a 
qualidade do ensino. 

Então, quero aqui dizer da posição em apoiar 
essa iniciativa, até porque vários desses professores, 
já estão, meu caro Senador Armando Monteiro, em 
pleno exercício.

Portanto, suprimir, cortar, eliminar essa matéria 
agora significaria inclusive a introdução de um grave 
problema, que é o da descontinuidade, o que, conse-
quentemente, trará prejuízos enormes. E aí não é uma 
questão aos cofres públicos, porque, volto a insistir, do 
ponto de vista legal, em relação ao Orçamento, aos 
cofres públicos, a Medida cumpre todas as regras e 
obedece a todos os critérios, meu caro Benedito de Lira. 

Mas há outra coisa que é fundamental: a inter-
rupção. Nesse atual estágio, efetivamente, nós não 
teremos lei nenhum para nos dar um suporte para 
reparar. Esse é um tipo de reparo que, ainda que um 
dia façamos, ele jamais será perfeito e, portanto, não 
reconduzirá às condições normais que nos leva, in-
clusive, a aprovar uma medida provisória como esta, 
que é a garantia da continuidade do ensino por meio 
da substituição dos professores licenciados.

Por isso, meu Presidente Sarney, nós encami-
nhamos pela aprovação da aprovação da Medida Pro-
visória ora em debate.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra para discutir o Senador Mário 
Couto. 

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sr.ªs 



Junho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  15  23577 

e Srs. Senadores, quando um Senador da base gover-
nista sobe à tribuna para dizer que vota com a medida 
provisória e diz que, se não votarmos a medida pro-
visória, vai prejudicar a educação brasileira, é preciso 
que a Nação entenda e saiba: o que estamos votando 
hoje, Nação brasileira, é uma imposição do Poder Exe-
cutivo. O mérito da questão – lógico, a contratação de 
professores –, meu Senador Jayme Campos, é saber 
como se vão contratar os professores. Por que não 
foram contratados antes? Por que, através de uma 
medida provisória, tem que se contratar professor?

É triste, Presidente Sarney! A Nação regride. 
Quantos aqui, neste Senado, batalharam pela morali-
dade do concurso público? Senadores da minha Pátria, 
o que nós estamos próximos de fazer é aprovar uma 
medida provisória que dá a liberdade de se contratar 
sem concurso público.

Quem poderia defender isso? Quem de vós po-
deria chegar aqui e dizer que é a favor de uma medida 
provisória sem concurso público? Vão fazê-lo, porque 
a Dilma está exigindo que vocês o façam. Vão fazer, 
porque são obrigados a fazê-lo, mas sabem que estão 
cometendo um erro absurdo contra a Pátria, contra a 
Nação querida!

Já se sabe, Brasil – olhem, Brasil, como é –, que 
quando essa medida provisória vem para cá, Brasil – 
entendam –, o Governo já contratou. Mesmo – é ver-
dade, Brasil! – sem esta medida ser aprovada aqui no 
Senado, os apadrinhados do PT já estão trabalhando. 
São milhares de apadrinhados! São milhares que ga-
nham DAS de até R$13 mil, R$15 mil! Todos filiados do 
PT! Nunca se teve, neste País, uma folha de pessoal 
com custo tão alto, Brasil!

Tudo isso para aquinhoar os afilhados do PT. É 
preciso, Senador Demóstenes, que a Nação saiba; é 
preciso, Senador Alvaro Dias, que a Nação entenda 
qual é o processo que o Governo usa para fazer o que 
quer deste Senado Federal.

Não adianta subir a esta tribuna para tentar dizer 
aqui que há necessidade de aprovarmos esta medida, 
que esta medida é urgente. Digam aqui Senadores, 
digam aqui desta tribuna, não escondam da Nação, 
mostrem a cara aqui nesta tribuna, digam que V. Exªs 
estão votando uma medida que dá condições ao Go-
verno de contratar sem concurso público! E não há 
nada que justifique isso Senadores. Nada, Senadores, 
absolutamente nada!

Votar uma medida que derruba o concurso pú-
blico neste País é uma desmoralização à Pátria, uma 
desmoralização a este Senado! 

Quanto ouvi na minha vida, na minha juventude, 
Senador Paulo Paim, no tempo do Dasp, no tempo 
dos órgãos que controlavam o concurso público neste 

País! Tanto ouvi quanto vi homens nesta Nação luta-
rem para acabar com o sistema do apadrinhamento 
neste País! Quantos anos levamos para acabar com 
o apadrinhamento neste País?!

Jovens professores que se formam médicos, 
dentistas esperando uma oportunidade na vida de fa-
zer um concurso público estão vendo em suas casas 
pela TV Senado, no dia hoje, uma aberração infinita, 
uma estupidez infinita! Depois de tantos brasileiros 
lutarem em favor da Pátria, depois de tantos brasilei-
ros lutarem em favor do direito de cada um, em favor 
daqueles que, a cada dia, buscam o seu saber, para 
poderem, então, enfrentar a vida, estes estão perden-
do espaço para o apadrinhamento dos petistas neste 
Governo. Não têm o direito de disputar uma vaga por 
concurso público, Brasil!

Eu quero ver, eu quero olhar, Brasil. Olhem no 
rosto de cada um, olhem aqueles que vêm defender 
o apadrinhamento aqui desta tribuna. Olhem, Brasil, 
olhem no rosto de cada um! Olhem aqueles em quem 
V. Sªs votaram, olhem aqueles em quem vocês acre-
ditaram! Olhem, Brasil, anotem o nome de cada um!

Triste cena. Triste tarde. Fúnebre a tarde de hoje, 
Presidente Sarney! Vamos voltar ao sistema do apa-
drinhamento. Que tristeza, Brasil. Marque o dia, mas 
marque o rosto de cada um.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Senador Lindbergh Farias com a palavra.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, primeiro, quero esclarecer às pessoas que estão 
nos vendo pela TV Senado – são muitas as manifesta-
ções pelas redes sociais – que não estamos ocupando 
esta tribuna porque a oposição tem uma estratégia de 
obstruir; é direito da oposição fazer esse papel aqui 
hoje. Nós temos até meia-noite para aprovar esta me-
dida provisória. Por isso, poucos que defendem essa 
posição vão assumir esta tribuna, e falando de forma 
muito rápida.

Queria, primeiro, só desabafar – a gente escu-
tou tanta coisa –, e dizer que não tem nada que nos 
dê mais orgulho do que o Reuni feito pelo Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. Dois projetos: o Prouni, que 
abriu vaga para muito filho de trabalhador entrar numa 
universidade particular, e o Reuni. 

Devo dizer aqui, rapidamente, porque não quero 
tomar tempo, que foram 14 novas universidades, 126 
novos campus universitários. Senador Demóstenes, 
eram 148. Só nos oito anos do Governo Lula, foram 
mais 126, e fomos para 274. Sabem quantos estudan-
tes tínhamos nas universidades públicas em 2003? 
Eram 109 mil. Sabem quantos temos agora? São 224 
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mil, pelo Reuni, que foi tão criticado aqui. Vamos che-
gar a 243 mil. Ao final de 2012, vamos ter mais 1.461 
novos cursos de graduação presencial, 487 mil novas 
matrículas. A oferta de matrículas passará de 600 mil, 
em 2007, para 1 milhão e 80 mil matrículas em 2012. 
Então, o que estamos discutindo é o Reuni, um pro-
jeto vitorioso. 

E não é verdade quando os Senhores dizem que 
não houve concurso público. Está aqui: concurso em 
2006 – 3.300 previstos, 3.300 realizados. Em 2008, 
4.600, 4.600 realizados; em 2010, 4.900. Não conse-
guimos prover todos.

O que estamos querendo com essa medida pro-
visória?

E aí, Senador Mário Couto, pelo amor de Deus! 
Apadrinhamento? Professor substituto é contratado 
pelas universidades numa prova de seleção. O que 
a gente não quer é que as universidades deixem de 
funcionar.

Quero terminar mostrando aos Srs. Senadores 
que o Governo está, sim, preocupado em dar mais 
celeridade a esses concursos públicos. Tanto está, 
que lançou o Decreto 7.485, de 18 de maio de 2011, 
falando na contratação de professores das universi-
dades federais por meio de bancos de professores 
equivalentes. O que é isso? A partir dessa medida, 
as universidades podem contratar, por meio de con-
curso público e nos limites fixados para cada institui-
ção, professores efetivos substitutos e visitantes sem 
depender de autorização específica do Ministério da 
Educação, do Planejamento, Orçamento e Gestão, ou 
seja, o Governo quer dar celeridade á contratação por 
concurso público

O Sr. Demóstenes Torres (Bloco/DEM – GO) – 
Permita-me.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) 
– Encerro minha fala dizendo que nós temos orgulho 
do projeto Reuni por parte do nosso Presidente Lula 
nesses 8 anos e nós temos metas que vão ser apen-
sadas até 2012.

O Sr. Demóstenes Torres (Bloco/DEM – GO) – 
Permita-me, só para...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Não vou permitir, Senador Demóstenes, porque sou 
novo aqui, mas não tão inexperiente a ponto de não 
saber que se eu permitir um aparte V. Exª estará ga-
nhando tempo na tese de obstrução do Plenário.

O Sr. Demóstenes Torres (Bloco/DEM – GO) – 
Não, V. Exª tem dez minutos.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Muito obrigado. 

V. Exª vai me desculpar, pelo respeito que tenho 
a V. Exª.

O Sr. Demóstenes Torres (Bloco/DEM – GO) 
– Obrigado.

Durante o discurso do Sr. Lindbergh Fa-
rias, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Art. 
14, Presidenta. Art. 14: fui citado pelo Senador Lind-
bergh.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, pode se manifestar.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Quanto tempo eu tenho?

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Cinco minutos, regimentalmente.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – 
Cinco minutos? 

Nobre Senador que acaba de sair da tribuna, 
lembre-se do Dasp, Senador! Lembre-se dos seus vin-
te anos de idade! Lembre o quanto o Brasil lutou para 
acabar com o sistema do apadrinhamento, Senador! 
Quando é que V. Exª, quando que eu imaginava, Sena-
dor, que em 2011 nós pudéssemos voltar ao sistema 
do apadrinhamento? Só o PT, só o Partido dos Traba-
lhadores, poderia fazer isso. Só o grande PT poderia 
acabar com concursos públicos neste País.

Meu Senador Aloysio, o Brasil precisa saber a 
vergonha de uma medida provisória desse nível. Meu 
nobre Senador Mozarildo, V. Exª, que já é maduro nes-
ta Casa, tem conhecimento de que quando há uma 
medida provisória como essa, quando ela chega aqui, 
os professores já estão trabalhando lá. Mandam por 
mandar. Mas nem precisavam mandar, tão grande é a 
autoridade do Poder Executivo neste País, tão grande 
é a desmoralização deste Senado neste País.

Pobres estudantes brasileiros, que se preparam 
nas universidades, que se preparam nas escolas para 
ter direito de fazer concurso público. E agora o Parti-
do dos Trabalhadores termina com o concurso público 
neste País e volta ao velho sistema do apadrinhamen-
to. Pobres estudantes brasileiros, que gostariam de ter 
oportunidade, que gostariam de poder concorrer em 
iguais condições com outros estudantes. 

Mas aqueles que têm o carimbo do PT, que traba-
lham para o PT, que militam no PT têm uma condição 
especial. Esses não precisam fazer concurso público, 
Brasil! Esses podem entrar à vontade pela janela, a 
famosa janela da antiguidade. Dizia-se assim: “Você 
fez concurso público?” Naquela época respondiam, 
Presidenta: “Não, eu entrei pela janela”. Voltou a épo-
ca da janela, Brasil! Estamos na época da janela no-
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vamente. Não é preciso mais concurso público neste 
País, entra-se pela janela.

Muito obrigado, Presidenta.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Com a palavra o Senador Demóstenes Torres. 
Senador Demóstenes Torres.
Para fazer discussão do mérito por dez minutos, 

Senador Demóstenes Torres.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, Srª Senadora Presidente, 
na realidade essa medida provisória é um verdadeiro 
acinte contra o direito, contra os profissionais da edu-
cação, contra todos aqueles que dedicaram sua vida 
ao ensino universitário.

Veja bem Srª Presidente, o §1º da lei hoje vi-
gente, Lei 8.745, de 09 de dezembro de 1993, que 
regulamento o art. 37, inciso IX, da Constituição, diz 
o seguinte... Lembro que o art. 37, inciso IX admite a 
contratação temporária por excepcional interesse so-
cial, excepcional interesse. E aí veio a lei e disse o que 
é o excepcional interesse. Quando é que alguém hoje 
pode ser contratado por excepcional interesse público?

Quando o docente da carreira pedir exoneração, 
ou demissão, ou morrer, ou se aposentar, ou afastar-se 
para capacitação ou afastar-se por licença de conces-
são obrigatória, como, por exemplo, doença.

O que é que vem modificando agora a medida 
provisória?

A medida provisória diz o seguinte: acabou aquela 
história. Quando é que uma pessoa pode ser contra-
tada por excepcional interesse público: vacância do 
cargo. Veja bem, Senador Aloysio: vacância do cargo. 
Por exemplo, existe o cargo lá, nunca foi provido, Se-
nador Lindbergh, e aí alguém vai entrar naquela vaga 
em que antes só poderia entrar se o docente morres-
se, ficasse doente, ficasse inválido, se aposentasse. 
Mas o pior de tudo, o pior de tudo é que esse prazo 
era limitado a um ano e agora o prazo está sendo 
estendido para dois anos. A pessoa, a partir daquele 
momento em que estiver vago novamente o cargo, não 
precisa, Senador Benedito de Lira, fazer o concurso; 
basta contratar outra pessoa, que também poderá ficar 
por mais dois anos, e assim por diante. Passados os 
quatro anos, duas pessoas ocuparam aquele cargo, 
não é preciso de novo fazer concurso. Basta simples-
mente abrir a oportunidade para uma terceira pessoa. 
É óbvio que nós estamos falando de aparelhamento 
do Estado. Tanto é que o art. 2º da medida provisória, 
em seu inciso X, é claro, diz o seguinte...

Eu pedi um aparte ao Senador Lindbergh e ele 
se recusou a me dar o aparte, porque ele leu errado e 
não foi porque estudou com os livros do MEC. 

Então veja só: 

Admissão de professor para suprir de-
mandas decorrentes da expansão das insti-
tuições federais de ensino, respeitados os li-
mites e as condições fixados em ato conjunto 
dos Ministérios do Planejamento, Orçamento 
e Gestão e da Educação.”

V. Exª disse “sem”, sem a interferência dos Mi-
nistérios do Planejamento, Orçamento, Gestão e da 
Educação. 

Agora veja V. Exª o que está acontecendo. Quem 
é que tem essa atribuição hoje de fixar limite, de esta-
belecer competência? Quem é? Não é o Congresso 
Nacional? Não são os Senadores da República? Não 
são os Deputados Federais? Nós estamos passando 
para o Ministério de Planejamento, Orçamento e Ges-
tão e o Ministério da Educação atribuições que são do 
Congresso Nacional. Então nós estamos mais uma vez 
perdendo chance. 

A Presidente Dilma já sancionou a medida pro-
visória, já a converteu em lei, em que o Senado abre 
mão, por um período determinado, de fixar o salário 
mínimo. O Presidente do Supremo Tribunal Federal 
quer também a atribuição de fixar os subsídios do Su-
premo Tribunal Federal. Nós estamos ficando com os 
barnabés. Nós estamos ficando para dificultar a vida do 
funcionário público. Aqueles que têm algum prestígio, 
como é o caso das universidades, estão recebendo 
todas as atribuições que até então eram do Congresso. 

Mas ainda tem uma coisa pior, Senador Alvaro 
Dias. O que é o pior, Srª Presidente? Todo mundo que 
faz concurso público na universidade tem um piso e tem 
um teto. Entra fazendo concurso. Vou dar um exemplo: 
para a cadeira de substituto vai ganhar R$3 mil por 
mês; de titular vai ganhar; de titular vai ganhar R$4,5 
mil; fez uma especialização, vai ganhar R$6 mil; fez 
duas, vai ganhar R$8 mil; fez o mestrado, vai ganhar 
R$10 mil; fez o doutorado, vai ganhar R$12 mil, R$15 
mil; fez o pós-doutorado, e assim por diante. Pois aqui 
está dizendo que o companheiro que for contratado já 
pode entrar ganhando no teto, já pode entrar ganhando 
como um doutor, já pode entrar ganhando como um 
Ph.D, como um pós-doutorado. Então, o que nós es-
tamos fazendo é matando a vida universitária. É isso 
que nós estamos fazendo. 

E vamos lembrar o seguinte: está escrito, com 
todas as letras na Constituição Federal, no art. 207, 
que há um casamento perfeito entre estudo, extensão 
e pesquisa. Que pesquisa vai ter condição de fazer um 
professor dessa laia, dessa qualidade, desse jaez? Qual 
é a pesquisa que ele vai fazer? Segundo, também está 
dito, com todas as cláusulas, também na Constituição, 
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no art. 206, inciso V, que a carreira nas universidades, 
dos docentes, se dará, única e exclusivamente, por con-
curso público. E nós estamos fazendo algo ainda – se 
é que pode ser pior: estamos aumentando o número 
máximo, Senador Aloysio, que era de 10% para os do-
centes nessas condições, Senador Moka. Dez por cento 
era o que admitia a lei em decorrência do excepcional 
interesse público. Agora, nós estamos dobrando para 
20%... Vinte por cento! Qual a razão disso? Querem, 
realmente, aparelhar as universidades. Não há outro 
motivo para que tantas asneiras estejam contidas den-
tro de uma mesma medida provisória. Uma colcha de 
retalhos, absurdamente, inconstitucional. 

E aí nós vamos nos socorrer, novamente, do 
Supremo Tribunal Federal, até o momento em que o 
Supremo Tribunal Federal veja que tudo isso que o 
Governo está fazendo é contra o País. Evidentemen-
te ou eventualmente, usam de argumentos falaciosos, 
como: olha, estamos fazendo isso; estamos fazendo 
aquilo. Mas os docentes estão dizendo justamente o 
contrário: que o Governo Federal está fragilizando a 
carreira; que o Governo Federal está dando recursos 
expressivos para as universidades ao ponto de um 
aluno no Brasil, das universidades federais, receber ou 
ter investimento relativamente ao da Europa calculado 
no triplo. Ou seja, se gasta o triplo no Brasil do que na 
Europa com um estudante universitário das federais 
e, ao mesmo tempo, a produção científica é algo em 
torno de 2% daquele continente.

Então, estamos jogando dinheiro fora e vamos 
continuar jogando dinheiro fora, porque em vez de 
investirmos em pesquisa, em vez de investirmos em 
concurso público, em qualificação de um professor 
excepcional, estamos chamando para dentro das uni-
versidades os borra-botas. É isso o que nós estamos 
chamando! 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Favor encerrar, Senador.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Estamos desqualificando todos aqueles que, 
sem sombra de dúvidas, mereceram, pelo mérito, o 
ingresso na universidade. Lembro aí do regime militar. 
Quem foi que contratou professor dessa maneira foi 
tão somente o regime militar.

Muito obrigado Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Demóstenes Torres, por 
cumprir também o horário.

Senador José Agripino, para discutir o mérito. 
Vamos colaborar. Dez minutos para discutir o mérito.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, vou dar uma colaboração ao Governo. 

Vou ser ultra sucinto na minha proposta, na minha fala 
e nas minhas considerações. Vou fazer uma proposta 
para votarmos esta matéria por unanimidade. Eu não 
vou obstruir! E queria pedir permissão a meu Líder, 
Demóstenes, e ao Líder do PSDB para falar aqui em 
nome das oposições.

Em jogo está, Srª Presidente, a educação do País. 
O Reuni é um programa importante? Em tese, sim. Há 
necessidade de contratar professor? Sim. Em tese, sim. 
A contratação de professor pode, de alguma forma, 
pressupor aparelhamento da universidade? Nunca! 
Senador Moka, nunca! Aparelhamento com contrata-
ção indiscriminada, com contratação por viés ideológi-
co ou qualquer outro viés que não seja mérito, nunca! 
Mérito de professor você avalia por concurso público. 

Chamou-me a atenção quando um orador falou, 
Senador Armando Monteiro, sobre concursos feitos 
em 2002, 2008... E falei em 2010... Disse-me: “Não 
foram preenchidos.” 

O que se está propondo? A contratação emer-
gencial de 17 mil professores... E no corpo, no texto da 
matéria da medida provisória, hora nenhuma se fala da 
obrigatoriedade da criação dos cargos e da realização 
de concurso público.

Senador Romero, quero fazer uma proposta a V. 
Exª... Já consultei o Senador Álvaro Dias e tenho cer-
teza de que posso falar pelo meu Líder, Demóstenes. 
Se V. Exª concordar em votar o destaque que já apre-
sentei e que tem o apoio do PSDB, do Senador Álvaro 
Dias, e do meu Líder, Demóstenes (o destaque que 
vou ler), até concordaremos em encerrar a discussão 
agora e votar, por unanimidade, esta matéria. Qual é 
o destaque?

As contratações temporárias, de que tra-
tam o inciso X do caput, serão automaticamen-
te resolvidas [resolvidas significa removidas] 
se, no prazo de seis meses após a primeira 
contratação, não forem criados os cargos pú-
blicos de professor para as instituições fede-
rais de ensino a que alude o caput do artigo 
e não se publicarem os editais de abertura 
dos concursos públicos para seu provimento.

O que se quer? Nada mais do que o compromisso 
de, em seis meses, após a contratação temporária do 
professor, se abra o concurso público e sejam criados 
os cargos públicos de professor, ou seja, a legalização 
de uma situação transitória. Nada mais do que isso! 

Basta que esta emenda, esse destaque seja apro-
vado nos termos em que eles estão, porque de resto 
o texto não está claro para mim, Senadora Lúcia Vâ-
nia... Se o Governo concordar com a aprovação deste 
destaque, acho que meu Líder, Senador Demóstenes 
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Torres, e o Líder do PSDB concordam em encerrar a 
discussão e votarmos agora em uma grande homena-
gem à educação, ao Reuni, por unanimidade. 

Era essa a proposta que gostaria de fazer ao Ple-
nário, ao Governo, em homenagem à educação, até 
passando por cima de divergências, de pensamentos 
que temos com relação a encaminhamento de medida 
provisória, mas colocando a educação acima de tudo. 

Essa é a minha palavra, Srª Presidente, e a mi-
nha proposta. 

O Sr. Romero Jucá (Bloco/PMDB – RR) – Sena-
dor José Agripino, apenas em respeito à proposta de 
V. Exª, eu gostaria de dizer que infelizmente nós não 
podemos aceitar nenhum tipo de emenda, porque esta 
medida provisória cai hoje. Se aceitarmos qualquer 
tipo de emenda, que seja emenda de mérito, essa ma-
téria teria que voltar obrigatoriamente à Câmara dos 
Deputados, e nós perderíamos a medida provisória. 
Então a intenção de V. Exª é a de ajudar. Quero regis-
trar aqui que a prioridade do Governo da Presidenta 
Dilma é fazer concurso público, é chamar quem está 
em concurso público, tem sido essa a prioridade e a 
tônica do Governo. Mas, na verdade, não podemos 
aceitar uma emenda que prejudicaria a medida provi-
sória como um todo.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Veja 
V. Exª... A tramitação defeituosa das medidas provisórias 
o que produz: um acordo proposto; no mérito, aceito por 
V. Exª, e nós todos (o Plenário todo) atropelados pelo 
encaminhamento incorreto, defeituoso, capenga das 
medidas provisórias. Na minha fala anterior, eu fui cla-
ríssimo em dizer que não se fala, Senador João Pedro, 
em discutir o Código Florestal, a reforma política... Aqui 
se perde o tempo todo em discutir medida provisória. 
Algumas com um mundo de matérias que entram de 
paraquedas na MP; outras que são atropeladamente 
discutidas; outras que não têm tempo para discutir. O 
Congresso Nacional não pode continuar refém deste 
tipo de comportamento. Ou nós nos entendemos e 
nos rebelamos ou o Congresso Nacional vai perder o 
respeito da sociedade do Brasil.

Fica aqui colocada minha proposta, meu desa-
pontamento... Mas, de qualquer maneira, meu incon-
formismo de votarmos uma matéria sem a garantia da 
criação dos cargos e do concurso público.

Essa é a minha proposta e esse é o compromis-
so da oposição. Se for possível votar, votamos agora 
e aprovamos, por unanimidade, mas com a garantia 
do concurso público.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Muito bem, Senador José Agripino.

Com a palavra, o Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, o Senador Demóstenes 
abordou a existência de um dispositivo que amplia de 
10% para 20% a possibilidade de contratação de pro-
fessores temporários sem concurso. Isso é muito grave. 
A proposta estabelece também que a contratação se 
dará por um ano, com a possibilidade de prorrogação 
por mais dois anos. Isso significa que, em média, o pro-
fessor temporário ocupará a metade da formação dos 
estudantes universitários nas universidades federais. 
A média é de quatro anos, e podemos ter professores 
temporários, contratados sem concursos, durante três 
anos; e a média de formação é de quatro anos. 

É evidente que isso prejudica a pesquisa, a ex-
tensão; especialmente pesquisa e extensão ficam 
comprometidas, pois o professor substituto não terá 
tempo necessário para a realização do projeto. Para o 
projeto de extensão, projeto de pesquisa, o professor 
temporário não terá tempo suficiente para sua con-
clusão. Na verdade, são os professores efetivos que 
impulsionam a pesquisa e a extensão na universida-
de, criando formas de ligar a academia à sociedade. 
Portanto, há um comprometimento da qualidade do 
ensino superior no País.

Ouvi, há pouco – e tenho ouvido muito –, que o 
Governo do PT, nos últimos anos, criou catorze univer-
sidades federais no País. Quando o Ministro da Educa-
ção esteve na Comissão de Educação em audiência 
pública, confrontamos os números e questionamos. 
Não se cria universidade apenas no papel. Há uma 
desconexão entre a propaganda, o discurso ufanista 
dos governistas em relação à extensão universitária no 
País, a ampliação das oportunidades de ensino superior 
no País e a realidade que constatamos no Brasil nos 
últimos anos. Na verdade, das catorze universidades 
anunciadas, apenas quatro são realmente novas. As 
outras dez eram polos de universidades já existentes 
que ganharam reitoria própria. Portanto, um artifício uti-
lizado para anunciar uma expansão do ensino superior 
no País que, na realidade, não alcançamos. 

Essa espetaculosa expansão foi propagandeada 
ostensivamente durante a campanha eleitoral. O que 
é pior é a falta de planejamento e a improvisação. A 
iniciativa da expansão do ensino superior no País, é 
só conferir, se dá sem planejamento e sem atender às 
exigências da boa formação superior. O que se atende, 
no caso, são as exigências político-eleitorais da hora. 

Nós apresentamos ao Ministro, quando esteve na 
Comissão de Educação, alguns fatos concretos. Por 
exemplo: o terreno comprado em 2008 pelo Ministério 
da Educação para abrigar o campus da Universidade 
Federal, em Osasco, São Paulo, quase três anos depois 
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estava abandonado. Não sei, hoje, se continua aban-
donado. O Ministro esteve há pouco tempo na Comis-
são e, quando esteve, o terreno estava abandonado; 
as instalações, em meio a um matagal, ao lado de um 
local que virou despejo de lixo.

Quem declarou isso foi o reitor Walter Albertoni. 
Ele disse: “A abertura do campus de Osasco tem ori-
gem em uma demanda política.”

No litoral do Rio de Janeiro, alunos assistem às 
aulas em contêineres.

No Pará do Senador Mário Couto, na Ufopa – 
criada a partir da fusão de um polo da Universidade 
Federal do Pará com a Federal Rural da Amazônia –, 
sem estrutura para os cursos novos, 1,2 mil alunos 
assistem às aulas no espaço de eventos de um hotel 
de Santarém. No interior do Estado, as aulas são mi-
nistradas em escolas municipais.

Naquela audiência pública, a Senadora Marinor 
Brito confirmou essa realidade.

Essa mesma “solução logística” foi adotada pela 
Unifesp de Guarulhos, onde alunos de 06 a 11 anos 
dividem um Centro de Educação Unificado com uni-
versitários, ou seja, universitários com alunos de 06 
a 11 anos.

Os espaços improvisados comprometem, nota-
damente, os cursos que necessitam de laboratórios. 
O cenário é de laboratórios sem equipamentos, em 
lugares improvisados e com professores voluntários.

Eu estou citando esses fatos porque eles falam 
mais alto que qualquer discurso feito da tribuna do 
Senado Federal, e é preciso que a manifestação que 
se faz daqui seja de sinceridade e respeito pela so-
ciedade brasileira.

Eu imagino que o povo já esteja cansado de tan-
ta mistificação, de ver se escamotear a realidade com 
tanta facilidade, de se proclamar a encenação acima 
do que é real.

No tocante ao professor voluntário, a professora 
Marinalva Oliveira, presidente do Sindicato dos Docen-
tes, declara que vai acionar o Ministério Público para 
denunciar a situação: “ele não passa por concurso, não 
recebe salário e não tem obrigação com nada”. São os 
professores voluntários que estão sendo utilizados nes-
sas universidades federais. Não passam em concurso, 
não recebem salário e não têm obrigação com nada.

As disfunções estão presentes igualmente no novo 
campus da Universidade Federal do Espírito Santo 
(Ufes), em São Matheus. Estudantes de Farmácia não 
têm laboratório de farmacologia nem farmácia-esco-
la. Os “aulões” nesta instituição – são várias turmas 
assistindo à mesma aula para aproveitar o professor 
– são cada vez mais comuns. Portanto, há utilização 
dos “aulões”.

A síntese dessa expansão: os novos cursos estão 
funcionando com laboratórios sem equipamentos, em 
lugares improvisados e com professores voluntários. 
Conclusão: a ausência de planejamento conjugada à 
pressa eleitoral em expandir o ensino superior está 
comprometendo a formação de milhares de alunos.

E o que nós estamos aprovando aqui hoje é exa-
tamente a comprovação da ausência de planejamento. 
São mais de 15 mil professores a serem contratados 
temporariamente por um ano, com a possibilidade de 
prorrogação por mais dois anos. Por isso, fez muito 
bem o Senador Agripino em propor que esses contra-
tos temporários pudessem ser celebrados por apenas 
seis meses, até a efetivação dos concursos públicos.

Veja, Srª Presidente, eu teria o desejo de apre-
sentar a opinião de vários especialistas, porque a opi-
nião deles se sobrepõe à nossa, certamente opinião 
mais autorizada, porque sem viés político-partidário. 
São professores. Diz um deles: “De nada adianta criar 
uma universidade por decreto e depois começar a pre-
encher os cargos sem planejamento. Qual é a lógica 
desses investimentos?” É o que nós estamos fazendo: 
preenchendo cargos sem planejamento. 

“O que mais vemos nas federais é a expansão das 
carreiras tradicionais. Não há ligação entre a ampliação 
e os estudos sobre demanda profissional”. 

Um outro: “As consequências da falta de plane-
jamento podem aparecer no futuro. Uma delas está 
relacionada aos futuros formandos dos novos cursos: 
alguns com deficiência de formação...

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP. Fazendo soar a campainha.) – Um minuto para 
encerrar, Senador, por favor.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – ...ou-
tros com especialização em áreas para as quais não 
há demanda no mercado de trabalho”. 

E finalmente a opinião de Roberto Leher sobre 
problemas no Reuni – Programa de Apoio a Planos 
de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais, como a continuidade do financiamento da 
expansão. O Reuni prevê investimentos apenas até 
2012, portanto até o próximo ano, depois disso o or-
çamento poderá voltar a cair. “Não há mecanismo ins-
titucional de financiamento da expansão”. Segundo o 
referido especialista, considerando que “obras estão 
atrasadas e todos os outros problemas, o País poderá 
ter para 2013 uma bomba-relógio armada”. 

Portanto, Srª Presidente, são estas as conside-
rações que fazemos nesta hora, justificando a postura 
da oposição em relação a essa forma de tratar o ...

(Interrupção do som.)
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Muito obrigada, Senador Alvaro Dias. 

Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro. (Pausa.)
Não se encontra em plenário. Faltam Flexa Ri-

beiro, Aloysio Nunes e Randolfe. 
Não se encontrando em plenário, com a palavra o 

nobre Senador Aloysio Nunes. Vamos tentar cooperar 
com o tempo regimental de dez minutos. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, posso lhe assegu-
rar, Srª Presidente, que eu sou de uma pontualidade 
obsessiva, vou terminar o meu pronunciamento dentro 
do tempo regimental.

Srª Presidente, já se falou pela voz da oposição 
tudo aquilo que essa medida provisória tem de ruim. 
Tem de ruim pelo que ela revela de improviso, pelo que 
ela revela de agressão à regra do concurso público, 
pelo que ela revela de injustiça salarial em relação aos 
professores concursados, uma vez que aqueles que 
entrarão sem concurso já entrarão ganhando a mesma 
coisa que aqueles colegas que percorreram o longo e 
penoso caminho para chegar ao topo da sua carreira. 
Já se falou sobre os problemas jurídicos e constitucio-
nais que esta medida provisória suscita.

Aqui repetimos o fato de que o Partido do Gover-
no, o PT, que fez da regra do concurso público um dos 
pilares da sua pregação política – aliás, uma tese que 
lhe permitiu captar apoios maciços do funcionalismo 
público –, agora se afasta desse princípio e adere, de 
uma maneira açodada, quase que voluptuosa, à contra-
tação precária e temporária para a universidade, e não 
apenas para os professores da universidade. A Medida 
Provisória que vamos votar prevê inclusive a contrata-
ção temporária de pessoas para ocuparem o cargo de 
reitores da universidade. Está ali, em um dos artigos 
da Medida Provisória, de vice-reitor, de pró-reitor, de 
diretor de campus. Portanto, cargos de hierarquia, de 
posição de mando na universidade. 

Não é à toa que se chega a reitor de uma univer-
sidade. O reitor é o primus inter pares, alguém que 
é conhecido por seus colegas, tem uma carreira aca-
dêmica, é respeitado, tem autoridade e é eleito pela 
comunidade acadêmica. Ora, permite-se, nos termos 
desta Medida Provisória, a contratação de reitores 
temporários.

E não há prazo para emendar. A Medida Pro-
visória chegou ao Congresso Nacional no dia 14 de 
fevereiro. Estamos hoje no dia 14 de junho, e diz o Lí-
der do Governo, cumprindo seu duro ofício de Líder, 
de fazer aprovar as coisas: “Ora, não há tempo para 
emendar”. Não há tempo para acatar a sugestão mais 
do que oportuna do Senador Agripino, no sentido de 

fazer com que essa contratação temporária seja apenas 
a antecâmara do concurso público, uma contratação 
temporária que provavelmente perdurará.

Vejam V. Exªs, nós já temos uma derrogação da 
regra estabelecida na Lei nº 8.745, de 1993, da duração 
máxima de um ano para as contratações temporárias 
nesses casos excepcionais previstos na Constituição. 
Já se escorrega para dois anos e, pelo andar da car-
ruagem, pelo andar da execução desse programa tão 
alardeado – em alguma certa medida um programa 
benéfico e oportuno, que é esse programa de expan-
são de vagas na universidade –, tenho para mim, Srª 
Presidente, que, daqui há dois anos, estaremos aqui 
novamente examinando mais uma medida provisória 
da Presidenta Dilma pedindo mais dois anos. Eu não 
tenho dúvida nenhuma. 

Veja, esse programa foi instituído pelo Presiden-
te Lula. Entre 2008 e 2010, foram aprovadas diversas 
leis que criaram um total de 36.313 cargos efetivos. 
Nesse período, houve provimento de 28.320 cargos de 
professores. E temos ainda um estoque disponível de 
cargos já criados, bastando a realização de concurso 
para provê-los, de 7.993 cargos. Ora, não se justifica 
o fato de que exatamente tendo esse estoque de car-
gos disponíveis, o Governo que veda a contratação de 
funcionários públicos já concursados e que congela a 
realização de concursos públicos não tome providên-
cias para prover esses quase 8.000 cargos.

Isso revela a improvisação, isso revela a incom-
petência, isso revela a necessidade de se fazer política 
a qualquer preço à custa de algo muito sério que é a 
universidade brasileira. O nobre Líder Alvaro Dias já 
se referiu a alguns campi de universidades federais 
em situação da pior precariedade. Referiu-se S. Exª 
ao campus da Unifesp de Guarulhos, onde, aliás, tra-
balha uma de minhas filhas. Concursada. Concursada. 
Professora, Doutora pela Universidade de São Paulo, 
com livros publicados. Doutorou-se, prestou concur-
so, concurso de efetivação e se prepara para cumprir 
uma longa etapa. E vai conviver com alguém que foi 
contratado temporariamente e que vai ganhar muito 
mais do que ela!

Mas, deixando de lado essas considerações sor-
didamente materiais, o campus onde minha filha traba-
lha foi criado especialmente para abrigar essa unidade 
da Universidade Federal de São Paulo. Esse campus 
foi inaugurado há coisa de quatro anos. Foi tão mal 
feito, tão mal feito, que, hoje, os professores estão api-
nhados na mesma sala, uma sala de professores que 
abriga oito, dez professores que não têm espaço para 
trabalhar e se dedicar à preparação de suas aulas. A 
biblioteca não tem mais espaço para guardar os livros. 
E as aulas – parte delas – estão sendo ministradas 
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em uma escola municipal que fica ao lado. Ora, isso, 
uma faculdade, um campus inaugurado com pompa e 
circunstância, com alarde e com fanfarra quatro anos 
atrás. Isso revela o quê? Revela a incompetência, a in-
competência visceral, medular deste Governo, mesmo 
para executar programas meritórios como é este, o pro-
grama de expansão de vagas na universidade federal.

Isso se repete em vários campos da administra-
ção. Ainda esta semana, vimos a notícia de que o pro-
grama de concessão de estradas federais, anunciado 
também com grande, com grande estardalhaço pelo 
Presidente Lula e sua então Chefe da Casa Civil, Dil-
ma Rousseff. As notícias nos jornais nos dão conta de 
que, hoje, quatro a cinco anos depois das concessões, 
dos investimentos previstos nos contratos, os investi-
mentos executados mal ultrapassam os 50% daquilo 
que estava previsto contratualmente. Enquanto isso, 
as estradas continuam ruins, os acidentes aumentam, 
e mais – pasmem, Srs. Senadores –, a tarifa de pe-
dágio aumenta. O que é isso, senão a incompetência 
para fazer programas bons, a incapacidade de gestão, 
a incapacidade de execução que vem caracterizando 
este Governo?

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Aloysio Nunes.
Com a palavra o Senador Randolfe, pelo tempo 

regimental de dez minutos.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Srª 

Presidente, pela ordem, enquanto o Senador Randolfe 
chega à tribuna.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Apenas para dar um 
esclarecimento. Creio que qualquer um que já foi pre-
feito, que já foi governador, sabe que, do seu quadro 
de professores, uma parte você cede para ser – quem 
é governador – secretário municipal de educação, ou-
tros para serem diretores de escola, enfim... E essas 
pessoas continuam tendo direito à vaga reservada em 
lei por terem sido aprovadas em concurso. Portanto, na 
verdade, o que se faz aqui é colocar um número que 
compreendo necessário para condições temporárias. 
E é disso que trata o mérito da proposta.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Eu tenho a mesma experiência de V. Exª.
Com a palavra o Senador Randolfe, por dez mi-

nutos, por favor.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Muito obriga-
do, Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, esta MP não é uma novi-
dade para a universidade brasileira. A experiência da 
precarização dos serviços da universidade através da 
contratação temporária, não é a primeira vez que a uni-
versidade brasileira sofre esse tipo de ataque. Na ver-
dade, por duas vezes, a universidade sofreu esse tipo 
de ataque, precarizando a contratação de professores 
através da contratação temporária, sem realização de 
concurso público. Uma foi durante os anos 90. Por isso, 
algumas críticas aqui. Na verdade, outrora, no governo, 
incorreram no mesmo pecado. Outro momento dessa 
situação foi nos anos 70, em plena ditadura. Só que ali, 
naquele momento, havia uma razão de precarizar os 
contratos dos servidores da universidade pública bra-
sileira. A razão clara e concreta naquele momento era 
fragilizar a universidade, não realizar concursos públicos 
para que a universidade não tivesse um quadro perene 
de professores e, ao mesmo tempo, os estudantes não 
tivessem integração com os professores e, assim, não 
se constituíssem focos de resistência à ditadura. Então, 
outro momento da história em que a universidade foi 
atacada com a não realização de concursos públicos 
e com a contratação temporária de professores foi nos 
anos 70, para atender ao interesse político da ditadura. 
Não há razão, circunstância nenhuma.

E eu ficaria feliz... Entendo aqui a necessidade 
que têm os governos de suprirem a carência de pro-
fessores das universidades públicas. Já foi dita aqui, 
na tribuna, pelo Senador Agripino uma proposta para 
buscar um consenso. Ora, bastava o contrato. Se não 
há necessidade, razão, circunstância e há o interesse 
do Governo – como aqui já foi dito – de realizar de fato 
concursos públicos, então por que essa contratação 
de professores temporários não é de fato temporária, 
não dura no máximo seis meses? Não, é uma con-
tratação que durará por dois anos, Senador Wilson 
Santiago. Daqui a dois anos, veja, pode vir aqui uma 
outra argumentação dizendo que vai ser necessário 
renovar a contratação.

Além do mais, Srª Presidente, esta matéria é fla-
grantemente inconstitucional, por uma razão primeira: 
o art. 37 da Constituição da República, inciso II, e o 
inciso X do art. 37 do mesmo dispositivo constitucional 
já falaram que a contratação temporária de servidores 
é para suprir carências excepcionais da Administra-
ção Pública.

O Supremo Tribunal Federal já declarou a incons-
titucionalidade das seguidas contratações temporárias 
de professores, inclusive no julgamento de uma ação 
relativa à inevitável contratação de professores tem-
porariamente feita no meu Estado do Amapá. Em ob-
servância às Ações Diretas de Inconstitucionalidade 
nºs 3.116 e 3.602, a contratação repetidas vezes de 
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professores por contrato temporário e renovada segui-
das vezes no Estado do Amapá e no Estado de Goiás 
foi declarada pela Suprema Corte Federal, pelo nosso 
Supremo Tribunal Federal, como inconstitucional.

O mais grave, Presidente: a conquista do concurso 
público, a conquista da contratação de servidores por 
meio de concurso público foi um dispositivo consagrado 
no Texto constitucional devido à mobilização, naquela 
época, em 1988, dos parlamentares do Partido dos Tra-
balhadores. A luta e a defesa por concursos públicos 
em todas as áreas dos serviços públicos da Adminis-
tração Pública direta, indireta e fundacional do Brasil 
foi uma luta histórica do Partido dos Trabalhadores.

Na verdade, ao vir à tribuna defender que nós 
temos que optar pelo concurso público e não pela pre-
carização e pela contratação temporária, eu estou, na 
verdade, defendendo os princípios, os valores que o 
Partido dos Trabalhadores fez com que fossem incor-
porados na Constituição da República, no inciso II, no 
inciso X, e que o Partido dos Trabalhadores defendeu, 
inclusive durante o Governo de Fernando Henrique, 
nos anos 90, quando naquela época ocorreu também 
uma proposta de repetidas contratações temporárias 
de professores por parte das universidades públicas 
federais.

Além do mais, é, mais uma vez, a precarização 
do ensino público superior brasileiro. Mais uma vez é 
relegado o conjunto de reivindicações do ensino público 
superior brasileiro. Mais uma vez são negligenciadas 
propostas como as apresentadas pelo conjunto das 
entidades de servidores públicos, como, no caso, as 
da Associação Nacional dos Docentes do Ensino Su-
perior, a Andes, Sindicato Nacional que, entre outras 
coisas, reivindica a necessidade de investimento de 
10% do Produto Interno Bruto do País em educação.

Aliás, Presidente, para concluir, a respeito disso 
eu quero aqui destacar uma nota veiculada no último 
congresso da Andes, no 30º Congresso da Andes – 
Sindicato Nacional, realizado nos últimos dias 14 a 20 
de fevereiro de 2011, claramente denunciando esta 
medida provisória.

Diz a nota:

Tal iniciativa reflete opção política con-
trária ao padrão de qualidade da educação, 
a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão definida constitucionalmente e agra-
va a precarização do trabalho docente nas 
Instituições Federais de Ensino. [O Governo, 
dessa forma, adota a mesma prática ocorrida 
em duas situações anteriores, como já disse: 
uma, na década de 70 e, outra, na década de 
90] (...) que conduziu ao ciclo de ocupação 

das vagas docentes por substitutos, admitidos 
temporariamente, em caráter precário.

Agora, novamente, as instituições federais de 
ensino foram compelidas pelo MEC a criar novos cur-
sos sem os meios necessários para implantar projetos 
acadêmicos de qualidade.

Enfim, Presidente, é um conjunto de ataques à 
universidade pública gratuita de qualidade. Ainda bem 
que, há duas semanas, o Senado rejeitou a Medida 
Provisória nº 521, que, na prática, buscava privatizar 
os hospitais universitários – essa que era a verdade –, 
institucionalizando a terceirização, e entregar, dessa for-
ma, os hospitais universitários para a iniciativa privada.

Agora, para completar a obra que não foi consu-
mada por conta da ação aqui, no Senado, de derru-
bada da Medida Provisória nº 520, lamentavelmente, 
nós estamos a apreciar uma medida provisória que 
vai no caminho de sucatear a universidade pública e 
de precarizar as relações de trabalho na universida-
de brasileira.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada Senador Randolfe.

Com a palavra a Senadora Lúcia Vânia. 
A SRA. LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO. Para 

discutir. Sem revisão da oradora.) – Srª Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, muitos dos que aqui me antecede-
ram discutiram, com propriedade, a completa ausência 
de preenchimento dos requisitos constitucionais desta 
matéria, que não é nem relevante e nem urgente.

Todavia, superado esse debate e aprovada a 
admissibilidade da medida provisória, contra o voto 
da oposição, resta-nos agora chamar a atenção para 
o seu mérito.

Bom seria se tivéssemos tido tempo hábil para 
analisar com mais propriedade esta matéria. Mas, há 
pouco, ouvi o Líder do Governo, Senador Romero Jucá, 
em aparte ao brilhante encaminhamento do Senador 
Agripino Maia, informar a esta Casa que não “pode-
mos acatar emendas, pois a medida provisória decai 
hoje em seu prazo de validade”.

Nesse ponto, uma vez mais, subimos a esta tri-
buna para protestar contra o achaque que nós, Sena-
dores, temos sofrido nesta legislatura, como nunca 
antes se viu.

O diminuto prazo que nos foi dado para discutir 
esta matéria é, como bem disse o Senador Demóste-
nes, um acinte que nós, Senadores e Senadoras, não 
podemos mais nos permitir.

Ainda que esta medida provisória não tenha so-
frido qualquer alteração na Câmara dos Deputados, 
encaminhá-la para esta Casa para apreciação no úl-
timo dia de seu prazo constitucional é uma violência 
ao Senado Federal.
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Especialmente porque ainda há muito o que se 
apreciar com respeito a esta matéria. Estamos diante 
de uma medida provisória que contraria todas as re-
comendações e propostas de uma boa gestão pública.

Em primeiro lugar, promove-se a contratação 
de servidores públicos sem concurso e com vínculos 
precários; em segundo lugar, aumenta-se a intromis-
são desses funcionários temporários no ambiente 
acadêmico, ampliando em 100% as vagas passíveis 
de ocupação provisória; em terceiro lugar, não se va-
lorizam os servidores de carreira ao permitir que es-
ses temporários já ingressem no serviço público com 
remuneração de teto.

Além disso, esta medida provisória é um paradoxo 
dentro das políticas públicas de contenção de gastos 
que o Governo Federal anuncia estar promovendo.

Das 36 mil vagas de professores criadas até 2010, 
foram preenchidas 28 mil, tendo ainda disponíveis cer-
ca de 7 mil cargos para serem ocupados.

Ora, o Governo Federal teve tempo suficiente para 
realização de concursos públicos nas universidades 
para preenchimento dessas milhares de vagas rema-
nescentes, mas não o fez. Agora, opta pelos cargos 
temporários, sem concurso público.

Além disso, a Presidenta eleita anunciou, entre as 
primeiras medidas de seu novo Governo, corte maciço 
de despesas, por meio da suspensão dos concursos 
públicos e também das nomeações daqueles cidadãos 
já aprovados.

No entanto, agora, edita-se uma medida provisó-
ria permitindo a contratação temporária de servidores 
públicos, que receberão remuneração superior à ini-
cialmente oferecida aos servidores efetivos e concur-
sados da mesma categoria.

Essa não é uma boa solução para a educação no 
Brasil. Não é destratando assim os servidores públicos 
de carreira, que dedicam suas vidas à nobre missão 
de educar, que chegaremos a resolver os problemas 
do País.

Portanto, Srª Presidente, somos contrários a 
esta medida provisória, seja quanto aos pressupostos 
constitucionais, que entendemos não estarem presen-
tes, seja quanto ao seu mérito. Esta é uma medida 
provisória que enaltece o improviso. E, com isso, não 
podemos pactuar.

É nosso dever institucional e uma obrigação moral 
para com o povo brasileiro e a Constituição deste País 
preservar as regras de impessoalidade e moralidade 
na Administração Pública.

Era o que tinha a dizer, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senadora Lúcia Vânia.
Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Pre-
sidenta, Senadora Marta Suplicy, eu queria, primeiro, 
pedir a V. Exª que fizesse o registro, na votação no-
minal anterior, do meu voto “não”, na votação nominal 
que ocorreu.

Com relação à discussão do mérito, V. Exª há pou-
co fez uma solicitação, que eu não usasse da palavra, 
até pelo adiantado da hora, para que nós pudéssemos...

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O senhor tem os seus 10 minutos regimen-
tais, Senador.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Como?

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O senhor tem os seus 10 minutos regimentais; 
o senhor foi chamado, não estava, e agora terá.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Mas eu vou atender ao pedido de V. Exª.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Não, não, não, o senhor tem os seus 10 mi-
nutos, não precisa me atender.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – O 
Senador Blairo Maggi não acreditou quando eu disse 
que V. Exª tinha pedido para eu falar. Está vendo, Sena-
dor? Então, eu vou ter que ir à tribuna. Pronto. Eu não ia.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Mas pode fazer cinco em vez de dez. Mas 
pode fazer três.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Não, eu ia atender ao pedido do Senador, mas agora 
eu vou até lá.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Então vai.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Senadora Presidenta 
Marta Suplicy, Senadora Lúcia Vânia, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, bom, eu venho aqui como último ora-
dor inscrito – não é isso, Senadora Marta, último ora-
dor inscrito? – para, num momento de puro heroísmo, 
tentar levar a sessão até meia-noite, o que não vai ser 
possível em função do horário que nós estamos, agora, 
de 20 horas e 01 minuto. 

Então, eu precisaria... Senador Roberto Requião, 
V. Exª que fica aí, dando-me a honra de estar sem-
pre me orientando nos encaminhamentos contrários 
à posição da base do Governo, agora vê que eu fico 
impossibilitado de, às 20 horas e 02 minutos, ficar 3 
horas e 58 minutos na tribuna. A Senadora Marta não 
vai me deixar. Então, em hipótese nenhuma, Senado-
ra, em hipótese nenhuma – nem eu gostaria de ficar, 
até porque os meus pares não aguentariam 3 horas e 
58 minutos ainda. Fica demorando passar um minuto. 
Quando a gente quer que ele demore, ele passa rápido.
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Mas, Senador João Alberto, vou atender à solici-
tação de V. Exª. Eu apenas quero dizer que é lamentá-
vel nós estarmos hoje, novamente, revivendo algo que 
eu imaginava que não aconteceria mais: nós estarmos 
aprovando medidas provisórias sem ter conhecimen-
to em profundidade da causa. Isso nos levou, Sena-
dora Marta, naquela sessão anterior, a aprovarmos a 
Medida Provisória nº 517, e, hoje, estamos tomando 
conhecimento de graves irregularidades em emendas 
que foram por nós aprovadas e que já foram motivo de 
solicitação de audiências públicas na CAE. 

O que acho estranho, e há pouco o Senador Lin-
dbergh Farias... Senador Lindbergh Farias, V. Exª como 
grande Presidente da UNE, eu disse que o retrato de 
V. Exª poderia cair da galeria dos ex-Presidentes da 
UNE face às posições que V. Exª tem assumido aqui 
no Senado Federal, mas V. Exª fez referência ao Reu-
ni, que é um programa que o Presidente Lula lançou 
em 2007, Senador Lindbergh, em 2007! Em 2007, 
ele deveria ter feito os concursos públicos para que 
pudesse atender às necessidades dos docentes nas 
universidades federais, nos centros de ensino tecnoló-
gico. Inclusive as 14 universidades que foram criadas 
pelo Presidente Lula, com grandes ações midiáticas... 
E quero até agradecer a universidade que ele criou, 
com projeto de minha autoria, no oeste do meu Estado 
do Pará, a Ufopa, com sede em Santarém, mas que 
hoje carece de recursos para tocar a sua instalação e 
atender às necessidades dos docentes.

Desde 2007, o governo do PT poderia ter feito 
concursos públicos, Senador João Alberto. Não preci-
saria agora aqui a gente estar aprovando uma medi-
da provisória para que autorizássemos a contratação. 
Já ouvi falar em 30 mil, 15 mil, 7 mil, não sei quantos 
professores serão contratados, mas tenho certeza 
absoluta de que será o aparelhamento da rede de en-
sino federal pelo Partido dos Trabalhadores. Essa é a 
intenção desta medida provisória.

Há pouco dizia ao reitor da Universidade Fede-
ral do Pará que acho importante que as universidades 
sejam atendidas nas necessidades dos docentes para 
seus cursos, não tenho nada contra. O único registro 
que fazemos é quanto à forma de contratação. Sem 
concursos, por seleção? Que seleção é essa? Seleção 
brasileira às vezes não dá certo porque é o técnico que 
escolhe e aponta. Não há um critério. 

Agora, chega às minhas mãos, Senadora Marta 
Suplicy, o Diário da União de ontem, de ontem – o 
Diário da União de ontem, de segunda-feira, 13 de 
junho. A Ministra do Planejamento baixou a Portaria 
Interministerial nº 149, Senador Jucá, de 10 de junho 
de 2011, que diz:

Art. 1º Autorizar a contratação por tempo 
determinado, com fundamento no art. 2º, inciso 
X, da Lei No– 8.745, de 1993, de 3.315 (três 
mil, trezentos e quinze) professores, no âmbito 
do Ministério da Educação, para atender de-
mandas dos Institutos Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia, dos Centros Federais de 
Educação Tecnológica Celso Suckow da Fon-
seca – CEFET-RJ e de Minas Gerais-CEFET-
-MG, bem como do Colégio Pedro II.

Então, estão fazendo contratação já por portaria 
da Ministra Miriam Belchior, do Planejamento. Não sei 
o que estamos fazendo aqui. Acho que a Medida Pro-
visória está em vigência desde o dia de sua edição, 
não vamos ter condições de derrubá-la, o Governo vai 
votar a favor e vamos votar contra, porque vamos cum-
prir o juramento que fizemos de honrar e de defender 
a Constituição brasileira.

Muito obrigado, Presidenta.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Flexa Ribeiro.
Está encerrada a discussão. Falaram todos os 

inscritos.
Em votação.
Há sobre a mesa, três requerimentos de desta-

ques. Vou ler o primeiro para votarmos.

É o seguinte o requerimento.

REQUERIMENTO Nº 731, DE 2011

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 312, inciso II do Regimento 

Interno do Senado Federal, requeiro Destaque para a 
Votação em Separado da Emenda nº 04, de autoria da 
deputada Professora Dorinha Seabra Rezende, ofere-
cida à Medida Provisória nº 525, de 2011.

Sala das Sessões, 14 de junho de 2011. – Sena-
dor Demóstenes Torres.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Em votação.

Os Senadores que aprovam permaneçam como 
se encontram. (Pausa.)

Rejeitado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Segundo destaque.

É o seguinte o requerimento.

REQUERIMENTO Nº 732, DE 2011

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 312, inciso II do Regimento 

Interno do Senado Federal, requeiro Destaque para a 
Votação em Separado da Emenda nº 05, de autoria do 



23588  Quarta-feira  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2011

Deputado Antônio Carlos Mendes Thame, oferecida à 
Medida Provisória nº 525, de 2011.

Sala das Sessões, 14 de junho de 2011 – Sena-
dor Álvaro Dias.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Em votação.

Os Deputados que aprovam... Os Senadores que 
aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Rejeitado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/

PT – SP) – 

É o seguinte o requerimento.

REQUERIMENTO Nº 733, DE 2011

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 312, inciso II do Regimento 

Interno do Senado Federal, requeiro Destaque para a 
Votação em Separado da Emenda nº 8, de autoria do 
Deputado Rodrigo Garcia, oferecida à Medida Provi-
sória nº 525, de 2011.

Sala das Sessões, 14 de junho de 2011. – 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Os Deputados que aprovam permaneçam como 
se encontram. (Pausa.)

Rejeitado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Votação da Medida Provisória sem prejuízo 
das emendas.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Pela ordem, Presidenta.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Flexa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – V. 
Exª pediu para os Deputados votarem. Precisa corrigir, 
senão não vai valer a votação.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Eu corrigi, Senador. Eu corrigi.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Corrija para, nos Anais, ficar registrado que são os 
Senadores que estão votando.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pode ter certeza de que são os Deputados 
que votaram. Aqui não tem... Ih, não, são os Senado-
res que votaram. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Como? 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Não tem nenhum Deputado aqui na Casa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Mas 
V. Exª disse: os Deputados que concordam permane-
çam como se encontram.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Não, eu falei Senador. E nem se o senhor ficar 
falando nós vamos chegar à meia-noite.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Eu 
vou olhar nas notas taquigráficas depois.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Votação da Medida Provisória, sem prejuízo 
das emendas.

Os Srs. e Srªs Senadoras que aprovam perma-
neçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Peço 

verificação, Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Senador Mário Couto, Senador Aécio, Senador 
Aloysio, Senador Demóstenes, pedido de verificação 
de quórum. Pois não, vamos verificar.

Votação nominal.

(Procede-se à votação.)

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
A Liderança do Governo encaminha o voto “sim”, Srª 
Presidente. O voto é “sim”, favorável à Medida Provi-
sória que contrata professores; Medida Provisória im-
portante, voto “sim”.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM 
– GO) – O DEM pede para que os que sejam contra 
não aprovem.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – A 
Liderança do PT e do bloco votam “sim”.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – A 
oposição encaminha o voto “não”.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) 
– Convidamos os Senadores do bloco e do PT para 
comparecerem ao plenário.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – O DEM pede para que não vote, por enquanto, 
quem for contra a medida, para não dar quórum.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Presidente, o PSOL vota “não”.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O PSOL vota “não”.
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Ainda falta alguma liderança a se pronunciar?
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores já podem 

votar. Votação nominal. Painel aberto.

(Procede-se à votação.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – O PP 
vota “sim”, Srª Presidente.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– Presidenta, a orientação do PMDB também é “sim”.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A orientação do PMDB, “sim”.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – A orien-
tação do PP também é “sim”, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A orientação do PP é “sim”.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – O 
Partido dos Trabalhadores, orientação: voto “sim”, Srª 
Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Srªs Senadoras e Srs. Senadores que se 
encontram na Casa, em seus gabinetes, favor compa-
recer à votação nominal. Terminando.

Todos os Srs. Senadores já votaram?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO) – Com nossas assinaturas, vai dar quórum. En-
tão, peço ao DEM e à oposição que vote “não”, Sr. 
Presidente. 

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – Srª 
Presidente, o PP vota “sim”. Convido os Senadores da 
Bancada que venham ao plenário, por favor. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Srªs Senadoras e Srs. Senadores que se 
encontram na Casa, está se encerrando a votação. 

Todos os Senadores aqui presentes.
Senador Luiz Henrique, estou aguardando o seu 

voto. Mais algum Senador?
Senador Inácio Arruda, aguardando seu voto. 
Senador Eunício, V. Exª votou? 
Todos já votaram?
Eunício, votou?
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 

– Srª Presidente, só um minutinho que estou tentando. 
Minha senha não está entrando. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não. Estou aguardando. 

Todos aqui no plenário já votaram?
Votou, Senador Eduardo Braga?
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 

Fora do microfone.) – Sim, senhora.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Bom, não tem mais ninguém. (Pausa.)
Senador Gim Argello, Senador Renan, estou 

aguardando. Votaram?
Casildo Maldaner, estou aguardando.
Mais algum sem ser o Senador Casildo? Mais 

alguém votando?
Estou aguardando, Senador, vote com calma.
Encerrada a votação. 
Vamos à apuração.

(Procede-se à apuração.)
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Votaram SIM 49 Srs. Senadores; e NÃO, 12.

Não houve abstenções.
Aprovada, com 61 votos.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PMN – AC) – 

Presidente Marta.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – A matéria foi aprovada.
Agora, nós temos a votação, em globo, das emen-

das de parecer contrário.
Os Senadores que são a favor permaneçam como 

se encontram. (Pausa.)
Rejeitadas.
A matéria vai à promulgação e será feita a devida 

comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PMN – AC) 

– Presidenta Marta. Senador Sérgio Petecão, Presi-
denta Marta.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Petecão.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PMN – AC) – 
Eu queria justificar o meu voto. Na votação anterior, 
eu votei com a orientação do meu Bloco.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Será registrado.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PMN – AC) – 
Obrigado, Presidenta.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Não chegamos a um acordo sobre a votação 
dos Itens 2, 3 e 4. 

São os seguintes os itens:

Item 2:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 467, DE 2008 – COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 451, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 467, de 2008-Complemen-
tar, da Senadora Ideli Salvatti, que altera a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, para acrescentar outras atividades de 
prestação de serviços às já passíveis de op-
ção pelo Simples Nacional.

Parecer sob nº 1.575, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Antonio Carlos Junior, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CAE, que apresenta.

Item 3:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
 Nº 1, DE 2010 – COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 475, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 
2010-Complementar (nº 12/2003-Complemen-
tar, na Casa de origem, do Deputado Sarney 
Filho), que fixa normas, nos termos dos incisos 
III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 
23 da Constituição Federal, para a cooperação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, nas ações administrativas de-
correntes do exercício da competência comum 
relativas à proteção das paisagens naturais no-
táveis, à proteção do meio ambiente, ao comba-
te à poluição em qualquer de suas formas e à 
preservação das florestas, da fauna e da flora e 
altera a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981.

(Pendente de:
– leitura do parecer da CCJ;
– emissão de pareceres da CRA e da 

CMA.)

Item 4:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 41, DE 2010 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 476, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2010 
(nº 219/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Reginaldo Lopes), que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do 
art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revo-
ga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e 
dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 janeiro de 
1991, e dá outras providências.

(Pendente de:
- leitura dos pareceres da CCJ, CCT e 

CDH;
- emissão de parecer da CRE.)

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Um momento, o Demóstenes está na frente.

Pois não.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Só quero 
solicitar a V. Exª que não vote mais nada, porque houve 
um acordo entre os Líderes para que a única matéria 
a ser votada hoje fosse a medida provisória.
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Então, encareço a V. Exª que, se possível, não 
coloque mais nenhuma matéria em votação, deixando 
para amanhã.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Havendo acordo...

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Srª 
Presidente, a Liderança do Governo também solicita 
que seja encerrada a Ordem do Dia somente com a 
votação da medida provisória.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Bom, se todos estão de acordo...

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF) – Srª Presiden-
te, foi feito um acordo entre todos os Líderes de que só 
seria essa matéria hoje, só seria a medida provisória.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Algum Líder ainda quer se manifestar ou todos 
se sentem contemplados? (Pausa.)

Então, está encerrada a votação, acabou a Or-
dem do Dia.

São os seguintes as demais matérias 
não apreciadas e transferidas para a próxima 
sessão deliberativa ordinária:

5 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 26, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 26, de 2011 (nº 5.238/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que cria Cargos em Co-
missão e Funções Comissionadas no Tribunal 
Regional do Trabalho da 2ª Região (SP) e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 312, de 2011, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Aloysio Nunes Ferreira.

6 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 153, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 153, de 2011, de inicia-
tiva da Comissão Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, que altera a Lei nº 11.440, de 
29 de dezembro de 2006, para estabelecer a 
obrigatoriedade da aprovação, pelo Senado 
Federal, dos nomes dos escolhidos para titular 
de Aditância nas representações diplomáticas.

Parecer favorável, sob nº 357, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Gim Argello, sobre 
a Emenda nº 1, de Plenário (Substitutivo).

7 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 168, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 168, de 2011 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 121, de 2011, 
da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relatora Senadora Ana Rita), que 
institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos 
da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista.

8 
REQUERIMENTO Nº 601, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 601, de 2011, do Senador Acir Gurgacz, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 32, de 2008, seja ouvida, também, a 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (li-
cenciamento ambiental de empreendimentos).

9 
REQUERIMENTO Nº 611, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 611, de 2011, da Senadora Ana Amélia, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei da Câmara nº 55, de 2007, com o Projeto 
de Lei do Senado nº 337, de 2008, por regu-
larem a mesma matéria (agrotóxicos).

10 
REQUERIMENTO Nº 683, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 683, de 2011, do Senador Acir Gurgacz, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 148, de 2011, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Re-
forma Agrária (descarte de medicamentos de 
uso humano e veterinário).

11 
REQUERIMENTO Nº 684, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 684, de 2011, do Senador Acir Gur-
gacz, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 36, de 2011, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Re-
forma Agrária (seguro-desemprego para pro-
fissionais autônomos).

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Os pareceres lidos vão à publicação.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – A Presidência recebeu o Ofício nº 59, de 2011, 
do Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, que 
comunica a apreciação, em caráter terminativo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 466, de 2003.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 59/2011-PRES/CAS

Brasília, 8 de junho de 2011

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

combinado com o art. 284, do Regimento Interno desta 
Casa, comunico a Vossa Excelência que esta Comis-
são, em turno suplementar, adotou definitivamente o 
Substitutivo (Emenda nº 1-CCJ-CAS) ao Projeto de 
Lei do Senado nº 466, de 2003, que altera o artigo 74 
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe 
sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social 
e dá outras providências, estabelecendo que a pensão 
por morte é devida a partir do óbito do segurado, de 
autoria do Senador Paulo Paim.

Cordialmente – Senador Jayme Campos, Pre-
sidente da Comissão de Assuntos Sociais.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Com referência ao Ofício nº 59, de 2011, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que a matéria seja apreciada pelo Plenário, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 183 e 
184, de 2011, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Econômicos, que comunica a apreciação, em caráter 
terminativo, dos Projetos de Lei do Senado nº 193 e 
109, de 2010, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 183/2011/CAE

Brasília, 7 de junho de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão rejeitou, em reunião realizada 
nesta data, o Projeto de Lei do Senado nº 193 de 
2010, que “altera a Lei nº 9.249, de 26 de dezembro 
de 1995, para aumentar em 30% (trinta por cento) o 
montante dedutível, na apuração do lucro real e da 
base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido, das despesas com seguros e planos de saú-
de e dispõe sobre a concessão às pessoas jurídicas 

de selo e certificado de excelência no cuidado com a 
saúde do empregado”.

Atenciosamente – Senador Delcídio do Amaral, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. nº 184/2011/CAE

Brasília, 7 de junho de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão aprovou, em reunião realizada 
nesta data, o Projeto de Lei do Senado nº 109, de 2010, 
que “altera a Lei nº 9.452, de 20 de março de 1997, a 
qual determina que os Municípios notifiquem em até 
dois dias úteis o recebimento de recursos”.

Atenciosamente – Senador Delcídio do Amaral, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Com referência aos Ofícios nºs 183 e 184, de 
2011, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que as matérias sejam apreciadas pelo 
Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regi-
mento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 42, 43, 
46, 47, 48, 49, 50 e 51, de 2011, do Presidente da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, que comunica 
a apreciação, em caráter terminativo, dos Projetos de 
Lei da Câmara nºs 288 e 248, de 2009; 252, de 2009; 
143, de 2010; 260, de 2009; 185, 68 e 118, de 2010, 
respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 42/2011/CE

Brasília, 7 de junho de 2011

Assunto: Aprovação de matéria
Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1º, IV e 2º, do art. 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta Comissão deliberou, em 
caráter terminativo, na reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 288, de 
2009, de autoria de Sua Excelência o Senhor Deputa-
do Gonzaga Patriota, que “Denomina Ferrovia Trans-
nordestina – Governador Miguel Arraes de Alencar a 
ligação ferroviária entre as cidades de Araguaína, no 
Estado do Tocantins, e a cidade de Moreno, no Estado 
de Pernambuco”, com as emendas oferecidas.

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.
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Of. nº 043/2011/CE

Brasília, 7 de junho de 2011

Assunto: Aprovação de matéria
Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1º, IV e 2º, do art. 91, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta Comissão deliberou, em caráter 
terminativo, na reunião realizada nesta data, pela apro-
vação do Projeto de Lei da Câmara nº 248, de 2009, de 
autoria de Sua Excelência a Senhora Deputada Tonha 
Magalhães, que “Altera a denominação do Porto de Ara-
tu, no Estado da Bahia, para Porto de Aratu-Candeias.”

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Of. nº 45/2011/CE

Brasília, 7 de junho de 2011

Assunto: Aprovação de matéria
Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1º, IV e 2º, do art. 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta Comissão deliberou, em 
caráter terminativo, na reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 252, 
de 2009, de autoria de Sua Excelência o Senhor De-
putado Pompeo de Mattos, que “Declara o Ator Paulo 
Autran Patrono do Teatro Brasileiro.”

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Of. no 47/2011/CE

Brasília, 7 de junho de 2011

Assunto: Aprovação de matéria
Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1º, IV e 2º, do art. 91, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta Comissão deliberou, em caráter ter-
minativo, na reunião realizada nesta data, pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara nº 143, de 2010, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Deputado Paulo Rocha, 
que “Inscreve o nome de Júlio Cezar Ribeiro de Souza 
no Livro dos Heróis da Pátria.”, com a emenda oferecida.

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Of. nº 48/2011/CE

Brasília, 7 de junho de 2011

Assunto: Aprovação de matéria
Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1º, IV e 2º, do art. 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 

Vossa Excelência que esta Comissão deliberou, em 
caráter terminativo, na reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 260, 
de 2009, de autoria de Sua Excelência o Senhor De-
putado Gonzaga Patriota, que “Denomina a BR-363, 
localizada em Fernando de Noronha, no Estado de 
Pernambuco, Estrada Miguel Arraes de Alencar.”

Atenciosamente, _ Senador Roberto Requião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Of. nº 49/2011/CE

Brasília, 7 de junho de 2011

Assunto: Aprovação de matéria
Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1º, IV e 2º, do art. 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta Comissão deliberou, em 
caráter terminativo, na reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 185, 
de 2010, de autoria de Sua Excelência a Senhora De-
putada Perpétua Almeida, que “Inscreve o nome do 
grupo Seringueiros Soldados da Borracha no Livro 
dos Heróis da Pátria”.

Atenciosamente, _ Senador Roberto Requião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Of. nº 50/2011/CE

Brasília, 7 de junho de 2011

Assunto: Aprovação de matéria
Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1º, IV e 2º, do art. 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta Comissão deliberou, em 
caráter terminativo, na reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 068, de 
2010, de autoria de Sua Excelência o Senhor Deputado 
Armando Abílio, que “Denomina Viaduto Engenheiro 
Ernesto de Souza Diniz o viaduto localizado na BR-
230, no cruzamento com a Avenida Tancredo Neves, 
na cidade de João Pessoa, no Estado da Paraíba.”

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Of. nº 51/2011/CE

Brasília, 7 de junho de 2011

Assunto: Aprovação de matéria
Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1 º, IV e 2º, do art. 91, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta Comissão deliberou em caráter 
terminativo, na reunião realizada nesta data, pela apro-
vação do Projeto de Lei da Câmara nº 118, de 2010, 
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de autoria de Sua Excelência o Senhor Deputado Gil-
mar Machado, que “Denomina Viaduto Arnaldo Borges 
Pereira o viaduto localizado no cruzamento entre as 
rodovias BR-050/365/452 e a Rodovia Municipal 030, 
no anel viário norte da cidade de Uberlândia, no Es-
tado de Minas Gerais.”

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Com referência aos Ofícios nºs 42, 43, 46, 47, 
48, 49, 50 e 51, de 2011, fica aberto o prazo de cinco 
dias úteis para interposição de recurso, por um décimo 
da composição da Casa, para que as matérias sejam 
apreciadas pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º 
a 5º, do Regimento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Os Srs. Senadores Ciro Nogueira, Romero 
Jucá e Gim Argello enviaram discursos à Mesa, para 
serem publicados na forma do disposto no art. 203 do 
Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a comunidade evangélica do País está 
em festa. Não poderia ser diferente. Há cem anos, a 
Assembleia de Deus iniciava sua missão no Brasil, e, 
desde então, reúne homens e mulheres de bem, que 
vêm difundindo o amor a Deus, ao Espírito Santo, à 
fé, enfim, o amor em Cristo. 

Por essa razão, venho registrar a bem-sucedida 
trajetória das Assembléias de Deus, pois o Parlamen-
to brasileiro compartilha dessa alegria e relembra a 
história da Igreja no País. Também rendemos home-
nagens aos pioneiros, missionários suecos residentes 
nos Estados Unidos, Daniel Berg e Gunnar Vingren. 

Mas homenageamos, principalmente, os fiéis, os 
pastores, os obreiros, toda a comunidade da Assem-
bleia de Deus. 

A nova igreja, que começou no Pará, adotou, 
primeiramente, o nome de Missão de Fé Apostólica, 
que já era empregado pelo movimento de Los Ange-
les, nos Estados Unidos. 

Em Belém do Pará, os fiéis passaram a reunir-
-se na casa de Celina de Albuquerque. Porém, mais 
tarde, em 1918 a igreja passou a chamar-se Assem-
bleia de Deus.

É uma bela história, Sr. Presidente, que demons-
tra a fé do povo brasileiro. Podemos afirmar que a As-
sembleia de Deus resgatou muitas vidas, transformou 
muitos lares, orientou muitos fiéis. 

Um fato que marcou a igreja foi a conversão de 
Paulo Leivas Macalão, filho de um general, por meio 

da leitura de um folheto cristão. Foi ele o precursor do 
conhecido Ministério de Madureira.

Naquela época, a Assembleia de Deus no Brasil já 
se expandia pelo estado do Pará, alcançando o Amazo-
nas. Também se propagava para o Nordeste e chegava 
ao Sudeste pelos idos de 1922. Nesse ano, a igreja teve 
início no Rio de Janeiro, no bairro de São Cristóvão.

E o Ministério de Madureira se fortalece a cada 
dia. O Pastor Mário Alves, que preside a Assembleia de 
Deus Ministério de Madureira Campo Norte-sul, no Piauí, 
está exultante com as comemorações do centenário. 

Ele organiza, ao lado de outros líderes da igre-
ja, a Convenção das Assembléias de Deus no Brasil 
(Conemad-PI) que acontecerá em Teresina, entre os 
dias 1 e 3 de julho próximos. Simultaneamente, ocor-
rerá também a Feira do Centenário das Assembléias 
de Deus no Brasil.

Ao lembrar que a igreja está presente em 144 
dos 224 municípios do Piauí, em ações sociais e de 
evangelismo, não tenho dúvidas de que a Conemad-
-Piauí será um evento coroado de êxito.

Antes de encerrar, Sr. Presidente, quero destacar 
que, paralelo aos trabalhos de evangelização, o Piauí 
é testemunha da atuação social das Assembleias de 
Deus nas comunidades, tais como distribuição de ali-
mentos, recuperação de dependentes químicos, edu-
cação e outras ações sociais.

Também devo ressaltar a alegria que há nos cul-
tos, com orações, cânticos, testemunhos e pregações.

São cem anos de história da maior igreja pente-
costal do Brasil. Um século de existência digno de ser 
celebrado. Que as Assembleias de Deus continuem 
sendo uma das colunas de Deus neste País e no 
mundo. Parabéns a todos os que fazem parte dessa 
grande congregação.

Era o que eu tinha a dizer. Obrigado. 
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco PMDB - RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, é com muita satisfação que entrega-
mos hoje aos três agraciados deste ano o Diploma 
José Ermírio de Moraes, instituído há dois anos para 
reconhecer personalidades de destaque no setor in-
dustrial que tenham oferecido contribuição relevante 
à economia nacional, ao desenvolvimento sustentável 
e ao progresso do País.

Nesta homenagem, Sr. Presidente, tão apropria-
damente referida a José Ermírio de Moraes, ele próprio 
um dos maiores empreendedores que este País já co-
nheceu, o Senado Federal expressa o reconhecimen-
to da sociedade brasileira pela contribuição daqueles 
que, com seu esforço, criam as condições concretas 
em que nossa riqueza e nossa prosperidade são efe-
tivamente produzidas.
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Este ano, três são os homenageados com o Di-
ploma.

O primeiro é José Dias de Macêdo, presidente 
da organização J. Macêdo, com atuação em diversas 
áreas, como alimentos, tecidos e veículos, com desta-
que, na área de alimentos, para o segmento de farinhas 
domésticas, em que o grupo é líder nacional com suas 
marcas. Com uma história iniciada em 1939, graças ao 
espírito empreendedor de José Dias de Macêdo, desde 
2004, a J. Macêdo tornou-se a maior processadora de 
trigo no Brasil, consolidando sua posição como uma 
das maiores indústrias de alimentos do País. 

Agraciados também este ano foram os irmãos 
Eugênio e Euflávio Ribeiro, do Grupo Cairu, que fabrica 
bicicletas em Pimenta Bueno, em Rondônia. Iniciado 
nos anos 1980, no início da década seguinte o Grupo 
lançou-se na produção de bicicletas, atividade então 
explorada por pouquíssimas empresas no Brasil. Hoje 
a empresa fabrica cerca de 250 mil unidades por ano, 
atuando sobretudo nos Estados no Norte, do Centro-
-Oeste e Nordeste, e tem diversificado suas atividades, 
atuando também na distribuição de peças, no transporte 
e comercialização de combustíveis e na agropecuária.

Por fim, recebe também o Diploma este ano o 
empresário Walterci de Melo, do Laboratório Teuto 
Brasileiro, maior produtor nacional de medicamentos 
genéricos e uma das maiores indústrias farmacêuticas 
da América Latina. Fundada em São Paulo, instalada, 
durante algum tempo em Minas Gerais, foi comprada 
pelo empresário goiano Walterci de Melo e, no início 
dos anos 1990, instalada em Anápolis, no Estado de 
Goiás. Desde então não para de crescer. Líder no mer-
cado nacional de genéricos, exporta ainda para países 
da América do Sul, América Central, África, Oriente 
Médio e Europa. Hoje parceira do laboratório norte-
-americano Pfizer, a empresa tem potencial para se 
destacar ainda mais no mercado internacional.

Para encerrar, Sr. Presidente, quero aqui deixar 
aos agraciados minhas congratulações pela contribui-
ção que dão, com seus esforços, para a prosperidade 
nacional e pelo exemplo que nos deixam do valor do 
empreendedorismo. E faço questão de estender estas 
minhas congratulações ao Senado Federal, pela bela 
iniciativa de instituir o Diploma José Ermírio de Moraes, 
que nos permite prestar esta justíssima homenagem a 
estes grandes e imprescindíveis personagens de nossa 
vida econômica e social, que são os nossos empresários.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Exmº Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero, em primeiro lugar, cumprimentar 
todos os amigos aqui presentes e agradecer a presen-
ça de cada um dos senhores. O assunto que me leva 

à tribuna hoje, senhor Presidente, certamente não é 
novidade para nenhum de nós. O fenômeno que hoje 
conhecemos por bullying, embora bem menos notório 
até pouco tempo e, até mesmo, estranho à maioria da 
população, já vem há muitos anos vitimando nossos 
jovens e crianças, levando dor e sofrimento há milha-
res de lares em todo o mundo. 

O massacre que assolou o bairro de Realengo, na 
cidade do Rio de Janeiro, tirou a vida de doze crianças 
e feriu outros 190 milhões de brasileiros, chamando a 
atenção da sociedade, como um todo, para um fenôme-
no, na época, ainda pouco conhecido. Eu me refiro ao 
bullying, senhores Parlamentares, um mal que, ainda 
que com outro nome, sempre existiu. Não apenas é 
possível, meus amigos, mas é provável que a maioria 
de nós, aqui presentes, tenhamos sido apresentados 
a ele de alguma forma, seja como espectadores, víti-
mas ou mesmo como autores. 

Nós estamos falando de intimidações e agressões 
gratuitas. Nós estamos falando de violência, senhor 
Presidente. De violência intencional. Repetitiva. Cruel. 
Nós estamos falando, meus amigos, de um verdadeiro 
leque de comportamentos violentos que acabam por 
construir o cotidiano dos nossos jovens e crianças, de 
indivíduos cuja personalidade e sociabilidade ainda 
estão em desenvolvimento. As consequências disso, 
senhores, até pouco tempo ainda eram irresponsavel-
mente subestimadas. 

Mas ontem, esta Casa, que é a casa do povo bra-
sileiro, mais uma vez pôs de pé a sua força e empunhou 
sua espada em defesa da nossa juventude. Sob a pre-
sidência do Deputado Roberto de Lucena, foi lançada 
a “Frente Parlamentar de Combate ao Bullying e Outras 
Formas de Violências”, com o objetivo de defender os 
nossos jovens desse mal silencioso que, até então, 
vinha se fortalecendo pela ausência de represálias.

Já há algum tempo abracei essa causa como 
minha e declarei guerra contra o bullying. Tramita no 
Senado, desde 2010, o PLS 228, de minha autoria, 
pioneiro no combate ao bullying nas escolas. O obje-
tivo é alterar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, a LDB, incluindo entre as incumbências dos 
estabelecimentos de ensino, a promoção de ambiente 
escolar seguro e a adoção de estratégias de prevenção 
e combate ao bullying. Tenho plena convicção de que 
não há nenhum outro caminho, senão o da educação, 
para vencer essa batalha.

Fala-se muito em criminalização, entre outras 
medidas legais para combater o problema, e toda in-
tenção de combatê-lo é legítima. Mas é importante 
que pensemos mais em prevenção. Punir não elimina 
o problema. Não aplaca as dores daqueles que, por 
tanto tempo, sofreram com as intimidações. A punição, 
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como o próprio nome indica, apenas pune. E é preve-
nindo, transformando as nossas escolas, preparando 
os nossos professores e ensinando aos nossos jovens 
como lidar com o problema é que vamos, de fato, vencer 
essa guerra, respondendo a essa cultura de violência 
com uma verdadeira cultura de paz. 

Eu gostaria de aproveitar a oportunidade para 
agradecer ao Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-
-SP), que nos deu parecer favorável à aprovação do 
projeto na Comissão de Educação, onde a proposta 
será votada em breve, em decisão terminativa. A Vossa 
Excelência fica o meu muito obrigado, e agradeço aqui 
em meu nome e em nome de todos os que militam ao 
meu lado nesta causa. Nossa expectativa em torno da 
aprovação é grande, meus amigos.

Tendo as senhoras e os senhores como testemunhas, 
eu tenho a felicidade de anunciar a todos aqueles que fo-
ram e a todos que continuam sendo vítimas de bullying, 
que vocês não estão mais sozinhos e desamparados. Nós 
estamos com vocês: só aqui dentro desta Casa são 81 se-
nadores e 513 deputados engajados em vencer esse mal. 

Muito obrigado pela sua atenção, Senhor Presi-
dente. Obrigado também aos meus colegas congres-
sistas aqui presentes. Eu encerro aqui minhas pala-
vras, citando uma das mais belas máximas do pacifista 
Abraham Johannes Muste: “Não existe caminho para 
a paz, a paz é o caminho”. 

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 467, DE 2008-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 451, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 467, de 2008-Complemen-
tar, da Senadora Ideli Salvatti, que altera a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, para acrescentar outras atividades de 
prestação de serviços às já passíveis de op-
ção pelo Simples Nacional.

Parecer sob nº 1.575, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Antonio Carlos Junior, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CAE, que apresenta.

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 1, DE 2010-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 475, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 
2010-Complementar (nº 12/2003-Complemen-
tar, na Casa de origem, do Deputado Sarney 
Filho), que fixa normas, nos termos dos incisos 
III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 
23 da Constituição Federal, para a cooperação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, nas ações administrativas de-
correntes do exercício da competência comum 
relativas à proteção das paisagens naturais no-
táveis, à proteção do meio ambiente, ao comba-
te à poluição em qualquer de suas formas e à 
preservação das florestas, da fauna e da flora e 
altera a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981.

(Pendente de:
- leitura do parecer da CCJ;
- emissão de pareceres da CRA e da 

CMA.)

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 41, DE 2010 
(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 476, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2010 
(nº 219/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Reginaldo Lopes), que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do 
art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revo-
ga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e 
dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 janeiro de 
1991, e dá outras providências.

(Pendente de:
- leitura dos pareceres da CCJ, CCT e 

CDH;
- emissão de parecer da CRE.)

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 26, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 26, de 2011 (nº 5.238/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que cria Cargos em Co-
missão e Funções Comissionadas no Tribunal 
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Regional do Trabalho da 2ª Região (SP) e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 312, de 2011, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Aloysio Nunes Ferreira.

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 153, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 153, de 2011, de inicia-
tiva da Comissão Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, que altera a Lei nº 11.440, de 
29 de dezembro de 2006, para estabelecer a 
obrigatoriedade da aprovação, pelo Senado 
Federal, dos nomes dos escolhidos para titular 
de Aditância nas representações diplomáticas.

Parecer favorável, sob nº 357, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Gim Argello, sobre 
a Emenda nº 1, de Plenário (Substitutivo).

6 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 168, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 168, de 2011 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 121, de 2011, 
da Comissão de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa, Relatora Senadora Ana 
Rita), que institui a Política Nacional de Pro-
teção dos Direitos da Pessoa com Transtorno 
do Espectro Autista.

7 
REQUERIMENTO Nº 601, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 601, de 2011, do Senador Acir Gugacz, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-

nado nº 32, de 2008, seja ouvida, também, a 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (li-
cenciamento ambiental de empreendimentos).

8 
REQUERIMENTO Nº 611, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 611, de 2011, da Senadora Ana Amélia, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei da Câmara nº 55, de 2007, com o Projeto 
de Lei do Senado nº 337, de 2008, por regu-
larem a mesma matéria (agrotóxicos).

9 
REQUERIMENTO Nº 683, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 683, de 2011, do Senador Acir Gurgacz, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 148, de 2011, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Re-
forma Agrária (descarte de medicamentos de 
uso humano e veterinário).

10 
REQUERIMENTO Nº 684, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 684, de 2011, do Senador Acir Gur-
gacz, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 36, de 2011, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Re-
forma Agrária (seguro-desemprego para pro-
fissionais autônomos).

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 18 
minutos.) 
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Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amélia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PT - João Pedro* (S)

Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
- vago*
Bloco-PMDB - Roberto Requião**

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PSDB - Marisa Serrano*
Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PSDB - Ataídes Oliveira** (S)

Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Geovani Borges** (S)

PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 226, de 2011,
de autoria da Senadora Marinor Brito e outros Senadores, composta por sete titulares e cinco suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil,
suas causas, consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência
da convenção de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, lido em 16.3.2011)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (5)

 
Leitura: 16/03/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2,4,7)

Angela Portela   (PT-RR)   (2)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (2)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (2,6,9)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (2)

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Paulo Davim   (PV-RN)
VAGO    (8)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marinor Brito   (PSOL-PA)   (1)  1.   

PTB
Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (3)   
Notas:
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2001 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
3. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
6. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
8. Em 07.06.2011, a Liderança do PMDB solicita, a pedido, a exclusão do Senador Waldemir Moka da Comissão (OF. GLPMDB nº 182/2011).
9. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
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2) CPI - SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ECAD

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 547, de 2011, de
autoria do Senador Randolfe Rodrigues e outros Senadores, composta por onze titulares e seis suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e oitenta dias, supostas irregularidades praticadas pelo ECAD na
arrecadação e distribuição de recursos oriundos do direito autoral, abuso da ordem econômica e prática de
cartel no arbitramento de valores de direito autoral e conexos, o modelo de gestão coletiva centralizada de
direitos autorais de execução pública no Brasil e a necessidade de aprimoramento da Lei nº 9.610/98. 

(Requerimento nº 547, de 2011, lido em 17.5.2011)

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

 
Leitura: 17/05/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

 
 
 
Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (1,2)

 1.   
 2.   
 
 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB-PB)   (4)

Ciro Nogueira   (PP-PI)   (4)

Sérgio Petecão   (PMN-AC)   (4)

 

 1.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (4)

 2.  Geovani Borges   (PMDB-AP)   (4)

 
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)   (3)

 
 1.   
 

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (5)  1.  Gim Argello   (DF)   (5)

 
Notas:
1. Vaga cedida temporariamente ao PSOL (OF. Nº 67/2011-GLDBAG).
2. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL (Of. nº 273/11-GSMB) em vaga cedida temporariamente pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 67/11-GLDBAG).
3. Em 02.06.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 41/2011-GLDEM).
4. Em 02.06.2011, são designados os Senadores Vital do Rêgo, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão membros titulares e os Senadores João Alberto Souza e
Geovani Borges membros suplentes do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 166/2011-GLPMDB).
5. Em 02.06.2011, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão
(Of. nº 88/2011-GLPTB).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 6133033514

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010
MEMBROS

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS
HAITIANOS NOS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, in loco, no prazo de 15 dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, tendo como signatários os
Senadores Jorge Viana e Aníbal Diniz, aprovado em 03.03.2011)

Número de membros: 5

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (3)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (4,5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
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3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de 90 dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, tendo como  primeiro
signatário o Senador Jorge Viana, aprovado em 17.3.2011)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana  (PT-AC)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (5)

RELATOR:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (5)

Instalação: 04/05/2011
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Senador Jorge Viana   (PT)   (4)

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (4)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (4)

1. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (4,6)

2. Senador Blairo Maggi   (PR)   (4)

3. Senadora Lídice da Mata   (PSB)   (4)

4. Senador Acir Gurgacz   (PDT)   (4)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Casildo Maldaner   (PMDB)   (3)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (3)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (3)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (3)

1. Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (3)

2. Senador Luiz Henrique   (PMDB)   (3)

3. Senador Benedito de Lira   (PP)   (7)

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 
1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Armando Monteiro    (2)

 
Notas:
1. Em 1º.04.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (Of. 74/2011 - GLPSDB)
2. Em 06.04.2011, os Senadores Fernando Collor e Armando Monteiro são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão.
(Of. 77/2011 - GLPTB)
3. Em 07.04.2011, os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Vital do Rêgo e Valdir Raupp são designados membros titulares do Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão; e os Senadores Ricardo Ferraço e Luiz Henrique, membros suplentes. (Of. 105/2011-GLPMDB)
4. Em 20.04.2011, os Senadores Jorge Viana, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias e Inácio Arruda são designados membros titulares do Bloco de Apoio
ao Governo na Comissão; e os Senadores Ana Rita, Blairo Maggi, Lídice da Mata e Acir Gurgacz, membros suplentes. (Of. 54/2011-GLDBAG)
5. Em 04.05.2011, foi lido o Of. 015/11-SSCEPI, que comunica a instalação da Comissão Temporária e a eleição do Senador Jorge Viana para Presidente e
do Senador Inácio Arruda para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Casildo Maldaner para Relator.
6. Em 04.05.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Ana Rita. (Of. 59/2011-GLDBAG)
7. Em 04.05.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 140/2011).
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - REALIZAR VISITA IN
LOCO À ELETROBRÁS TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, in loco, à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em específico,
a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, tendo como  primeiro signatário
o Senador Lindbergh Farias, aprovado em 22.03.2011)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (3)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  
2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (4)

 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - AÇÕES DA
POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Acompanhar e analisar, no prazo de 12 meses, as ações da Política Nacional de Segurança
Pública, especialmente os projetos e programas financiados com recursos do PAC 2. 

(Requerimento nº 455, de 2011, tendo como primeiro
signatário o Senador Eduardo Braga, aprovado em 25.05.2011)

Número de membros: 5

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

 
 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (2)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 09.06.2011, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
2. Em 09.06.2011, o Senador Eduardo Braga é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - CONFLITO AGRÁRIO
NA DIVISA DOS ESTADOS DO ACRE, AMAZONAS E RONDÔNIA

Finalidade: Visitar as regiões de conflito agrário na divisa dos Estados do Acre, Amazonas e Rondônia,
onde ocorreu o assassinato de Adelino Ramos e, ainda, no município de Nova Ipixuna, no Sudeste do Pará,
local do assassinato do casal de extrativistas José Cláudio Ribeiro da Silva e sua esposa, Maria do Espírito
Santo Silva, e Eremilton Pereira dos Santos. 

(Requerimento nº 609, de 2011, tendo como primeira signatária
a Senadora Vanessa Grazziotin, aprovado em 31.05.2011)

Número de membros: 3

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Pedro Taques   (PDT)   (1,2)

 
Notas:
1. Em 02.06.2011, o DEM cede a sua vaga na Comissão ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 045/11-GLDEM).
2. Em 07.06.2011, o Senador Pedro Taques é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em vaga cedida pelo Bloco
Parlamentar Minoria (OF. nº 71/2011 - GLBAG).
3. Em 07.06.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 69/2011 - GLBAG).
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REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES
Senador Francisco Dornelles   (PP)
Senador Itamar Franco   (PPS)
Senador Fernando Collor   (PTB)
Senador Aécio Neves   (PSDB)
Senador Roberto Requião   (PMDB)
Senador Luiz Henrique   (PMDB)
Senador Wellington Dias   (PT)
Senador Jorge Viana   (PT)
Senador Demóstenes Torres   (DEM)
Senador Pedro Taques   (PDT)
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador Eduardo Braga   (PMDB)
Senadora Ana Rita   (PT)
Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)
2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)
3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)
4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
5. Senadora Ana Amélia   (PP)
6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)   (10)

Humberto Costa   (PT)
Lindbergh Farias   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
João Ribeiro   (PR)   (7)

Acir Gurgacz   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Angela Portela   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Wellington Dias   (PT)
 5.  Jorge Viana   (PT)
 6.  Blairo Maggi   (PR)
 7.  Vicentinho Alves   (PR)
 8.  Cristovam Buarque   (PDT)   (9)

 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Roberto Requião   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)
 3.  Romero Jucá   (PMDB)
 4.  Ana Amélia   (PP)
 5.  Waldemir Moka   (PMDB)
 6.  Geovani Borges   (PMDB)   (4,8)

 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Ciro Nogueira   (PP)
 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)
Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (5)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 
 2.  Gim Argello 
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Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como
membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
8. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
9. Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).
10. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

Instalação:  26/04/2011

 TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Marta Suplicy   (PT)
José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB) 
Notas:
1. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 173/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 26.4.2011, bem como a eleição dos Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e José Pimental para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)  (4)

Instalação:  18/05/2011

 TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Gleisi Hoffmann   (PT)   (5)

Clésio Andrade   (PR)
 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Lindbergh Farias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Francisco Dornelles   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (2)  1.  Armando Monteiro   (PTB)   (1,3) 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
3. Em 25.05.2011, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves, em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 159/2011-CAE).
4. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 174/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 18.5.2011, bem como a eleição dos Senadores Francisco
Dornelles e Cyro Miranda para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Angela Portela   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)
 2.  Marta Suplicy   (PT)
 3.  João Pedro   (PT)
 4.  Ana Rita   (PT)
 5.  Lindbergh Farias   (PT)
 6.  Clésio Andrade   (PR)
 7.  Cristovam Buarque   (PDT)
 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Pedro Simon   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)
 4.  Eduardo Braga   (PMDB)
 5.  Roberto Requião   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 
João Vicente Claudino    (1,6)

 1.  Armando Monteiro 
 2.  Gim Argello 

Notas:
*. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)
6. Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: quintas-feiras, às 11h30 - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (2)

 
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Lindbergh Farias   (PT)
Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amélia   (PP)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3) 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Humberto Costa   (PT)
Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)
 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Ana Amélia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Sérgio Petecão   (PMN)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 02/2011, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
acompanhar, no prazo de 90 (noventa) dias, Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de Álcool,
"Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (3)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Ana Amelia Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente deste Colegiado.
3. Em 18.05.2011, o Senador Cyro Miranda deixou de integrar a Subcomissão em virtude de participar de diversas outras Comissões (OF. nº 40/2011 -
PRESIDÊNCIA/CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Pedro Taques   (PDT)
Jorge Viana   (PT)   (8)

Magno Malta   (PR)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)
Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (10)

 2.  Ana Rita   (PT)   (10)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (10,11)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)
 5.  Clésio Andrade   (PR)   (20,22)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)   (2,16)

Romero Jucá   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Renan Calheiros   (PMDB)   (21)

Roberto Requião   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Luiz Henrique   (PMDB)   (3,5,17,21)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (4,17)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,17)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,17)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)
 6.  Waldemir Moka   (PMDB)
 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Alvaro Dias   (PSDB)
Demóstenes Torres   (DEM)   (19)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (23)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  José Agripino   (DEM)   (18)

PTB
Armando Monteiro 
Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ.
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***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ.
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CCJ.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
17. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
18. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
19. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
22. Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).
23. Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto
(Of. nº 125/2011-GLPSDB.
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Suplicy  (PT-SP)  (3)

RELATOR:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (2)

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)
2. Em 23.03.2011, o Presidente deste colegiado designou o Senador Ricardo Ferraço como Relator (OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
3. Em 23.03.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Eduardo Suplicy Presidente deste colegiado(OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Ana Rita   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (12)

Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Anibal Diniz   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (14)

 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Vicentinho Alves   (PR)
 7.  Pedro Taques   (PDT)
 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 9.   
 10.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Geovani Borges   (PMDB)   (7,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)
Ana Amélia   (PP)

 1.  VAGO    (2)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Luiz Henrique   (PMDB)
 4.  Waldemir Moka   (PMDB)
 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   
 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (5)

Marisa Serrano   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)
José Agripino   (DEM)   (8)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (6)

 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
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Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
6. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
9. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
13. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 
Notas:
*. Em 17.05.2011, foi lido o Ofício nº 036/2011/CE informando que o Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte decidiu, e o Plenário
referendou, a redução do número de cinco membros titulares e cinco suplentes para três membros titulares e três suplentes para a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
João Pedro   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)
 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  Cristovam Buarque   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Romero Jucá   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  Waldemir Moka   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
Randolfe Rodrigues    (5)  1.  VAGO    (5,6)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
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1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).
5. Em 1º.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL e a Senadora Marinor Brito deixa de ocupar a vaga de suplente do
PSOL (Of. SF/GSMB nº 0275/2011).
6. Em 1º.06.2011, o PSOL cede a vaga de suplente ao Partido dos Trabalhadores - PT (Of. SF/GSMB nº 0276/2011).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)

 
TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )

Waldemir Moka   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Kátia Abreu   (DEM)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Jorge Viana   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
João Pedro   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)
 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino  
Notas:
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  VAGO    (1)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira e Paulo
Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

João Pedro   (PT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)
 2.  Pedro Taques   (PDT)
 3.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ivo Cassol   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
*. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA
ONU SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 25/2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, com a finalidade de acompanhar a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Pedro  (PT-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (1)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

João Pedro   (PT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Pedro Taques   (PDT)

 1.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 3.  Jorge Viana   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)  1.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 5.5.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores João Pedro e Paulo Davim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, e
designou como relator o Senador Pedro Taques (Of. nº 47/2011 - CMA).
*. Em 10.5.2011, foi lido o Ofício nº 47, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Eduardo Braga, Ivo Cassol, Cícero Lucena e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Vanessa Grazziotin, Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana, Valdir Raupp, Marisa Serrana e João Vicente Claudino como membros suplentes,
para comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável - RIO+20.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Marcelo Crivella   (PRB)   (11)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (14)

 3.  Humberto Costa   (PT)
 4.  João Pedro   (PT)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  João Durval   (PDT)
 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)   (1,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Sérgio Petecão   (PMN)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (8,10)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Wilson Santiago   (PMDB)
 5.  VAGO    (13)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Ataídes Oliveira   (PSDB)   (5,9)

VAGO    (7)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  VAGO    (6)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (2)

Gim Argello    (12)

 1.   
 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e Marta
Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela Portela
e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
2. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
5. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
8. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
9. Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).
10. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
11. Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).
12. Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).
13. Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)
 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)
VAGO    (1)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
*. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela Portela
e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marinor Brito  (PSOL-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (1)

Instalação:  19/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Marinor Brito   (PSOL)
Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Ana Rita   (PT)
 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Ataídes Oliveira   (PSDB)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 19.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (OF. Nº 269/11-CDH).
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 269/11-CDH designando a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella como titulares e as Senadoras
Ana Rita e Lídice da Mata como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Eduardo Amorim e Paulo Davim como titulares e os Senadores
Garibaldi Alves e Wilson Santiago como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV; e o Senador Ataídes Oliveira como titular e o
Senador Cyro Miranda como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PMN-AC)  (1)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)
Wellington Dias   (PT)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cristovam Buarque   (PDT)

 
Notas:
1. Em 18.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Wellington Dias e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 268/2011/CDH designando a Senadora Ana Rita e o Senador Wellington Dias como titulares e as Senadoras
Ângela Portela e Gleisi Hoffmann como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, os Senadores Sérgio Petecão e Paulo Davim como titulares e os
Senadores Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV, e o Senador Cyro Miranda como titular e
o Senador Cristovam Buarque como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 80/2011, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de desenvolver ações de combate às formas contemporâneas de escravidão. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  02/06/2011

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
VAGO    (5)

João Pedro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Jorge Viana   (PT)
 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Acir Gurgacz   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Romero Jucá   (PMDB)
 3.  Ana Amélia   (PP)
 4.  Roberto Requião   (PMDB)
 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio
Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem
a CRE.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Cristovam Buarque   (PDT)
Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
2. Em 26.05.2011, foi lido o Ofício nº 061/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 19 de abril do ano em curso, dos Senadores Cristovam
Buarque e Francisco Dornelles para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
3. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
*. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam Buarque,
Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi, Gleisi Hoffmann,
Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Rio
+20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



                       
                    

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

 TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Jorge Viana   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)   (5)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Acir Gurgacz   (PDT)
 3.  Cristovam Buarque   (PDT)
 4.  João Pedro   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Ana Amélia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL) 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu o Senador Mozarildo Cavalcanti e a Senadora Ana Amélia, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (OF. Nº 029/2011-CRE/PRES).
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)
 2.  José Pimentel   (PT)
 3.  Wellington Dias   (PT)
 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  Pedro Taques   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Waldemir Moka   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Geovani Borges   (PMDB)   (3,4)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Wilson Santiago   (PMDB)
 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)
 7.  Eduardo Amorim   (PSC)
 8.  Ivo Cassol   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Cyro Miranda   (PSDB)   (2,5)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 3.  Mário Couto   (PSDB)   (5)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 
 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
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****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias,
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
5. Em 01.06.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 124/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Mário Couto, que passa a integrar a Comissão como membro suplente.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  João Pedro   (PT)
 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)
 5.  Acir Gurgacz   (PDT)
 6.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Ataídes Oliveira   (PSDB)   (6)

Cícero Lucena   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o Senador
Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
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2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente e o Senador Eduardo Amorim Vice-Presidente, deste colegiado
(Of. nº 001/2011 -CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado.
2. Vago em 10.05.2011 em virtude de o Senador Aécio Neves não pertencer mais à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo(Of. nº
113/2011-GLPSDB).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)   (8)

João Pedro   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Eduardo Suplicy   (PT)
 3.  Walter Pinheiro   (PT)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  João Durval   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amélia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 2.  Roberto Requião   (PMDB)
 3.  Valdir Raupp   (PMDB)
 4.  Luiz Henrique   (PMDB)
 5.  Ciro Nogueira   (PP)
 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (4)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (7)

PTB
    (1)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
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4. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
8. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Anibal Diniz   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (4)

Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Paulo Paim   (PT)
 3.  Magno Malta   (PR)
 4.  Cristovam Buarque   (PDT)
 5.  Lídice da Mata   (PSB)
 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (3,5)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Renan Calheiros   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Cícero Lucena   (PSDB)
 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
VAGO    (6)  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
*******. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
5. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
6. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues deixa de compor a Comissão (Of. nº 274/11-GSMB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Alberto Souza  (PMDB-MA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (1)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
PMDB

Lobão Filho   (MA)
João Alberto Souza   (MA)
Renan Calheiros   (AL)
Romero Jucá   (RR)

 1.   
 2.  Wilson Santiago   (PB)
 3.  Valdir Raupp   (RO)
 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)
Wellington Dias   (PI)
José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)
 2.  Walter Pinheiro   (BA)
 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)
Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)
 2.  Marisa Serrano   (MS)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
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Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  27/04/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA) OUVIDOR-GERAL

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (8)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 
PT

Gleisi Hoffmann   (PR)   (1,7)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (5)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (6)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (2)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (4)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Eduardo Amorim   (SE)
PPS

 
PMN

Sérgio Petecão   (AC)
PV

Paulo Davim   (RN)

Atualização:  09/06/2011
Notas:
1. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
2. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
8. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro   (PTB-PE)  (14)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka   (PMDB-MS)  (14)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (5)

PT
Jorge Viana   (AC)   (8)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (10)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (11)

DEM
José Agripino   (RN)   (9)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ivo Cassol   (RO)   (7)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (15)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (3)

PV
Paulo Davim   (RN)   (6)

Atualização:  19/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 12/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga cedida pelo PSOL ao PSDB, nos termos dos Ofs. nºs 118/2011, da Liderança do PSDB, e 213/2011 da Liderança do
PSOL, respectivamente, lidos na sessão do Senado Federal do dia 19/05/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Ana Rita   (PT-ES)  (14)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Davim   (PV-RN)  (15)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (6)

PT
Ana Rita   (ES)   (8)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (11)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (9)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amélia   (RS)   (7)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (4)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (5)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  25/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
15. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (14)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (15)

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 

PMN



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Sérgio Petecão   (AC)   (6)

PV
Paulo Davim   (RN)   (2)

Atualização:  05/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª Reunião de 2011, realizada em 04/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do OF. GLPDT nº 026/2011, de 05/05/2011, lido na sessão do Senado Federal desta data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
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